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Resumo 

 
A possibilidade de diversificação  na produção de m atérias-primas utilizadas para fabricar 

biodiesel favorece a co mpetitividade brasileira. Contudo, os custos atu ais de prod ução de 

biocombustíveis, em todo mundo, são pouco co mpetitivos em relação aos dos deriv ados de 

matérias-primas fósseis. Considerar som ente aspectos relacionados às questões econôm icas 

para justificar o funcionam ento de um sistema é uma prática que tem  sido questionada. A s 

alterações nos atos de consum o, no padrão pr odutivo e na valoração de aspectos sociais e 

ambientais pela sociedade e pelo mercado têm conduzido a um a ampliação de dimensões de 

análise de desempenho de empresas e de espa ços agregados de produção. Diante disso, este 

trabalho propõe analisar a competitividade e as principais estruturas de governanças vigentes 

nas cadeias produtivas de produção de biodiesel  no Brasil a partir da m amona, do dendê e da 

soja. Esta pesquisa pode ser class ificada como multicasos, pois u tiliza técnicas de pesquisa 

exploratória bibliográfica e docum ental, bem como entrevistas aos agentes inseridos  na 

pesquisa. Três estruturas de governança se destacara m nesta análise: a integração vertical 

parcial com agricultores familiares (para todas as matérias-primas focadas), possibilidade de 

verticalização completa das atividades agrícolas do dendê às usinas e por fim, a compra direta 

via mercado spot do grão de soja. O trabalho aponta que a utilização da m amona para a 

produção de biodiesel é im praticável no curt o prazo, parecendo ser um a promessa futura 

ainda de difícil viabilização. Por outro lado, o dendê parece ser um a possibilidade viável de 

médio prazo que permitiria desenvolver um a cadeia baseada nessa m atéria-prima com a 

possibilidade de inclusão produtiva de produtores familiares e ribeirinhos da região Norte. Em 

contrapartida, a soja possui vantagen s competitivas importantes frente às demais oleaginosas 

aqui abordadas, o que tem  contribuído para qu e a oleaginosa atenda – em  quantidade - não 

somente à demanda obrigatória imposta pela legislação de adição de biodiesel ao diesel, como 

também, às requisições  impostas pelo selo combustível social. Os resultados do Program a 

Nacional de Produção e Uso de Biodiesel em relação a inclusão produtiva de pequenos 

agricultores ainda são tím idos e o am biente institucional passa a ser  determinante para a  

inclusão de agricultores familiares nas cadeias desse setor. 

Palavras-chave: Agricultura familiar. Biodiesel. Competitividade. Dendê. Estruturas de 

governança. Mamona. Soja. 
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Abstract 

 

The possibility of broadening raw m aterial sources for biodies el production benefits the 

Brazilian competitiveness. However, the present costs of biofuel production world wide are 

not competitive enough if com pared to m ineral energy. Nowadays, to consider on ly issues 

related to the economic aspect, in order to justify the operation of  a system, is a practice that 

has been questioned. The changes in the co stumer’s actions, production’s standard and 

assessment of social and environmental aspects, by means of the society and the market, have 

led to an expansion of the dim ensions of companies performance analysis and its production 

connected spaces. Therefore, this thesis proposes to analyze the competitiveness and the main 

governance structures in productive chains present in the biodiesel sector in Brazil, from three 

raw materials sources: castor, palm oil and soy. The present wo rk reports the outcom es of a 

multi-case study, employing techniques of exploratory research literature and documents, and 

interviews with agents associat ed in the biodiesel sector. T hree main governance structures 

are highlighted in this analys is: partial vertical integration with sm all farmers (for all ra w 

materials concerned); the possibility of complete vertical integration of palm oil plantations to 

the mills; and finally, the purchase of soybeans via spot market. This research illustrates th at 

the biodiesel production of castor bean is im practicable in Brazil in the short term, and it 

seems to be a future possibility  of difficult viability. On the ot her hand, the palm oil seems to 

be a viable possibility in the m edium-term. It could be possible to develop a chain based on 

palm oil, and consequently, encourage productive inclusion of small farmers in the North of 

the country. In contrast to the other resources  exposed here, the soybeans revealed significant 

competitive advantages that h ave made it po ssible to f ulfill - in qu antity - not only the  

national demand, but also the requirements imposed by the legislation of the Social Fuel Seal 

and the legislation of the biofue l addition to diesel. The findi ngs of the National P rogram for 

Production and Use of Biodiesel (PNPB), related to the productiv e inclusion of s mall farms, 

are still insubstantial, and the ins titutional environment becomes crucial to the in clusion of 

family farmers in the biodiesel sector. 

Keywords: Farms producers. Bio diesel. Competitiveness. Palm. Governance Structures. 

Castor. Soy.  



 vii

Sumário  

1  INTRODUÇÃO ............................................................................................................................................ 1 

1.1  OBJETIVOS ................................................................................................................................................. 9 

2  REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................................................... 10 

2.1  COMPETITIVIDADE: DEFINIÇÕES E IMPORTÂNCIA ..................................................................................... 10 
2.2  O CARÁTER SISTÊMICO DA ANÁLISE DE COMPETITIVIDADE DE CADEIAS AGROINDUSTRIAIS .................... 14 
2.3  DIRECIONADORES DE COMPETITIVIDADE ................................................................................................. 17 

2.3.1  Fatores macroeconômicos ............................................................................................................. 18 
2.3.2  Programas e políticas setoriais ..................................................................................................... 19 
2.3.3  Tecnologia ..................................................................................................................................... 20 
2.3.4  Estrutura de mercado .................................................................................................................... 22 
2.3.5  Estrutura de governança ............................................................................................................... 23 
2.3.6  Gestão ............................................................................................................................................ 30 
2.3.7  Recursos produtivos ...................................................................................................................... 31 
2.3.8  Infra-estrutura ............................................................................................................................... 32 

2.4  ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................................................................... 34 

3  ASPECTOS METODOLÓGICOS ........................................................................................................... 35 

3.1  ABORDAGEM DA PESQUISA ...................................................................................................................... 35 
3.2  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ......................................................................................................... 35 

3.2.1  Método da pesquisa ....................................................................................................................... 35 
3.3  INSTRUMENTO DE PESQUISA .................................................................................................................... 36 
3.4  ANÁLISE DE DADOS .................................................................................................................................. 37 
3.5  DELIMITAÇÃO DO ESPAÇO DE ANÁLISE .................................................................................................... 39 

3.5.1  Mamona ......................................................................................................................................... 39 
3.5.2  Dendê ............................................................................................................................................. 39 
3.5.3  Soja ................................................................................................................................................ 40 

4  O PNPB E SUA INTENÇÃO DE INCLUSÃO PRODUTIVA DE AGRICULTORES FAMILIARES
 41 

4.1  PNPB: AMBIENTE INSTITUCIONAL ........................................................................................................... 41 
4.2  PNPB: PANORAMA SOBRE OS PROJETOS COM MAMONA, DENDÊ E SOJA ................................................... 47 

4.2.1  Mamona ......................................................................................................................................... 47 
4.2.2  Dendê ............................................................................................................................................. 52 
4.2.3  Soja ................................................................................................................................................ 60 

4.3  ESTRUTURAS DE GOVERNANÇAS DA CADEIA PRODUTIVA DO BIODIESEL .................................................. 62 
4.4  CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................................................................................... 71 

5  ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE: OS CASOS DA MAMONA, DENDE E SOJA ...................... 74 

5.1  ELO INDUSTRIAL: MAMONA, DENDÊ E SOJA ............................................................................... 74 
5.1.1  POLITICAS SETORIAIS ................................................................................................................ 75 
5.1.2  FATORES MACROECONÔMICOS .............................................................................................. 77 
5.1.3  TECNOLOGIA .............................................................................................................................. 81 
5.1.4  GESTÃO ........................................................................................................................................ 92 
5.1.5  RECURSOS PRODUTIVOS .......................................................................................................... 93 
5.1.6  ESTRUTURA DE MERCADO ....................................................................................................... 98 
5.1.7  ESTRUTURA DE GOVERNANÇA ................................................................................................ 99 
5.1.8  INFRA-ESTRUTURA ................................................................................................................... 103 
5.1.9  RESUMO DAS AVALIAÇÕES DOS FATORES E DIRECIONADORES DE COMPETITIVIDADE 
PARA O SEGMENTO INDUSTRIAL: MAMONA, DENDÊ e SOJA ......................................................... 107 

5.2  SEGMENTO AGRÍCOLA: MAMONA, DENDÊ E SOJA .................................................................. 115 
5.2.1  POLITICAS SETORIAIS .............................................................................................................. 116 
5.2.2  FATORES MACROECONÔMICOS ............................................................................................ 122 
5.2.3  TECNOLOGIA ............................................................................................................................ 132 
5.2.4  GESTÃO ...................................................................................................................................... 147 
5.2.5  RECURSOS PRODUTIVOS ........................................................................................................ 154 



 viii

5.2.6  ESTRUTURA DE MERCADO ..................................................................................................... 166 
5.2.7  ESTRUTURA DA GOVERNANÇA .............................................................................................. 173 
5.2.8  INFRA-ESTRUTURA ................................................................................................................... 177 
5.2.9  RESUMO DAS AVALIAÇÕES DOS FATORES E DIRECIONADORES DE COMPETITIVIDADE 
PARA O SEGMENTO AGRÍCOLA: MAMONA, DENDÊ e SOJA ............................................................. 185 

6  RESULTADOS: ANÁLISE DOS DIRECIONADORES DE COMPETITIVIDADE PARA 
MAMONA, DENDÊ E SOJA ........................................................................................................................... 194 

6.1  ANÁLISE DO ELO INDUSTRIAL PARA A MAMONA, DENDÊ E SOJA E ALGUMAS PROPOSIÇÕES PARA OS 
GARGALOS ENCONTRADOS .............................................................................................................................. 194 
6.2  ANÁLISE DO ELO AGRÍCOLA PARA A MAMONA, DENDÊ E SOJA E ALGUMAS PROPOSIÇÕES PARA OS 
GARGALOS ENCONTRADOS .............................................................................................................................. 199 

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................................................. 205 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................................................................ 209 

APÊNDICES ...................................................................................................................................................... 231 

APÊNDICE 1. ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS COM AGENTES DO SEGMENTO DE INSUMOS ............................. 231 
APÊNDICE 2. ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS COM AGENTES DO SEGMENTO AGRÍCOLA ................................ 233 
APÊNDICE 3. ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM TÉCNICOS AGRÍCOLAS .......................................................... 235 
APÊNDICE 4. ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM INTEGRANTES DE EXTRATORAS DE ÓLEO/ ESMAGADORAS .... 237 
APÊNDICE 5. ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM INTEGRANTES DAS USINAS DE BIODIESEL ............................. 240 
APÊNDICE 6. ROTEIRO PARA ENTREVISTAS COM BANCOS ................................................................................ 242 
APÊNDICE 7. DIRECIONADORES E FATORES DE COMPETITIVIDADE DO SEGMENTO INDUSTRIAL: MAMONA, DENDÊ 
E SOJA .............................................................................................................................................................. 243 
APÊNDICE 8. DIRECIONADORES E FATORES DE COMPETITIVIDADE DO SEGMENTO AGRÍCOLA: MAMONA, DENDÊ E 
SOJA ................................................................................................................................................................ 245 



 ix

Lista de Figuras 

 
Figura 2.1. Direcionadores de competitividade sobre uma cadeia produtiva agroindustrial ................................. 18 
Figura 2.2. Especificidade de ativos e formas organizacionais. ............................................................................ 28 
Figura 2.3 Direcionadores de competitividade sobre uma cadeia produtiva agroindustrial .................................. 34 
Figura 4.1. Panorama da potencialidade brasileira para a produção de oleaginosas ............................................. 43 
Figura 4.2. Arranjos produtivos com mamona (comercialização) via selo combustível social ............................. 45 
Figura 4.3. A mamoneira, seus produtos e subprodutos ........................................................................................ 47 
Figura 4.4. O dendezeiro e seus frutos .................................................................................................................. 52 
Figura 4.5. Distribuição hipotética dos lotes para os agricultores familiares. ....................................................... 54 
Figura 4.6. (A) Colheita de cachos; (B) Transporte dos cachos até os contêiner; (C) Contêiner de 12 t nas 

estradas principais (D) Início da travessia de uma ponte de tábuas para visita técnica a uma família; (E) 
Fim da travessia – detalhe do rio que passa debaixo da “ponte”; (F) Casa a ser visitada; ........................... 56 

Figura 4.7 (A) Casa de farinha; (B) Casa de alvenaria; (C) Colheita de açaí; (D) Agricultora familiar usando seu 
aparelho de ginástica (divulgado em comerciais de TV) e adquirido pelo telefone celular. ........................ 58 

Figura 4.8. O grão de soja ..................................................................................................................................... 60 
Figura 5.1. Tributação estadual do biodiesel comparada ao óleo diesel ................................................................ 79 
Figura 5.2. Pólos de produção de biodiesel no Brasil .......................................................................................... 121 
Figura 5.3. (A e B) Colheita manual da mamona; (C) Chicotes ou varas de borracha ........................................ 132 
Figura 5.4. (A) Colheita do cacho com o auxílio de uma foice; (B) Cachos separados no terreno para coleta 

posterior; (C) Caçambas distribuídas nas estradas para coleta dos cachos depositados. ............................ 134 
Figura 5.5. (A) Plantio direto mecanizado na palha de cana; (B) Colheita mecanizada de soja. ......................... 135 
Figura 5.6. Escoamento interno verticalizado. .................................................................................................... 179 



 x

Lista de Tabelas 

 
Tabela 4.1. Rendimento de cada matéria-prima .................................................................................................... 44 
Tabela 4.2. Área, quantidade, produtividade e preço da mamona na Bahia no período de 2000 a 2007............... 51 
Tabela 5.1. Alíquotas de PIS/PASEP e da COFINS relativos ao biodiesel (R$/litro de biodiesel) ....................... 80 
Tabela 5.2. Viscosidade cinemática de alguns glicerídeos e ésteres a 40ºC, mm2/s .............................................. 83 
Tabela 5.3. Características de qualidade do biodiesel de soja comparado com algumas especificações para o 

diesel ............................................................................................................................................................ 86 
Tabela 5.4. Importação brasileira de metanol no período de 2000 a 2008 ............................................................ 97 
Tabela 5.5. Área, quantidade, produtividade e preço do dendê no Pará no período de 2004 a 2009 .................. 118 
Tabela 5.6. Custo de produção/ha de mamona consorciada com feijão .............................................................. 148 
Tabela 5.7. Estimativa do custo para um hectare de produção da cultura da soja convencional (custeio) em 

sistema plantio direto para Safra 2009/2010 em Maracaju/MS. ................................................................ 159 
Tabela 5.8. Produtividade nacional de mamona (em kg/ha), no período de 2001 a 2008. .................................. 160 
Tabela .6.1. Resultado do somatório dos direcionadores de competitividade que agem sobre o elo industrial das 

matérias-primas selecionadas ..................................................................................................................... 194 
Tabela 6.2. Resultado do somatório dos direcionadores de competitividade que agem sobre o elo agrícola das 

matérias-primas selecionadas ..................................................................................................................... 199 



 xi

Lista de Gráficos 

 
Gráfico 4.1. Produção brasileira de biodiesel, em m3, no período de 2005 a 2010 ............................................... 42 
Gráfico 5.1. Custo comparativo de produção de óleos vegetais ............................................................................ 96 
Gráfico 5.2  Direcionadores de competitividade que impactam o elo industrial de biodiesel para a mamona. ... 108 
Gráfico 5.3. Direcionadores de competitividade que impactam o elo industrial de biodiesel para o dendê. ....... 110 
Gráfico 5.4. Direcionadores de competitividade que impactam o elo industrial de biodiesel para a soja. .......... 112 
Gráfico 5.5. Preços médios mensais (em R$) da saca de 60 kg de mamona na Praça de Irecê - BA .................. 117 
Gráfico 5.6. Regime de chuvas em Irecê - Média pluviométricas (Setembro a Maio) em mm, do período de 

1996/7 a 2007/8 ......................................................................................................................................... 149 
Gráfico 5.7. Área colhida de mamona, estratificada por tamanho de propriedades ............................................ 167 
Gráfico 5.8. Área colhida de dendê, estratificada por tamanho de propriedades ................................................. 167 
Gráfico 5.9. Área colhida de soja, estratificada por tamanho de propriedades .................................................... 168 
Gráfico 5.10. Produção e preço pago às sacas de mamona, na BA, no período de 1994 a 2007. ........................ 169 
Gráfico 5.11. Evolução da produção de grãos e capacidade estática de armazenamento no Brasil, 2000-2011 . 181 
Gráfico 5.12. Direcionadores de competitividade que impactam o elo agrícola de mamona. ............................. 186 
Gráfico 5.13. Direcionadores de competitividade que impactam a produção agrícola do dendê ........................ 188 
Gráfico 5.14. Direcionadores de competitividade que impactam a produção agrícola de soja. .......................... 191 
Gráfico 6.1. Direcionadores de competitividade que impactam o segmento industrial de biodiesel segundo as 

matérias-primas selecionadas nesse trabalho: mamona, dendê e soja. ....................................................... 195 
Gráfico 6.2. Direcionadores de competitividade que impactam a produção agrícola de mamona, dendê e soja. 199 



 xii

Lista de Quadros 

 
Quadro 2.1. Impacto das políticas macroeconômicas sobre a indústria ................................................................ 19 
Quadro 2.2. Estrutura de governança e as transações comerciais .......................................................................... 26 
Quadro 4.1. Exemplo de cálculo do preço pago ao agricultor familiar pelo cacho, considerando ganhos de 

qualidade na entrega do lote......................................................................................................................... 57 
Quadro 4.2. Principais atributos das transações segundo especificidades dos ativos, freqüência e grau de 

incerteza e governança vigente para a cadeia produtiva do biodiesel .......................................................... 63 
Quadro 5. 1.Direcionadores e fatores de competitividade do segmento industrial ................................................ 75 
Quadro 5.2.Estudos em andamento sobre a glicerina ............................................................................................ 91 
Quadro 5.3. Financiamentos da produção de dendê ............................................................................................ 128 
Quadro 5.4. Germoplasmas em distribuição comercial no Brasil ....................................................................... 136 
Quadro 6.1. Principais problemas encontrados na produção de biodiesel a partir da mamona, dendê e soja 

proposições/desafios .................................................................................................................................. 198 
Quadro 6.2. Principais problemas encontrados na produção de mamona, dendê e soja voltada para a fabricação 

de biodiesel e proposições/desafios. .......................................................................................................... 204 
 



 xiii

Lista de Abreviaturas 

 
ABRASEM - Associação Brasileira de Sementes e Mudas 
ADA - Agências de Desenvolvimento da Amazônia 
ADENE - Agências de Desenvolvimento do Nordeste  
AF – Amarelecimento Fatal 
ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
APROSMAT -Associação dos Produtores de Sementes do Mato Grosso  
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral  
CBOT - Chicago Board of Trade  
CE - Comunidade Européia  
CIDE -Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
CNPE - Conselho Nacional de Política Energética  
CODEVASF - Companhia do Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
CSA - Commodity System Approach  
DNOCS - Departamento de Obras Contra a Seca  
EBDA – Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S.A 
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 
FCO - Fundo Constitucional de Financiamento do Centro Oeste 
FOB - Free On Board (FOB) 
IAC - Instituto Agronômico de Campinas 
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços  
IMEA - Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária  
IN – Instrução Normativa 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados  
LPC - Lei de Proteção de Cultivares  
MAPA - Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento  
MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário 
PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
PDP – Processo de Desenvolvimento de Produtos e de Processos 
P&D – Pesquisa e Desenvolvimento 
PIS - Programa de Integração Social, 
PNPB - Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 
PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
RR-Roundup Ready  
SAI - Sistemas Agroindustriais 
SCS – Selo Combustível Social 
SPI - Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos  
SUDAM - Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
SUDENE - Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus 
 



 1

1 INTRODUÇÃO  
 

As expectativas de esgotam ento do pe tróleo, nas ár eas tradicionais de 

produção, previstas para os próximos 40- 50 anos – e  o aum ento dos custos de 

exploração de novas reservas  mundiais descobertas, al ém de questõe s geopolíticas 

ligadas à instabilidade no suprim ento – apontam para a necessidade da redução gradual 

da dependência dessa energia f óssil. Adicionalmente, as m udanças climáticas 

decorrentes do aquecimento global e sua correlação com o efeito estufa têm acelerado o 

interesse pela diminuição de emissões de gases na atmosfera. 

Em que pese às projeções, estima-se que a demanda mundial por energia 

aumente 1,7% ao ano de 2000 a 2030, o que  gerará um  consumo anual de  

aproximadamente 15,3 bilhões de toneladas equivalentes de petróleo (MUSSA, 2003). 

Isso implica acelerado avanço da concentração de CO 2 na atmosfera (MAUNA LOA, 

2006), com intensificação do efei to estufa, que se ap resenta de form a cada vez m ais 

severa em todas as partes do mundo. 

O Protocolo de Kyoto, que estabeleceu metas de controle de emissões de 

CO2
1

 a partir de 2008, també m evidenciou e ssa preocupação mundial. Ele firmou um 

comprometimento, entre os seus 165 signatári os, em reduzir em 5,2% as em issões de 

gases do efeito estufa entre 2008 e 2012 (BRASIL, 1999). Contudo, algumas inovações 

que poderiam contribuir para esse objetivo – por exem plo, os protótipos de carros  

híbridos movidos a hidrogê nio – têm  se m ostrado pouco viáveis no curto e médio 

prazos. 

Dessa forma, a busca por energ ias capazes de substituir parte da energia 

fóssil demandada atualmente e que, ao mesmo tempo, sejam renováveis, mais seguras e 

menos poluentes, tem  permeado grande parte dos debates sobre segurança energética 

mundial. Segundo o IEA (2006), estim a-se que os biocom bustíveis, em 2030, 

substituirão entre 4 e 7% do consumo de toda energia fóssil mundial.  

O Brasil tem possibilidades reais de se beneficiar do mercado de créditos 

de carbono obtidos a partir da in tensificação da produção de biodiesel a partir de 

biomassa vegetal. As nações m ais industrializadas dificilmente cumprirão as metas de 

reduções de emissões de CO2 estipuladas pelo Protocolo de Kyoto. Os custos elevados 

                                                 
1 Ressalta-se que o CO2, nesse caso é apenas um paradigma no conceito de medição de emissões de gases 
de efeito estufa (GEE). Outros gases são extremamente perniciosos como poluidores, tais como, o metano 
e o anidrido sulfuroso. 
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para que esses países se reestruturem segundo as novas exigências do Protocolo e  

restrições apresentadas para  área de plantio disponíve l sugerem que esses países 

recorram a compras de reduções certificadas de emissões de outros países. Promover o 

biodiesel para a produção de energia no Brasil  tornaria o projeto elegível no âm bito dos 

créditos de carbono. Contudo, segu ndo Sucrdicck (2006), a captação d e recursos via 

Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) ficou comprometida com a introdução 

da obrigatoriedade da adição do biodiesel na matriz energética nacional, uma vez que o 

Protocolo bonifica projetos de  iniciativa espontânea do setor privado e não projetos de 

adequação ou atendim ento à leg islação. Dessa forma, segundo Duer e Christen sen 

(2009), o desenvolvim ento do com ércio internacional de GEE de bicom bustíveis 

dependerá da sustentabilidade econômica, social e ambiental dos países exportadores. O 

biodiesel – cham ado de second generation biofuel - possui a vant agem de ser u m 

combustível líquido que pode ser obtido de fontes naturais renováveis. Para Gonçalves e 

Nogueira (2007) ele possui cara cterísticas físico-químicas semelhantes as do diesel e 

pode ser produzido a partir de oleaginosas. Esta característica permite o estabelecimento 

de um ciclo fechado de carbono com  suas conseqüentes vantagens em termos  

ambientais. Por sua possibilidade real de substituir parcialmente os combustíveis fósseis 

não renováveis, o biodiesel figur a entre as várias soluções apontadas para a diminuição 

das emissões de gases responsáveis pelo efeito estufa na atm osfera. Além disso, 

misturas de biodiesel e diesel podem ser usadas nos motores dos veículos convencionais 

sem requerer alterações nos m esmos (DEMIRBAS, 2007). Isto perm ite que os 

consumidores mantenham seus hábitos de utilização de veículos (IEA, 2004). Convém 

destacar que desenvolver a cadeia de biodies el também simplificaria os problemas de 

abastecimento de combustíveis em muitas localidades rurais isoladas (KNOTHE, 2006a 

e PETER e THIELMANN, 2008). 

A Argentina tem  demonstrado sua ca pacidade para atender a dem anda 

mundial por biodiesel de soja (MATHEUS e GOLDAZTEIN, 2009). Contudo, segundo 

Peters e Thielm ann (2008), não se espera surgir, entre os países emergentes e em 

desenvolvimento, um novo biofuel player com o potencial d o Brasil. O Brasil po ssui 

vantagens competitivas importantes na produção de biocombustíveis em geral e n a de 

biodiesel em particular. O país já utiliza amplamente a biom assa para a produção  de 

álcool destinado a veículos autom otivos e de bagaço da cana-de-açúcar para  a geração 

de vapor e energia elétrica (IEA, 2004). F ontes renováveis de energia respondem  por 

44,7% da matriz energética brasileira, enqua nto o valor m édio global desta utilização 
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situa-se próximo a 14% (IEA, 2004). Uma vantagem importante do Brasil na produção 

do biodiesel é a dispon ibilidade de áreas ag ricultáveis que poderiam ser direcionadas à 

atividade agro-energética. Isso não oc orre na m aioria dos países produtores, 

especialmente os da Europa (FRONDEL e PETERS, 2007).  

A possibilidade de diversificação  na produção de m atérias-primas 

utilizadas para fabricar b iodiesel favorece a competitividade brasileira, pois o preço do 

produto tenderia a ser menos suscetível às variações das cotações internacionais de uma 

gama muito restrita de produtos agropecuários (MEDINA, 2008). Essa possibilidade de 

diversificação de aprovisionam ento em m atérias-primas é bastan te restrita em outros 

países. Nos Estados Unidos, por exem plo, a produção de biodiesel é proveniente 

basicamente da so ja (Glycine max). Por outro lado, os países  da Europa dependem 

principalmente da co lza (Brassica napus) e do girassol ( Helianthus annuus) 

(DEMIRBAS, 2007). No Reino Unido, óleos residuais tam bém têm sido usados para 

produção de biodiesel (UK DEPARTMENT FOR TRANSPORT, 2004).  

Contudo, os custos atuais de pr odução de biocom bustíveis são pouco 

competitivos em relação aos dos  derivados de m atérias-primas fósseis (HASS e 

FOGLIA, 2006 e WASSELL JR. e  DITTMER, 2006). O álcool de cana-de-açúcar no 

Brasil e o diesel obtido a partir de ól eos residuais (PETERS e THIELMANN, 2008) são 

exceções. Segundo Lensink e Londo (2009),  a redução de custos dos biocombustíveis 

dependerá da experiência cumulativa em tecnologias emergentes que poderão superar 

esta barreira econômica.  

No entanto, considerar som ente aspectos relacionados às questões 

econômicas para justificar o funcionam ento de um sistema, ao longo das últim as três 

décadas, é uma prática que te m sido question ada. O term o competitividade é 

apresentado na literatura sob m uitos enfoques, o que també m resulta em  falta de 

consenso quanto a sua definição. À priori , num sentido estritam ente econômico, a 

competitividade pode ser interpretada como a capacidade de suportar a concorrência de 

mercado (CHARLIER, 2001). Nesse sentido, a competitividade é definida por Ferraz et 

al. (1996) e Silva e Batalha (1999) com o a capacidade sustentada de um  sistema 

produtivo manter ou aumentar sua posição no mercado. Todavia, alterações nos atos de 

consumo, no padrão  produtivo e n a valoração de aspectos sociais e am bientais pela 

sociedade e pelo mercado têm conduzido a uma ampliação de dimensões de análise de  

desempenho de empresas ou de espaços agregados de produção.  



 4

A falta de competitividade em custos do biodiesel, por exemplo, pode ser 

parcialmente compensada por reduções de em issões de gases do efeito estufa (DUER e 

CHRISTENSEN, 2009). Isto ajudaria a explicar o m otivo pelo qual, em todo o mundo, 

ele tem sido produzido sob a pr oteção de legislações e m arcos regulatórios específicos 

ou de regimes de concessão de subsídios na forma de isenção fiscal (KNOTHE, 2006b; 

PETERS e THIELMANN, 2008; CHARLES et al., 2007). 

No Brasil, não é dif erente. O bio diesel é u ma possibilidade pa ra a 

produção de energia renovável e v em sendo produzido por meio da legislação q ue 

obriga a ad ição deste biocombustível ao dies el de petróleo. Além  do objetivo m ais 

imediato de fomentar a produção de biodiesel, o Programa Nacional de Produção e Uso 

de Biodiesel (PNPB) vis a a inclusão social por meio da inclusão produtiva 2, isto é, via 

geração de em prego e renda para peque nos produtores rurais (B RASIL, 2005a; 

GARCEZ e VIANA, 2009, CÉSAR e BATALHA, 2011a).  

No entanto, a Secretaria de Planejam ento e Investim entos Estratégicos 

(SPI) do Ministério do Planejam ento divulgou, em 2010, a avaliação da viabilidade do 

PNPB, no qual concluiu que "no passado recente e em  futuro próximo, a produção de 

biodiesel não é econom icamente viável". Direcionado aos interesses do setor 

empresarial, o relatório do SPI se aprofunda  em aspectos econômicos que é apenas um 

dos pilares do programa federal. No que tange aos outros pilares – social e ambiental - 

conforme foco do program a, não houve, por  exemplo, avaliação de mecanism os de 

integração do setor na c adeia produtiva do biodiesel jun to aos agricultores familiares, 

nem sequer os avanços  em critérios ambientais dos agrocom bustíveis (REPÓRTER 

BRASIL, 2010a). 

Essa situação apenas re flete um pouco da f ragilidade dos modelos de 

competitividade, já qu e todas as  medidas econômicas tendem a se basear em 

                                                 
2 Entende-se por inclusão produtiva, todo processo conducente à for mação de cidadãos 
integrados por meio do trabalho que visa a conquista de autonomia para uma vida digna 
sustentada por parte de todas as pessoas apartadas ou fragilmente vinculadas à produção 
de renda e riqueza (BRASIL, 2012). No m eio rural, esta inclusão  tem como objetivo 
principal o aum ento da produção, de form a a am pliar o rendim ento e a m anter o 
trabalhador no cam po. Isso é possibilitado por  meio de melhor aces so aos m eios de 
produção, distribuição de sem entes e insum os, viabilização de assistência técnica 
associada ao acompanhamento das fam ílias, ampliação de ace sso aos mercados e 
incentivo a produção para o próprio consumo. 
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produtividade individual que obj etiva avaliar o desem penho do negócio por m eio de 

rendimentos monetários.  

Os agricultores familiares incapazes de se  adequarem ao am biente 

competitivo que os circu nda são naturalmente excluídos pelo mercado. Dessa forma, a 

visão sistêmica se torna essencial para a discussão de noções com o competitividade e 

eficiência da cadeia neste segm ento. Conforme relata Wilkinson (2007, p.14) “Em bora 

mercados tradicionais mantenham a sua im portância, as vantagens da agricultura 

familiar são cada vez m ais associadas a um a agricultura diferenciada – de nicho, 

orgânica e/ou artesanal.”  

No entanto, m esmo resultando em  uma maior rentabilidade de u m 

determinado setor, verif ica-se que a excl usão de pequenos agri cultores também pode 

acarretar “deseconomias sociais”. A migração de trabalhadores rurais para as cidades, as 

quais teriam que arcar com  os gastos decorr entes da infra-estrutu ra e s erviços sociais 

voltados aos mesmos, estaria entre as causas desta “deseconomia” (FOLADORI, 1999). 

Adicionamente, este autor ressalta os problemas sociais e p sicológicos desses 

trabalhadores decorrentes das perdas da identidade original da com unidade de origem. 

Maiores níveis de concentração e especializ ação da produção estão entre os fatores que 

levam à essa exclusão,  a qual, por sua vez,  também implicaria nos custos socia is 

inerentes à desarticulação da estru tura de produção fa miliar diversificada 

(WILKINSON, 1997). 

Nesse sentido, atento à política de produtividade social, alguns autores 

reconhecem a necessidade de assistência financeira com o uma forma socialmente mais 

barata de m anter as populações rura is no campo, m esmo que envolvendo m enores 

rendimentos econômicos (FOLADORI, 1999). Assim, aos produtores “excluídos” ou 

com potencial de o serem, seriam alvos prioritários de políticas sociais de apoio às suas 

atividades de produção. No entanto, o fortalecimento desses agricultores se justificaria 

muito mais pela necessidade de resgatar a dívida social com a agricultura f amiliar do 

que por motivos ligados ao aumento da competitividade no campo. 

A definição de “agricu ltor familiar” é contro versa. Normalmente a 

classificação de uma atividade agropecuária como “familiar” envolve critérios  técnicos, 

econômicos e sociais. Buainain (2007) lem bra que, o perfil do agricultor fam iliar é 

considerado abrangente e está asso ciado à formação histó rica dos grupos, às heranças 

culturais, à experiência profissional e pessoal, ao acesso e a disponibilidade diferenciada 

de um conjunto de fatores, entre os quais destacam-se os recursos naturais, o capital 
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humano e o capita l social. A im agem de agricu ltor familiar está muitas vezes, 

erroneamente, associada aquela de um  homem rústico, atrasado e ingênuo (como 

sugerem os adjetivos empregados a ele, tais  como: roceiro, caipira, tabaréu e cabloco), 

voltados a uma lógica de produção de subs istência (ALTAFIN, 2007). P ara Wilkinson 

(1997) “A produção fam iliar é u ma categoria elástica q ue vai d a agricultura de 

subsistência à m onocultura altamente tecnificada”. Isto é, a ag ricultura familiar 

compreenderia desde famílias que vivem da exploração de minifúndios e que estão  em 

condições de extrem a pobreza até aquela s inseridas no m oderno agronegócio 

(BUAINAIN et al., 2005). 

A égide de um único termo – agricultura familiar - abrange interpretações 

tão polêmicas quanto inconclusas. No contex to político, há, no entanto, um a definição 

para fins de concessão de benefícios cujo s contornos tendem a ser diferentes que os  

definidos em outros contextos. S egundo Souza (2011), no que tange às políticas 

públicas atuais, o principal conceito de agricultor familiar está relacionado aos critérios 

de elegibilidade para acesso ao Program a Nacional de Fo rtalecimento da Agricultura 

Familiar3 (PRONAF), bem como suas diferentes linhas de financiam ento, tais como, 

Pronaf - Custeio, Pronaf - Investimento, Pronaf - Agroindústria, Pronaf - Agroecologia, 

Pronaf -Mulher, Pronaf – Jovem etc. e demais programas vinculados a ele, tais com o, o 

Programa de Aquisição de Alimentos/PAA e, Seguro da Agricultura Familiar/SAF.  

A agricultura familiar é definida pelo PRONAF com o “uma forma de 

produção, onde predomina a interação entre a gestão e trabalho, a direção do processo 

produtivo pelos agricultores familiares, com ênfase na diversificação e utiliza o trabalho 

familiar complementado pelo trabalho assalariado” (PRONAF, 2002 apud GASTAL, 

2008). 

A agricultura familiar, quando fortalecida, tem a capacidade de aquecer a 

economia que a circunda. Ao gerar poder de com pra, também gera em prego no 

comércio local, e por consequência, em pregos nas indústrias, o que por sua vez, resulta  

no aumento da renda local. Dessa form a, o desenvolvimento com distribuição de renda  

no setor rural traz consigo, o desenvolvimento do setor urbano (PEDROSO, 2000). 

Para Navarro (2001), o Estado brasileiro sempre esteve à frente das 

propostas de desenvolvimento rural no país. Por ser a única esfera  da sociedade com 

legitimidade política assegurada para propor (e im por) mecanismos amplos e 

                                                 
3 Os critérios de elegibilidade para o PRONAF estão disponível em: 
http://portal.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf  
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deliberados no sentido da m udança social, o Estado se torna um  agente principal para 

implementar ações governamentais específicas que têm como norte o desenvolvimento 

das áreas rurais do país. Concom itantemente, ao propor políticas específicas para o 

pequeno produtor, esse se torna o princi pal agente propulsor do desenvolvim ento 

comercial e, consequentemente, dos serviços nas pequenas e médias cidades do interior 

do Brasil. 

Nesse sentido, no que diz respeito às políticas brasileiras em relação à 

inclusão produtiva e o setor de biodiesel, destaca-se a instituição da Lei n.º 11.097/2005 

que estabeleceu não som ente a obrigatoriedade da adição de 2% de  biodiesel ao óleo 

diesel destinado ao consum idor, em qualquer parte do território nacional (BRASIL, 

2005), como tam bém, determinou providências a fim  de incentivar a inclusão dos  

agricultores enquadrados no PRONAF. Na t entativa de nortear esforços para o 

desenvolvimento dessas regiões é que foi criado o selo combustível social (SCS).  

O SCS apresenta vantagens de ordem tr ibutária (isenções fiscais) e de 

ordem não tributária para as em presas de biodiesel, como acesso aos leilões da ANP 

(Portaria n.º 483/2005) e, ainda, passa a ser uma ferramenta de m arketing para 

promoções comerciais da empresa que o possui. Em contrapartida, as usinas detentoras 

do selo devem fornecer assistênc ia técnica aos agricultores familiares contratados e 

garantir a compra e preços mínimos das oleaginosas fomentadas nesses arranjos. 

Segundo a perspectiva de Veiga (2010), ao imaginar que o biodiesel se 

consolidará como um novo negócio é preciso que sejam respeitados os lim ites à 

inserção de estabelecim entos rurais na atividade primária. A sobrevivência estará 

condicionada a determ inado padrão m ínimo de com petitividade, o q ue engloba não 

apenas o manejo adequ ado como também o respeito a v ariáveis de ordem  técnica, 

especialmente a vocação pr odutiva de cada estabelecim ento. Neste sentido, tão 

importante quanto vislumbrar o program a federal como um vetor de in clusão social é 

reconhecer que haverá limites técnicos para esse processo. 

Dessa forma, a competitividade poderia ser pensada como a capacidade 

de um sistema produtivo manter ou ampliar sua posição no mercado, contemplando em 

suas análises os ev entuais custos e benefí cios ambientais e sociais  decorrentes das 

condições necessárias a m anutenção desta co mpetitividade. Esta visão am pliada de 

competitividade justificaria os fortes es tímulos governamentais para prom over os 

projetos da cadeia produtiva nacional de  biodiesel desenvolvidos com  agricultores 

familiares em regiões remotas e desfavorecidas. 
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O PNPB também passou a estimular a produção brasileira de biodiesel a 

partir de diversas oleaginosas e out ras matérias-primas (IEA, 2007; POUSA et al., 

2007; GARCEZ e VIANA,  2009; CÉSAR e  BATALHA, 2010a). Entre as várias 

espécies disponíveis, a m amona (Ricinus communis) e o dendê ( Elaeis guineensis) 

foram apontados como ideais para a inclusão  de agricultores familiares no Nordeste e  

Norte do país, respectivamente.  

A mamona (Ricinus communis) foi apontada com o ideal para prom over 

desenvolvimento social no Nordeste, por suas características de cultura de baixo custo 

de implantação e de facilidade d e adaptação ao clim a da região.  Sua resis tência ao 

estresse hídrico permite que a mamoneira se desenvolva em condições adversas de solo 

e clima secos. Adicionalmente, o cultivo dessa espécie foi considerado importante para 

a geração de renda, principalm ente em virtude de a colheita ser m anual, com oferta de 

emprego aos trabalhadores rurais durante dois a três meses todos os anos. 

O dendê, por sua vez, foi escolhido com o oleaginosa ideal para Norte do 

país. Essa região possui condições favoráveis para o desenvolvimento dessa cultura, tais 

como: alta precipitação de chuvas e essas, bem distribuídas ao longo do ano, e taxas 

constantes de insolação. A cultura ainda perm ite a recuperação de terras  desmatadas e 

degradadas na Amazônia – região assolada pe la violência política rural, e sempre posta 

no cerne das discussões de am bientalistas. Concomitantemente, o dendê tam bém 

possibilita a inclusão social por conta da sua alta empregabilidade (um emprego direto é 

gerado a cada 10 hectares cultivados com  a palm a), implicando em ganhos como: 

geração de renda para o agriculto r, melhoria da qualidade de vida do s trabalhadores, 

fixação do homem no campo e ampliação do comércio local. 

No entanto, a oferta de biodiesel nacional vem se sustentando na soja 

(Glycine max), atualmente a o leaginosa de m aior competitividade para esse m ercado. 

Em decorrência do alto nível tecnológico em  que já se encontra esta cultura, a soja já é 

produzida em boa parte do Centro-oeste e Sul do país. A alta escala produtiva dessa 

cultura permite preços m ais competitivos quando com parado a outras oleaginosas. A 

alta produção do país també m permite atender – em quantidade – a dem anda imposta 

pela obrigatoriedade da adição do biodiesel ao diesel de petróleo.  

Desta forma, os m ecanismos do PNPB ainda têm  se mos trado pouco 

eficientes para promover a diversificação  da produção d e biodiesel, bem como a 

participação efetiva da agricultura fa miliar de baixa ren da nesta cadeia produtiva 

(CÉSAR e BATALHA, 2011b). Esta situ ação conflita co m os objetivos do PNPB, 
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fortemente pautados na diversificação da matriz energética e na in clusão social - 

considerada um dos pilares do Program a e que ainda não se consolidou nesta cadeia 

produtiva. Contudo, convém investigar a co mpetitividade econômica dessa cadeia e os  

avanços sociais por ela proporcionados.  

Diante desse contexto perm anecem algumas questões: “Será que o 

ambiente institucional passa a  ser determinante para competitividade das c adeias 

produtivas que fom entam a inclus ão social? O conceito  de com petitividade vigente 

baseado na rentab ilidade e parcela de m ercado é suficien te para promover a inclusão 

social? A inclusão social e distribuição de renda dependem em grande parte da estrutura 

de governança que o modelo assume? 

Face ao exposto, este trabalho tem  por proposta avançar na identificação  

e discussão dos pontos favoráveis à com petitividade da cadeia produtiva de biodiesel e 

gargalos da em perram o desenvolvim ento da mesma. O trab alho pretende ainda 

investigar se o estím ulo governamental à produção de biodiesel, via PNPB, te m 

proporcionado maior inclusão social de pequenos agricultores. Para tanto, esta pesquisa 

estudou a mamona, o dendê e a soja como matérias-primas para a obtenção de biodiesel. 

1.1  Objetivos 

 

Este trabalho tem  o objetivo principal de analisar e comparar a 

competitividade da produção de biodiesel nacional a partir de três matérias-primas distintas, 

mamona, dendê e soja, e investigar a inclusão produtiva de agricultores familiares.  

Esse objetivo pode ser desdobrado em quatro objetivos específicos: 

 Propor um modelo de análise de competitividade para a cadeia produtiva de  

biodiesel  

 Caracterizar a cadeia produtiva do biodiesel, bem como, a dinâm ica de 

funcionamento dos sistemas de produção existentes  

 Classificar as diferentes estruturas de governanças das cadeias de produção 

de biodiesel de mamona, dendê e soja. 

 Caracterizar pontos fracos e fortes nas cadeias analisadas e propor ações de 

iniciativas públicas ou p rivadas que possam contribuir para diminuir ou elim inar 

ineficiências apontadas n as cadeias p rodutivas de biodiesel, segundo as matérias-

primas destacada, bem como ações que possibilitem o fortalecimento da agricultura 

familiar.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Este capítulo tem como objetivo apresentar um conjunto de pressupostos 

teóricos avaliados como necessários para embasar este trabalho. O referencial teórico 

está dividido em quatro partes. 

Inicialmente são apresentados aspect os relativos ao conceito do termo 

competitividade. Em seguida, es tá destacada a importância da adoç ão da abord agem 

sistêmica em sistemas agroindustriais. Na terceira estão exposto s os direcionadores e 

fatores de competitividade de uma cadeia produtiva os quais, por sua vez , respaldam a 

proposição da estrutura para análise da competitividade da cadeia produtiva de 

biodiesel, na quarta seção.  

 

2.1 Competitividade: definições e importância 
 

David Ricardo, economista inglês da escola clássica, no século XIX, 

introduziu a discussão sobre o tema competitividade por meio do conceito de vantagem 

comparativa. Ele dem onstrou ser m ais vantajoso para u ma nação especia lizar-se na 

produção de determ inado bem ao invés de  produzir bens que outras fossem mais 

eficientes para produzi-los. Dessa maneira, na visão de Ricardo, as nações envolvidas  

nas transações poderiam ser mais eficientes se promovessem trocas mútuas desses bens 

(KRUGMAN e OBSTFELD, 1999). 

Desde então, inúm eros pesquisadores têm se dedicado a encontrar 

relações causais que possam  facilitar o ente ndimento da “com petitividade”. Para 

Pinheiro et al. (1992), as diferentes variáveis e indicadores associados ao term o, 

resultam em ambigüidades e dificultam a sua compreensão. Para Jank (1996), dada a 

diversidade de variáveis que caracterizam as economias modernas e o comércio entre as 

nações, o tema tem se tornando cada vez mais complexo. 

Van Duren et al. (1991) e Martin et al. (1991) adm item que, tanto a 

escola Neoclássica de pensam ento econômico quanto os paradigm as da Organização 

Industrial e da Gestão Estratégica, fornecem conceitos úteis, mas não suficientes, para a 

análise de competitividade. A Escola Neocláss ica de Economia permitiu a aná lise de  

mercado considerando a existência de produtos homogêneos no mercado em um estado 

de concorrência pura e perfeita. No entant o, a concorrência perf eita, não tra ta as 
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diferenças qualitativas existentes nos produtos, marketing relativo e h abilidades dos 

serviços para o alcance da competitividade das indústrias. Já a principal contribuição da 

Organização Industrial, segundo os autores, está na proposição do  paradigma estrutura, 

conduta e desem penho (S-C-P) e dos estudos que dele originaram . No entanto, essa 

escola desconsiderou a i mportância da riva lidade entre as indústrias, sendo que, um a 

maior rivalidade, presum idamente, estimularia o increm ento da com petitividade. Por 

fim, no que tange à Gestão Estratégica, os autores destacam o m arco exploratório das 

pesquisas dessa escola conduzidas por m eio de casos de firm as, indústrias e seus 

segmentos, ressaltando com isso a dinâm ica das mudanças dentro da indústria. No 

entanto, esses casos não se apresentam suficientes para fornecer hipó teses capazes de, 

estatisticamente, generalizar situaçõ es, e por isso, não podem apontar, 

quantitativamente, o impacto de políticas públicas e de decisões  gerenciais na 

competitividade da indústria. 

Apesar de vários pesquisadores  - tais como Pinheiro et al. (1992), Jank, 

(1996), Farina (1999), entre outros - não es tarem concordes com um a definição única 

para o termo competitividade, existe consenso sobre a sua importância. Na tenta tiva de 

encontrar um conceito unificado, Aiginger (2006, p.64) definiu a competitividade como 

“a habilidade de um país ou uma região em criar bem-estar”. A competitividade de uma 

nação pode ainda ser vista com o sendo “... a capacidade de um a nação sustentar u ma 

taxa de crescim ento e padrão de vida  adequado para seus cidadãos enquanto 

proporciona emprego sem reduzir o potencial de crescimento e o padrão de vida das 

gerações futuras” (LANDAU, 19924, p.15 apud KENNEDY et al., 1998).  

Ferraz et al. (1996) identificaram duas vertentes do entendimento desse 

termo. A primeira vertente diz respeito ao “desempenho”, de uma empresa ou de um 

produto. Esse desem penho determinaria uma dada “competitividade revelada” a qual 

poderia ser avaliada por m eio de inform ações mensuráveis que refletiriam  o 

posicionamento da e mpresa/produto em certo mercado ( market share) e seu grau de 

lucratividade (profitability). 

Os conceitos de participação de mercado (market share) e lucratividade, 

abordados por Ferraz et al. (1996) e também por Martin et al. (1991), a priori, podem 

ser mensurados quantitativamente. No caso específico do m ercado internacional, há  

clara associação entre o desempenho exportador de um país e sua com petitividade nos 

                                                 
4 LANDAU, R . Technology, capital formation and U.S. competitiveness. International Productivity 
and Competitiveness. B. G. Hickman, ed. New York: Oxford University Press, 1992. 
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mercados nos quais atua. De acordo com  Viana et al. (2006), a expansão das 

exportações, além de refletirem  a com petitividade de determ inado país ou região , 

interferem, entre outros, nas condições de produção, políticas cam biais, eficiência dos 

canais de distribuição, e acordos internaciona is (entre países e e mpresas), bem como 

quotas de exportaçõ es. Tais afirm ativas corroboram a afirm ação de Silva e Batalha 

(1999). Estes autores ressaltaram  a cresce nte preocupação dos poderes públicos e d e 

agentes privados de diversos países com  a capacidade que os seus  sistemas produtivos 

têm de conseguir sustentar ou ampliar suas posições no mercado internacional. 

A competitividade pode ser avaliada segund o os vários  níveis de 

agregação da atividade econôm ica: países, setores, cadeias produtivas e fir mas. A 

competição pode ser vista com o um processo de in teração entre consumidores e 

concorrentes, que se estabelece nos m ercados. As característi cas e atributos dos 

produtos ofertados pelas firmas – bem como os instrumentos de ação  que elas cria m 

para atrair e manter cliente – visam obter liderança no segmento e/ou nos mercados nos 

quais a empresa atua (BODINI, 2001). 

Quando aplicado à firma, o conceito de com petitividade é tratado como 

sinônimo de desem penho frente a outra s empresas do m ercado (HAGUENAUER, 

1989; FERRAZ et al., 1996). Para Martin et al. (1991), essa definição assum e 

tacitamente que a competitividade deve ser comparativa.  

Para Farina (1999), a participação  de m ercado é um  indicador de 

resultado que possui a vantagem de condensar vários fatores que refletem a adequação 

de recursos da empresa – como custo e pr odutividade – aos padrões de com petição de 

mercado, tais com o: preço, regularidade da oferta, diferenciação de produto, 

lançamento de novos produtos etc. Ainda sob a perspectiva da  mesma autora, a 

capacidade de gerenciam ento estratégico, bem como o investim ento em inovação, 

contribui para a competitividade futura. No entanto, esta caracter ística é de difícil 

mensuração quantitativa, por estar associad a à p reservação, renovação e m elhoria de 

vantagens competitivas dinâmicas. 

De acordo com Harrison e Kennedy (1997), a com petitividade de uma 

empresa é origin ada da com binação dos segui ntes fatores: processo de obtenção das 

matérias-primas (custo, qualid ade e coo rdenação da cadeia de suprim entos); 

tecnologias empregadas (aumento de pr odutividade e/ou qualidade); diferenciação 

(propaganda, qualidade dos produtos e serviç os oferecidos); economias de escala e/ou 

de escopo, além de fatores externos oriundos do micro ou macro-ambiente da empresa.  
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No caso de empresas, é relevante mencionar que o desempenho de uma 

organização também está atrelado a fatores como produtividade, o qual por sua vez,  

está ligado à organização de seus recursos de trabalho e, não m enos importante, à 

gestão de seus sistemas de produção. A pr odutividade, de acordo com Veltz e Zarifian  

(1994), se refere à produtividade tradiciona l dos recursos ou das operações do sistema  

produtivo em questão, enquanto a gestão se  refere à competência requerida pelos 

tomadores de decisão para interpretar a complexidade técnica e sócio-econôm ica ao 

longo do sistema produtivo. 

Dessa forma, parece claro não exis tir um único m eio de m ensurar, 

analisar e interpretar a com petitividade de um produto, empresa, ind ústria ou nação.  

Vale lembrar que a valo ração de alguns recursos raramente impacta de form a direta e 

imediata a competitividade das organizações. De acordo com Huselid (1995)5 e Becker 

e Huselid (1998)6, citados por Kaplan e Norton (2001) , alguns recursos proporcionam 

reações em cadeia d e causa e efeito que tornam, muitas vezes, impossível a sua real 

mensuração.  

Na segunda vertente abordada por Ferraz et al. (1996), a 

competitividade é vista com o “eficiência”, e pode ser analisada com o uma 

“competitividade potencial”. Assim, existiria uma relação causal, com algum grau 

determinístico, entre a estratégia adotada pela firma e a eficiência de seu desempenho. 

Em um primeiro momento, essas definições podem soar confusas, o que 

é justificável pela dificuldade de s implificar em apenas algum as linhas um  tema de 

tamanha abrangência. No entanto, convém apontar a existência de vasta literatura sobre 

os fatores que contribuem  para o sucesso  do desem penho das firm as (FISCHER e 

SCHORNBERG, 2007). Esta breve revisão so bre o tem a procurou som ente destacar 

aqueles pontos que se mostravam mais relevantes para a execução deste trabalho. 

Face ao exp osto, este trabalho ado tará a d efinição de com petitividade 

preconizada por Ferraz et al. (1996, p. 3). Estes autores d efinem competitividade como 

“a capacidade de a empresa formular e implementar estratégias concorrenciais, que lhe 

permitam ampliar ou conservar, de for ma duradoura, um a posição sustentável no 

mercado”. 

                                                 
5 Huselid, M. A. The impact of human resource management practives on turnover, productivity and 
corporate financial performance. Academy of Management Journal: p.635-672, 1995. 
6 Becker, B.; Huselid,  M. High performance work systems and firm performance: A synthesis of research 
and managerial implications. In: Research in Personnel and Human Resources Management, 
Greenwich, CT JAI Press, p. 53-101, 1998. 
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2.2 O caráter sistêmico da análise de competitividade de cadeias 
agroindustriais 

 

A abordagem sistêmica que perm eia esse estudo funda menta-se em 

estudos originalmente desenvolvidos no cam po da biologia e da engenharia. Esses se 

dividiram em dois conjuntos principais de idéias que im pulsionaram os estudos dos 

problemas agroindustriais: noções de commodity system approach (CSA) e de analyse 

de filière, também chamada de c adeia de produção agroindustrial (BATALHA e 

SILVA, 2007).  

A primeira abordagem, originada nos EUA a partir de estudos de Davis 

e Goldberg (1957), considera a agricultura co mo parte de uma extensa rede de agentes 

econômicos que vão desde a produção de insumos até a produção industrial, 

armazenagem e distrib uição de produtos ag rícolas e deriv ados. Por esse m otivo, os 

autores consideraram que as atividades agrícolas deveriam ser abordadas junto a outros 

agentes a ela inter-relacionados, e não mais de maneira dissociada.  

Goldberg (1968)7 apud Batalha e Silva (2007), utilizou a noção de CSA 

para estudar o com portamento dos sistemas de produção de laranj a, trigo e so ja. O 

grande número de acertos nas previsões efetua das por esse modelo de análise aguçou o 

interesse pelo estudo da dinâ mica das relações entre os ag entes, bem como entre os 

agentes e ambiente nos quais eles estejam inseridos.  

Um dos pontos que diferencia essa s duas correntes m etodológicas é a 

forma de delim itação do espaço analític o. Enquanto a noção de CSA utiliza um a 

matéria-prima específica como ponto de partida para a construção do espaço da cadeia 

agroindustrial, a analyse de filière adota o produto final como  ponto de partida de seus 

estudos.  

A analyse de filière difundiu-se na França a partir da década de 60. 

Trata-se de um  conjunto de idéias que  utiliza pressupostos teóricos advindos 

principalmente da economia industrial. Sob es ta ótica, a análise da  competitividade de 

uma cadeia agroindustrial deve ser feita a pa rtir da decomposição da cadeia em macro-

segmentos. Estes m acro-segmentos, de jusante à montante, dividem -se em: 

comercialização, industrialização e produ ção de m atérias-primas (BATALHA e  

SILVA, 2007).  
                                                 
7 GOLDBERG, R. A. Agribusiness coordination; a systems approach to the wheat, soybean, and Florida 
Orange economies. Boston: Division of research. Graduate School of Business Administration. Havard 
University, 1968. 
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Essa noção privileg ia o enfoque sistêm ico e a m esoanálise. A 

importância da análise do tipo m esoanalítica é o fato de além de estudar as m udanças 

estruturais e funcionais dos subsistemas, ela também estuda sua interdependência e m 

um sistema integrado. Concom itantemente, o “ systemic approach” tem sido útil 

ferramenta na averig uação das várias facetas que perm eiam a dinâm ica de 

funcionamento de um sistema agroindustrial (BATALHA e SILVA, 2007).  

Segundo Staatz (1997), o enfoque sistêmico é guiado por cinco 

conceitos-chave, a saber:   

(1) Verticalidade. As caracterís ticas técnicas, econômicas e financeiras de 

um elo de produção influenciam os demais;  

(2) Orientação por dem anda. Aspectos da demanda dos produtos finais 

geram informações que determ inam os fluxos de produção, financeiros e  

econômicos de produtos ao longo da cadeia;  

(3) Coordenação dentro da cadeia. As for mas de coordenação entre os 

agentes – estrutura de governança – sã o de fundam ental importância para a 

dinâmica de funcionamento das cadeias produtivas;  

(4) Competição entre s istemas. O sucesso da empresa depen derá da sua 

habilidade em gerenciar os relacionam entos dos subsistemas de produção dos 

quais ela participa.   

(5) Alavancagem. Existem pontos-chave que podem propiciar a melhoria da 

eficiência de um  grande núm ero de participantes de varias cadeias 

agroindustriais a uma só vez. 

Outra característica importante dessa abordagem é ela perm itir analisar 

as firmas que com põem uma cadeia de produção agroindustrial de form a 

interdependente, isto é, para que u ma empresa seja com petitiva, as d emais empresas 

fornecedoras e empresas supridas do sistema de produção do qual ela participa também 

têm que ser competitivas (SILVA e BATALHA, 1999).  

Dessa maneira, o enfoque sistêm ico permite maior compreensão da 

competitividade por c onsiderar a complexidade que s e origina nos im pactos 

individualizados e combinados de várias aç ões, o que te m contribuído para a difusão 

dessa análise em  diversos trabalhos de re nomadas instituições públicas e privadas 

(SILVA e SOUZA FILHO, 2007).  

As intervenções setoriais geram  efeitos sistêmicos e tend em a gerar  

intervenções involuntariamente sistêmicas (FARINA et al., 1997). E ste fato torna 
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justificável a adoção de sist emas agroindustriais específicos com o unidades de análise 

da competitividade, quando o que estiver em  análise fo r o desem penho de todo u m 

sistema e não o de uma firma individual (FARINA, 1999). 

Ao se considerar o caráter sistêm ico dos fatores que influenciam  a 

competitividade das cad eias produtivas, Van Duren et al. (1991) desenvolveram  um 

referencial metodológico para a análise da competitividade do agronegócio canadense. 

Nesse trabalho, as autoras consideraram  o caráter sistêm ico dos fatores que 

influenciavam a competitividade das cadeias e os dividiram em quatro grandes grupos: 

(1) Fatores controláveis pelo governo: são ações que não podem ser 

modificadas por uma ação específica da firm a ou cadeia, ap esar de os fatores  

estarem sujeitos à p ressão dos ag entes da indústria. São exem plos desses 

fatores: políticas fiscais e m onetárias, política educacional e leis de 

regulamentação do mercado. 

(2) Fatores controláveis pela firm a: são aqueles que podem  ser objetos de 

ação das firm as, como estratég ia, produtos, tecnologia, po líticas de recursos 

humanos, pesquisa e desenvolvimento etc. 

(3) Fatores quase-controláveis: sã o os fatores que não podem  ser 

modificados diretamente pelas firmas e pelas ações governam entais, mas que 

podem ser impactados por ações coordenadas do conjunto de atores da cadeia.  

(4) Fatores não-controláveis: são fatore s naturais e clim áticos. O im pacto 

destes fatores tem  sido atenuados por  melhores informações (previsão do 

tempo) e pesquisas direcionadas com  desenvolvimento de novas tecnologias 

(como a biotecnologia) (VAN DUREN e MCKAY, 1994). 

A análise d e competitividade proposta por Va n Duren et al. (1991), 

estabelece parcela de mercado e lu cratividade como indicadores de  competitividade 

revelada. Essa m ensuração pode ser feita po r meio do em prego de informações 

estatísticas de domínio público ou privado e/ou dados levantados diretamente junto aos 

agentes participantes do sistema agroindustrial. 

De acordo com Martin et al. (1991), o efeito conjunto de um a série de 

fatores teria com o resultado certa condição  de competitividade para dado espaço  de 

análise. A interação com binada desses fa tores, denominados “direcionadores de 

competitividade”, forneceria elem entos essenciais para determinar as causas d e 

competitividade da indústria. 
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Assim, os “direc ionadores de com petitividade” englobam itens 

(produtividade, tecnologia, produtos, insum os, estrutura de m ercado, condições de 

demanda e relações de mercado) que muitas vezes não são facilmente mensuráveis, mas 

que podem interferir sobremaneira na competitividade de um sistema. 

Essa classificação é im portante, pois identifica os lim itantes de 

competitividade, demarcando o espaço dos dife rentes agentes inseridos na cadeia. De 

acordo com Batalh a e Silva (2007) esses direcionadores de com petitividade, por 

permitirem análise estrutural e funcional dos subsistem as (agentes) e sua 

interdependência em um sistema integrado (cadeia produtiv a), são de caráter 

mesoanalítico. Isso rem ete diretamente ao enfoque sis têmico que pressupõe a 

participação coordenada dos atores do Si stema Agroindustrial (SAI) e das indústrias 

que suportam esse sistema produtivo, chamadas indústrias de apoio. 

 

2.3 Direcionadores de competitividade  
  

Este trabalho aplicará a noção d e direcionadores para a determ inação da 

competitividade de uma cadeia produtiva agroindustrial. Como ponto de partida para a 

definição destes indicadores foram utilizados trabalhos de análises descritos em Silva e 

Batalha (1999), Silva e Souza Filho (2007) e Batalha e Souza Filho (2009). Vale dizer 

que estes tr abalhos utilizam os conceito s de com petitividade potencial e rev elada 

abordados em seções anteriores. Os “direci onadores de competitividade” utilizados por 

estes trabalhos, que serão brevem ente descritos a seguir são: fatores m acroeconômicos, 

políticas setoriais, tecnologia, estrutura de  mercado, estrutura de governança, gestão da  

firma, insumos e infra-estrutura (ver Figura 2.1). 
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Figura 2.1. Direcionadores de competitividade sobre uma cadeia produtiva agroindustrial  
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Batalha e Souza Filho (2009) e Silva e Souza Filho (2007).  
 

2.3.1 Fatores macroeconômicos 
 

Para avaliar a com petitividade de um segmento de um a cadeia 

agroindustrial é necessário en tender o funcionamento do sistema macroeconômico no 

qual ele está inserido. Os fatores m acroeconômicos ditam regras que balizam as 

transações econômicas e interferem diretamente no desempenho de um sistema.  

De acordo com  Barbosa (2007), alguns fatores que impactam  a 

economia são: taxa de juros, taxa de câmbio, investimentos públicos e privados e 

questões estruturais (burocracia, carga tributária, eficácia do setor público, desemprego, 

qualidade dos recursos humanos e disponibilidade de tecnologias avançadas). 

A taxa de juros serve com o ferramenta da política m onetária para 

controle da inflação, contendo ou estim ulando a demanda e o nível de investim entos. 

Contudo, taxas de juros elevadas, quando s uperiores às taxas de retorno, podem 

dificultar o desenvolvimento de  setores da econom ia. As taxas de juros e de câm bio 

afetam diretamente a c ompetitividade das cadeias produtivas, dado que m udanças 

nessas variáveis alteram  os preços relativos , com impactos nos cus tos e receitas d as 

empresas. 

No que se refere ao segm ento industrial, o Quadro 2.1 apresenta alguns 

impactos dessas condições macroeconômicas.  
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Quadro 2.1. Impacto das políticas macroeconômicas sobre a indústria  

Políticas 
Macroeconômicas 

Instrumentos de Intervenção Impactos nas Indústrias 

Monetária Taxa de Juros e crédito Custos operacionais e de estocagem, 
investimentos e escolha de tecnologia. 

Fiscal e rendas Tributação e investimentos 
públicos 

Custos operacionais, custo de transporte, 
escolha e oferta de tecnologia 

Cambial e de 
comércio 

Taxas de câmbio e tarifas 
alfandegárias 

Receitas operacionais, acesso a insumos, 
custos operacionais e escolha de tecnologia. 

Fonte: HADDAD (1999). 
 

2.3.2 Programas e políticas setoriais 
 

O impacto negativo de variáveis do am biente macroeconômico, como 

taxas elevadas de juros, pode ser com pensado por condições especiais definidas em 

programas e políticas governamentais espe cíficas a segm entos de dada cadeia 

agroindustrial (BATALHA e SOUZA FILHO, 2009). 

A adoção d e mecanismos adequados de com pensação deve encorajar 

investimentos no setor produtivo, com o, por exemplo, aquisições de tecnologias mais 

competitivas e/ou contratação de s erviços técnicos que ve nham contribuir de form a 

positiva para o sistema vigente (SILVA e SOUZA FILHO, 2007).  

Assim, há necessidade de serem  articulados program as de 

financiamentos e/ou políticas capazes de impulsionar o desenvolvimento de uma região. 

No Brasil, é notável a importância que o ag ronegócio assume para a economia do país. 

A agropecuária desem penha função in equívoca no processo de desenvolvim ento 

econômico e, por isso, pressiona o processo de definição de políticas que afetam  seu 

dinamismo (BACHA, 2004).  

A abrangência de políticas e pr ogramas de apoio ao sistem a 

agroindustrial é variável. Existem políticas voltadas para ampla gama de setores e outras  

direcionadas para setores es pecíficos. A possibilidade de acesso a recurso s em 

condições especiais (crédit o, fundos para investim ento etc.) pode ser tom ada como 

indicador de competitividade potencial. As e mpresas têm possibilidade de ob ter 

recursos facilitados podem reduzir seus cust os de investimento, expandir a oferta de  

novos produtos, obter econom ias de escala e aum entar a produtividade por m eio da 

adoção de inovações (BATALHA e SOUZA FILHO, 2009). Essas melhorias implicam 

no incremento da competitividade. 
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Os fundos constitucionais de f inanciamento e fundos fiscais de  

desenvolvimento regional, antes vincula dos à SUDAM e SUDENE e atualm ente 

vinculados à ADA e ADENE; e ainda as agências de fom ento, como BNDES, 

CODEVASF, DNOCS, SUFRAMA etc., são i mportantes fontes fi nanciadoras de 

políticas deste tipo (JAYME JR e CROCCO, 2005). De acordo com  os autores, os 

Fundos Constitucionais de Financiamento: Fundo Constitucional de Financiamento do 

Norte, Fundo Constitucional de F inanciamento do Nordeste e o Fundo Constitucion al 

de Financiamento do Centro Oeste destacam -se na função específica de financiar o 

desenvolvimento econômico e social de regiões menos desenvolvidas.  

Os programas de desenvolvimento das atividades agroindustriais muitas 

vezes acompanham também  as ativid ades que promovem a inclusão social nas 

diferentes regiões do país. O PRONAF, por exemplo, segundo Brasil (2009a), objetiva 

fomentar atividades agropecuárias e não-agropecuárias, como: turismo rural e produção 

artesanal, explorados mediante emprego direto do produtor rural e sua família. 

Vale destacar as políticas de conces são de créditos, caso do crédito rural 

que tem como objetivos: estim ular os investimentos rurais; fortalecer o produtor rural, 

favorecer adequado custeio da produção e a comercialização de produtos agropecuários. 

Adicionamente, essas políticas visam  incen tivar a introdução de m étodos racionais no 

sistema de produção, para aum ento da produtividade, m elhoria do padrão de vida das 

comunidades rurais e uso adequado do solo  

 

2.3.3 Tecnologia 
 

As tecnologias associadas às operações de produção de m atérias-primas, 

de processamento e de distribuição podem  proporcionar ganhos tanto para um a única 

organização como para toda a cadeia produtiva. Dessa forma, é importante identificar as 

tecnologias-chave, caracterizadas por possuírem elevado potencial em contribuir para a 

redução de custos, aumento da  produtividade, incremento de qualidade e capacidade de 

rastreabilidade. 

A pesquisa e desenvolvim ento de produtos ou de processos (PDP) 

influenciam ativamente o processo de i novação tecnológica das em presas (STALL, 

2007). A habilidade de inovar é consider ada essencial para o posicionam ento 

competitivo das firmas. Kumpe e Bolwijn (1994) evocam a importância da PDP para o 
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alcance da eficiência,  da qualid ade e da flexibilidade  – princip ais exigências 

demandadas pelo mercado.  

O interesse por tecnologias inovadoras tem  crescido continuamente e 

pode ser acom panhado pela indústria de alimentos, que tem  se adaptado às 

significativas mudanças do com portamento do consumidor. É notável o fato de  o 

consumidor de alim ento, de m aneira geral, mostrar-se cada vez m ais propenso a  

demandar produtos que possam  ser rastreados. Pa ra ilustrar basta citar a ocorrência de  

vários surtos e epidem ias ao redor do m undo, tais com o gripe av iária nos países do 

oriente, encefalopatia espongiforme bovina (vaca louca) nos EUA e Canadá e os foc os 

de febre aftosa no Brasil. 

Assim, os investimentos em pesquisa agropecuária são im portantes para 

aumentar a produtiv idade, o lucro e  a sustentab ilidade do agronegócio de um a nação 

(ÁVILA e SOUZA, 2002). No Brasil, esse s investimentos se caracterizam  por 

apresentarem retornos superio res aos de diversas aplicaçõ es alternativas, alcançando 

taxas da ordem de 20% a 30% (ÁVILA, 19938 apud BONELLI e PESSÔA, 1998). Esse 

fato tem despertado atenção de diversas asso ciações internacionais de transferência de 

tecnologia agrícola, especialmente nas últim as décadas e tem refletido  na criação de 

centros nacionais de pesquisa em  diversas nações com o objetivo de elevar a oferta de 

alimentos em regiões de pobreza (BONELLI e PESSÔA, 1998). 

Santini (2006) comenta haver fatores que motivam a inovação em  uma 

organização, abrangendo outros agentes de um a cadeia pro dutiva, como: as m etas de 

extensão de mercados ou mesmo a própria so brevivência nele; o foco em produtos de 

melhor qualidade; a preocupação co nstante com a redução de custos; a exploração de 

uma oportunidade de negócio etc. 

Segundo a OCDE (2005), há dois grupos de  fontes de informação para a 

inovação para a em presa: interna (departamento de pesq uisa e d esenvolvimento e 

demais áreas da empresa) e externa (instituições públicas de pesquisa, fluxo tecnológico 

inter-firma e inter- indústria, concorrentes, clientes ou consum idores, firmas de 

consultoria e fornecedores de equipam entos e matérias-primas). No entanto, o acesso à 

tecnologia é dificultado pela s barreiras impostas pela aquisição de financiam entos que, 

conseqüentemente, podem comprometer o desempenho da organização (Silva e So uza 

Filho, 2007).  

                                                 
8 ÁVILA, A. F. D. Impact of public agricultural research in Brazil: ex-post evaluation and technological 
spill-over analysis. Economic Growth Center, Yale University, Nov. 1993 (mimeo). 
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2.3.4 Estrutura de mercado  
 

O preço e a quantidade de equilíbrio nos m ercados são determ inados 

pelas forças da oferta e da dem anda que interagem de modo a apresentarem resultados 

muito distintos. Cada mercado apresenta car acterísticas específicas tais como produto, 

condições tecnológicas, acesso, informação, tributação, regulam entação, número e 

características dos participantes e localização no espaço e no tempo (TROSTER, 2004).  

Contudo, existem características comuns que permitem captar aspectos 

inerentes do modo como esses m ercados estão organizados, características que podem 

servir para classificá-los. Assim, cada estrutura de mercado destaca alguns aspectos da 

interação da oferta e d a demanda, realçando certas pecu liaridades. De acordo com 

Leftwich (1983), as diferenças  das estruturas têm  como base a importância das firmas 

em relação ao m ercado em que atuam e o grau de diferenciação/hom ogeneização dos 

produtos por ela disponibilizados nesse mercado.  

Para Leftwich (1983), Varian (2006)  e Troster (2004), as estruturas 

clássicas de mercado mais comuns são:  

(1) Concorrência perfeita: muitos vendedores e muitos compradores em 

um mercado no qual o produto é ho mogêneo; há livre acesso às informações e 

nenhum comprador e vendedor tem influência no preço,  

(2) Monopólio: um único vendedor fixa o preço de seu produto, o qual não 

possui substituto próximo,  

(3) Concorrência monopolística: muitas empresas produzem produtos 

diferenciados que, no entanto, são substitutos muito próximos,  

(4) Oligopólio: reduzido núm ero de vendedores com bens que são 

substitutos próximos de si,  

(5) Monopsônico: muitos vendedores e um único comprador, e, 

(6) Oligopsônico: poucos compradores e muitos vendedores. 

Em um mercado com petitivo, segundo Pindyck e Rubinfeld (2006), as  

firmas assumem o preço de m ercado como base para decidirem sobre as quantidades 

ofertadas, assim como os consumidores assumem tal preço como básico para decidirem 

as quantidades a serem demandadas. 

Em contrapartida, norm almente, um monopolista disponibiliza uma 

quantidade menor a um preço m aior do que se estivesse em um mercado competitivo. 

Esse poder adquirido pelo m onopolista, de acordo com Pindyck e Rubinfeld (2006), 
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impõe um custo à sociedade, na qual menos consumidores irão adquirir certo produto e, 

aqueles que o fizerem , pagarão um preço m ais elevado. Nesse sentido, existem  leis 

antitrust que atuam para impedir que empresas monopolizem os mercados.  

Assim, quanto mais concentrado for um mercado maior a influência que 

a firma tem sobre o preço praticado de seu produto, tendo em vista sua possibilidade de 

maximização de lucros (PINDYCK e RU BINFELD, 2006). Contudo, Varian (2006) 

salienta que a definição desse preço influencia no comportamento da demanda que, por 

sua vez, restringe a escolha do preço e a quantidade ofertada pela firma. 

Desse modo, a descrição da estrutur a de m ercado, a partir de certos 

indicadores, permite identificar seu nível de concentração o que facilita a compreensão 

de seu funcionam ento. No entanto, confor me será visto adiante em  estudos de 

competitividade, não basta avaliar a estru tura de mercado. Para Zylbersztajn (2005 ) o 

funcionamento econômico dos sistemas é influenciado não somente pelas instituições 

econômicas, mas também pelas ins tituições sociais existen tes. A competitividade das 

cadeias produtivas também depende do p rocesso de co ordenação implementado. 

Segundo o autor, a m aneira como os atores econômicos organizam suas atividades, a 

cada vez mais se distancia da con cepção neoclássica na qual o sistem a de preç os 

funcionaria como coordenador universal dos mercados.  

 

2.3.5 Estrutura de governança 
 

A forma como os atores econômicos conduzem suas atividades tem cada 

vez mais se distanciado da concepção neoc lássica onde o sistema de preços funcionaria 

como coordenador universal dos mercados. A Nova Economia Institucional, NEI, v em 

se empenhando, por décadas, em  demonstrar como o funcionam ento econômico é 

influenciado não somente pelas instituições econômicas, mas também pelas instituições 

sociais existentes (ZYLBERSZTAJN, 2005). 

Em seu trabalho “The nature of the firm”, Ronald Coase (1937), 

pesquisador da NEI, apresenta a firma como outra esfera de alocação de recursos. Coase 

dedicou vários trabalhos que evidenciam a sua preocupação permanente em demonstrar 

a importância dos custos de transação como uma barreira real à eficiência dos mercados. 

De acordo com Williamson (1975), os custos de transação (CT) pode m 

ser definidos como os c ustos inerentes aos mecanismos envolvidos para que ocorra a 

transação econômica, sendo esses os custos de  negociar, obter informação, monitorar o 
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desempenho ao longo do canal e garantir o cumprimento dos contratos. Dessa form a, a 

noção de custos de transação engloba tanto os custos “ex ante” quanto os custos “ex 

post” da relação contratual. 

Enquanto a teoria econôm ica ortodoxa procura determ inar a alocação 

ótima dos recursos, a NEI tem  como objetivo identificar qual a melhor form a de 

organização das transações econômicas. Dessa forma, os CT têm uma natureza distinta 

dos custos de produção, já que se relacionam  com a forma pela qual se processam  as 

relações e não propriam ente com a tecno logia empregada em determinado processo 

produtivo. 

O arcabouço teórico da NEI aborda o papel das instituições em  dois 

níveis analíticos distintos: os de natureza macroinstitucional e microinstituicional,. 

A parte da NEI que se preocupo u com a relação existente entre as  

instituições e o desenvolvim ento econômico foi a de natureza m acroinstitucional. Do 

ponto de vista m acroanalítico, é estudada a relação entre am biente institucional, 

composto pelas interações econômicas, sociais  e políticas  e os indivíduos de uma 

sociedade. Para is so, a im portância das regras formais, informais e direitos  de 

propriedade é tratada na sua contribuição à eficiência do sistema. 

Já a vertente microanalítica, que focam as análises deste capítulo, trata da 

compreensão das regras que regulam  as transações esp ecíficas. Nesse sentido, a 

Economia de Custo de Transação (ECT) busca entender q uais fatores elevam os CT e  

que mecanismos poderiam ser usados para reduzi-los. 

A ECT perm ite o aprofunda mento da firm a, vista agora com o um 

conjunto de transações internas regidas por um  complexo de contratos. Isso torna sua  

análise mais complexa, já que os agentes se  relacionam de forma a não somente reduzir 

os custos operacionais - com o prega a ec onomia clássica – m as também os custos de 

transação – como sugere a NEI (BONFIM, 2011) 
Para isso, a ECT parte de dois pr essupostos comportamentais que a 

distinguem da abordagem  tradicional. Assu me-se, primeiramente, que o indivíduo é 

oportunista, podendo adotar um a postura de m entiras, trapaças e quebra de prom essas 

para satisfazer a si próprio. E, segundo, que  há limites na capacidade cognitiva desse 

mesmo indivíduo para processar as inform ações disponíveis. Dessa form a, devido aos 

limites cognitivos que caracterizam  os agen tes, não é possível o estabelecim ento de 

contratos que abordem todas as contingênc ias futuras. Com o conseqüência dessa 
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racionalidade limitada, os contratos firm ados acabam sendo intrinsecam ente 

incompletos (AZEVEDO, 2000). 

A ECT parte o pressuposto de que a questão da organização econômica é, 

antes de tudo, um  problema de governança.  Neste sentido, pret ende explicar as 

diferentes formas organizacionais que existem no mercado e seus arran jos contratuais, 

destacando o ambiente institucional e sua interação com as organizações.  

Williamson (1985), ao  propor a f irma vista com o uma estru tura de 

governança das transações, pode def inir se tratará determinado contrato a partir de uma  

pura relação de mercado, se preferirá um a forma mista ou se definirá a necessid ade de 

integração vertical, a partir do s princípios minimizadores dos custos de p rodução 

(cobertos pela econom ia neoclássica), som ados aos custos de transação. Para fins  

analíticos, o autor propõe três formas básicas de governança, sendo elas:  

i. Mercado clássico (spot) – transação não específica, onde não há esforço para 

sustentar a relação. É o caso que mais se aproxima do mercado de concorrência pura. 

ii. Formas híbridas – na existência de especificidade de ativ os mais elevada e 

de maior recorrência das transações, rela ções de confiança podem  ser construídas. 

Nesse caso, não se verificam  incentivos capazes de trazer a transação en tre os agentes 

para dentro da firma. Assim, existe elevado interesse dos agentes em cumprir o contrato. 

iii. Integração vertical ou hiera rquia – tr ata-se da própr ia integração vertical, 

necessária para transações não ocasionais e na presença de ativos altamente específicos. 

Nesse caso, as transações entre agentes são incorporadas na hierarquia da firma. 

Williamson (1991) esclarece que a hierarquia, mercado e a forma híbrida 

resultante da com binação dos dois prim eiros são for mas genéricas de organização 

econômica. Elas podem ser diferen ciadas pelos seus m ecanismos de coordenação  e 

controle e pelas suas habili dades para responder as m udanças no ambiente. D essa 

forma, a escolha, por parte da firm a, da estrutura de governança – hierarquia, m ercado 

ou forma intermediária - dependerá da natureza das tran sações. Williamson (1985) 

identifica nas transações três atributos principais, determinantes para a variação dos CT, 

sendo esses: freqüência, incerteza e especificidade de ativos. 

A freqüência ind ica o grau da recorrência co m que um a transação se 

efetiva (WILLIAMSON, 1985). De acordo co m Azevedo (2000), se u papel é duplo. 

Primeiramente, quando a freqüência é elevad a, os custos fixos m édios associados à  

coleta de informações e à elaboração de um contrato complexo que estabeleça restrições 

ao oportunismo diminuem. Segundo, quanto m aior a freqüência, m enores serão os 
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motivos para que os agentes im ponham perdas aos seus parceiros, já qu e uma atitude 

oportunista poderia lev ar a in terrupção da transação e co nseqüentemente perda dos 

ganhos futuros derivados da transação. Em  outras palavras, em transações recorrentes, 

as partes podem desenvolver reputação, o que lim ita seu interesse em  agir de m odo 

oportunista para obter g anhos de cu rto prazo, já que na in terpretação dos agentes, o s 

ganhos tendem a serem maiores no longo prazo (AZEVEDO, 2000).  

A repetição de um a transação faz com  que as partes adquiram 

conhecimento umas das outras e por m eio de um compromisso confiável em torno de 

interesses comuns. Até mesmo negociações no m ercado spot apresentam uma redução 

dos custos quando as transações tornem-se recorrentes, devido ao aumento da reputação 

(FARINA et al, 1997). Com o estabelecimento da reputação, a confiança sobre aquele 

agente também cresce, o que pode levar a um a redução das clausulas de salvaguardas, 

diminuindo os custos de elaboração de contrato e de monitoramento (BONFIM, 2011). 

As transações são reguladas por dete rminados tipos de estruturas de 

governança (Quadro 2.2). 

 
Quadro 2.2. Estrutura de governança e as transações comerciais

  Característica do Investimento 
  Não-específico Misto Específico 

Frequência 
Ocasional Governança via 

mercado  
(contrato clássico) 

Governança multilateral (neoclássica) 

Recorrente Verticalização Verticalização completa 

Fonte: Adaptado de Williamson (1996) 

 

A estrutura de governança regulada pelo próprio mercado é recomendada 

para transações não especificadas que apresen tam uma period icidade ocasional ou 

recorrente, mas em ambas as s ituações elas seriam passíveis de p adronização. Dessa 

forma, o m ercado coordenaria as relaçõ es envolvidas entre os agentes de um a 

determinada cadeia produtiva. A  segunda é caracterizada por uma estrutura de 

governança multilateral que se destina a trans ações ocasionais, mas se caracteriza pela 

realização de investimentos mistos ou altamente específicos. Logo, essa estrutura será 

coordenada necessariamente por meio de cont ratos, isto é, as em presas procurarão 

elaborar contratos individuais ou coletivos pa ra cada tipo de transação e para cada tipo 

de agente. Por fi m, a terceira é aquela cuja estrutura de governança se encontra 

verticalizada, em que estaria relacion ada a transaçõ es recorrentes de caráter 

diversificado e caracterizada pela elevada es pecificidade dos investim entos, ou seja, 
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exigindo investimentos mais específicos. Dessa forma, esta estrutura será caracterizada 

pela incorporação de uma determinada atividade pela empresa contratante ou mesmo de 

todas as atividades associadas ao produto final. Essa incorporação pode ser identificada 

pela verticalização plena ou parcial (GARCIA e ROMEIRO, 2009) 

Dada a com plexidade da terceira estrutura, Williamson (1986) m ostrou 

que elas podem assumir duas formas:  

• Estrutura parcialmente verticalizada – Um a vez caracterizada pela 

autonomia de ambas as partes, não incorreria  no surgimento de economias de escala. 

Assim, a firma se mostraria incapaz de promover sua verticalização completa.  

• Estrutura totalmente verticalizada – Nessa estru tura, a transa ção 

tenderia a ser rem ovida do mercado, isto é, passaria a ser organizada dentro da firm a 

compradora, normalmente caracterizada por eco nomias de escala, e o in vestimento se 

mostraria menos especializado, conforme a produção fosse avançando. 

O segundo atributo p rincipal abordado por W illiamson (1996) é a 

incerteza. A importância de se considerar esse atributo decorre das salvaguardas que os  

contatos deixam de abordar. Em  um ambiente de incerteza, os agentes não conseguem 

prever todos os acontecimentos. Dessa forma, quanto menor essa previsão, maiores são 

as brechas deixadas p elos contratos e, por tanto, maiores serão as possibilidades de  

perdas derivadas do comportamento oportunista dos agentes envolvidos. Na agricultura, 

a incerteza pode decorrer de diversas form as como: acidentes naturais ou intervenções 

não antecipadas nos mercados de alim entos. Diante desse quadro, é passível haver 

conflitos de renegociação dos contratos, o que gera custos para o sistema como um todo 

(AZEVEDO, 2000). 

Por fim, o terceiro atributo se re fere à especificid ade dos ativos  

envolvidos na transação.  Ativos são específicos se o  retorno associado a eles 

depende da continuidade de um a transação específica. Quanto m ais específico é um 

ativo, maior a dependência dos agentes em relação à concretização da negociação e por 

isso, maior a perda associada a uma ação oportunista por parte de um dos agentes. 

Williamson (1985) propõe ainda uma ordem dos diversos modos de se 

realizar uma dada transação, com eçando pelo mercado spot, passando por contratos de  

longo prazo e term inando na hierarquia (um a única firm a abarcando a transação em 

questão). Se a especificidade dos ativos for nula, os custos de transação serão 

negligenciáveis, não havendo necessidade de  controle sobre a transação, portanto o 

mercado spot seria mais eficiente que as d emais formas organizacionais Se, ao 
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contrário, a especificidade de ativos for elevada, os cus tos associados ao rompimento 

contratual serão altos o que im plicaria em um maior controle sob re as transações. A 

hierarquia, portanto, seria a estrutura de governança mais recomendada (Figura 2.2). 

 

 

Figura 2.2. Especificidade de ativos e formas organizacionais. 
Fonte: Williansom (1996) 

 

Ainda segundo Williamson (1981), a es pecificidade dos ativos se 

mostraria a mais importante das dimensões críticas, sendo que ela es tará relacionada ao 

tipo de investim ento. Dessa forma, um a vez realizado determ inado investimento, o 

vendedor e o com prador passam a operar numa relação de tr oca bilateral por  

considerável período de tempo (custo de irreversibilidade). 

Williamson (1991) distingue seis tipos de especificidade de ativos:  

a) locacional: são aqueles cuja utiliz ação em uma determ inada transação 

gera economia nos custos de transporte e arm azenagem, significando retornos 

específicos a essas unidades produtivas 

b) físicos: são aqueles m ais apropriadamente destinados a um  determinado 

fim (ex: insumos específicos para a produção de um determinado produto); 

c) humanos: é aquela relacionada à utilização de cap ital humano 

especializado para uma atividade. Esse tipo de especificidade  está relacionado 

com o conhecimento acumulado com a execução contínua de um a determinada 

atividade.  

d) dedicados: são ativos específicos pa ra uma determinada transação (por 

exemplo, voltados para o atendimento a um cliente específico). 
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e) marca: se refere ao cap ital - nem físico nem humano- que se m aterializa 

na marca de um a empresa, sendo particularm ente relevante no m undo das 

franquias; 

f) temporal: por fim, esta se refere ao valor do ativo relacionado ao tem po 

em que a transação se processa. Dessa forma, esse ativ o se torna relev ante 

sobretudo no caso da negociação de produtos perecíveis. 

Segundo Azevedo (2000), com o não é possível estabelecer uma relação 

que contenha todas as eventualidades, a renegociação, em alguns casos, é inevitável. Por 

outro lado, com o há possibilidade de com portamento oportunista, essa renegociação 

sujeita que uma das partes se aproveite para  obter ganhos para si , o que por sua vez, 

impõe perdas à contraparte. Dessa for ma, nas transações econôm icas, embasado na 

questão do oportunismo, um a parte tentaria tirar proveito da outra decorrente da 

incapacidade de se prever os acon tecimentos futuros. Isso faz com  que os agentes 

recorram muitas vezes a salvaguardas contra tuais, o que, por sua vez, contribui para 

elevar alguns CT. 

Há algumas formas descritas pala literatura que permitem o controle dos 

problemas de oportunismo pós-contratual, tais  como: elevar os recursos voltados ao 

monitoramento das transações, a reduzir a assimetria da informação e adotar incentivos 

contratuais premiando seu cum primento ou bom desempenho dos agentes. A própria 

integração vertical pode eliminar conflitos de interesse, especialmente nas transaçõ es 

entre uma organização e seus fornecedores , reduzindo custos de transação, aind a que 

essa integração possa elevar custos operacionais (BONFIM, 2011). 

Decorrente da natur eza intrinsecamente qualitativa do p rocesso de 

concorrência, a abordagem das estruturas de  governança em conjunto com a teoria da 

competitividade, não é comumente tratada na literatura.  Isso assume, erradamente, que 

a coordenação das cadeias produtivas ocorre de maneira eficiente ou que são adotadas 

as estruturas mais eficientes por m eio de m ecanismos associados à rivalidade 

competitiva (FARINA, 1999).  

Coutinho e Ferraz (1995) destacaram  que as estratégias representam  a 

base da dinâm ica da c ompetitividade, que tem com o objetivo am pliar e renovar a 

capacitação das em presas nas d imensões exigidas pelos padrões de  concorrência (ou 

“regras do jogo”) do mercado nos quais se encontram inseridas..  

Buainain et al. (2007) consideraram que a competitividade somente será 

alcançada, por meio de adoção de práticas que estimulem a cooperação entre os agentes 
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econômicos de uma cadeia produtiva, entre os quais, os poderes públicos. Segundo os 

autores, encarar que a c ompetitividade de uma empresa esteja atrelada ao sistem a na 

qual se encontra inserida pode  significar m odificar, profundamente, a m aneira como 

essa empresa visualiza e gere ncia seus negócios. Nesse se ntido, os autores ressaltam  a 

importância da gestão horizontal e vertical  dentro de um sistem a para ganhos de 

competitividade. Segundo Buainain et al. (2007), um problema sério é a inexistência de 

trabalhos e experiências que relatem tanto os problemas de gerenciamento interno da  

rede de agricultores familiares como das re lações entre ela e os seus c lientes e 

fornecedores.  

Para Farina (1999, p.147), esses pre ssupostos são im portantes para o 

entendimento da com petitividade dos si stemas agroindustriais (SAI) que se 

caracterizam por “contratos que viabilizam  as estratégias adotadas p elos diferentes 

agentes econômicos envolvidos nas várias di mensões do agronegócio”. Dessa maneira, 

o incremento da com petitividade do SAI decorre da melhor coordenação entre o s 

agentes que o com põe. Isso resu lta: menores custos para cada agente, circu lação de 

informações mais rápida ao long o dos canais, m elhores adaptações ao am biente 

competitivo e m enores conflitos inerentes às  negociações entre c liente-fornecedor e 

fornecedor-cliente. 

Dessa forma, a com petitividade se reflete pela m aior ou m enor 

capacidade dessas empresas em adotarem estruturas de governança que reduzam custos 

de transação, permitam melhor articulação com a produção agropecuária e estabeleçam 

condições de competitividade sistêmica (BATALHA e SOUZA FILHO, 2009). 

 

2.3.6  Gestão 
 

A gestão, de acordo com  Veltz e Zarifian (1994), se refere à 

competência requerida pelos tom adores de decisão para interpre tar a com plexidade 

técnica ao longo do sistem a produtivo, bem como sua complexidade sócio-econômica. 

A literatura sobre os fatores que co ntribuem para o sucesso do desempenho das firmas 

se apresenta bem consolidada, enfatizando os recursos internos e as competências da 

empresa (FISCHER e SCHORNBERG, 2007). O mesmo não pode ser dito da gestão da 

propriedade agrícola, especialmente no que concerne à gestão familiar.  

É fundamental desenvolver mecanismos de coordenação tanto em nível 

de empresa quanto em  nível de sistem a, considerando as especificidades dos agentes 
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envolvidos. Batalha e Silva (2007) descrevera m algumas dessas especificidades para o 

sistema agroindustrial e destacaram : a saz onalidade da produção, as variações da 

qualidade do produto final, a perecibilid ade tanto da matéria-prima quanto do produto  

final e a sazonalidade do consumo.  

A capacidade das firmas (em presas ou propriedades) de responder às 

mudanças do mercado é fortemente influenciada pela adoção de ferram entas modernas 

de gestão. Dessa maneira é necessário identificar ferramentas-chave de gestão em cada 

nível da cadeia produtiva dada as particularidades que as mesmas apresentam. De modo 

geral, essas ferram entas permitem controlar e m onitorar processos produtivos e 

financeiros das empresas, possibilitando a identificação de gargalos, sup orte à tomada 

de decisões, construção de estratégias e redução de custos. Adicionalm ente, é 

importante identificar o nível de difusão dessas ferramentas nos diferentes elos de cada 

cadeia (BATALHA e SOUZA FI LHO, 2009). São exemplos dessas ferram entas: os 

sistemas de custeio ad otado, certificação e controle de qualidad e, capacidade da 

indústria em diversificar produtos, capacidade  da empresa de estimar o custo final dos 

produtos, bem como, adicionar custos de processamento e transportes. 

 

2.3.7 Recursos produtivos 
 

A disponibilidade dos insum os afeta seu custo, que por conseqüência, 

interfere na com petitividade das cad eias. No c aso das cad eias agroindustriais, isso se 

torna relevante, dada à questão da sazonali dade de disponibilidade da m atéria-prima 

para o processamento e também a sazonalidade do consumo de alguns produtos que são 

consumidos apenas em datas específicas do ano. Outra característica desse sistema é a 

preocupação em relação a qualidade da matéria-prima e a sua perecibilidade.  

Exemplos de recursos produtivos e ssenciais ao proces so agrícolas: 

sementes, disponibilidade do solo e quantidade de nutrientes essenciais para cada  

cultivo, disponibilidade de água e m ão-de-obra. A disponibilid ade e o  preço de cada 

recurso varia de acordo com cada região, por isso deve ser avaliada para cada caso.  

Especialmente nesse mom ento de expansão dos biocombustíveis, a 

utilização desses recurs os é cada vez m ais polêmica. Nos sistem as produtivos existe 

certa competição entre as áreas d e produção agrícola destinadas a atender ao segmento 

de alimentos e as des tinadas ao segmento de biocombustíveis. Isso, por sua vez, gera 

muita discussão sobre os impactos dessa nova cadeia produtiva na segurança alimentar.  
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No que tange aos recursos hum anos, as empresas têm buscado um perfil 

profissional mais generalista, em que as ha bilidades pessoais e d e comunicação 

adquirem importância em relação às habilida des técnicas e específicas, perm itindo ao 

profissional tomar decisões a partir  de uma visão sistêmica (BATALHA et al., 2005). 

Para cada empresa, quando existentes, as difi culdades devem ser analisadas, para ser 

possível encontrar o tipo de profissional m ais adequado ao seu processo e quais as  

alternativas para superá-las. 

 

2.3.8 Infra-estrutura 
 

O setor agroindustrial, com  o objetivo de reduzir custos de transporte e 

melhorar níveis de serviço, tem  se concen trado ao redor das áreas de produção. As  

plantas industriais, cada vez mais, estão sendo atraídas para  regiões mais afastadas dos 

pólos urbanos (regiões Norte, Nordeste e Ce ntro-Oeste) devido a fatores diferenciados, 

tais como a disponibilidade e custo de recursos produtivos e incentivos fiscais regionais.  

Esse afastamento físico vem fazendo com que a atividad e de transporte 

se transforme em um a preocupação im portante das em presas, uma vez que os custos  

médios de frete são bastante elevados. Esse custo elevado também pode ser atribuído às 

sérias deficiências na conservação das rodovias nacionais. Isso, segundo Bartholomeu 

(2006), decorre de custo adicional, pois em condições de pavimentação precárias, existe 

aumento no consum o de com bustível, no tempo de viagem  e nos  gastos com a  

manutenção dos veículos. Vale destacar que em cada rota há lim itações que afetam 

diretamente o custo in corrido, tais como: a capacidade do veículo, a facilidad e de 

manuseio do produto, a facilidade d e acomodação, o risco inerente ao carreg amento, a 

sazonalidade, o tempo em espera para carregamento e descarregamento e a existência de 

carga de retorno (WANKE, 2007).  

De acordo com a Confederação Nacional do Transporte (CNT, 2007), as 

rodovias têm participação de 61,1% nos m odais de transporte de cargas no país, 

enquanto as ferrovias, 20,7%, hidrovias, 13,6%, e dutos, 4,2%. Essas participações, para 

Morabito e Iannoni (2007), poderiam  ser m enos discrepantes quando analisadas as  

vantagens particulares de cada m odal. Segundo a CNT (2007), o transporte aéreo é 

praticamente inexistente (0,4%), com  tendência a aumentar para produtos de alto valor 

agregado (MORABITO e IANNONI, 2007). 
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Estima-se que os gastos com  frete contribuam para cerca de 35% do 

preço final dos produtos exportados pelo Br asil, índice elevado se comparado com  os 

10% registrados nos EUA (NANTES e MACHADO, 2005). No que tange às 

exportações, outros fatores que também colaboram para a elevação desses custos são: as 

onerosas taxas dos portos n acionais e o tem po médio de embarque e desembarque de 

matérias-primas e produtos, considerados m uito superiores se com parados a outros  

portos do mundo (NANTES e MACHADO, 2005). 

Nesse contexto ao lo ngo das últim as décadas, a logística ganhou 

importância, e diversos pesquisadores tê m dedicado atenção para com preender o 

funcionamento do esco amento de insum os e produtos. E sse entendimento auxilia a 

elaboração de m ecanismos que possibilita m dirimir os im pactos das v árias 

condicionantes espaciais e tem porais sobre esses fluxos. Para Rigolon (1996), os  

estrangulamentos proporcionados pelo seto r de transportes limitam consideravelmente 

as possibilidades de crescimento econômico, de expansão do emprego e de atenuação da 

pobreza de um país.  

A importância da armazenagem, nesse cenário , é ev idente. Ela n ão é 

necessária apenas para m anter o equilíbr io entre a produção e a dem anda, mas, 

sobretudo para garantir a con tinuidade de op eração da cadeia de s uprimentos. A 

armazenagem também permite agregar valor na  oferta d e serviços d iferenciados aos 

clientes, como: eliminação de avarias, registros confiáveis, acesso on-line, rastreamento 

via satélite, roteirização e outros serviç os advindos do desenvolvim ento tecnológico 

(RODRIGUES, 2003). 

A armazenagem pode ser definida com o conjunto d e atividades 

destinadas à retenção e à conservação de produtos agrícolas em condições inalteradas de 

qualidade e quantidade (W EBER, 2001). Para Alvarenga e Novaes (1994), a  

armazenagem é um componente do sistema logístico que possui diversas funções, como 

por exemplo, barganhar melhor preço nas fases de alta de mercado.  

No Brasil, apesar do valor da capacidade estática instalada girar em torno 

da sua produção, há certa irregularidade em sua distribuição. Em  algumas regiões do 

país, verificam-se estruturas de arm azenamento aquém das que seriam  necessárias e, 

para agravar esse quadro, ne m sempre a modalidade de armazenamento disponível em 

determinado local é compatível com sua real necessidade (DECKERS, 2006). 
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2.4 Algumas considerações finais 

 

Esse trabalho utilizou uma adaptação do  método de pesquisa 

desenvolvido por Silva e Batalha (1 999) para o estudo de com petitividade de cadeias 

agroindustriais. Este método já está difundido em estudos de com petitividade de outros 

segmentos, como por exemplo: os realizados pelo GEPAI em parceria com o SEBRAE 

(BATALHA et al. 2003; BATALHA et al. 2002; BATALHA e SILVA . 2000); 

pesquisas conduzidas pelo GEPAI em  parceria com o IICA/MAPA (PAULILLO et al., 

2007; ALCANTARA et al., 2007; VIEIRA et al., 2007; MENDONÇA et al., 2007), 

entre outras. 

De acordo com Silva e Souza Filho (2009), o método é caracterizado por 

três elementos principais: m aior uso da s informações secundárias, condução de  

entrevistas semi-estruturadas com “elementos-chave” da cadeia estudada e observação 

direta dos vários elos da cadeia agroindustrial em estudo. 

Segundo esta lóg ica, os pesquisador es estabelecem indicadores de 

desempenho que permitem uma compreensão da dinâmica de funcionamento do sistema 

em análise e que possam ser m ensurados por meio de “direcionadores” à medida que as 

informações qualitativas e quantitativas estiverem disponíveis. A Figura 2.3 apresenta o 

modelo proposto por essa tese para a anál ise da com petitividade, ao considerar o 

impacto social proporcionado pelas cadeias produtivas abordadas.  

 

 
Figura 2.3 Direcionadores de competitividade sobre uma cadeia produtiva agroindustrial  
Fonte: Elaborado pela autora 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Este capítulo está s ubdividido em: abordagem, procedimentos, 

instrumentos para sua realização da pesquisa e análise de dados. 

 

3.1 Abordagem da pesquisa 
 

Esta é um a pesquisa de abordage m qualitativa e exploratória, com  a 

proposta de investigar os principais agentes da cadeia agroindustrial. 

Para Bryman (1989), a principal car acterística da abordagem qualitativa, 

em contraste com a abordagem quantitativa, é a ênfase na perspectiva do indivíduo e m 

estudo. O enfoque qualitativo alm eja capturar a perspectiva e interpretação das pessoas 

sobre determinado problema, enquanto o en foque quantitativo está  preocupado com o 

processo em si. 

A abordagem qualitativa exige a lta interação do pesquisa dor com o 

objeto, pois trabalha com as múltiplas evidências consideradas em um estudo de campo. 

O estudo qualitativo abrange um  conceito mais amplo, mais aberto, descritivo e não-

direcional, enquanto o estudo quantitativo, por  ser direcional, é cap az de correlacionar 

variáveis independentes e dependentes (CRESWELL, 1997). 

Este trabalho fez uso da abordagem  qualitativa por ter a proposta d e 

estudar um fenômeno amplo e complexo. De  acordo com Bonoma (1985, p.207), esta 

abordagem deve ser aplicada quando “o corpo de conhecimentos existente é insuficiente 

para permitir a proposição de questões cau sais e quando um fenôm eno não pode ser 

estudado fora do contexto no qual ele naturalmente ocorre”.  

3.2 Procedimentos metodológicos 
 

3.2.1  Método da pesquisa 
 

A pesquisa utilizou o método de estudo de caso. Este método é adaptado 

para quando o interesse do pesquisa dor está voltado para u ma investigação holística e 

profunda da realidade, a fim de compreender o contexto e avaliar determinada dinâmica 

(MERRIAM, 1988). Tull (1976, p. 323) afirm a que "um estudo de caso refere-se a um a 

análise intensiva de uma situação particular". 
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O estudo de caso pode tratar de um único caso ou de múltiplos casos.  

Contudo, as evidências dos casos múltip los são reconhecidas como mais fortes do que 

as evidências de caso único (YIN, 1994). 

Dessa maneira, a pesqu isa pode ser clas sificada como multicasos, pois 

utiliza técnicas de pesquisa exploratória bibliográfica e documental, bem como visitas 

aos agentes inseridos na pesquisa para permitir ao pesquisador maior conhecimento do 

fenômeno em estudo. Esta m odalidade, segundo Vergara (2000), serve para expor as  

características de determinada população ou fenômeno e serve também para estabelecer 

inter-relações entre variáveis.  

3.3 Instrumento de pesquisa 
 

O instrumento escolhido para co leta de dados f oi o questionário sem i-

estruturado, o qual, na maioria dos casos 9, foi preenchido em conjunto pelo pesquisador 

e pelo entrevistado. Este procedim ento tem a vantagem  de permitir flexibilidade no 

seqüenciamento das questões propostas (FOR ZA, 2002). A entrevista direta possibilita 

não somente maior esclarecimento quanto às perguntas do questionário, como, também, 

a obtenção de informações suplementares. 

Decorrente dos muitos objetivos de estudo, da abrangência nacional e da  

limitação do período de execução, será adotado o m étodo de pesqu isa rápida (rapid 

assessment ou quick appraisal) com enfoque objetivo, que util iza métodos de coleta de 

informações convencionais, no qual o rigor estatístico é parcialm ente abandonado e m 

favor da eficiência operacional. Se gundo a FAO (1997), esse m étodo tem por 

característica a aplicação de um questionário sem i-estruturado, multiprofissional 

preparado para gerar u ma documentação rápida que objetiva avaliar o s componentes 

mais importantes a serem considerados e as  necessidades gerenciais imediatas, e c om 

ele traçar um primeiro perfil dos principais agentes. 

Vale destacar que o un iverso pesquisado foi constituído por empresas 

com características diferentes entre si, o que tornaria um  questionário estruturado não 

adaptável a todas as firm as. Por esse m otivo, os form ulários foram reformulados e 

adaptados a cada caso estudado, fato que ta mbém permitiu complementar possíveis 

falhas e dirimir incompreensões.  

                                                 
9 Foram feitas três entrevistas por telefone em virtude da inviabilidade de realizá-las pessoalmente. 
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A análise descritiva explora as percepções dos  agentes abordados sobre 

as variáveis internas e externas à cadeia pr odutiva de biodiesel, identificando os pontos 

relevantes para a discussão.  

Os roteiros de entrevis tas estão ap resentados nos Apêndices de 1 a 6. 

Cada questionário é constitu ído por um  conjunto de perguntas aplicadas 

presencialmente pelo pesquisador. O rote iro objetiva o bter informações sobre os 

agentes e a opinião dos entrev istados sobre os direc ionadores de competitividade que 

influenciam as decisõ es da prop riedade/empresa. Os roteiros estão apresentados  

condensados, e vale lem brar que eles fora m adaptados segundo a e xperiência de cada 

profissional entrevistado, de forma a extrair o maior número possível de informações. 

A escolha dos direcionadores e de seus  fatores foi realizada a partir de 

ampla revisão bibliográfica sobre o setor,  complementada quando das entrevistas com 

os pesquisadores, professores e profissionais da área. 

Juntamente com as entrevistas foram realizadas observaçõ es em visitas  

às unidades produtivas de for ma a verificar as operações e fluxos característicos da 

cadeia agroindustrial do biodiesel. Estas obser vações, além de permitirem a realização 

de um trabalho de “sintonia fina” nas info rmações obtidas nas entrevistas form ais, 

possibilitaram o apri moramento do conhecimento sobre elementos da dinâmica dessa 

cadeia produtiva, o que possibilitou melhor qualidade das análises. 

De acordo com  Forza (2002), a entr evista presencial apresenta a  

vantagem de resultar em maior taxa de respostas úteis por parte das pessoas abordadas. 

O autor destaca a percepção do pesquisador como importante para seqüenciamento das 

perguntas elaboradas. Quanto às desvantagens, ele m enciona maior custo e cuidado 

contra o risco de viés na interpretação das informações coletadas na entrevista.  

 

3.4 Análise de dados 
 

O capítulo quatro analisa as  estruturas de governança por meio de 

classificação dos atribu tos selecionados à luz da teoria.  Os dados são analisados 

qualitativamente por meio da discussão dos casos. Após determinação da estrutura de 

governança predominante para as matérias-primas focadas neste trabalho, foi feita uma  

análise de competitividade junto aos elos agrícolas e industrial. 
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Para analisar os determinantes de competitividade da cadeia produtiva de 

biodiesel, esta pesquisa ad aptou o conjunto de direciona dores desenvolvidos por Van 

Duren et al. (1991) qu ando da an álise de co mpetitividade do s etor agroindustrial 

canadense. Esses direcionadores também foram base dos estudos realizados por Silva e 

Souza Filho (2007) e Batalha e Souza Filho (2009). 

O método de análise adotado proc ura avaliar qualitativam ente a 

intensidade do im pacto dos direcionadores e de seus fatores na com petitividade da 

cadeia. Para tanto  foi esta belecida uma escala do tipo  likert10, que varia de “m uito 

favorável” – quando  há s ignificativa contribuição positiva do fator para a 

competitividade – até  “muito desfavorável” – que indica have r significativa 

contribuição negativa do fator para a com petitividade da cadeia – isto é, ind ica a 

existência de entraves ou m esmo impedimentos para alcance ou s ustentação da 

competitividade. Como valores interm ediários, foi adotad a a m etodologia com as 

categorias estabelecidas em trabalho anterior : “favorável”, “neutro” e “desfavoráv el” 

(SILVA e BATALHA, 1999). 

Essa classificação foi feita pelo autor (analista) d e acordo com a 

avaliação de informações coletadas em campo e referencial teórico sobre determ inado 

direcionador. De acordo com os autores, essa  escala pode ser transform ada em valores 

de intervalos unitários de -2  – para avaliação de “m uito desfavorável – a +2, para 

“muito favorável”.  Este procedim ento permite a construção de gráficos que têm m uita  

utilidade para ráp ida avaliação da c ondição de com petitividade de uma cadeia 

agroindustrial. 

A combinação quantitativa dos fatores, de m odo a gerar uma avaliação  

para cada direcionador de com petitividade, envolve aind a a atribu ição de pesos 

relativos – aqui também feitas pelo autor, dada a existência de gr aus diferenciados de 

importância para os diversos fatores, quant o a sua contribuição para o ef eito agregado 

do direcionador. Contudo, é pr eciso lembrar que essa va loração permite apenas a 

ordenação, ou seja, u ma classificação relati va dos fatores analisad os, por não ser 

apropriado o tratam ento quantitativo dos valores atr ibuídos (SILVA e BATALHA, 

1999). 

Assim, os resultados da pesquisa  de cam po, potencializados pela 

sistematização das inf ormações, foram utilizados par a identificar os princ ipais 

                                                 
10 A escala likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada comumente em questionários. . 
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problemas que condicionam a competitividade dessa cadeia agroindustrial e suas causas 

subjacentes. O resultado direto desta analise é a proposição de m edidas de intervenção 

para a melhoria do desempenho do sistema agroindustrial em foco. 

 

3.5 Delimitação do espaço de análise  
 

A delimitação do espaço foi feito segundo as justificativas apresentadas 

para cada matéria-prima e, portanto, essa seção se encontra dividida em três, na seguinte 

ordem: mamona, dendê e soja. 

 

3.5.1 Mamona 
 

Tradicionalmente a m amona é cultiv ada para atende r ao segm ento da 

ricinoquímica. Por isso foi considerado importante conhecer a opinião de representantes 

desse tipo de indústria, poi s são elas que de fato dependem do suprim ento de Ricinus 

communis para seu funcionam ento, diferentemente do biodiesel que pode contar com 

outras matérias-primas para sua produção. Fo ram entrevistados representantes de duas 

empresas que processam as bagas de m amona e direcionam seus derivados a outros 

segmentos que não o biodiesel. Um a dessas empresas está situada na região sudeste e a 

outra na região nordeste. 

Os agentes do elo ag rícola estão representados neste trabalho po r 

cooperativas, associações, assentados, produtores familiares e pequenos e m édios 

agricultores. 

As informações primárias foram coletadas com 75 profissionais, por  

meio de entrevistas, realizadas entre out ubro de 2008 a setembro de 2009. Dentre esses 

atores-chave, 18 entrev istados pertenciam a órgãos públicos; oito  profissionais de  

bancos; 17 representaram as opiniões das em presas produtoras de biodiesel; três, as 

indústrias da ricinoquímica; nove, as cooperati vas, dois representantes de ONGs e 18  

entrevistados pertenciam ao elo da produção agrícola.  

 

3.5.2 Dendê 
 

O dendezeiro sem pre foi cultivad o para ate nder ao se gmento de 

alimentos. Por isso, foi considerado importante conhecer a opinião de representantes das 
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indústrias de extração de óleo de dendê que  trabalham com esse mercado, pois são elas 

que dependem do suprimento de palma para seu funcionamento. Nessa pesquisa, foram 

entrevistados representantes de duas em presas que processam  a pal ma e direcionam 

seus derivados a outros segmentos, que não o biodiesel. Também foram consideradas as 

opiniões de dois represen tantes de usinas de biodiesel que iniciam investimentos nesse 

segmento. Todas essas situadas na região Norte. 

Os agentes do elo ag rícola deste trabalho estão representados neste 

trabalho por associações, produtores familiares e representantes da empresa que lidam 

com a produção verticalizad a. Na falta d e informações diretamente com o agricultor, 

considerou-se a exp eriência dos técnicos consultados em cam po para auferir as 

conclusões sobre os direcionadores em análise. 

As informações primárias foram coletadas com 27 profissionais, por  

meio de entrevistas, realizadas entre fevereiro de 2010 a fevereiro de 2011. Dentre esses 

atores-chave, seis entrevistados p ertenciam a órgãos públicos; dois profissionais de  

bancos; três representaram as opiniões das em presas produtoras de biodiesel; cinco, as 

empresas produtoras de óleo e outros deri vados de palma; dois representantes de 

associações de agricultores fam iliares e nove entrevistados pertenciam ao elo da 

produção agrícola.  

 

3.5.3 Soja 
 

A mercado principal da soja é segm ento de alim entos, no entanto a 

cadeia produtiva de biodiesel já se encontra bem estruturada em torno dessa. De acordo 

com dados obtidos de representantes do Ministério do Desenvolvim ento Agrário 

(MDA), em 2007, a soja correspondia 99,07% das aquisições de m atéria-prima 

provenientes da agricultura familiar. Em 2009, esse número foi reduzido para 95,2%,  o 

que demonstra uma pequena diversificação das oleaginosas na produção de biodiesel.  

Diante do exposto, para análise da cadeia produtiva de biodiesel de soja, 

foram consultados nessa pesquisa: 15 integr antes de dez usinas de biodiesel, onze de  

cinco cooperativas (sendo quatro familiares), 17 agricultores (sen do desses, 12 

familiares), cinco corredores (brokers), dois compradores ( traders), seis técnicos, cinco 

agentes credores, cinco integrantes repres entantes do governo, seis integrantes de  

federações e órgão da classe. A o todo, esse contingente perfaz o total de 72 

profissionais abordados entre junho de 2010 a fevereiro de 20011.   
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4 O PNPB E SUA INTENÇÃO DE INCLUSÃO PRODUTIVA 
DE AGRICULTORES FAMILIARES 

 

Este capítulo tem por objetivo ana lisar a estrutura de governança da 

cadeia produtiva do biodiesel no Brasil. Pode -se considerar que a instituição do PNPB 

em 2004 impulsionou de forma definitiva a construção de uma estrutura produtiva e de 

um arcabouço institucional para a produção de biodiesel no Brasil. Após alguns anos da 

implantação do PNPB, cabe investigar qual estrutu ra de governança as cadeias 

produtivas de biodiesel assum iram e co mo esta estrutura está afetando a  

competitividade destas m esmas cadeias? Essa questão é im portante para estud ar o 

fornecimento das oleaginosas por parte da agricultura familiar, dada a relevância que o 

SCS assume na dinâmica de funcionamento dessas cadeias. Dessa forma, este capítulo 

se encontra dividido em qua tro seções. A primeira seção apresenta um panorama sobre 

o PNPB e suas principais regras. E m seguida, na segunda, são tecidas considerações  

sobre os arranjos fomentados pelo PNPB em relação à m amona, ao dendê e à soja.  Na 

terceira seção esses arranjos são analisados a luz da Teoria  da Economia de Custos de  

Transação. Por fim, a última seção apresenta as considerações finais do capítulo. 

 

4.1 PNPB: ambiente institucional 
 

O PNPB foi of icialmente lançado pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia em 2004. A proposta, que envolvia 14 ministérios, pretendia estim ular a 

produção sustentável de biodiesel a partir de diversas oleaginosas. Assim, o programa  

sempre procurou tr abalhar no sentido de gar antir preços competitivos, qualidade e 

suprimento regular do produto ao mercado (IBICT, 2007).  

O biodiesel foi incorporado à m atriz energética brasileira em  caráter 

facultativo em 2007 e de form a obrigatória em 2008, com a adição de 2% de biodiesel 

ao diesel de petróleo (B2). Desde então, o setor avança rapidamente no país. 

O marco mais importante do P NPB foi a instituição da Lei n.º  

11.097/2005 que estabeleceu a obrigatoriedade da adição de 2% de biodiesel ao óleo 

diesel na ponta final da cadeia comercia l (BRASIL, 2005a). A venda do biodiesel é  

realizada via leilões da ANP (POUSA et. al, 2007). Outra prioridade dessas compras  

públicas é fom entar a integração  entre o produtor de biodiesel e os produtores 
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familiares, já que cerc a de 80% dos leilões ex igem que a em presa para negocia r seja 

detentora do SCS.  

Em 2006, a produção nacional de biodi esel era pequena e apresentava 

custos extremamente elevados. Esta situação decorria principalmente da utilizaç ão de 

técnicas extrativistas das m atérias-primas e da falta de tecnologias adequadas, m uitas 

vezes ainda em fase experimental (MELLO, 2007; PAULI LLO et al., 2007) (Gráfico 

4.1). 

 

 
Gráfico 4.1. Produção brasileira de biodiesel, em m3, no período de 2005 a 2010 
Fonte: Elaborado a partir de dados da ANP (2011b) 

 

No ano de 2007, a produção ultr apassou a marca de 400 m il m3 e em 

2008 a produção alcançou 1.161.202 m 3. O biodiesel passou a ser adicionado ao óleo 

diesel na proporção de 3% em  volume já em julho de 2008 e 4% (B4) e m julho de 

2009. Por fi m, desde 1º de janeiro de 2010, o óleo diesel com ercializado em todo o 

Brasil contém 5% de biodiesel (B5), o que  acarreta um a demanda por cerca de 2,5 

milhões de litro/ano.  

Em maio de 2011, o setor já som ava 67 plantas produtoras de biodiesel 

autorizadas pela Agência Nacional do Petról eo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

para operação no país, correspondendo a um a capacidade total autorizada de 17.315,95 

m3/dia, das quais 61 já possuíam  autorização para com ercialização do biodiesel 

produzido (isto é um a capacidade de 17.015,25 m3/dia ou 5,106 m ilhões/ano) (ANP, 

2011a).  

O PNPB tem procurado organizar a cadeia produtiva de biodiesel por 

meio da definição de linhas de financiamento, estruturação de base tecnológica e edição 

do marco regulatório do novo com bustível. O funcionamento dessa cadeia tem  sido 
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direcionado por políticas se toriais que têm  determinado o desenvolvim ento dessa 

cadeia produtiva (BIODIESEL, 2008). 

No entanto, a escolha da matéria-prima utilizada por cada país ou região 

para a p rodução de biodiesel varia de acord o com a sua disponib ilidade local e 

viabilidade econômica correspondente. Outros fatores, tais com o: as propriedades de 

armazenamento e o desempenho como com bustível também influenciam o processo de  

seleção de um a determinada m atéria-prima, que por sua vez, podem determ inar a 

escolha da região (HAAS e FOGLIA, 2006). 

A Figura 4.1 apresenta a distribuição das oleaginosas no Brasil conforme 

a potencialidade das várias regiões do Brasil e con dições edafoclimáticas do 

zoneamento agroecológico.  

 
Figura 4.1. Panorama da potencialidade brasileira para a produção de oleaginosas 
Fonte: SEBRAE (2007) 

 

Frente à vas ta variedade de m atérias-primas disponíveis no Brasil, um 

dos grandes desafios é escolh er a oleaginosa que m elhor explore as potencialid ades 

regionais para a produção de um biodiesel dentro das especificações.  

Uma consideração im portante refere-se aos diferentes rendim entos de 

cada matéria-prima e épocas de colheita do ano, conforme apresentado na Tabela 4.1.  
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Tabela 4.1. Rendimento de cada matéria-prima 
Espécie Origem do 

Óleo 
Conteúdo de 

Óleo (%) 
Meses de 
colheita 

Rendimento em 
óleo (t/ha.) 

Dendê (Elaeis guineensis N.) Amêndoa 26 12 3,0-6,0 
Babaçu (Attalea speciosa M.) Amêndoa 66 12 0,4-0,8 
Girassol (Helianthus annus) Grão 38-48 3 0,5-1,5 
Colza (Brassica campestris) Grão 40-48 3 0,5-0,9 

Mamona (Ricinus communis) Grão 43-45 3 0,5-1,0 
Amendoim (Arachis hipogaea) Grão 40-50 3 0,6-0,8 

Soja (Glycine max) Grão 17 3 0,2-0,6 

Fonte: Brasil (2005c) 
 

Para Gonçalves e Nogueira (2007),  embora algumas espécies nativas  

apresentem resultados satisfatório s em laboratórios, como: o pequi, o buriti e a 

macaúba, sua produção é extrativista e não há plantios comerciais que permitam avaliar 

com precisão as suas potencialidades. Iss o, segundo os autores, levaria m uito tempo 

uma vez que não há pesquisas focadas no domínio dos ciclos botânico e agronôm ico 

dessas plantas. 

No que tange à área agrícola, vários aspectos são interessantes para 

apontar a potencialidade de cada matéria-prima dentro de um a região específica e 

alguns cuidados com  as técnicas empregadas  são essenciais para  aperfeiçoar essas 

potencialidades. Assim, a produção agrícola  possui características  particulares que  

precisam ser consideradas, que de acordo com Amorin (2005), podem  ser: 

produtividade da oleaginosa, custo de logística, capacidade de armazenagem, valor dos 

subprodutos, capacidade de geração  de renda, adaptabilidade da cultura às condições 

regionais e sustentabilidade da cultura. 

Além da obrigatoriedade de adição de  biodiesel ao dies el de petróleo, a 

Lei n.º 11.097/2005 também criou outros m ecanismos para incen tivar a inclusão dos 

agricultores familiares enquadrados no Program a Nacional de Fortalecim ento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) que produzissem nas regiões mais desfavorecidas do 

país. Na tentativa de concentrar esf orços para o desenvolvim ento dessas regiões é que  

foi criado o “selo combustível social” (SCS) (GARCEZ e VIANNA, 2009). 

As relações comerciais entre as  empresas de biodiesel e agriculto res 

familiares estão repres entadas na Figura 4.2. P ara obterem o SCS as em presas de 

produção de biodiesel d evem firmar acordos de cooperação  técnica e com ercial com 

cooperativas de pequenos produtores ou, via seus compradores, diretamente com os 

agricultores familiares. O selo tra z vantagens de ordem  tributária (isenção fiscal), 
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permite o acesso aos Leilões da ANP, favorec e a obtenção de m elhores condições de 

financiamento junto a bancos públicos e se rve como instrumento de marketing positivo 

para as empresas que o possuem . Convém lembrar que o quarto parágrafo da Lei n.º 

11.097/2005 (BRASIL, 2005a) reza que “... o biodiesel terá  que ser processado, 

preferencialmente, a partir de m atérias-primas produzidas por agricultor fam iliar 

inclusive as resultantes de atividade extrativista...".  

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Figura 4.2. Arranjos produtivos com mamona (comercialização) via selo combustível social  
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Ao adquirir o SCS, que tem  duração de cinco anos contados a partir de 

1º de Janeiro do ano subseqüente à sua concessão, a empresa deve adquirir um  

percentual mínimo de m atéria-prima de agricultores familiares. Essa parc ela é 

estipulada pelo MDA e pode ser diferenciada  de acordo com cada região do país. No 

primeiro momento esses valores foram definidos pela Instrução Normativa n.º 01/2005 

como 50% nas regiões Nordeste e do Semi-Árido, 30% no Sul-Sudeste e 10% no Norte 

e Centro-Oeste (BRASIL, 2005b). Parte da IN n.º 01/2005 está aqui apresentada: 
 

“(...)Art. 2º Os percentuais mínimos de aquisições de matéria-

prima do agricultor familiar, feitas pelo produtor de biodiesel 

para concessão de uso do selo combustível social, ficam 

estabelecidos em 50% (cinqüenta por cento) para a região 

Nordeste e semi-árido, 30% (trinta por cento) para as regiões 

Sudeste e Sul e 10% (dez por cento) para as regiões Norte e 

Centro-Oeste. 

§ 1º O percentual mínimo de que trata este artigo é calculado 

sobre o custo de aquisição de matéria-prima adquirida do 

agricultor familiar ou sua cooperativa agropecuária em relação 

ao custo de aquisições anuais totais feitas no ano pelo produtor 

de biodiesel (...)” 

Associação e 
Cooperativas de 

produtores

Representantes das 
usinas de biodiesel 

Usinas de produção de 
biodiesel 

Agricultores 
familiares 
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Na IN n.º 01/2005, não estava claro se esses projetos sociais poderiam 

ser desenvolvidos em regiões diferentes daquela em que a empresa estivesse instalada, 

também não estava patente se essas em presas deveriam desenvolver projetos dentro da  

sua própria região. Isso gerou dúvidas e interpretações equivocadas entre os 

profissionais do referido segm ento, principalmente entre profissionais das indústrias e 

representantes de órgãos públicos.  

Segundo a IN n.º 01/2009, o percentual  mínimo de aquisições de 

matéria-prima de agriculto res familiares feitas pelo produtor de biodies el ficou 

estabelecido em 10% até a safra 2009/2010, 15% a partir da safra 2010/2011 para as 

aquisições provenientes das re giões Norte e  Centro-Oeste e 30% p ara as aqu isições 

provenientes das regiões Sul, Sudeste, No rdeste e o Sem i-Árido. Esse percentual, 

segundo a nova lei, é independente da localizaç ão da unidade do produtor da usina de  

produção de biodiesel. 

Segundo esta nova norm ativa, o valor de aquisição de matéria-prim a 

será multiplicado por 1,5 para m atérias-primas alternativas à so ja, com vistas a 

incentivar a diversificação da cadeia de supr imentos para essa cadeia. Convém destacar 

que são considerad as matérias-primas aquelas que atendam ao menos um dos  

requisitos: estar in cluída no zoneam ento agrícola, possuir recomendação técnica 

emitida por órgão público competente ou ser de origem extrativista. 

Conforme a Lei n.º 11.116/2005, regul amentada pelo Decreto n.º 

5.297/2004, o percentual m ínimo é calculado s obre o custo de aquisição da m atéria-

prima adquirida do agriculto r familiar ou de sua cooperativa agropecuária e m relação 

ao custo de aquisições totais de m atérias-primas utilizadas no período para a produção 

de biodiesel. A diferença em relação às regr as antigas é que esse custo  passa a incluir 

também os gastos com  análises do solo, fo rnecimento de insumos de produção pelas 

empresas desde que não oriundos de recursos públicos (lim itados nos itens: sem entes 

e/ou mudas, adubos, corretivo de solo e hor as-máquina e/ou com bustível) e algum as 

despesas com assistência e capacitação técn ica dos agricultores familiares. Segundo a 

IN n.º 01/2009 (BRAZI L, 2009), o som atórios das despesas m encionadas não podem 

ultrapassar 50% para a região Centro-Sul e está lim itado em 100% para as regiõe s 

Nordeste, Norte e Semi-Árido. 

Vale lembrar que o quarto parágrafo da Lei n.º 1 1.097/2005 reza que “... 

o biodiesel terá que ser proc essado, preferencialmente, a partir de matérias-primas 

produzidas por agricultor familiar inclusive as resultantes de ativ idade extrativista...". 
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Desta maneira, é poss ível a formação de v ários arranjos junto à  agricultura familiar 

para a promoção de diversas oleaginosas que não obrigatoriamente, vão ser processadas 

para a produção de biodiesel. 

Como visto, o PNPB dispôs um  conjunto de medidas para estim ular a 

produção de biodiesel no país, m as integrada à agricu ltura familiar. Essa seção 

destacada os arranjos desenvolvidos com a agricultura familiar e os desafios enfrentados 

para a m anutenção desses arranjos e m decorrência da ad oção dessa política pelo  

governo brasileiro.  

 

4.2 PNPB: panorama sobre os projetos com mamona, dendê e soja 

 

4.2.1 Mamona 
 

De acordo com  o BDMG (2000), da m amoneira tudo pode ser 

aproveitado: a haste pode ser utilizada tant o na indústria do pa pel quanto na produção 

de tecidos grosseiros e as folhas servem  tanto de alimento para o bicho-da-seda quanto 

para incrementar a ração do gado e propiciar  aumento da produção de leite das vacas 

(Figura 4.3). Apesar das variadas aplicações possíveis, o principal produto da mamona 

é o óleo de rícino que visa atender à indústria da ricinoquímica.  

 

 
Figura 4.3. A mamoneira, seus produtos e subprodutos 
Fonte: Adaptada de Prata (2008) 

 
A mamoneira apresenta elevada to lerância à seca, desenvolvendo 

diversos mecanismos de tolerância à deficiência de água no am biente edáfico. U m 

desses mecanismos, segundo Beltrão et al. (2001), é o sistem a radicular do tipo axial, 

que além das ram ificações, também possui raiz pivotan te grossa, oca  e de elevada 

capacidade de penetração. Esse sis tema lhe permite absorver água das cam adas mais 
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profundas do solo, de até 1,5 m . Outros m ecanismos são a regulação osm ótica e 

acumulação de m etabólicos nas raízes, p rincipalmente o am ido (BELTRÃO et al., 

2007a).  

Vale destacar que em bora esta cu ltura apresente grande to lerância ao 

estresse hídrico, sua produtividade é m uito maior com disponibilidade de água 

(Embrapa Algodão, 2008). A m amoneira é sens ível à acidez do solo que deve estar 

próxima da neutralidade, caso contrário devem ser empregadas técnicas de correção de 

pH, como a calagem. Ademais, a cultura é m uito exigente em nutrientes, por isso em 

solos menos produtivos é aconselhável aplicar fertilizantes (BRASIL, 2007a).  

A mamoneira é de fácil cultivo, b aixo custo de im plantação e fácil 

adaptação a diversas condições de solo e clim a (BRASIL, 2007a). Por ter elevada 

resistência à seca,  ela é a o leaginosa mais adequada para o Sem i-árido. Essa n ão é 

propriamente uma opção dos nordestinos, m as uma necessidade em virtude da falta de  

opções de cultu ras mais rentáveis que sejam  resistentes às dif iculdades climáticas 

impostas pela região.  

O uso ou preparo do solo de forma incorreta e o plantio da mamona, ano 

após ano, conduzem o solo à perda de fertilidade a tal ponto que pode atingir avançados 

estágios de degradação. Segundo Maria e Ramos (2007), da for ma como tem sido 

cultivada nas principais regiões produtoras, a m amona está entre as culturas que mais 

tem contribuído para o processo  de erosão do solo, haja vi sta ser uma das culturas que 

menos proteção lhe oferece. Para as autoras,  este fato advém de a cobertura vegetal da 

planta ser pouco densa, mas, principalmente, dos tratos culturais adotados nos sistemas 

convencionais de produção, os quais abrangem grande número de operações de preparo 

do solo e controle mecânico das plantas daninhas. 

A colheita dos cachos é  manual, recomendada para pequenas e m édias 

propriedades nas quais a m ão-de-obra disponível seja abundante. Segundo Silva et al. 

(2007), já seria possível mecanizar totalmente o cultivo de variedades híbridas, de porte 

anão (menores que 1,8m), indeiscentes, com plantas de arquitetura compacta e pe rda 

parcial das folhas. Contudo, não há estudos que analisem a viabilidade econômica de 

projetos mecanizados comparados aos de colheitas manuais.  

Adicionalmente, de acordo com  os autores, no Brasil ainda não há 

desenvolvimento de m áquinas destinadas à co lheita de m amona; os testes feitos até 

agora, com adaptações em colheitadeiras de cereais, apresentaram eficiência aceitável, 
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mas essas adaptações têm  que ser aprim oradas ou aprimoradas ou novos projetos 

elaborados. 

No Brasil, atualmente, a área dedicada à m amona abrange cerca de 163  

mil hectares e 94% dessa área está situada no Nordeste (IBGE/SIDRA, 2011a). Estim a-

se que cerca de 4,5 m ilhões de hectares, espalhados por 406 m unicípios do Nordeste, 

sejam considerados aptos para cultivar essa oleaginosa; sendo 189 municípios na Bahia. 

(BELTRÃO, 2003).  

As entrevistas realizadas neste trabalho apo ntaram que apenas três 

empresas de biodiesel desenvolveram  algum empreendimento social vinculado à  

produção de m amona. Os acordos foram fi rmados diretamente com os produtores 

familiares ou via cooperativas e associações que os representavam.  

De acordo com  a pesquisa de cam po, apenas um a empresa indicou ter 

fabricado biodiesel a partir de m amona. No entanto, as d ificuldades tecnológicas d o 

processo de produção de biodiesel a partir da mamona faz com que alguns profissionais 

do segmento contestem esta afirmação. As outras duas empresas não possuem processo 

de extração de óleo e, por esse m otivo, apresentam dois arranjos diferentes. Um a das 

empresas vende a matéria-prima diretamente para uma indústria de ricinoquímica, com 

a qual mantém parceria. A outra empresa de bi odiesel visitada apresentou esse processo 

pouco definido. As bagas de m amona foram, em um primeiro momento, estocadas em 

armazéns contratados. Entretanto, não é descar tada a ideia d e converter em biodiesel o 

óleo de mamona, ainda que, o preço de m ercado não seja atrativo pa ra essa finalidade. 

Pesquisas têm sido fomentadas pela mesma com o propósito de de senvolver tecnologia 

adequada para esse processo. 

Segundo os entrev istados, o custo  de im plantação de projetos com 

agricultores familiares é m uito elevado, princi palmente, em áreas carentes, de difícil 

acesso e, sobretudo, em  regiões nas quais não há tradição em  cooperativismo e 

produção em larga escala. Este é o caso das principais regiões que cultivam a mamona. 

Isso, por sua vez, dificultou também a operacionalização do SCS.  

A cota de  50% de  mamona originária da agr icultura familiar 

estabelecida para que as em presas das regiões do Nordeste e Sem i-Árido obtivessem o 

SCS representava, segundo os entrevistado s, um estrangulamento nesse sistema  

produtivo. Na prática, a falta  de oferta de oleaginosas provenientes da agricultura 

familiar na região em  que este ja instalada a usina de biodiese l e ta mbém a m aior 

atratividade de fom entos em outras regiões,  contribuíram para que  projetos sociais 
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migrassem para outras regiões do país, nas quais a cota era menor e os riscos bem 

menores.  

Em um caso abordado nesta pesquisa, por exemplo, a usina de biodiesel 

visitada estabeleceu contratos com agricultores familiares em Goiás, cuja  exigência 

mínima era de apenas 1 0%11 e completou a cota restante com a agricultura familiar do 

Nordeste, cuja cota mínima era de 50%. Essa migração de contratos foi observada,  até 

mesmo em regiões nas quais a cota estabel ecida era similar; é o caso de algum as das 

empresas situadas no Sudeste que firm aram acordos com agricu ltores do Sul do país,  

impulsionada pelas vantagens implícitas em adquirir matéria-prima (no caso, a soja) de 

agricultores familiares mais articulados. 

De acordo com alguns profission ais da indústria, m esmo com a 

diminuição das cotas de aqui sição de 50% para 30% – co mo rezam as novas regras do 

SCS para o Nordeste e o Se mi-Árido, instituídas pela IN n.º 01/2009 (BRASIL, 2009d)  

– será inviável incentivar projetos com mamona.  

Os profissionais alegam que, e m algumas regiões as despesas efetuadas  

para cumprir os requisitos do SCS fora m muito maiores que os benefícios auferidos 

com a redução fiscal. Para os profissionais  desse segm ento, a re dução de im postos 

inerentes ao selo e as regras da an tiga normativa não foram suficientes para in centivar 

as empresas a efetivamente participarem do projeto e desenvolverem  outros de fundo 

social em determinadas regiões. No desenvolvimento deste trabalho, foram detectadas 

várias falhas ou lacunas no decorrer da execução dos projetos.  

A título de exemplo, em 2004 - ano de lançamento do PNPB - ainda não 

havia uma linha definida de incentivo para os agricultores familiares, motivo pelo qual 

inexistiam contratos de garantia de preços entre os mesmos e as usinas de biodiesel. No 

entanto, a divulgação da m amona como matéria-prima potencial para a fabricação  do 

biocombustível e as expectativas de bons preços, promoveram  uma euforia nos 

investimentos em torno dessa cultura. Co mo resultado, em  2005 foi  registrado u m 

aumento de cerca de 40 m il ha de mamona apenas no estado da Bahia, m aior produtor 

nacional. Em contrapartida, esse aum ento da oferta em uma cadeia pouco estruturada, 

acarretou a desvalorização da baga; o valo r médio da saca de 60 kg da m amona foi 

negociada em 2005 por apenas R$ 33,70 (Tabela 4.2). 

 

                                                 
11 Esse valor continuou sendo de 10%, de acordo com a IN n.º 01/2009, mas apenas para safra de 
2009/2010; passando para 15% desde a a safra 2010/2011. 
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Tabela 4.2. Área, quantidade, produtividade e preço da mamona na Bahia no período de 2000 a 2007 
  2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Área plantada (ha) 178.535 151.062 118.964 125.508 149.623 188.777 116.393 122.845 
Área colhida (ha) 172.955 148.085 109.800 125.128 147.698 182.459 108.950 121.295 
Quant. Produzida (t) 83.953 71.491 64.957 73.624 114.125 132.324 68.615 75.660 
Produtividade 
(kg/ha) 470 473 546 587 763 701 590 616 
Valor da produção 
(Mil reais) 31.451 27.328 32.425 63.815 119.814 74.324 41.153 59.914 
Valor da produção 
(R$/tonelada) 374,63 382,26 499,18 866,77 1.049,85 561,68 599,77 791,88 
Valor da produção 
(R$/saca de 60 Kg) 22,48 22,94 29,95 52,01 62,99 33,70 35,99 47,51 
Fonte: IBGE/ SIDRA (2008) 

 

No ano de 2005, vale destacar que o valor de R$ 33,70/saca, as empresas 

de ricinoquímica pagaram aos atravessadores que tradicionalmente intermediam o elo 

agrícola e as em presas de ricinoquím ica. Segundo os produtores rura is da região de  

Irecê - principal região produt ora de m amona na Bahia - na  época da colheita desse 

mesmo ano, a saca da mamona chegou a ser negociada por apenas R$ 18,00/saca.  

A consequência desse cenário foram os baixos preços pagos ao produtor 

rural e uma certa frustração e des contentamento entre os agricultores, o que refletiu na  

produção do ano seguinte. Os prim eiros contratos, fomentados pelo PNPB a partir de 

2006, fizeram com  que a área plantada na Ba hia voltasse a crescer, m as de for ma 

menos intensa. Contudo, em  alguns casos, as em presas também não cum priram 

cláusulas nos acordos f irmados com os agricultores f amiliares. Entre e stas cláusulas 

estão o não  fornecimento de assis tência técnica adequada e a falta de garantia da 

compra da mamona ao preço mínimo pré-estabelecido.  

A assistência técn ica, seja prestada pelas em presas via co ntratação de 

técnicos particulares ou do estado, é avaliada como problemática.  

De acordo com relatos de agriculto res, uma das empresas de biodiesel 

que firmou acordo com os mesmos, forneceu calcário, sementes de baixa qualidade e 

apenas duas visitas técnicas, o que não foi suficiente para es clarecer as dúvidas sobre o 

sistema produtivo vigente e tam pouco combater às pragas que comprom eteram a 

produtividade da cultura. Para esses agricultores, o adubo, as sistência técnica periódica 

e o preço m ínimo não passaram  de prom essa. Resultado desse cenário foram as 

mamoneiras com baixa produtividade, pouca uniformidade, pouco rendim ento, má 

qualidade e alta sus ceptibilidade a doenças e pragas. A em presa não cum priu o 

compromisso de coletar as oleaginosas; os agricultores familiares tiveram que estocar a 
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mamona por cerca de q uatro meses, até encon trarem um atravessador interessado na 

aquisição das bagas; esse tem po de es tocagem promoveu prejuízos decorrentes do 

tempo que o capital ficou parado.  

Os agricultores rurais d a Bahia acumularam  uma série de  frustrações 

com suas plantações de m amona; além das secas dos anos anteri ores, eles lograram 

muito baixa produtividade resultante da má qualidade das sementes de plantio e, ainda, 

lhes foi bastante oneroso o não cumprim ento dos acordos por parte do PNPB e das 

empresas de biodiesel. Dessa for ma, alguns agricultores de várias regiões adotaram 

postura mais defensiva para poderem proteger  seu patrimônio e deram início a novos 

projetos. O resultado foi que apenas agricultores isolados se prontificaram a continuar a 

trabalhar com m amona, fato que com prometeu ainda m ais a viabilidade econôm ica 

desses empreendimentos. 

Embora distante do m odelo ideal, reconhecem -se os esforços para 

promover efetivamente a articulação desses projetos cuja parte operacional não se 

apresenta suficientemente estruturada para uma gestão que efetiva desses arranjos 

sociais.  

 

4.2.2 Dendê 
 

O dendezeiro tam bém conhecido com  Palma-Africana (Elaeis 

guineensis) é originário da África (SILVA, 2006). Conforme apresentado na Figura 4.4, 

o fruto do dendezeiro produz dois tipos de ól eos. Do mesocarpo do dendê é extraído o 

óleo de dendê ou de palm a (palm oil, como é conhecido no m ercado internacional), 

enquanto o óleo de palm iste (palm kernel oil) é extraído da am êndoa ou endosperma  

(CONAB, 2006). Os produtos resultantes de to do o processo são: óleo de palm a (que 

corresponde a aproximadamente 20% de todos os produtos gerados), óleo de palm iste 

(cerca de 1,5%) torta de palmiste (3,5%), fibras (12%) e cascas (5%) (BRASIL, 2007b). 

 
Figura 4.4. O dendezeiro e seus frutos 
Fonte: Elaborada pela autora 
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O óleo de palma, depois de refinado, pode ser utilizado na fabricação de 

margarinas, biscoitos, pães, sorvetes e como óleo de cozinha. Ainda, o mesmo é insumo 

no preparo de sabões, d etergentes, velas, produtos farmacêuticos, cosméticos, corantes 

naturais e, substituto do diesel. Já o óleo de palmiste, em virtude de sua qualidade e dos 

elevados teores de ácidos láuricos e m irístico, entra como matéria-prima na fabricação 

de sabonetes, detergentes, pom adas, maioneses, podendo tam bém ser utilizado na 

produção de chocolates, como substituto da manteiga de cacau. Ambos os óleos podem, 

também, ser usados para fabricar folhas de fl andres, tintas, lubrificantes, plastificantes, 

polidores, resinas e chapas de aço (BRASI L, 2007c). Já a torta de palm iste - sub-

produto da extração do óleo de palm iste - mesclado ao óleo de palm a (integral ou na 

sua fração líquida, a oleína), é usada na alimentação animal (BRASIL, 2007c).  

No Brasil, as duas regiões que po ssuem condições ed afoclimáticas 

favoráveis ao cultivo do dendê são um a estreita faixa litorânea na Bahia e a reg ião 

Amazônica, principalmente os estados do Pará, Amapá e Amazonas. 

De acordo com  o levantam ento da Em brapa, existe um a área de 69,9 

milhões de hectares co m alta e média aptidão para o cultivo do dendê no Brasil, 

incluindo áreas degradadas de floresta amazônica (Brasil, 2007a ). Contudo, segundo 

dados de IBGE/SIDRA (2011b), a área plan tada em 2008 e steve próxima de 105 m il 

hectares, sendo 47,23% dessa área situada no Norte e 52,77% no Nordeste. Apesar de o 

Nordeste possuir uma área plantada superior, a produtividade do Norte do Brasil supera 

em muito a produção do Nordeste.  

De acordo com  os dados do IBGE/SIDRA (2011b), em  2008, o Pará 

colheu próximo de 18 toneladas de cachos de  dendê/ha, enquanto na Bahia, esse valor 

não chegou a quatro toneladas/ha (3,51 t/ha.). A Conab (2006)  atribui a baixa  

produtividade da Bahia a fatores, com o: existência de grandes áreas de dendê 

subespontâneo de baixo rendi mento, plantios com  idade avançada, tratos culturais 

inadequados à cultu ra (desde a form ação dos viveiros, manutenção d os plantios e,  

procedimentos incorretos de colheita e pós-colheita, o que acarreta perdas significativas, 

tanto no rendimento da matéria-prima quando à qualidade do produto final). Adiciona -

se a esse cenário a carência de recu rsos e inadequada assistência técnica e, exploração 

extrativista e, sem mão-de-obra especializada.  

No estado da Bahia, essa oleagin osa ocorre de for ma subespontânea 

enquanto que no Pará, por possuir ótim as condições edafoclimáticas, é encontrado um 

cultivo mais comercial (SILVA, 2006). 
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Segundo entrevistados consul tados nessa pesquisa, os projetos sociais 

vinculados à produção de palm a para fins de PNPB são considerados pilotos. Até o 

presente momento, esses foram implementados por uma única empresa – localizada no 

Pará - para avaliar as dificuldades d a inserção de produtores  familiares. O número de 

famílias envolvidas variou ao longo dos últimos anos, conforme apresenta Brito (2010): 

a) Plantio 2002: Comunidade Arauaí (556 ha e 50 famílias) 

b) Plantio 2004: Comunidade Soledade (443 ha e 50 famílias) 

c) Plantio 2005: Comunidade Arauaí (454 ha e 50 famílias) 

d) Plantio 2006: Assentamento do Incra (207 ha 35 famílias) 

Ao todo já som am 185, as fam ílias integradas à em presa - todas com 

área média de 10 ha nos m oldes dos arranjos  pregados pelo PNPB com contratos de 

parceria.  

Nos projetos apresentados por Brito (a, b e c), os lotes de 10ha (indicados 

pela área hachurada da Figura 4.5) fora m distribuídos para as prim eiras 150 famílias. 

Isso permitiu que a p lantação de palma ficasse concentrada e melhor organizada. Essas 

famílias (antigos “posseiros”) foram realocadas na região e receberam lotes titulados do 

governo de até 50 ha para fazer outros cultivos. Já nos plantios fom entados dentro dos 

assentamentos do Incra (projeto  d), a plantação de palm a é mais dispersa, feita dentro 

dos limites da propr iedade anteriormente distribuída pe lo instituto e ocupa áreas um 

pouco menores (cerca de 6ha) que as dos projetos pioneiros (a, b e c).  

 

 

 

 

 

Figura 4.5. Distribuição hipotética dos lotes para os agricultores familiares. 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Segundo representantes, a em presa fornece assistência técnica (a um 

preço simbólico), mudas e fertilizantes (a preços competitivos, isto é, negociados junto 

aos outros insumos adquiridos para funcionam ento da escala da em presa) ao agricultor 

familiar. Os valores são repassados ao agricultor e o acerto diluído ao longo dos 25 anos 

contratados para fornecimento dos cachos. A partir do primeiro ano de produção, isto é, 

terceiro ano após o plantio, são retidos 25% do valor da ve nda da produção dos cachos, 

50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 
50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 
50ha 50ha 50ha  50ha 50ha 

 50ha 50ha  50ha 50ha 
 50ha 50ha 50ha 50ha 
 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 50ha 
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que é destinado à quitação das dívidas com  a empresa. A partir daí, a mesma deposita o 

valor restante na conta bancária do agricultor. O banco, por sua vez, também retém 25% 

da produção para a quitação do financiam ento adquirido antes do plantio e mensalidade 

paga ao agricultor familiar no período de improdutividade do cultivo – p eríodo de três 

anos que é considerado crítico, uma vez que , o agricultor não possui renda advinda da 

exploração da palma e ainda tem que se dedicar aos cuidados do lote. Nesse período, os 

produtores são orientados a tam bém se dedicarem às atividades de subsistência com o 

produção de mandioca (e de farinha), arroz, pimenta, açaí, criação de av es, porcos etc. 

Ao todo, são retidos 50 % do rend imento de cada fam ília e esses g anhos variam de 

acordo com o estág io da safra, m as estima-se que, ainda assim , gire em  torno de  

R$1.500,00/mês. 

Há, no entanto, alguns gastos extras como a contratação de mão de obra 

(quando não há suficiente na própria família) para fazer a poda, colheita ou aplicação de 

defensivos nas áreas para controle do m ato; gastos com trator (necessário para oferecer 

agilidade na colheita do s cachos maiores) e co m os ca minhões (necessários para o 

transporte da colheita até a em presa). Algumas dessas atividades são apresentadas na 

Figura 4.7 (A, B e C) 

Segundo Freitas et al. (1998), quando o depósito é feito por caçam bas, 

elas são puxadas por tratores e depois depositados em containers com  capacidade 

próxima de 10 t, que são levados até o processamento através de esteiras.  

Os técnicos - m uitas vezes - são  obrigados a fazer um  verdadeiro 

malabarismo para via bilizarem as visitas às famílias integradas ao proje to em 

decorrência das precárias regiões do  interior do Pará. Um exem plo é apresentado na 

Figura 4.6 (D, C e E). A equipe de técnicos é gerenciada por uma engenheira agrônoma 

e ainda é disponibilizado no m ínimo um t écnico (que visita os lotes quase que 

diariamente)/projeto.  

No caso do dendê, outra dificuldade ve rificada nesse sistema é o fato de 

o agricultor paraense – que convive tradicionalmente com atividades extrativistas (como 

colheita de açaí, pesca etc.) - ser inserido em uma atividade penosa q ue necessita de 

cuidados praticamente diários e exige uma disciplina rígida no trato das altas exigências 

de manejo desse cultivo. Isso, som ado à falta de conhecim ento empresarial, contribuiu 

para que alguns dos lotes fam iliares não alcançassem a produção  satisfatória. Os 

resultados são díspares, mas os lotes considerados parcialmente “abandonados” já estão 

entre 10 a 1 5% do total,  mesmo com acompanhamento bastante próximo da e mpresa. 
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Vale salientar que esses lotes d e 10ha são titulados em  nome da Associação de 

agricultores familiares de cada projeto e não do  agricultor, sendo a mesma responsável 

por seu redirecionado para trabalhadores mais comprometidos com o sistema. Dessa 

forma, as transações são recorrentes com certa autonomia de ambas as partes.  

 

 
(A) (B) (C) 

 
 

(D) (E) (F) 
Figura 4.6. (A) Colheita de cachos; (B) Transporte dos cachos até os contêiner; (C) Contêiner de 12 t nas 
estradas principais (D) Início da travessia de uma ponte de tábuas para visita técnica a uma família; (E) 
Fim da travessia – detalhe do rio que passa debaixo da “ponte”; (F) Casa a ser visitada;  
Fonte: (A) e (B) Fase (2004)/ (C), (D),(E) e (F) Fotos tiradas em trabalho de campo  

 

No entanto, o risco de se adqui rir um financiamento de R$ 65.000,00 

para um plantio de 10 ha de dendê também é grande (área do modelo fomentado junto a 

agricultura familiar até o pres ente momento). Com a re tenção do pagamento do 

financiamento feita pelo próprio banco, o si stema impõe a quitação da dívida. Sendo a  

empresa, uma espécie de fiadora, ao aplicar recursos pró prios no arranjo, a m esma é 

considerada uma espécie de só cia do em preendimento, o que para o agricultor – até 

então - é vantajoso, haja vista as dificu ldades inerentes nesse p rocesso e alto 

investimento. 

Para incentivar o com prometimento do agricultor familiar integrado ao 

sistema produtivo, a empresa criou um programa de pagamento por qualidade do cacho. 

Além de pa gar o preço da tonelada do cacho um pouco ac ima dos 10% do valor do 

preço do óleo, a em presa permite um acréscimo que pode ser de até 8%, a variar 
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conforme a qualidade conferida no ato da entreg a da matéria-prima. Dessa forma, se as 

não-conformidades estiverem menores que o limite aceito pela em presa, o produtor 

familiar é bonificado. Um exemplo desse pagamento é apresentado no Quadro 4.1. 

 
Quadro 4.1. Exemplo de cálculo do preço pago ao agricultor familiar pelo cacho, considerando ganhos de 
qualidade na entrega do lote 

Preço do mês da t do cacho R$ 208,00 
Cacho verde (limite de 1%) 0% 
Cacho inchado (limite de 3%) 1,63% 
Cacho passado (limite de 3%) 1,04% 
Talo comprido (limite de 1%) 1,26% 
Total das não-conformidades 3,96% 
Cálculo do percentual de qualidade (máx. 8%) 4,07% (= 8% – 3,93%) 
Preço do mês com premiação 216,47 (208,00 + 4,07%) 

Fonte: Elaborado através de dados de trabalho de campo 

 

O pagamento da bonificação tam bém só é e fetuado se os contro les de 

produção e m anejo do lote estiverem  em dia com as or ientações repassadas pelos 

técnicos. Para esta m anutenção são verificado s: poda, rebaixo, adub ação e capina  

(química) do plantio. Enquanto que na colh eita são conferidos: dois cortes/m ês, 

carreamento e coleta dos frutos soltos. 

De forma geral, há um consenso que o dendê proporcionou um  aumento 

significativo de renda para os agricultores familiares envolvidos. Antes do projeto,  os 

agricultores viviam praticamente da renda advinda da farinha de m andioca que era 

usada como moeda de troca para a compra de outros alimentos (sal, açúcar etc.) trazidos 

por atravessadores em pequenas em barcações (Figura 4 .7A). De acordo com os 

agricultores entrevistados, na época a renda mensal variava de R$ 50,00 a R$ 100,00. 

Segundo a percepção de alguns profissionais, o aum ento da renda 

resultou em uma dinâmica na economia local possibilitando às famílias oferecer melhor 

educação aos filhos, m elhoria das casas (Figura 4.7B), aquisição de novas terras, 

investimento na diversificação das ativ idades da propriedade (Figura 4.7C), aquisição 

de produtos destinados a lazer (Figura 4.7D) etc. Por outro lado, trouxe tam bém alguns 

inconvenientes a algumas famílias, como: aumento da prostituição, consumo de álcool, 

envolvimento com drogas etc. Isso deve ser melhor estudado para que esses problemas 

não se ampliem com a expansão dos projet os. Programas relacionados à infraestrutura 

(por exemplo: “Programa Luz par a Todos”), à capacitação em presarial, bem como 

programas sociais, são necessá rios para instituir um novo conceito de desenvolvimento 

junto a essas famílias. 
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Figura 4.7 (A) Casa de farinha; (B) Casa de alvenaria; (C) Colheita de açaí; (D) Agricultora familiar 
usando seu aparelho de ginástica (divulgado em comerciais de TV) e adquirido pelo telefone celular. 
Fonte: Fotos tiradas em trabalho de campo 
 

Apesar das poucas fam ílias atualmente envolvidas nos arranjos sociais 

com dendê, é oportuno enfatizar que, com  o lançam ento do PNPB, várias outras 

empresas estão se organizando para começar um trabalho com agricultores familiares na 

região Norte e iniciando um processo de m apeamento de agricultores familiares para a 

possibilidade de efetivação desses arranjos. 

Um dos gargalos é a grande insegur ança fundiária, isto é, falta d e 

documentação dos lo tes de pequenos agriculto res que impede o aces so ao crédito -  

essencial para esse cultivo. O program a Terra Legal – que envolve em presas e órgãos 

governamentais - tem  priorizado as titu lações de propriedades aptas  ao cultivo  do 

dendê. 

Segundo representantes do MDA, cerca de 4.000 estabelecim entos de 

agricultores familiares já es tão mapeados em cinco m unicípios do P ará (Mocajuba, 

Moju, Igarapé Miri, Baião e Cametá) e um em Roraima (Caroebe). Dessa forma, há um 

potencial do número de familiares ser ampliado para 1.000 famílias em um curto prazo 

de tempo. No momento da pesquisa, esses números não puderam ser confirmados, pois 

esse estágio caracterizava-se por inicial e passava por um processo de triagem e análise 

das restrições de cada família.  

Os limites da incorporação de peque nos agricultores na produção de 

óleo de palma no Norte do Brasil tam bém foram estudados por W ilkinson e Hererra 

(2009). Estes autores ressaltam  que apenas um núm ero muito pequen o de fa mílias 

foram integrados a e ste sistema de produção.  Embora esses agricultores familiares 

estejam satisfeitos com os resultados do PNPB, a integração dos mesmos foi fortemente 

subsidiada e é im provável que este modelo possa ser generalizado para um  conjunto 

muito grande de agricultores familiares. 
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É patente, que o segm ento apresenta ainda várias ind efinições que 

refletem nas estratégias de cada empresa. Uma das usinas abordadas nesse trabalho, por 

exemplo, pretende adquirir – após a instal ação da planta - toda m atéria-prima de 

terceiros (agricultores familiares e peque nos, médios e gr andes produtores 

independentes) e direcioná-la à produção de bi odiesel. Aliás, esse é apenas um dos dois 

projetos estruturados pela empresa, pois o segundo visa exportar o óleo de palm a – em 

parceria com um a empresa estrangeira - pa ra a produção de biodiesel na Europa, 

atendendo o mercado ibérico. Segundo o repres entante da referida em presa, ainda não 

foram formulados modelos de contratos de parceria para a agricultura familiar, mas sim, 

um termo de cooperação com  entidades do setor, tais com o: Fetagri, Fetraf e Faepa, a 

fim de negociar a minuta. 

Outras empresas objetivam inserir a agricultu ra familiar somente para 

cumprimento do valor obrigatório do SCS. Adicionalm ente, uma das em presas 

consultadas de extração de palma também teria interesse em desenvolver esses arranjos 

sociais na expectativa de algum repasse fiscal acordado junto às usinas de biodiesel.  

Segundo entrevistas, há empresas – inclusive atuantes no setor de soja – 

que começaram uma verdadeira corrida no Norte do país para aqu isições de terras com 

o intuito de investir nesse segm ento. Há denúncias também de uma empresa que estaria 

adquirindo terras d e agricultores familiares – fato que vem sendo investig ado pelo 

MDA (ONG REPÓRTER BRASIL, 2010b). Logo, além das parcerias com a agricultura 

familiar, o projeto de dendeicultura na Amazônia p revê a expan são de gr andes 

empreendimentos agroindustriais e de m édios e grandes produtores com o fornecedores 

de matéria-prima para a indústria de óleo de palma. 

No caso do dendê, representantes da única em presa que de f ato possui 

arranjos efetivados com produtores de palma afirmam ainda que não usufruem  do 

benefício fiscal do selo, em  decorrência dos  projetos firm ados serem considerados 

pilotos e o volum e de biodiesel produzido ser muito pequeno. Dessa for ma, para a 

referida empresa, esse novo em preendimento ainda seria avaliado como m arginal e se 

encontra em fase de testes. No entanto, é provável que as em presas de biodiesel 

entrantes nesse setor enfrentem também muitas dificuldades já que, na prática, o custo 

de implantação de pro jetos com agricultores familiares é mais elevado em áreas 

carentes, de difícil acesso e, sobretudo, em regiões nas quais não há tradição em 

cooperativismo e produção em larga escala – caso das principais regiões que cultivam o 

dendê.  
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4.2.3 Soja 
 

A soja pertence à f amília das papilionáceas e à s ubordem das 

leguminosas (Figura 4.8). É uma planta herbácea anual, de altura entre 30 centímetros e 

2 metros, cujas folhas trifoliadas se subdi videm em grande número de ramificações. As 

flores, pequenas e dispostas em  cachos, sã o violáceas ou amareladas. Os frutos 

apresentam-se sob a form a de vagens de 3 a 10 centímetros de comprim ento, que 

contém de um a cinco grãos globulosos de cores diversas conforme a variedade e são 

ricos em proteínas (38%) e em lipídeos (18%) (BERTRAND, 1987).  

 

 
Figura 4.8. O grão de soja 
Fonte: Tordim (2008) 

 

A soja pode ser destinada à produção de  óleo, de farelo ou ao consum o 

do próprio grão e seus derivados alim entícios. Pelo fato da soja ser a principal fonte de  

proteína para a indústria de alimentação animal, a demanda mundial do grão, bem como 

dos seus derivados, vem crescendo consta ntemente a cada ano. A China destaca-se 

como a principal importadora da soja brasileira, pois sua demanda está acima da média 

mundial. As taxas crescentes de dem anda do grão, do óleo e do farelo giram  em torno 

de 5,6%, 6,7% e 5,5%, respectivamente (BRASIL, 2007d). 

Segundo Bertrand et al. (1987), a alim entação animal é a que 

predominantemente se utiliza das tortas produzidas pelo esm agamento da soja. A 

qualidade das proteínas presente nesse farelo  compõe rações de rum inantes (bovinos, 

ovinos...) e monogástricos (porcos, aves...). Dessa maneira, a produção do farelo de soja 

está sendo impulsionada pela dem anda de países que estão intensificando sua produçã o 

de carnes, como é o caso da China. 

A maior parte do farelo produzido é de stinada ao mercado internacional. 

O farelo rem anescente é vendido para a indústria de rações, que é m uitas vezes 
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integrada verticalmente à indústria de carnes. O óleo de soja refinado é mais fortem ente 

direcionado ao m ercado interno. Parte desse  óleo produzido é di recionada para as 

indústrias alimentícia, química, farmacêutica e energética - produção de biodiesel 

(LAZZARINI, 1997). 

Uma maior necessidade por fontes alternativas de energia tende a 

impulsionar o consum o de óleo de soja com o combustível, em curto prazo, o que 

significa uma maior participação do uso indu strial na dem anda total por este óleo 

(BRASIL, 2007d). 

Dentre as regiões que mais contribuem para a produção nacional da soja 

estão a região Sul e Centro-oeste. Segundo levantamentos realizados pela IBGE/SIDRA 

(2011c), atualmente a região Sul é a se gunda maior produtora do grão com quase 40% 

da produção nacional, seguido da região Centro-oeste, que representa 46,2%. Os  

estados que mais contribuem para a produ ção nacional são: MT (27,4%), PR (20,6%), 

RS (14,9%), GO (10,7%) e MS (7,8%). A produ tividade média da oleaginosa brasileira 

é de 2,939 t./ha., alcançando 3t/ha no estado de Mato Grosso - maior produtor brasileiro 

(IBGE/SIDRA, 2010a).  

O mercado de biodiesel no Brasil é abastecido, principalm ente, por  

esmagadoras que, por sua vez, adquirem  as oleaginosas dos grandes produtores de soja, 

devido à alta escala de produção e maior suporte tecnológico dos mesmos. 

Segundo Gomes et al. (2010), desde que o bi odiesel começou a ser 

produzido em maior escala no Brasil, o dom ínio da soja como m atéria-prima nunca foi 

ameaçado. Na visão do autor, alguns números ratificam essa situação: cerca de 80% do 

total de biodiesel produzido no país é produzido a partir da extração do óleo de soja; das 

48 usinas de processamento dedicadas especificamente à produção do agrocom bustível 

que estão em funcionamento, 42 utilizam a soja como matéria-prima. 

O direcionamento da soja para o seto r de geração de en ergia é cada vez 

maior. Em dois anos, a proporção de soja destinada à produção cresceu m ais que o 

dobro. Cerca de 5,8% de toda a safra do gr ão de 2008 foi destinada à produção de  

biodiesel, o que corresponde a 3,5 m ilhões de tonelada de soja. Em 2010, estim ou-se 

que 12,3% (8,3 m ilhões de toneladas) do tota l produzido devem virar fonte de energia 

(GOMES et al., 2010). 

Segundo Gomes et al. (2010), os agricultores (fam iliares e empresariais) 

fornecem suas colh eitas a cooperativas or ganizadas ou neg ociam diretamente com a 

indústria produtora de biodiesel. 
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Os agricultores familiares sulistas contribuem para que as empresas de 

biodiesel atinjam a percentagem  exigida pe lo selo. No entanto, a usina produtora de  

biodiesel pode adquirir a soja em  grão pa ra ser processada ou comprar o óleo já 

extraído. Caso a empresa detenha tecnologias para o processamento, faz-se importante 

balancear os custos de produção envolvidos nessa etapa produtiva.  

Integrantes do setor relatam  que as  usinas situadas nas regiões fora do 

Centro-Sul do país têm esse fator como um gargalo importante na cadeia, haja vista que, 

tem que competir com as outras empresas que se situam m ais próximas aos cultivos 

para conseguirem atender as cotas m ínimas do SCS. Alé m dessa dificuldade, vale 

ressaltar que as m esmas, muitas vezes só  conseguem cumprir a p ercentagem de 

aquisição, não sendo vantagem o deslocamento dos grãos para o de vido processamento. 

Por conta disso, que as usinas de biodiesel  situadas fora do Centro-S ul do país nã o 

possuem unidade de extração, com prando das ou tras regiões somente o óleo. Isso faz 

com que essas empresas não consigam a isenção fiscal proporcionada pelo selo. 

A assistência técnica somente é fornecida aos agricultores familiares para 

fins de SCS. De acordo com  os dados de cam po, quando a comercialização  é 

intermediada por cooperativas, a usina repassa  um valor para que a cooperativa preste 

também a assistência aos produtores. Esse repasse facilita o trabalho da em presa e seu 

custo gira em  torno de R$ 0,30/saca, o que proporciona econom ias importantes à 

empresa. Como a soja é m ais bem estruturada, não é d ifícil encontrar mão-de-obra 

qualificada para esse serviço. As informações sobre o cultivo podem ser buscadas em 

órgãos de pesquisa que tam bém disponibilizam cartilhas detalhadas sobre a cultura. 

Isso, de certa forma, facilita a disseminação de informações para os agentes envolvidos.  

 

4.3 Estruturas de governanças da cadeia produtiva do biodiesel 
 

A estrutura de governança está associada às características das 

transações numa dada cadeia produtiva. As transações da cadeia produtiva de biodiesel, 

aqui analisadas, referem-se à produção de biodiesel a partir de óleos de mamona, dendê 

e soja. Os elos que serão analisados são: 

 

i. Mamona (agricultor familiar/ usina de biodiesel sem extratora) 
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ii. Dendê (agricultor familiar/ usina e xtratora que atua no segm ento de 

biodiesel) 

iii. Soja (agricultor familiar/usina de biodiesel, agricultor empresarial/usina 

de biodiesel)  

As características de cada tran sação, podem ser acom panhadas pelo 

Quadro 4.2, segundo os atributos teóricos já apresentados. 

 

Quadro 4.2. Principais atributos das transações segundo especificidades dos ativos, freqüência e grau de 
incerteza e governança vigente para a cadeia produtiva do biodiesel 

 Transação Atributos da transação  

Governança 
predominante  Vendedor Comprador 

Especificidade 
dos ativos 

Freqüência 
Grau de 
Incerteza 

M
am

on
a 

Agricultor 
familiar 

Usina de 
Biodiesel Média Alta  Alto Contratos 

D
en

d
ê 

Agricultor 
familiar 

Usina de 
Biodiesel Alta Alta Alto 

Contratos, 
sendo mais 
vantajosa, a 

verticalização 
completa da 
atividade por 
parte da usina 

S
oj

a 

Agricultor 
familiar 

Usina de 
Biodiesel Baixa Alta Alto  Contratos 

Agricultor 
empresarial 

Usina de 
Biodiesel Baixa Alta Alto  Mercado 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Nas análises da transação entre o elo agrícola e a usina de biodies el são 

consideradas os produ tos produzidos pela agricultura familiar e, n o caso da soja, 

também aqueles oriundos de produtores de maior porte.  

As transações entre o produtor fa miliar e a usina de biodiesel 

caracterizam-se pela média especificidade  de ativos no caso da m amona, alta 

especificidade para o dendê e baixa especificidade para a soja.  

A mamona, por ser consid erada tóxica, encontra certa resistência d o 

agricultor em cultivá-la, uma vez que ela não pode ser usada em atividades habituais da 

sua propriedade, seja como ração ou alimento. Esse fato con tribui para que o produtor 

fique ainda mais exposto às ações oportunistas do comprador. 

Este agricultor dificilm ente consegue diversificar sua produção, 

restringindo seu plantio com ercial a pouc as culturas diferentes (m amona, milho e 
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feijão). Dessa forma, de acordo com os entrevistados, na maioria das vezes o cultivo de 

mamona é praticam ente imposto pela f alta de opções de culturas que se adaptem  às 

condições de solo e clim a da região. Na pr ática, o agricultor disponibiliza uma área 

pequena ao cultivo da m amona, muitas vezes aquela que não teria utilidade para outro 

cultivo. A adoção de técnicas adeq uadas de cultivo é importante para potencializar os 

recursos do solo. No entanto, para a m amona, estes investim entos são m ínimos. Os 

agricultores familiares encontram-se geograficamente dispersos na região de cap tação 

de matéria-prima da usina,  o que aum enta de forma importante os custos logísticos do 

produto. 

O dendê, por sua vez, não apresenta qualquer toxicidade. No entanto, 

para a extração do seu óleo é necessário o conhecim ento de processos industriais de 

transformação, o qual é limitante para os posseiros do Norte. 

A produção de dendê necessita altos custos iniciais de implantação. 

Além disso, por tratar-se de cultura perene, uma. eventual substituição desta cultura por 

outra em uma determinada área não saberia ser feita sem custos expressivos. Assim, o 

agricultor acaba po r comprometer parte da sua área  por um  período de tem po muito 

longo, tendo que destinar seu terreno apenas ao plantio comercial da palma. 

De acordo com  a Embrapa Am azônia Ocidental (2000, 2002), a 

produção comercial de palma inicia-se no final do terceiro ano após o plantio, atingindo 

o pico por volta de sete anos de id ade e m antendo uma produção econom icamente 

rentável por mais de 25 anos. O processo produtivo do dendê requer acompanhamentos 

específicos desde a seleção de um a semente de qualid ade e sanid ade das m udas, 

passando pela colheita a extração do óleo (SILVA, 2006). O preparo do m aterial a ser 

plantado se subdivide em três etapas, sendo elas: a aquisição das sementes, a formação 

do pré-viveiro e do viveiro (CPAA EMBRAPA, 2010). 

Os frutos do dendê não perm item longos períodos de arm azenamento, e 

devem ser processados num intervalo máximo de 24 horas, para assegurar a qualidade 

do óleo e s uas propriedades físico-químicas e por isso,  se faz n ecessário associar os 

plantios às unidades de processament o industrial (BRASIL, 2007b). As pequenas  

propriedades fazem uso de carroças puxadas por  mulas para transportarem os cachos 

dos corredores dos den dezais às estradas pr incipais, onde os frutos são reunido s em 

contêineres maiores. Dessa forma, a distân cia do deslocam ento da matéria-prim a se 

torna muito relevante para essa cadeia, haja vista que, em  decorrência da alta 
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perecibilidade dos cach os há neces sidade de a gilidade de seu proces samento, o que 

limita a dispersão dos arranjos produtivos dessa cultura.  

Dentre as diferentes ol eaginosas produzidas no Brasil, a soja é a que 

possui a cadeia produtiva dom éstica melhor organizada (FEARNSIDE, 2000; 

DURÃES, 2009, VILLELA, 2009). Segundo entrev istas realizadas por Gom es et 

al.(2009), onde a cultura da soja está conso lidada, há dificuldades inclusive de se 

trabalhar qualquer projeto relacionado com a divers ificação de oleaginosas p ara 

produção de agrocombustíveis. No entanto, esforços tem  sido direcionados para suprir 

essa lacuna. Exemplo disso é a recém fundada Associação Brasileira dos Produtores de 

Canola que visa con tribuir para a diversificação do suprimento das usinas de biodiesel 

através dos plantios feitos na época de inverno, substituindo a soja no período da 

entressafra.  

O produtor fa miliar de soja fica m enos exposto às ações oportunis tas 

quando comparado às culturas da m amona e do dendê, já que essa oleaginosa possui 

um leque de com pradores bem m aior e consolidado, tais com o: cooperativas, 

corretores, tradings, esmagadoras, usinas de biodiesel etc.  

A especificidade d e ativos das usinas é elevada, para todas  as 

oleaginosas sociais aqui abordadas, no entanto para a soja  esse atributo tende ser u m 

pouco menor. 

Para cumprirem as exigências do  SCS as empresas produtoras de 

biodiesel passaram a atuar em  atividades do elo agrícola, com  a responsabilidade de 

acompanhar projetos so ciais, movimentação e com ercialização das matérias-primas,. 

Dessa forma, as usinas acabaram por assumir custos que até então era in erentes apenas 

ao segmento rural. A inexperiência das empresas de biodiesel nesse campo dificultou a  

gestão dos custos, muitos dos quais nem haviam sido previstos nos pr ojetos iniciais de 

produção. 

Os custos referentes à o btenção do SCS abrangeram itens como viagens 

à Brasília, pesquisas de viabilidade dos arra njos sociais e busca de financiam ento para 

as necessidades dos agriculto res. Em alguns casos (m amona e dendê), a em presa teve 

que assumir o papel de fiadora do financiam ento aos agricultores junto aos bancos. No 

entanto, para os entrevistados abordados ne ste trabalho, a m aior dificuldade está na 

manutenção do SCS, um a vez que as em presas – a fim de garantir a continuidade dos  

trabalhos sociais – assumiram o compromisso de contratação de engenheiros agrônomos 



 66

e técnicos agrícolas, capacitação técnica, pesquisas e d esenvolvimento de ou tras 

oleaginosas e promoção de seminários e palestras.  

Segundo a opinião dos profissionais ouvi dos nesta pesquisa, tais custos 

para promover os arra njos com a agricultura  familiar - no qual basicam ente se 

constituem os arranjos com  mamona e de ndê - são elev ados e a lgumas vezes até 

anulam os benefícios f iscais obtidos. Esse  gargalo tam bém é apresentado em  outros 

trabalhos como os de César e Batalha (2010a, b) e Entram (2009).  

No caso do Norte e Nordeste, vale destacar q ue, em decorrência das 

precárias condições produtivas onde esses projetos são desenvolvidos, seria n ecessário 

prestar não som ente assistência técnica junto às com unidades de produtores, m as 

também um treinamento mínimo – como educação e noções de higiene - que permitisse 

que essas p opulações alcançassem uma melhor qualidade de vida. Es sas famílias 

caracterizam-se por serem  altamente marginalizadas e por isso, desenvolver algum 

trabalho de inclus ão requereria um esforço maior para um a mudança cultural nestas 

comunidades. Segundo pesquisa realizada por Abreu et al. (2009), isso ocorreria devido 

ao pouco capital social destes produtores familiares. Adicionalmente, a im agem do 

cooperativismo que predom ina no Nordes te por exem plo– região onde há maior  

concentração de agricu ltores familiares do país - é m uito negativa. Os produtores  

familiares também têm pouca confiança nessas organizações por causa do jogo político 

ligado à condução das cooperativas e a rotineiros casos de corrupção. Todo esse cenário 

compromete o em penho dessas famílias para o funcionamento eficiente e eficaz dos 

projetos fomentados pelo PNPB e contribui para que essa articulação encontre desafios  

importantes. 

No modelo desenvolvido com  o dendê , vale destacar que a em presa 

oferece um apoio log ístico (como manutenção das es tradas), fornecimento de 

ferramentas, assistência social (como educação, assistência médica) etc.  

Enquanto gestores de arranjos so ciais mencionam que os incentivos 

fiscais são insuficientes para prom overem arranjos sociais com mamona e dendê, esses  

benefícios parecem ser satisfatório s para a so ja, já que a cadeia da soja está m elhor 

organizada. Esse fato pode ser eviden ciado pelos dados de cam po cedidos por  

representantes do MDA. A soja co mpreendeu, em 2009, 95,2% da diversificação  da 

matéria-prima produzida nos arranjos sociais do PNPB, enquanto a mamona, 0,04% e, o 

dendê, 0,87%. Nos anos de 2007 e 2008, esse s valores foram, respectivamente, 99,09% 

e 97,72% para soja; 0,68% e 0,04% para mamona e, 0,87% e 0,95% para dendê. 
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A freqüência da n egociação é alta e está associada à con tinuidade da 

comercialização do produto, o que no caso dess as oleaginosas, se restringe ao ciclo 

vegetativo da planta. A m amoneira começa a produzir a partir do sexto m ês após o 

plantio e produz durante seis ou sete m eses durante o ano. Após o terceiro ano do 

plantio, a produção dim inui muito, e há necessidades de iniciar u m novo cultivo  

(NUNES e ANGELIS, 2007). Dessa forma, o agricultor negocia a produção conforme a 

produção dos cachos da planta que gira em torno de três vezes ao ano. 

No caso do dendê, a colheita de cac hos inicia-se no quarto ano após o 

plantio, sendo a produção crescente até o sétimo ano, m antendo-se relativamente 

estável até o 17o/18o, quando passa a ser decrescente. Segundo Brasil (2010b), o final 

da exploração econom icamente viável oc orre com 25 a 30 anos, com  o aum ento do 

custo de colheita devido à altura das plantas e à queda da produtividade. 

Para a soja, o ciclo de vida (plan tio e colheita) está com preendido no 

espaço de até um  ano, fazendo com  que a fr eqüência seja alta. A transação oco rre 

durante o período de colheita,  já que o agricultor familiar quase não possui estrutura de 

armazenagem na propriedade.  

Embora essa frequência esteja condic ionada à sazonalidade da planta, é 

interesse da usina manter essa frequência elevada para cumprimento das metas do SCS, 

no entanto há um grau de incerteza eleva do nessa transação para ambos, não somente 

relacionado ao risco de perd as relacionadas às condições da atividade (secas, pragas, 

preços etc.), mas também em decorrência dos riscos de quebra de contrato. 

No caso dos riscos em  decorrência das condições edafoclimáticas, 

destacam-se as secas  no Nordeste do país que comprom etem ainda m ais a 

produtividade das mamoneiras e, os casos com Amarelecimento Fatal no Norte do país. 

O dendê, segundo Trindade et al. (2005) e Barcelos (2001), é altamente 

susceptível ao Am arelecimento Fatal (A F). Esta anom alia, segundo um a corrente de 

autores, é um problem a fitossanitário de extrema importância para a econom ia dos 

países que cultivam essa oleaginosa, em particular para o Brasil, onde vem causando 

perdas vultosas, expandindo-se de forma representativa (TRINDADE et al., 2005).  

O AF é um a ameaça ao desenv olvimento da dendeicu ltura no Pará,  

agravada pelo fato de sua causa ser ainda  de origem  desconhecida. Várias pesquisas  

foram realizadas com o objetivo de determ inar a causa ou  o agen te causal do AF do 

dendezeiro. Entretanto, não foi encontrada , até o m omento, nenhuma correlação com 

insetos, problemas fisiológicos, solo e patógeno (BOARI, 2008).  
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Já no que c oncerne à soja, as doenças podem ser de origem fúngica, 

bacteriana ou viroses, sendo que seus prejuízos à produção, no Brasil, são geralmente de 

menor importância econômica que os causados pelas pragas (MOREIRA, 2004). Exceto 

pelo fungo Phakopsora pachyrhizi, doença conhecida como ferrugem asiática que ainda 

é hoje um grande problem a enfrentado pelo s estados produtores de soja, pois o 

desenvolvimento de cu ltivares resistentes te m sido dificultado pela variabilidade 

genética do fungo (EMBRAPA SOJA, 2004). 

Atualmente, a quantidade de pragas presentes em  unidades 

armazenadoras de g rãos e sem entes, que anteriorm ente não causavam  danos à so ja, 

começou a aumentar, o que eleva os riscos de prejuízos econômicos aos produtores. Isso 

se deve, principalmente, ao fato de que o gr ão está passando por um processo maior de 

armazenagem, havendo mais disponibilidade de alimentos para as pragas. A prevenção 

para reduzir o núm ero de pragas ou até m esmo seu aparecimento é realizada por m eio 

da higienização de to das as es truturas de armazenagem, das m áquinas e d os 

equipamentos (EMBRAPA SOJA, 2010). 

Quanto às quebras de contrato, os  casos de insucesso ocorridos nos 

primeiros anos do PNPB evidenciam que a reputação do PNPB e das usinas se torn ou 

importante para a concretização dos cont ratos junto ao produtor de m amona. O 

descontentamento dos agricu ltores acabou por criar desconf iança e resistência ao 

plantio dessa cultura na região. 

Adicionalmente, as dif iculdades inerentes ao  cultivo da m amoneira 

fizeram com que os intermediários presentes na rede da ricinoquímica historicamente se 

tornassem agentes importantes nessa indústria, construindo com esses produtores uma 

relação de crédito e con fiança. O atravessador cria um vínculo muito próximo com o 

agricultor familiar, muitas vezes, firmando acordos verbais.  

Vale lembrar que esses  atravessadores geralmente são coordenados por 

atravessadores-chave que lideram e organizam a distribuição dessa rede. Como o óleo 

de mamona tem elevado preço no m ercado internacional – que re flete nos preços do 

mercado nacional – esses atravessadores c onseguem negociar as bagas com pradas dos 

agricultores familiares a preços simbólicos. E m muitos casos, a ba ixa oferta dessa 

matéria-prima no mercado estimula ainda mais a ação dos intermediários, que chegam a 

estocar boa parte dos grãos para aguardar a escalada dos preços. 

Segundo os profissionais que trabalham  nessa rede, o poder de  

negociação desses intermediários é considerado muito forte; é provável que os m esmos 
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adquiram cerca de 1/3 da pr odução nacional em  períodos em que ela é considerada  

elevada e metade quando há baixa disponibilidade da oleaginosa no mercado nacional. 

Por esse motivo, quando os preços de mercado estiveram acima do preço 

firmado em contrato junto à usina, os agri cultores preferiram comercializar a mamona 

com intermediários do segm ento da ricinoquímica, os quais, nesse período, 

acompanharam o preço de mercado da mamona. 

As experiências em campo demonstraram que não seria viável negociar 

com os agricultores apenas com  a garantia de um  preço m ínimo pré-estabelecido. 

usinas tem dificuldades em fortalecer o relacionamento com essas famílias e, recorrem 

a contratos formais para a garantia de suprimento e alcance das metas do SCS. 

Os intermediários competem diretamente com as empresas na aquisição 

da mamona, inclusive oferecendo preços m ais elevados que os de m ercado, quando 

conveniente. Isso lim ita o tr abalho de algum as cooperativas na aquisição das bagas, 

mas apontou às usinas de biodiesel a necessi dade de acompanhar os preços de mercado 

para cumprimento dos contratos ora efetivados. 

No caso do dendê, por ser uma cultura que exige elevados investimentos 

e a primeira colheita só ocorrer próxima do quarto ano após a plantação, verifica-se em 

campo que a m igração para essa cultura não ocorreu, m esmo sendo a percen tagem 

exigida no Norte, considerada baixa em relação às outras regiões. Os projetos ainda são 

considerados pilotos, o que tem  contribuído para um  melhor acompanham ento dos 

resultados pelo MDA. No entanto, conforme mencionado há riscos quanto ao abandono 

dos projetos por parte dos agricultores familiares, dado o pe rfil desse trabalhador e as 

exigências de cuidados do plantio dessas palmáceas. 

A baixa eu foria em relação a es sa cultura permitiu a c onstrução da 

credibilidade dos arranjos fomentados pela Agropalma, e a empresa já possui uma lista 

de agricultores familiares interessados em participar do PNPB. O modelo de integração 

investigado junto à ag ricultura familiar - ain da que co m alguns impasses na sua 

implantação e m anutenção – foi apontado po r todos os entrev istados nesta pesq uisa 

como um caso de su cesso a s er replicado. O exem plo de sustentabilidade e 

desenvolvimento social também é referenciado – ainda que de for ma superficial - por 

Fischer et al (2006).  

O risco de quebra de contrato e a n ecessidade de cumprimento das cotas 

adquiridas da agricultura familiar fizeram com que as empresas se dispusessem a pagar 

um ágio para a “soja social”.  Para ilustrar essa situaçã o, Breda (2007) menciona o caso 
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de uma empresa do Sul do país  que bonifica os agricultores familiares que cumprirem 

as entregas da produção de soja . Segundo caso apresentado por Gom es et al. (2009), a 

Federação Nacional do s Trabalhadores e Tr abalhadoras na Agricultura Fam iliar do 

Brasil - Regional Sul (F etraf-Sul) e a Fede ração dos Trabalhadores na Agricultura do 

Estado do Rio Grande do Sul (Fetag-RS) pr essionaram as usinas para que parte do 

incentivo fiscal oriundo da obtenção do SCS seja revertido em  bônus para os 

agricultores familiares gaúchos. De acordo com os autores, os agricultores chegavam a 

receber (em 2009) um adicional de cerca de R$ 1,00/saca d e soja vendida às usinas de 

biodiesel. Em campo, verifica-se que esse ad icional varia entre os contratos, podendo 

alcançar R$1,50/saca. 

Diante desse contexto, segundo a teoria  apresentada, o tipo de relação 

comercial entre a agricultura familiar e a usina de biod iesel deveria adotar uma 

estrutura de governança caracterizada pelo c ontrato relacional. Bem por isso, que por  

meio do SCS, as em presas promovem a assinatura prévia dos contratos, be m como a 

verticalização parcial da agricultura familiar. No entanto, vale destacar que os atributos 

analisados são muito elevados para o dendê , fazendo com que haja um a tendência para 

que as empresas prefiram internalizar esses custos por meio da verticalização completa 

da atividade agrícola. 

No que tange a transação com  o pr odutor empresarial e a usina de 

biodiesel, pode-se destacar que a transação pos sui baixa especificidade de ativos, alta 

freqüência e alto grau de incerteza.  

Essa condição perm ite uma redução dos riscos associados à 

característica da ativid ade e da própria incerteza, particularmente em term os da 

variação de preços. Nesse caso, o m ercado pode ser consider ado a estrutura de 

governança predominante nessa transação, bem como para a determinação de preços. A 

transação teria b aixa especificidade para o produtor ag rícola (já que possui m aior 

possibilidade de div ersificação da p rodução) e alta freqüên cia. Contudo, apresentaria 

elevado grau de incerteza para ambos, principalmente quanto à variação de preços e, no 

caso da fábrica de biodiesel, quanto à of erta dessa m atéria-prima, pois o produtor 

poderia apresentar comportamento oportunista, já que dificilmente firmará contratos de 

fornecimento. 

A elevada incerteza –  assim como nos casos fam iliares - estaria  

associada às variações de preços e disponi bilidade do produto no m ercado (oferta pelo 

produtor agrícola), que por sua vez, contribui  para as flutuações de preço no m ercado, 
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no caso de commodities estrangeiras e de produtos usados por outr as indústrias 

(competição entre indústrias). Finalm ente, essa transação pode ser coordenada pelo 

próprio mercado, mas no caso da produção brasileira de biodiesel, ela tende a ocorrer 

via contratos entre a usina e agricultores empresariais e usinas e extratoras.  

 

4.4 Considerações Finais 
 

Diante do exposto, é um desafio avaliar a co mpetitividade de um setor 

com estruturas de governança variadas e ainda em formação. Na fase em que o PNPB se 

encontra, o am biente institucional é determ inante para a inclus ão de agricu ltores 

familiares nas cadeias desse setor.  Dessa fo rma, três estrutu ras de governança se 

destacam: 

i. A adoção de contratos com agricultores familiares de mamona.  

ii. A adoção de contra tos com agricultores f amiliares de den dê (parcela 

marginal do negócio). Há tendência para  que as usinas de  biodiesel que se 

instalam no Norte do país – bem como as que planejam iniciar nesse negócio - 

também verticalizem as atividades agrícolas. 

iii. A adoção d e contratos com agricultores fam iliares de so ja. No caso  de 

produtores empresariais, a compra direta via mercado é predominante.  

Tendo em vista os atributos das tr ansações sociais apresentados, o 

sistema de bonificação (preço de mercado para a mamona e pagamento de ágio para o 

dendê e soja) se apres enta como importante para o cumprimento do acordo contratual. 

Esse incentivo estim ula a de pendência bilateral, compromisso e credibilidade na 

continuidade da relação. O aum ento da frequência dessas transações gera inform ações 

entre as partes, contribuindo para a reputação dos agentes.  

Durante as entrevistas, ficou evid ente que a participação do corpo 

técnico na transação f ortalece a confiança d os produtores familiares na em presa, 

principalmente pelo amplo conhecimento que eles possuem da região.  

Neste sentido, os técnicos se tornam figuras-chave na transação por 

atuarem na interface entre o dep artamento de com pras e garantia da qualidade do 

suprimento. Tanto a reputação quanto os laços informais amparam as diferentes formas 

de coordenação, se tornando elem entos complementares importantes na transação. 

Dessa forma, os agentes pode m construir uma reputação que aum ente a confiança de 
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que eles agirão dentro de padrões éticos esperad os, o que favorece o inv estimento das 

partes envolvidas na transação. 

No entanto, para fins de acom panhamento – pelo MDA - das outras 

obrigações da usina (com o é o caso da ass istência técnica), há necessidad e de 

elementos que com plementem os contrato s, como as fichas técnicas,  e de 

monitoramento contínuo. Caracterizada pela forte lid erança por parte do agente 

coordenador (usina), sistem a de bonificação  e im portância de desen volvimento de 

reputação e confiança junto aos coordenados. 

No caso das oleaginosas fomentadas pelo PNPB, a inclusão produtiva de 

agricultores familiares e, sua consequente distrib uição de renda dependem, em grande  

parte da estrutura de governança que o modelo assume. 

Para a m amona, nenhuma usina de biodiesel desenvolve trabalhos de 

forma que essa cultura possa de fato sustentar toda sua cad eia de suprimentos. Dessa 

forma, os estudos relacionados a com petitividade dessa oleaginosa es tão focadas nas  

limitações que os elos industrial e agrícola  apresentam para o fom ento dos arranjos 

desenvolvidos junto à agricultura familiar. 

No que tange ao dendê, verifica-s e que para a usina d e extração 

analisada, a inclusão de pequenos agricu ltores é um negócio marginal, sendo que sua 

produção de dendê é quase toda verticali zada e focada para atender ao m ercado de 

alimentos e não propriam ente o de biocom bustíveis. Vale destacar que som ados a 

elevadíssima especificidade de ativos da usina, a mesma ainda emprega tecnologia na 

parte da extração para palmáceas, o que lim ita ainda m ais sua atuação com  outras 

oleaginosas, como faz as extrato ras de grão s ao extraírem  os óleos de soja, m ilho, 

canola, girassol e outros que ainda podem ser estocados.  

A quantidade proveniente da agricultura familiar também é pequena para 

garantir as econom ias necessárias para atuar com  essa commodity. Dessa forma, o 

estudo tende a se basear em  projetos maiores, uma vez que, o cenário indica – até pelo 

alto capital necessário e perecibilidade do cacho - que a produção de palm a tende a ser 

verticalizada e a que agricultura familiar pode ser inserida – assim  como pequenos e 

médios agricultores - de forma gradativa, ainda que, não representativa para o sistem a. 

Portanto, toma-se o exemplo hipotético da em presa que promove os arranjos sociais do 

PNPB, considerando a possibilidade que outras empresas copiem tal modelo. Em outras 

palavras, grande parte da produção de palm a tende a ser totalmente verticalizada e uma 
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pequena parte verticalizada parcialmente com agricultores familiares a fim de atingir as 

percentagens mínimas do SCS. 

Vale destacar que representantes de  uma empresa entrevistada afirmam 

ter produzido biodiesel somente a partir de resíduos do processo de extração do óleo de 

palma, diferentemente da proposta de gove rno que é produzir biodiesel a partir do 

próprio óleo. Diante do universo de dois bilhões  de litros/ano que o Brasil já dem anda, 

a produção da empresa visitada – que gira em torno de 2.000 a 3.000 m 3/anuais - ainda 

pode ser considerada ínfi ma. Adicionalmente, a empresa cessou suas negociações nos 

leilões de biodiesel desde maio de 2011.  

No caso da soja social, as regiões na s quais os arranjos produtivos estão 

melhor articulados se tornam mais atrativas para o fomento dos projetos do PNPB, em 

detrimento daquelas re giões cujas metas exigem esforço maior dos profissionais das 

usinas de biodiesel. O conceito de competitividade vigente baseado na rentabilidade e 

parcela de mercado é suficiente para desenvolver a inclusão social no sul, sob as regras 

do PNPB. Dessa forma, a participação ag ricultor familiar sulista p roporcionou a 

sustentação do pilar social do PNPB. 

No entanto, é com a produção em larga escala que a soja se destaca como 

suprimento dessa cadeia, motivo pelo qual as análises de competitividade estão focadas 

no elo agrícola empresarial dessa cadeia. 

Pode-se dizer que de todas as pess oas entrevistadas nessa pesquisa, 

talvez delimitar o campo de entrevistados para a cadeia proveniente de soja, tenha sido 

o mais difícil. Isso porque, a soja é a m atéria-prima que corresponde quase à totalidade  

da produção de biodiesel no país. Por isso, a discussão em torno dessa oleaginosa esteve 

presente em quase todas as entrevistas a bordadas nesse trabalho, mesmo que, para fins 

de comparação. 
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5 ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE: OS CASOS DA 
MAMONA, DENDE E SOJA 

 
Este capítulo está dividido em  duas seções. Na prim eira, são 

apresentados os resultados deste trabalho com ênfase no elo industrial para as matérias-

primas analisadas e a segunda , no elo agrícola. Essas s eções são, por sua vez, 

segmentadas de acordo com  os direcionadores de competitividade e seus fatores. Por 

conter informações gerais que m uitas vezes se aplicam às três m atérias-primas, alguns 

fatores não estão segm entados no corpo do texto para cada m atéria-prima, isto é, a  

diferenciação das matérias-primas foi feita ao longo da análise do m esmo. Da mesma 

forma, quando o fator não apresen ta características comuns e sim, especificidades em 

sua análise, essas diferenças estão segmentadas para facilitar o entendimento da análise. 

Uma síntese geral d e cada m atéria-prima é apresentada n o final da anális e de cada 

seção. Dessa form a, as diferenças encontradas em  cada direcionador poderão ser 

ressaltadas perante as matérias-primas selecionadas. 

 

5.1 ELO INDUSTRIAL: MAMONA, DENDÊ E SOJA  

 

Os direcionadores e fatores, com  a sua respectiva classificação, estão  

estruturados no Quadro 5.1 e são descritos ao longo dessa seção. 
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Quadro 5. 1.Direcionadores e fatores de competitividade do segmento industrial 
Item Direcionadores Fatores Grau de Controle*1 

   CF CG QC NC 

7.1.1 POLÍTICAS SETORIAIS Lei n.º 11.097   X   
  Selo combustível social (SCS) X X   
7.1.2 FATORES 

MACROECONÔMICOS 
Fomentos ao desenvolvimento de 
alternativas ao petróleo 

 X X  

 Taxa de câmbio   X X  
  Tributação   X   
  Crédito  X X  
  Endividamento X X   
7.1.3 TECNOLOGIA Flexibilidade da planta quanto à MP X    
  Qualidade do biodiesel  X    
  Usos da torta  X    
  Usos da glicerina (geral) X    
  Pesquisa e desenvolvimento X X   
7. 1.4 GESTÃO Custo  X  X  
  Planejamento estratégico X    
7. 1.5 RECURSOS PRODUTIVOS Matéria-prima X X X  
  Álcool X X X  
  Outros: catalisador; energia, vapor etc. X X X  
7. 1.6 ESTRUTURA DE MERCADO Escala de produção X X   
  Nível de concentração   X  
7. 1.7 ESTRUTURA DE  Relação com os agricultores X    
 GOVERNANÇA Relação com as cooperativas X    
  Intermediários X    
7. 1.8 INFRAESTRUTURA Deslocamento espacial X    
  Condições das rodovias X X   
  Disponibilidade de tanques X    

*1 Grau de controle: CF – Controlável pela firma, CG – C ontrolável pelo governo, QC - Quase 
controlável e NC – Não controlável 
Fonte: Elaborado pela autora  
 
 
5.1.1 POLITICAS SETORIAIS 
 

5.1.1.1 Lei n.º 11.097 

 

O mais importante marco do P NPB foi a institu ição da Lei n .º 

11.097/2005 que estabeleceu a obrigatoriedade da adição de 2% de biodiesel ao óleo  

diesel comercializado ao consum idor final em qualquer parte do território nacional 

(BRASIL, 2005a). Atualmente, essa adição é de 5% (B5) de biodiesel em todo o óleo 

diesel consumido no Brasil, exceto óleo di esel marítimo. Essa maior demanda nacional 

deve gerar econom ias de divisas devido à re dução das importações de óleo diesel 

(BRASIL, 2009b). Desta form a, esse fator é analisado como muito favorável para as 
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matérias-primas abordadas, pois, desde en tão, a produção naciona l de biodiesel te m 

respondido a essa demanda e a indústria nacional evoluiu rapidamente.  

Para a mamona e o dendê, essa lei permitiu estudos sobre a possibilidade 

de construção de arranjos sociais principa lmente no Nordeste e Norte do país. Segundo 

Villela (2009), o dendê,  por possuir  uma vantagem no aspecto de pro dutividade em 

relação às outras oleaginosas de escala m undial, ocupa o primeiro lugar na produção de  

óleos vegetais. Vale destacar que a oleagin osa possui um a área plan tada considerada 

baixa em relação ao seu potencial e possui também índice de produtividade alto. Dessa 

maneira, sob perspectiva do autor, o dendê pa ssa a ser a es colha mais interessante para 

suprir essa dem anda sem a com petição com cultivos alimentares. Veiga et al. (2005) 

também apontam essa cultura como um candidato ideal para a produção de biodiesel. 

Apesar dos arranjos sociais existentes co m a mamona e dendê, pode-se dizer que essa 

representatividade no PNPB ainda é baixa. 

De acordo com Villela (2009), a indústria de biodiesel que utiliza o óleo 

de soja também teve considerável benefício com esse aumento de dem anda, uma vez 

que, o Brasil produz mais óleo de soja do que consegue consumir ou exportar, de modo 

que os estoques se mantém elevados durante as safras. Isso justifica o m aior peso dado 

a esse indicador em  relação às outras cultu ras analisadas. Esse excedente é capaz de 

atender próximo à totalidade da demanda de insumo para a produção de biodiesel.  

 

5.1.1.2  Selo combustível social (SCS) 

 

A Lei n.º 11.097/2005 determ ina providências a fim  de incentivar a 

inclusão dos agricu ltores familiares enquadrados no  Pronaf e, tam bém, o 

desenvolvimento de regiões m ais desfavorecidas do país. Na tentativa de nortear 

esforços para o desenvolvimento dessas regiões é que foi criado o SCS.  

A instituição do se lo tem sido positiv a, pois apresenta vantagens, de 

ordem tributária e de ordem não tributária , como acesso aos leilõ es da ANP (Portaria 

n.º 483/2005) e, ainda, é um a ferramenta de marketing para promoções comerciais da 

empresa que o possua. Em decorrência da importância da responsabilidade ambiental e 

social para requisição de empréstimos, o selo por sua vez, possibilita à empresa pleitear 

melhores condições de f inanciamento, oferecidas pelos bancos públicos, tais com o o 

BNDES.  
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Esse fator é analisado c omo favorável, mas convém le mbrar que, ao 

adquirir o selo, a empresa assume certas responsabilidades, como fornecer assistência e 

capacitação técnica ao s agricultores familiares e, ainda,  firmar contratos com os 

mesmos, especificando as condições com erciais que garantam  renda e prazos 

compatíveis com a atividade – conforme requisitos a serem estabelecidos pelo MDA. 

 

5.1.2 FATORES MACROECONÔMICOS 
 

5.1.2.1 Fomentos ao desenvolvimento de alternativas ao petróleo 

 

Historicamente, os fomentos direcionados ao desenvolvimento de fontes 

alternativas ao petróleo  – inclu ída a possibilidade de subs tituição do diesel po r óleos 

vegetais – apresentaram-se inviáveis economicamente.  

No contexto atual, os profissionais  entrevistados acreditam que, no curto 

prazo, os baixos preços do ba rril de petróleo deverão in fluenciar negativamente a 

expansão da cadeia produtiva de biodiesel. Aliás, o biodiesel ainda não é  competitivo, 

fato esse que interfere na atratividade de novos investimentos. Contudo, esses fatos não 

impediram o desenvolvimento dessa nova cade ia produtiva, como aconteceu em outros 

períodos da história brasileira. 

Outro preocupante fator interveniente é a insta bilidade dos preços do 

petróleo; esse fato é desfavorável para as cadeias que dele necess itam. A cotação 

internacional do barr il de petró leo possui alta volatilid ade (SILVA et al., 2010). U m 

bom exemplo do problem a foi evidenci ado em 2008, quando os preços do barril 

atingiram extremos de US$ 147,27 (em 11/07/2008) e US$ 33,00 (em 18/12/2008).  

Esse cenário de insta bilidade dos preços d o petróleo e conf litos 

constantes no Oriente Médio, bem como as expectativas de esgotamento do petróleo 

previsto para as próxim as décadas apontam  para a necessidade de ser reduzid a a 

dependência dessa energia fóssil e de serem  fomentadas energias alternativas q ue, 

gradativamente, possam substituí-lo. 

As mudanças climáticas, decorrentes do aquecim ento global – com 

diferentes graus de intensidade nas vári as regiões do m undo, inclusive no Brasil – 

tornaram emergencial a busca pela viabilidade econômica e ambiental de investimentos 

em energias alternativas, especialmente o biodiesel que possui um projeto consolidado 

com projeções de demandas pré-estipuladas pela Lei n.º 11.097/2005. 
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No entanto, segundo Vill ela (2009), o nivelam ento entre o preço do 

biodiesel ocorre quando a cotação do petróleo está em  torno de US$ 60,00. No cená rio 

atual, a cotação do petróleo impacta negativamente a expansão de biodiesel de qualquer 

matéria-prima, sobretudo da m amona e do de ndê, cujo óleo possui cotação elevada no 

mercado internacional. Para cum primento das cotas adicionadas ao diesel, atualmente 

as usinas tendem a utilizar  o óleo de so ja que possui pre ço mais competitivos para 

atender ao mercado de biocombustíveis. Por conseqüência, óleos mais nobres - como o 

de mamona e o do dendê - são m enos competitivos que os dem ais, o que o torna 

economicamente desfavorável para o biodiese l. Dessa form a, esse fator - preço do 

petróleo - foi avaliado como muito desfavorável para as m atérias-primas abordadas, 

mas seu impacto é mais baixo quanto m enor for o preço do óleo analisado. Portanto, 

espera-se que o im pacto seja m ais baixo para  o óleo de soja e m ais elevado para os 

óleos de dendê e mamona.  

 

5.1.2.2 Taxa de Câmbio 

 

Especificamente para o biodiesel, a dependência da taxa de câm bio é 

desfavorável para as im portações de m etanol consumido nas prin cipais indústrias de 

biodiesel do país e perspectivas do Brasil em exportar esse biocombustível. 

No caso da m amona e do dendê, apesar de desfavorável esse impacto 

foi analisado como baixo. Já para a soja, esse fator possui maior impacto. 

 

5.1.2.3 Tributação Industrial 

 

As elevadas taxas tributárias dificultam a com petitividade de qualquer 

cadeia produtiva, sobretudo para um a cadeia que inicia se u desenvolvimento. 

Geralmente, as seguintes tributações in cidem sobre o segm ento agroindustrial: 

impostos sobre transações (ICMS, COFI NS, PIS/PASEP, FUNRURAL - quando não 

pagas pelo produtor - e IPI); im postos sobre as operações financeiras (IOF); im postos 

incidentes sobre salários, que são de res ponsabilidade das firm as e im postos sobre o 

lucro das firmas. 

No que tan ge aos in centivos tributários para a cadeia de biodies el 

nacional, o Decreto n.º 5.298/2004 definiu alíquota de IPI, zero. Por sua vez, o ICMS é 
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o único a incidir no biodiese l, em 12%. Exis te grande v ariabilidade nas tr ibutações 

estaduais entre as alíquotas de diesel e biodiesel; em alguns estados o valor é 12% e em 

outros chega a 17%, conforme ilustrado na Figura 5.1 (SINDICOM, 2008). 

 

  
Figura 5.1. Tributação estadual do biodiesel comparada ao óleo diesel 
Fonte: Elaborada a partir de dados informados pelo SINDICOM (2008) 

 

Os valores cobrados evidentem ente exercem influência no m ercado; no 

dizer de Bomb et al. (2006) o consumidor somente consumirá biodiesel e etanol se seus 

preços forem mais atraentes que o do diesel e gasolina obtidos do petróleo. Os autores  

citam as experiências na Alem anha e Reino Unido, onde os subsídios governam entais 

são de extrema importância para a com petitividade do biodiesel. Apena s para ilustrar, 

na Alemanha, em 2003, e m decorrência da isenção de tributos em  toda a cadeia 

produtiva, o biodiesel era vendido a preços até 12% inferiores aos do diesel de petróleo 

(EBB, 2009). De acord o com Macedo e Nogu eira (2004), não está p revista a redução 

do custo de biodiesel na Europa, porém sua produção encontra justificativa nos 

benefícios ao meio ambiente, na geração de emprego e no balanço de pagamentos. 

No Brasil, segundo a Lei n.º 11.116/2005, em conjunto, as contribuições 

sobre a produção do biodiesel foram estipul adas em 34,47%, e incidem  sobre a receita 

bruta auferida: 6,15% no PIS/PASEP e 28,32% no COFINS. Essas taxas são pagas se o 

produtor optar por uma alíquota percentual sobre o preço do biocombustível produzido, 

pois existe a possibilidade de pagar um  preço fixo por m 3. Por outro lado, as usinas de 

biodiesel têm redução de 100% de impostos no caso do biodiesel de m amona e palma; 

produzidos no norte e nordest e. No restante do país a redução é de 68% para 

agricultores familiares e de 32% para outros produtores (Tabela 5.1).  
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Tabela 5.1. Alíquotas de PIS/PASEP e da COFINS relativos ao biodiesel (R$/litro de biodiesel)  
Por matéria-prima Sem selo social Com selo social 

Mamona e palma (dendê)  R$ 0,15150 (redução de 77,5%) R$ 0,00000 (redução de 100%) 

Outras matérias-primas R$ 0,21796 (redução de 67,63%) R$ 0,07002 (redução de 89,6%) 

Fonte: Brasil (2006a) 

 

Sobre o óleo diesel, além da inci dência do PIS/PASEP (R$ 0,148/litro),  

há também a do CIDE de R$ 0,070/litro; dest a o biodiesel é isento. Assim, os im postos 

fixados para a produção de diesel perfazem um total de R$ 0,218/litro, enquanto o total 

de impostos federais sobre o biodiesel va riam de acordo c om a m atéria-prima e sua 

procedência (BRASIL, 2006a). 

A isenção tributária é importante para o fomento da cadeia de biodiesel 

independente da sua m atéria-prima, portanto essa tributação é considerada favorável 

para as empresas de biodiesel.  

 

5.1.2.4 Crédito  

 

No que tange aos financiamentos, foi estabelecido o Programa de Apoio 

Financeiro a Investim entos em Biodiesel (Resolução n.º 1.135/2004), que busca  

financiar diversos elos desse segm ento (agrícola, produção de óleo bruto, 

armazenagem, logística e, ainda, beneficiamento de co-produtos).  

Os financiamentos podem chegar a 90% dos itens passíveis de apoio em 

projetos que possuam o selo com bustível social e 80% nos dem ais. As taxas de juros 

variam de acordo com o porte da empresa e condição de detentora do selo; podem ir de 

1% a 2% a.a., para m icro, pequenas e m édias empresas, para projetos com  e sem selo 

combustível social, res pectivamente ou de 2 a 3% a.a., para gran des empresas, 

apresentando projetos com e sem selo (CAVALCANTI, 2006). 

A disponibilidade de crédito para investimento em instalações e 

equipamentos é importante e muito favorável para o início desse segm ento. Contudo, 

representantes das indú strias reivindicam linhas de crédito que possibilitem  maior 

capital de giro para investimento em custeio, com taxas m ais acessíveis. Por esse 

motivo, esse fator foi analisado com o favorável e não com o muito favorável. 

Integrantes da indústria de extração de óleo ressaltaram a dificuldade em  se conseguir 

crédito em decorrência das garan tias reais qu e a em presa deve apres entar. Segundo 
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eles, o banco não aceita terras da em presa e as garantias chegam  a 50% do v alor 

financiado. Vale destacar, no entanto, que essas empresas de extração não estão 

diretamente inseridas na cadeia de biodiesel , já que tradicionalm ente ofertam óleos a 

outros segmentos. Esses atores industr iais têm sido relutantes e m assumir 

endividamento em função das altas taxas de juros do mercado, o que implica em baixos 

investimentos para as melhorias necessárias. 

 

5.1.2.5 Endividamento 

 
Não foi verificado endividam ento algum das usinas de biodiesel 

abordadas nesta pesquisa; por isso, esse fator foi interpretado como neutro. 

 

5.1.3 TECNOLOGIA  

 

5.1.3.1 Flexibilidade de processar vários tipos de óleo  

 
A possibilidade de d iversificação na produção de m atérias-primas 

utilizadas para fabricar biodiesel favorece a competitividade das empresas, pois o preço 

do produto tenderia a ser m enos suscetível às variações das cotações internacionais de 

uma gama muito restrita de produtos agropecuários.  

O objetivo principal da diversificação  da m atriz energética nacional é 

tornar o preço do biodiesel menos sensível à cotação do óleo de soja. Entretanto, existe 

certa limitação, uma vez que as tecnologias  consolidadas no m undo para as grandes 

empresas de biodiesel g arantem especificação apenas para algum as matérias-primas, 

entre as quais a m amona não está incluída . Segundo entrevistados nessa pesquisa, as  

principais matérias-primas contempladas até o m omento são: soja, sebo bovino, 

algodão e dendê.  

Por esse m otivo, – em parceria com  o detentor da tecnologia de cada 

país – as empresas tem  feito adaptações  nos processos existentes ou desenvolvido 

tecnologias próprias capazes d e processar outros tipos de óleos. Dessa forma, a 

flexibilidade para processar vários tipos de óleos é favorável para as matérias -primas 

analisadas, mas é menos representativa para mamona. 



 82

Vale ressaltar que até o m omento, apenas um a empresa produziu 

biodiesel a partir da palm a. Conhecido com o palmdiesel, ou diesel de palm a, a 

Agropalma conduz pro jetos de cu ltivo e extração de óleos de p alma e palm iste 

(AGROPALMA, 2010). Esse com bustível começou a ser feito a part ir de resíduos  

provenientes do refino do óleo de palm a através de um a tecnologia de produção 

desenvolvida com parceria acadêmica (AVZARADEL, 2008). Contudo, de acordo com 

profissionais, a empresa já utiliza outra tecnologia desenvolvida em laboratório próprio. 

Segundo Monteiro et al. (2006), a principal cont ribuição do método 

palmdiesel de processam ento de óleo de palm a, para a produção de biodiesel, foi de 

elevar o valor agregado aos resíduos. Assi m consegue-se gerar energia elétrica a partir 

das sobras m inimizando ou até mesm o anulando a dependência de energia elétrica 

externa ao processo. No entanto, esse método não visa atender à demanda proposta pelo 

PNPB, que se baseia no beneficiamento do óleo de palma e não no seu resíduo. 

 

5.1.3.2 Qualidade do biodiesel  

 

5.1.3.2.1 Mamona 

 

De acordo com alguns entrevistados, a mamona é a única oleaginosa que 

não reúne as condições técnicas defini das pela Resolução ANP n.º 7/2008, na qual 

foram estabelecidos vários parâmetros físicos e químicos para o biodiesel. 

Segundo Medina (2008), a m amona que, antes da resolução da ANP de  

março de 2 008, tinha ínfima participação na produção de biodiesel –  0,17%, con tra 

68,41% da soja – sim plesmente saiu do cenário  pela dificuldade de enquadram ento às 

normas exigidas. 

O biodiesel produzido apenas com m amona é m ais viscoso que o 

biodiesel retirado de ou tras matérias-primas; ele atinge viscosidade sete vezes superior 

a do diesel de petróleo que possui viscosidade cinemática igual a 3mm2/s (CARDOSO, 

2007). A Tabela 5.2 traz alguns exemplos, a título de comparação. 
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Tabela 5.2. Viscosidade cinemática de alguns glicerídeos e ésteres a 40ºC, mm2/s 
Matéria-prima Glicerídeo Éster metílico 

Soja 32 4 
Girassol 37 4 
Milho 35 5 
Pequi 47 5 
Sebo 51 5 

Algodão 33 6 
Mamona 285 21 

Fonte: Cardoso (2007) 
 

Na opinião dos entrevistados, o bi odiesel de mam ona não poderia ser 

usado diretamente nos motores em decorrência da formação de depósito de carbono por 

ele ocasionada. Entretanto, vale lembrar que, atualmente, nos motores brasileiros não é 

utilizado biodiesel puro e sim, uma pequena percentagem.  

De acordo com experimentos feitos por Maia et al.(2006), a adição de 

40% de biodiesel de mam ona ao diesel m ineral apresentaria viscosidade cinemática 

dentro dos padrões exigidos  pela ANP. Nos experim entos realizados com B40 foi 

encontrada viscosidade de 5,233cSt 12, valor próx imo ao lim ite superior aceitável d e 

5,5cSt. 

Segundo Medina (2008), representant es do Ministério de Minas e 

Energia informaram ser possível produzir bi odiesel com 100% de óleo de m amona. 

Contudo, seria tecnicamente mais difícil atingir o nível de viscosidade exigido. 

A viscosidade elevada do óleo de m amona está relacionada à grande  

quantidade (cerca de 90 %) de ácido ricinoléico (12-hidroxi-9-octadecenóico) – ácid o 

graxo existente no óleo de m amona. O grupo hidroxila também confere ao óleo m aior 

solubilidade em alcoóis, decorrentes da s ligações de hidrogênio dos seus grupos 

hidroxilas (CHIERICE e NETO CLARO, 2007).  

Lôbo et al. (2006), destacaram que esta ú ltima característica, tem sido 

responsável por uma das grandes dificuldades  na produção de biodiesel, por m eio da 

transesterificação do ó leo de mamona, que atenda às especificações da ANP. Para os 

autores, o problema maior reside na dificuldade da separação da glicerina/biodiesel em 

virtude da alta solubilidade  da glicerina no biodiesel, pr omovida pela presença da 

hidroxila do ácido ricinoléic o. Segundo Mittelbach (1996) 13 apud Lôbo et al. (op.cit.), 

essas altas concentrações de  glicerina no biodiesel, devido a sua separação, poderiam 

                                                 
12    cSt - Centistokes (0,01 St = 1 mm2/s) 
13 Mittelbach, M. Diesel fuel derived from vegetable oils, VI:  specifications and quality control of 
biodiesel, Bioresource Technology, v. 56, p. 7-11, 1996. 
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acarretar problemas de estocagem , além de provocar entupimento do bico injeto r e 

comprometer as emissões.  

Lôbo et al. (2006), trabalhando na produção de biodiesel de mamona em 

escala piloto, encontraram dificuldades para enquadram ento de alguns parâm etros 

exigidos pela ANP, dentre eles: glicerina liv re, de glicerina total, destilação 90% vol. 

recuperados e concentração de sódio e potássio. 

Por esse motivo a qualidade do biodie sel de mamona foi caracterizada 

como um fator desfavorável da cadeia em questão, pelo fato de não atender a todos os 

parâmetros requeridos pela Resolução ANP  n.º 7/2008, o que dim inui o interesse e m 

produzir biodiesel a partir dessa oleaginosa. 

 

5.1.3.2.2 Dendê 

 

Segundo Furlan Júnior et al. (2004) e entrevistados nesta pesquisa, o uso 

de óleo de palm a como substituto ou com ponente de óleo  diesel na Am azônia é a  

melhor opção quando não se tem  uma fonte confiável de oleaginosas nativas. Para os 

autores, o óleo de palm a apresenta propriedades físico-químicas muito similares as do 

diesel de petróleo.  

Em testes com  misturas binárias (die sel/óleo de palm a) realizadas por 

Furlan Júnior et al. (2004), verificou-se que as misturas contendo 5% de óleo de palma 

apresentaram viabilidade técnica que justificasse a continuidade das pesquisas sobr e o 

desempenho e durabilidade do motor estacionário e de seu sistema de injeção sob efeito 

da mesma. No entanto, verifica-se que já  nessa percentagem , o biodiesel apresenta 

coloração superior ao limite máximo estabelecido pela ANP.  

A quantidade requerida para adição do biodiesel ao diesel atualm ente é 

de 5%, e já nesta concentração todas as especificações da ANP não foram atendidas , 

motivo pelo qual a pesquisa classifica esse fator com o desfavorável. Convém destacar 

que a forte coloração apresentada pelos auto res advém do corante natural do óleo de 

palma, sendo provável que isso não ocasione  problema de funcionamento dos motores. 

Mais estudos seriam necessários para essa confirm ação que poderia sugerir um a 

adaptação da legislação vigente a essa matéria-prima. Algumas misturas com biodiesel 

de soja também  poderiam ser testadas, um a vez que dificilm ente seriam alcançados 
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uma quantidade que pudesse atender a adição de 5% de biodiesel de palm a (puro) no 

diesel de petróleo. 

Os ensaios também foram realizados com adição de 10% e 20% de óleo 

de palma ao óleo diesel. Essas misturas , a exem plo da m istura de 5%, tam bém 

apresentaram algumas características desejáveis para o at endimento às especificações, 

tais como: o aspecto límpido – o que eviden cia a perfeita m iscibilidiade do óleo de  

palma no ól eo diesel; redução proporcional no teor de enxofre na m edida em que se 

elevou o percentual volum étrico de óleo de  palma na mistura – ocasionando m elhoria 

da qualidade do ar; e, viscosidades, massa específica e ponto de fulgor satisfatórios. No 

entanto, nas misturas de 10% e 2 0% foram verificadas a form ação excessiva de 

depósitos de carbonos, com prometendo o enquadramento dessa m istura nas 

especificações vigentes da ANP. 

 

5.1.3.2.3 Soja 

 

Segundo Villela (2009), o índice de cetano é o fator que m elhor 

representa se um  óleo vegetal é adequa do à produção de biodiesel, além  de outros 

parâmetros como: calor de com bustão, ponto de  fluidez, ponto de névoa, estabilidade  

oxidativa e lubricidade. 

O óleo de soja possui elevado índice  de iodo, o que aum enta o grau de 

insaturação dos óleos  e a sua  estabilidade oxidativa. Já a su a viscosidade é 

relativamente baixa, reduzindo as chances de afetar a atomização de combustível na sua 

injeção na câmara de combustão e de formar depósitos. 

Ao ser adicionado 20% de biodiesel ao óleo diesel, têm -se o m elhor 

rendimento energético do com bustível. Acima desse valor na m istura, o consum o de 

combustível aumenta consideravelmente (FERRARI et al., 2004). 

Os autores relatam que a tax a de conversão do óleo neutro de soja em 

ésteres etílicos depende não apenas de com o é realizada a reação de tran sesterificação, 

mas também das condições de processo. Segun do o trabalho, sob as condições testadas 

com amostras de óleo de soja em  laboratório, verifica-se uma conversão de 97,5% em 

ésteres líquidos. As características do óleo de soja quando com paradas às 

especificações da ANP, possuem bom enquadramento (Tabela 5.3), o qual se concluiu 

que o biodiesel de soja atende às exigências impostas. 
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Tabela 5.3. Características de qualidade do biodiesel de soja comparado com algumas especificações para o diesel  
Características Especificação biodiesel Biodiesel de soja 

Aspecto - Límpido; isento de impurezas 
Cor ASTM, Max - 2,0 
Enxofre total, Max - 0,075% 
Massa específica a 20 °C 875 a 900 kg/m3 877,5 kg/m3 
Índice de cetano, mín - 57,8 
Resíduo carbono, Max 0,05% 0,14% 
Índice de acidez 0,5 mg KOH/g 0,5 mg KOH/g 
Índice de iodo 115 g I2/100 g 104,45 g I2/100 g 
Cinzas - 0,006% 
% de glicerol livre 0,02 0,0109% 
Fonte: Ferrari et al.(2004) 

 

Dessa forma, segundo literatura e entr evistados, o biodiesel de soja tem 

atendido mais facilmente às especificações químicas. Por esses motivos, a qualidade do 

biodiesel de soja é apresentada como um fator muito favorável. 

 

5.1.3.3 Usos da torta 

 

5.1.3.3.1 Mamona 

 
A torta de mamona é importante subproduto da cadeia produtiva de óleo 

de rícino. Essa torta, segundo Amorim (2005), possui alto teor de proteínas (32 a 40%), 

porém, precisa passar por processos de inativaç ão de sua toxicidade para servir como 

alimentação animal. Esses processos são complexos e de alto custo, motivo pelo qual as 

empresas esmagadoras dessa oleaginosa optam por vendê- la apenas como fertilizante 

para a restauração de terras esgotadas (AMORIM, 2005; SANTOS et al., 2007).  

A torta da mamona também pode ser usada para controle de nematóides 

- nome dado aos vermes asquelmintos encontrados em ambientes aquáticos ou no solo, 

parasitas virtuais de todos os grupos vegetais  e animais, com notável d isposição radial 

ou birradial das estruturas ao redor da boca,  com as quais  se ins talam nas raízes das 

plantas para sugar seus nut rientes, o que ocasiona di minuição da produtividade da 

mesma e, inclusive, pode m atá-la (DUTRA et al., 2004 e SAVY FILHO, 2005). A 

vantagem do uso da torta em  substituição aos agrotóxicos é seu baixo custo, além  de 

não impor riscos tanto ao operador quanto ao meio ambiente (DUTRA et al., 2004). 

De acordo com  os entrevistados, o pr incipal uso da torta de m amona 

desengordurada (farelo) é com o adubo orgânico; opção considerada favorável. Para 

Lima et al. (2008), o elevado teor de nitrogênio da torta de mamona é característica que 
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a qualifica para uso como adubo orgânico. A torta também foi utilizada para co-geração 

de energia em uma das usinas de biodiesel.  

 

5.1.3.3.2 Dendê 

 
As tortas geradas a partir de prensagem de oleaginosas podem  ser 

empregadas no processo de adubação orgâ nica, geração de energia e alim entação 

animal. Especificamente a torta de palmiste, que corresponde a aproximadamente 2,6% 

do material inicialmente processado (SANTOS, 2008) é sub-produto da extração do 

óleo de palm iste, mesclado ao óleo de pa lma (integral ou na sua fração líquida, a 

oleína). Esse m aterial possui em  média 14%  de proteína bruta e um  coeficiente de 

digestibilidade para a m atéria orgânica em torno de 55% (BRASIL, 2006b). Bem por  

isso, segundo entrevistados, ela pode ser utilizada como substituto para o farelo de trigo 

na alimentação de ruminantes sem que haja mudança no valor nutritivo e também como 

substituto para os insumos convencionais, que possuem altos preços. 

A torta de palm iste vem sendo direci onada para adubo, as fibras para 

ração animal e as cascas usadas em caldeiras.  Os co-produtos podem ser utilizad os 

respectivamente como matéria-prima para adubação e co mo componente para ra ções 

animal e combustível p ara caldeiras. Por esses motivos, esse fator foi analisado como 

muito favorável. 

 

5.1.3.3.3 Soja 

 
Segundo Bertrand et al. (1987), a extração do óleo dos grãos de soja 

gera um resíduo sólido (torta ou farelo) que é direcionada, predom inantemente, à 

alimentação animal. Em média, para 100 Kg de grão de soja, são produzidos 72 Kg de 

torta e 18 Kg de óleo bruto. 

A torta produzida não é utilizável  diretamente, pois possui fatores 

antinutricionais que provocam distúrbios de crescimento. Sendo assim, são necessários 

que sejam realizados processos que destru am esses fatores e destoxifiq uem a mesma 

(BERTRAND et al., 1987) 

Torta e farelo de soja são subprodutos do processo de extração do óleo 

dos grãos de soja. No entanto, se diferem no que tange ao meio de extração. 
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O farelo de soja é produzido atra vés de um a série de etapas que 

compõem o proces so de extração lipídica da s sementes. Inicialmente, os grãos s ão 

lavados, descascados e cort ados, até que sofram  sucessivas compressões para 

rompimentos das células e liberação do óleo. O subproduto - originado desse processo - 

é denominado torta. Numa próxima etapa, a torta é pré-aquecida e em seguida é levada 

aos extratores onde o óleo é ex traído pela ação de solventes (hexano). O farelo restante 

é, então, tostado e m oído, atingindo a com posição destinada à venda desse produto 

altamente protéico.  

Durante as etapas realizadas sob altas temperaturas e pressões, os fatores 

antinutricionais ou toxina s presentes na so ja in natura são desativados, conferindo 

maior qualidade à fonte protéica de rações.  

O farelo de soja é o principal produto  desse processo – ao contrário dos 

outros óleos analisados nest e trabalho (mamona e dendê). Ao longo dos anos, diversas  

pesquisas foram direcionadas para increm entar o nível protéico das cultivares de soja 

visando alcançar uma maior lucratividade nesse segmento.  

No que tange ao mercado, embor a com taxas de crescim ento 

ligeiramente inferiores às da so ja em grãos e do óleo, observa expressiva taxa de 

crescimento da demanda mundial por farelo de soja. A expansão da renda na Ásia, com 

efeito sobre o consumo de carnes, em especial a de aves e a suína, justifica, em parte, o 

direcionador da robusta taxa de crescimento dessa m atéria-prima para a indústria da 

alimentação animal (BRASIL, 2007a). 

Em relação às características da to rta de soja, pode-se apontar como 

principal a qualidade das proteínas presen tes na m esma, servindo como fonte de 

aminoácidos indispensáveis à alimentação de certos ruminantes ou de monogástricos. 

Bem por isso, ela é direcionada, principalm ente, ao segmento da pecuária (ABDALLA 

et al., 2008). 

Dessa forma, a torta possui m aior valor de m ercado que o óleo de soja, 

sendo esse fator, portanto, classificado como muito favorável.  

5.1.3.4 Usos da glicerina  

 
Na prática, como nenhuma empresa processa realmente o óleo de 

mamona e dendê para fins carburantes, não foi possível encontrar co-produto de 

biodiesel especificamente para essas matérias-primas. Segundo as entrevistas realizadas  

também não foram identificadas diferenças que poderiam ser consideradas para analisar 
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esse fator de forma segmentada. Nesse caso, generalizou-se a análise desse fator para a 

glicerina proveniente da soja desconsiderando  as possíveis diferenças resultantes das  

matérias-primas utilizadas para seu processamento. 

A glicerina pode ser utilizada como  matéria-prima nas indústrias de 

cosméticos, fármacos e alimentos. Esse direcionamento é feito de acordo com seu grau 

de pureza. Vários são os ní veis de glicerina disponibi lizados comercialmente, que 

segundo Appleby (2006), possuem  pequenas diferenças em seu conteúdo de glicerol e 

em outras características, tais como: cor, odor e traços de impurezas. 

Dos produtos obtidos do biodiesel, aproxim adamente 10% do volum e 

total é glicerina. A previsão de produção de biodiesel no Brasil é de 2,4 milhões de m3 

para o ano de 2010 gerando um  total de 240 m il t de glicerina. No entanto, o consumo 

interno do país, atualmente gira em torno de 40 mil toneladas anuais (ABIQUIM, 2008) 

sendo atendida por um a capacidade produtiva de aproxim adamente 60 m il 

toneladas/ano. Esses dados não incluem a produção gerada a partir do biodiesel, que de 

acordo com a Tabela 5.3, tem  sido em grande parte direcionada para o m ercado 

externo.  

 
Tabela 5.3. Importações e exportações brasileiras de glicerina de 2006 a 2010 

 
Importação Exportação 

US$ FOB Peso Líquido(t) 
Preço Médio/t 

(US$) 
US$ FOB Peso Líquido(t) 

Preço Médio/t 
(US$) 

2006 89.224 101,8 876,46 25.916 69,2 374,51 
2007 117.110 160,8 728,30 1.647.919 5.434,0 303,26 
2008 159.903 113,3 1411,32 11.873.424 33.866,1 350,60 
2009 43.190 41,3 1045,76 12.073.014 101.167,3 119,34 
2010 10.303 1.470 7008,00 22.811.547 141.483.906 161,23 
Fonte: Brasil (2011a) 
 

A Tabela 16 dem onstra um grande aum ento no volum e exportado da 

glicerina e um a expressiva queda nos preç os. O principal destino das exportações 

brasileiras do produto foi a China. Em 2009, a China importou aproximadamente 89 mil 

toneladas de glicerina, is to é, 88% do total exportado pelo Brasil. Em  2010, esse 

montante alcançou quase 120 mil toneladas (84% do total) (BRASIL, 2011a). 

O glicerol bruto, em ergente do processo de biodiesel, tem  a 

característica de possu ir muitas impurezas, p or isso, seu valor comercial é m uito 

pequeno quando comparado ao da glicer ina usada nos setores farm acêuticos, 
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cosméticos e alim entícios. O Brasil im porta pouca glic erina, mas paga por ela valo r 

muito superior à glicerina originada do segmento de biodiesel. 

A natureza do subproduto da produção  do glicerol leva a um a 

volatilização dos preços no mercado, pois os produtores têm que estimular ou restringir 

a demanda para equalizar suprimento disponível, o que, muitas vezes é determinado por 

fatores alheios ao mercado de glicerol (APPLEBY, 2006). 

Os profissionais que militam na parte industrial dessa cadeia alegam que 

a glicerina (proveniente da rota m etílica, processo mais usado atualm ente), contém 

elevados teores de metanol e sódio, logo não é recomendável seu uso como adubo. Vale 

lembrar que, em campo consultou-se uma usina de biodiesel (talve z a única do Brasil) 

que desenvolveu tecnologia própria e direcion a a glicerina provenien te da rota etílica 

para adubação. 

O volume de glicerina aum entou tão intensamente no país que ess e 

resíduo se tornou um  inconveniente para as  empresas desse setor (SECTI/BA, 2009). 

Para agravar este cenário, estim a-se que no mundo cerca de 700 m il toneladas de 

glicerol por ano, já sejam considerados excedente de mercado (BIODIESELBR, 2008). 

Segundo os entrevistados, muitas empresas têm estocado glicerina com a 

expectativa de ser encontrado um  uso viável, pois ela não pode ser descartada 

livremente no meio ambiente devido ao seu potencial de poluição.  

Nesse sentido, é evidente o interesse em encontrar alternativas para seu 

uso. Contudo, na prática, ainda não fora m verificadas soluções que possam  ser usadas 

para os grandes volumes provenientes do segmento de biodiesel, motivo pelo qual esse 

fator é analisado como muito desfavorável para as usinas de maneira geral e 

independente da matéria-prima utilizada. 

 

5.1.3.5 Pesquisa e Desenvolvimento 

 

Quanto ao aproveitamento da g licerina, os pesquisadores buscam 

soluções para os grandes volum es de glic erina resultantes da produção de biodiesel. 

Algumas empresas têm  investido no desenvo lvimento de proces sos de produção que 

visam transformar a glicerina e m alguns tipos de polím eros, especialmente 

polipropilenos. 
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Alguns estudos para o aproveitam ento da glicerina são apresentados no 

Quadro 5.2. No entanto, vale destacar que a maioria destes estudos está sendo realizado 

em laboratório e com  o com posto bruto, isto  é, não com  o com posto proveniente da  

fabricação de biodiesel.  

 
Quadro 5.2.Estudos em andamento sobre a glicerina 

Local Pesquisas 
EUA Uso da glicerina bruta como suprimento na ração de galinhas, galetos e porcos. 

Alemanha Processo de obtenção da acroleina. Serve como gás teste para máscaras de gás. Em altas 
concentrações tem uso militar 

EUA Preparo de 1,3propanodiol a partir da glicerina por via microbiológica 
Portugal Produção de aditivos químicos para a gasolina, transformando glicerina em éter. 
Curitiba Produção de aditivos para plásticos a partir da glicerina pura 

Bahia Biogás a partir da glicerina bruta na presença de microorganismos em ambiente 
anaeróbico 

Rio de 
Janeiro 

Produção de aditivos para a gasolina a partir da transformação da glicerina em etanol 
Transformação da glicerina em propeno para uso em plásticos, substituindo aditivos de 

petróleo. 
Fonte: BIODIESLBR (2008) 

 

Sabiote et al. (2010a) relatam  que a glicerina sofre variações de 

propriedade física e quím ica conforme processada e alguns desse s resultados obtidos  

tendem a se r mais distantes das necessidade s reais. Em um es tudo mais detalhado, 

visando avançar nesta discussã o, o trabalho de Sabiote et al. (2010b) apresenta um 

levantamento feito nas principais bases de pa tentes nacionais e internacionais, sobre às 

aplicações para a glicerina provinda do biodies el em diferentes segmentos. O trabalho 

destaca a aplicação do com posto na i ndústria química, com o desenvolvim ento de 

vários outros compostos, na produção de outros com bustíveis e aditivos, na produção 

de biogás, utilizando como m atéria-prima para plastificante, entre outros. A utilização 

na extração de petró leo e na pelo tização dos minérios de ferro, m erece um destaque 

especial, pois só foram encontradas pesquisas sobre estas aplicações sendo realizada no 

Brasil. 

Segundo os autores, embora exista um  grande núm ero de artigos e 

patentes relacionados aos term os glicerina e biodiesel, a m aioria dos trabalhos  

encontrados refere-se a melhorias de processos produtivos de biodiesel. 

De acordo com entrevistas realizadas com os profissionais da indústria de 

biodiesel, no que tange às rotas tecnol ógicas, constata-se a m aior difusão da  

transesterificação metílica em virtude do s eu custo de pro dução e de sua viabilid ade 

técnica. O uso de diferentes catalisador es tem sido proposto para m elhorar essa 
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eficiência. Entretanto, segundo Bonom i (2008), algum as inovações têm  sido 

apresentadas como alternativas ao pro cesso de trans esterificação: co-solventes, 

microondas, ultra-som, micro-emulsão e ozônio.  

Em decorrência das perspectivas de expansão do segmento de biodiesel, 

têm sido envidados esforços para tornar o pr ocesso industrial mais eficiente, tanto nas 

reações de conversão do óleo (o u gordura) em biodiesel, quanto para o m elhor 

aproveitamento da glicerina. Dess a forma, esse fator é analisado  como muito 

favorável. 

 

5.1.4 GESTÃO 
 

5.1.4.1 Controle de custo 

 

O controle de custos das usinas conta com ferram entas de gestão 

apropriadas para garantir a precisão dos da dos. O processo de produção de biodiesel é 

também considerado simples o que facil ita o m onitoramento desejado. Diante do 

exposto, esse fator como neutro para m amona e dendê, pois não existem  usinas de  

biodiesel que operam com tais matérias-primas, o que dificulta a avaliação desse fator e 

muito favorável para a s oja. .De acordo com as consideraçõ es apresentadas para a soja, 

tem-se que o fator foi analisado como muito favorável. 

 

5.1.4.2 Planejamento Estratégico 

 

O cenário de incertezas - tanto no que tange aos preços das oleaginosas e 

do petróleo, quanto nas projeções  de adição  ao biodies el ao diesel - instaram  as 

empresas, pelo m enos em um primeiro momento, a apoiarem  o planejam ento 

principalmente nos volumes arrematados nos leilões da ANP. Os gestores, por sua vez, 

têm levado em consideração as  projeções nacionais estimadas para os increm entos de 

biodiesel ao diesel e têm  reavaliado suas estratégias para um  melhor posicionamento 

nesse mercado.  

Dessa forma, esse fator foi analisad o como desfavorável para mamona, 

pois a gestão de suprimento de óleos dessa s usinas não tem consolidado um a rede de 

fornecedores que, de  forma sustentável, incorporem a agricultu ra familiar das regiões 

nas quais es tão instaladas. O conjunto de in centivos às organizaçõ es dos agricu ltores 
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somente será estabelecido após a inauguração  das unidades de processamento e ainda  

apresentava uma série de indefinições no m omento das visitas. O planejam ento para 

dendê – pelo volume e projeções - pode ser considerado neutro. 

No caso da mamona e dendê, o planejamento das empresas é muito mais 

direcionado ao segm ento de óleos do que à produção de biodiesel. No cenário atual, 

representantes de extratoras de óleo de palma relatam que não há um planejamento 

elaborado para investirem  ou a mpliarem sua participação nesse segm ento. Eles 

ressaltam ainda que o excesso da capacid ade instalada das em presas de biodies el já 

supera em muito (cerca de três vezes) o volum e necessário para q ue produção do 

biocombustível atenda o mínimo necessário à m istura B5, o que dificulta ainda o 

planejamento com palm a. Bem por isso, é cada vez maior a pres são para q ue o 

incremento de biodiesel ao diesel atinja o blend de 10%.  

As empresas de biodiesel – na sua maioria – sustentam seu planejamento 

em torno da soja. No c aso dessa matéria-prim a, o planejam ento estratégico pode ser  

considerado como favorável. Apesar das os cilações de p reço desse ó leo, a cadeia da 

soja por se encontrar bem m ais estruturada permite que as empresas – na sua m aioria – 

cumpram os lotes negociados via leilões. No geral, as em presas negociam o 

bicombustível considerando o óleo a ser adquirido via esmagadoras. O que provém da 

agricultura familiar – quando é processado de fato - é cons iderado um complemento no 

total produzido. 

 

5.1.5 RECURSOS PRODUTIVOS 
 

5.1.5.1 Matéria-prima 

 

O preço do óleo vegetal é determ inante para sua escolha no processo de 

produção de biodiesel, por refletir subs tancialmente no preço do biodiesel. Segundo 

Brasil (2004), o óleo vegetal representa entre 75 e 85% do custo final do biodiesel.  

5.1.5.1.1 Mamona 

 

Em 2004, o óleo de m amona era o segundo óleo m ais bem cotado no 

mercado internacional, perdendo apenas para o tungue (FREITAS e FREDO, 2005). De 

acordo os autores, o preço do óleo de m amona por si só, já era muito superior ao diesel 

mineral. Mesmo assim, a mamona foi apontada como matéria-prima com potencial para 
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a produção de biodiesel; pois a prioridade foi auxiliar o dese nvolvimento de áreas  

menos favorecidas e promover a inclusão social. 

Na opinião dos entrevistados nesta pesquisa, o óleo de mamona tem sido 

considerado um insumo inconsistente para a produção de biodiesel porque seu preço é 

mais elevado que o de outras oleaginosas  aptas à produção de ste biocombustível. A 

mamona, comparada a outras oleaginosas, possui uma série de características singulares 

não apenas para a produção de biodiesel; características que têm sido valorizadas por 

outros segmentos. 

Os técnicos entrevistados nesta pesq uisa acreditam que o elevado preço 

do óleo de mamona no mercado internacional seja o principal fator que compromete a 

cadeia de suprimentos inicialmente proposta pelo governo. Esse preço elevado decorre 

principalmente da baixa produção de oleagi nosas no país, dadas as dificuldades todas 

que essa matéria-p rima enfrenta e,  por isso, ela tem  sido class ificada como muito 

desfavorável para a produção de biodiesel, uma vez que outros óleos têm preços m uito 

mais atrativos. 

 

5.1.5.1.2 Dendê 

 
Para vários autores, o dendê seria a cultura ideal para suprir a dem anda 

de biodiesel (VILELA, 2009; VEIGA et al. 2005). A alta produtividade da cultura, isto 

é, entre 4.000 e 6.000 kg de óleo/ha/ano faz com que a m esma tenha grandes 

possibilidades no segmento de biodiesel.  Segundo Conejero e Lim a Jr. (2010), em  

termos comparativos com a soja, o óleo de  dendê possui menor custo de produção. Tal  

afirmação, no entanto, não foi confirm ada em campo. Para Kaltner (2006), custo de  

produção de um a tonelada de óleo de soja é próxim o de US$ 200,00, enquanto de 

acordo com Veiga et al. (2005), para palm a estima-se que gire em  torno de US$ 200-

300. 

No entanto, para atender a percentagem de 5% de biodiesel de dendê no 

diesel de petróleo, se for considerado som ente o consumo de diesel da região norte -  

que consumiu 3.421.510m 3 em 2004 - já seriam  necessários 171.000 m 3 de óleo de 

dendê, o que, por sua vez, necessitaria de um plantio de palma de 45.000 ha já no ano 

de lançamento do PNPB (VEIGA et al., 2005). 

Convém destacar que o Brasil també m possui déficit dessa m atéria-

prima – conforme já apresentado no decorre r deste trabalho. O país im porta boa parte 
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dos óleos derivados da palma e os direciona principalmente ao setor de alimentos. Vale 

ressaltar que o óleo de palm a também vem substituindo o óleo de s oja na indú stria 

alimentícia, por não conter gordura trans. Esse fato contribuiu para o crescimento desse 

produto no mercado mundial que saltou de 17 milhões de toneladas (em 1998) para 45 

(em 2009). 

Esses motivos dificultam o uso de ste óleo como carburante em  um 

primeiro momento, a não ser quando o bioc ombustível é resultado de algum  processo 

de reaproveitamento de resíduos, como é o caso do palmdiesel, mas seu volume não é 

representativo para atender à mistura obrigatória.  

Existe planejamento de plantios que  serão direcionados apenas ao uso 

carburante, o que per mitiria a regionalização da produção de biodiesel. Mais estudo s 

nesse âmbito devem ser realizados para an álise de viabilidade. Diante do exposto, 

conclui-se que os óleos de palm a e palmiste não devem se consolidar com o matéria-

prima para a produção de biodiesel no curto prazo. É  provável que no prim eiro 

momento o óleo de palm a seja direcionado – como vem sendo - para o segm ento de 

alimentos substituindo o óleo de soja. Portanto, esse fator analisado como desfavorável 

(no cenário atual) para o estabelecimento dessa cadeia. 

 

5.1.5.1.3 Soja 

 

O mesmo não ocorre com  a soja. Segundo Durães (2009), a soja é a 

única matéria-prima vegetal com  disponibilidade para atender a produção da m istura 

legal de b iodiesel. A produção de dois b ilhões de litros d e biodiesel/ano, necessária 

para garantir a mistura de 5%, exige o processamento anual próximo de sete milhões de 

toneladas de soja, o que é pouco frente à pr odução de quase 60 m ilhões. Dentre as  

oleaginosas apontadas para a produção de co mbustível, pode-se dizer que está entre os  

preços mais competitivos (Gráfico 5.1). No entanto, segundo entrevistados, nem 

sempre é compensatória – em termos de preço - sua conversão para biodiesel.  
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Gráfico 5.1. Custo comparativo de produção de óleos vegetais 
Fonte: Villela (2009) 

 

O biodiesel de soja tam bém tem atendido m ais facilmente às 

especificações químicas que permitem a mistura com o diesel de petróleo, ao contrário 

daquele produzido com m amona e dendê. De ssa forma, com produção, infra-es trutura 

de distribuição e armazenamento em diversas regiões do país, o grão responde por algo 

entre 70% e 90% do biodiesel produzido no país, a depender do mês de apuração. 

Essas vantagens fazem com  que e sse fator seja analisado como 

favorável. Para Gom es et al.(2009), todo esse cenário co ntribui para que cada vez 

mais, o biodiesel se torne um  vetor im portante para a expansão da soja no país. No 

entanto, atualmente, isso ainda não oc orre. Segundo os autores, se o cenário 

internacional se modificar e mais nações se abrirem aos agrocombustíveis brasileiros, 

será necessário questionar inclusive quais impactos a expansão dessa cultu ra trará ao 

país. 

 

5.1.5.2 Metanol 

 

A reação de transes terificação pode ser obtida por alco óis simples 

metanol e e tanol, contudo, no Bras il, segundo inform ações dos entrevistados, a rota 

etílica tem sido em pregada apenas por um a empresa de biodiesel – també m visitada 

nessa pesquisa.  

A reação com  metanol tecnicamente é mais viável que a de etanol e 

acaba por ser mais atrativa economicamente, porque, apesar do menor preço do etanol, 

seu consumo é m uito mais elevado que o do m etanol, o que anula a vantagem 

comparativa de preço. Além disso, as reações na rota etílica acontecem a temperaturas 

mais elevadas que as da rota do m etanol, além de, no caso do etanol, ser necessário u m 

tempo duas vezes m aior para a conversão dos reagentes, necessid ade de m aior 
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quantidade de equipamentos e, por conseqüência dispêndio de energia duas vezes maior 

(VISCARDI, 2005). 

Em contraponto, ou seja, a favor do etanol, vale lembrar que o metanol é 

muito mais tóxico que o etanol, que tem  ainda a v antagem de ser recurso natural 

renovável. Apesar de grande parte desse álcool  poder ser  recuperado  (no dizer 

dos entrevistados quase 99%), os resíduos do metanol são encontrados no co-produto 

dessa reação, fato que, em  algumas circunstâncias, torna a glicerina in adequada para 

uso como adubo orgânico. 

Outra desvantagem apresentada pela ro ta metílica é o f ato de 

praticamente todo metanol consumido no Brasil ser importado, o que torna o país mais 

suscetível aos preços desse insumo no mercado internacional. Segundo os profissionais  

entrevistados, é provável que o uso desse ál cool contribua para cerca de 20% do custo 

final do biodiesel.  

Conforme apresentado na Tabela 5 .4, o preço do m etanol se apresenta 

instável nos últimos anos, apresentando em 2008 seu m aior valor, provavelmente, em 

virtude do aum ento da dem anda desse álcool pelo segmento de biodiesel. Diante do 

exposto, esse fator foi classificado como desfavorável. 

 
Tabela 5.4. Importação brasileira de metanol no período de 2000 a 2008 

Ano US$ FOB Quantidade (Kg) US$/tonelada 

2000 40.648.147 278.640.454 145,9 
2001 38.868.352 223.519.104 173,9 
2002 35.845.835 260.479.489 137,6 
2003 57.288.767 262.524.421 218,2 
2004 56.886.213 245.260.072 231,9 
2005 67.188.433 251.296.375 267,4 
2006 94.754.638 296.071.718 320,0 
2007 101.829.399 288.818.945 352,6 
2008 182.649.223 360.560.042 506,6 
2009 92.125.487 457.928.421 201,2 
2010 173.175.051 563.193.806 307,5 

Fonte: Elaborada a partir de dados de Brasil (20011a)  
 

5.1.5.3 Outros insumos 

 
Os entrevistados reportaram  que os  outros recursos produtivos som am 

cerca de 5% a 10% no custo final do biodiesel , o que os torna menos representativos no 
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custo total.  Por esse m otivo, esse fator foi analisado com o neutro para as m atérias-

primas analisadas. 

 

5.1.6 ESTRUTURA DE MERCADO 
 

5.1.6.1 Escala de produção 

 

Quanto à produção de biodies el de outras oleaginosas, as incertezas dos 

preços dos óleos em geral e dos preços do petr óleo em particular, têm contribuído para 

a adoção de um a postura mais cautelosa por parte das empresas de biodiesel, as quais 

têm apoiado seu planejam ento, principalmente, nos volumes arrematados nos Leilões 

da ANP. Isso tem  proporcionado um a subutilização das fábricas na m aioria das 

empresas, sobretudo nas usinas que foram estudadas para este trabalho.  

A usina geralmente concentra sua produção no óleo de soja perm itindo 

ganhos na escala de produção. De acordo com  Paulillo et al. (2007), a alta escala e a 

utilização de tecnologias já conso lidadas refletem a red ução dos altos cu stos no 

processamento do grão. Além disso, a grande oferta de óleo de soja gera um excedente 

capaz de suprir todo o óleo n ecessário para a m istura B5 no Brasil. No entanto, tal 

oleaginosa apresenta algumas restrições no âmbito econômico, considerando o custo de 

oportunidade da opção de exportar o grão, o farelo ou até mesmo o óleo. Mesmo assim, 

para a soja, esse fator é avaliado como muito favorável.  

Não há dados oficiais disponíveis  quanto à produção de óleo de 

mamona. Das 14 indústrias de extração de óleo de mamona em atividade no Brasil, sete 

estão situadas em São Paulo. A capacidade in stalada para processamento das bagas de 

mamona em São Paulo som a 245 toneladas/an o; na Bahia estão tr ês empresas cuja 

soma da capacidade instalada é de 155 t/ano;  no Mato Grosso há duas em presas que 

produzem 60xt/ano e em Minas Gerais duas em presas com produção de 10 xt/ano. 

Assim, a capacidade instal ada no país é de 440 m il t/ano (SAVY FILHO, 2005). 

Considerado como período de operação i ndustrial de 200 dias/ano,  poderiam ser 

geradas quase 200 mil toneladas de óleo.  

No que se refere ao óleo de de ndê, a produção de biocombustível é 

resultado de algum  processo de reapr oveitamento de resíduos, como é o caso do 

palmdiesel, mas seu volume não é representativo para atender à mistura obrigatória. 
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Dessa forma, tanto para o óleo de mamona, quanto para o óleo de palma, 

não há quantidade que permita atender à demanda de biocombustíveis no país, já que o 

mercado prioriza seu destino a outros segm entos. Não há, portanto, escala suficiente 

para tornar esse processo economicam ente viável, o que faz desse fator, muito 

desfavorável para ambas as matérias-primas. 

 

5.1.6.2 Nível de concentração do mercado  

 
O poder de mercado das usinas na co mercialização de biodiesel é m uito 

pequeno ou quase nulo. Esse m ercado se enc ontra extremamente concentrado já que 

praticamente toda a p rodução de b iodiesel é direcionada a apenas um a empresa. Esse 

fato torna as unidades de processamento pouc o representativas frente a esse segm ento. 

A existência dos leilões diminui ainda mais os preços de biodiesel e faz com  que essa 

competitividade, vista sob esta ótica, seja comprometida. Este f ator foi considerado 

muito desfavorável. 

 

5.1.7 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 
 

5.1.7.1 Relação com os agricultores  

 

5.1.7.1.1 Mamona 

 
De acordo com os entrevistados, o ge renciamento de um núm ero muito 

grande de agricultores familiares dificulta o desenvolvimento de um víncu lo mais 

estreito. A confiança é u m aspecto muito va lorizado por essas famílias, fato que pode  

comprometer o suprimento do produto. 

O trabalho de cam po revelou que qua ndo os contratos são feitos de 

maneira individual (com cada agricultor familiar), surgem sérias dificuldades para que 

eles sejam cumpridos e o arranjo tam bém se torna m uito oneroso para as em presas. 

Dessa forma, no geral, esse fator é analisado como muito desfavorável para o sistema. 

No entanto, para o Nordeste onde a há pre dominância dos contratos com mamona, esse 

peso é representativo já que segundo dados informados em campo pelo MDA, 65% dos 

agricultores familiares individuais participantes do PNPB se loca lizaram nessa regiã o 

em 2009. 
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5.1.7.1.2 Dendê 

 

De acordo com os entrevistados, os projetos pilotos foram firmados com 

um número pequeno de agricu ltores familiares para que as dificuldades impostas pelo 

modelo pudessem ser corrigidas antes de sua replicação. 

Além de a em presa fornecer mudas, técnicas e treinam ento, suporte ao 

financiamento, orientações e inspeções sanitárias e garantir a compra de toda produção, 

ela oferece a assistência social aos contratados (como educação, assistência médica) etc. 

A assistência técnica é regular e ocorre qua se que diariamente. Tudo isso perm itiu o 

desenvolvimento de um vínculo estreito co m os produtores  familiares, o que facilita 

essa relação e por conseqüência é muito favorável para a cadeia produtiva. 

 

5.1.7.1.3 Soja 

 

De modo geral, as usinas de bi odiesel quase que não tem  acordos 

firmados diretamente com o agricultor fa miliar, sendo esses interm ediados por 

cooperativas produtoras de soja. Adicionalm ente, a m aior parte das usinas visitadas 

nessa pesquisa adquire o óleo já processado de esmagadoras. Bem por isso, esse fator é  

analisado como neutro. 

 

5.1.7.2 Relação com cooperativas  

 

5.1.7.2.1 Mamona e Dendê 
 

Segundo os profissionais entrevistados nesta pe squisa, a estrutura 

organizacional dos agr icultores familiares é muito f rágil – principa lmente quando 

referente à produção de m amona e dend ê. Ainda que existam sindicatos de 

trabalhadores rurais e algum as cooperativas inseridas nesse se gmento, não existem 

organizações e trabalh adores em quantidade suficiente para serem  representativas e, 

desse modo, poderem facilitar a implementação dos projetos sociais das usinas.  

Os estímulos devem ser direcionados para esses pequenos agricultores, 

para que eles possam se organizar de forma a facilitar os desdobramentos das tarefas das 

empresas de biodiesel e ór gãos públicos com o um todo. Apesar de existirem  boas 
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iniciativas, em algumas regiões, a falta de cultura de coope rativismo dificulta a gestão 

de alguns arranjos já formados. É o caso das regiões Norte e Nordeste. Para superar essa 

dificuldade, em alguns casos, algumas empresas de biodiesel preferiram firmar acordos 

diretamente com os agricu ltores familiares, o que con tribui para tornar este  fator 

desfavorável para a mamona e dendê. 

Vale lembrar que uma das prioridades do PNPB é fortalecer o agricu ltor 

familiar por m eio do c ooperativismo, no qua l, de for ma estruturada, os agricultores  

podem negociar preços e outros aspectos diretamente com as usinas de biodiesel.  

 

5.1.7.2.2 Soja 

 

No caso da soja, esse fator é ana lisado como muito favorável. Segundo 

dados fornecidos pelo MDA, em 2009, essa matéria-prima representou mais de 95% das 

oleaginosas adquiridas por agricultores familiares via SCS, provenientes principalmente 

do Sul do país. Em  2009, 76% dos agricultor es cooperados par ticipantes do P NPB 

estavam concentrados na região Sul, o que de monstra maior articulação desses 

agricultores. No centro-oeste,  no entanto, apesar da expans ão da soja, os cooperados  

representam apenas 2% desse montante. Nessa região, os arranjos sociais desenvolvidos 

com soja, são na sua maioria firmados individualmente e representam cerca de 15% dos 

acordos individuais totais feitos no país. 

 

5.1.7.3 Intermediários  

 

5.1.7.3.1 Mamona 

 

Os intermediários da cadeia ri cinoquímica possuem característica 

oportunista e se beneficiam  da desorganização dos arranjos dos agricultores fam iliares 

ao adquirem a m amona a preços m uito abaixo do que o com ercializado para as 

empresas de ricinoquímica. Como não há a rranjos bem estruturados de produtores que  

fornecem tal m atéria-prima para as em presas de ricinoq uímica, o trabalho d esses 

intermediários é imprescindível para movimentar a mamona ao longo dos canais dessa  

cadeia. 
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De acordo com  profissionais das empresas de ricinoquím ica, os 

intermediários exercem importante papel na cadeia produtiva, pois não seria viável  

gerenciar um número tão grande d e fornecedores e, ainda, entender uma logística tão 

complexa. Por isso, para os pequenos agricultores, eles são fundamentais para viabilizar 

o frete da propriedade até a indústria e, em alguns casos, ainda propiciam o crédito rural 

e os investimentos na cultura, por adiantar o pagamento das safras para esse pequeno 

agricultor. 

Os intermediários da cadeia produtiva da ricinoquímica comprometem os 

arranjos da cadeia prod utiva de biodiesel, pois os agricu ltores a eles d irecionam sua 

produção e não cum prem os acordos pré-estabe lecidos com as usinas ou cooperativas. 

Esse fator é analisado como muito desfavorável. 

 

5.1.7.3.2 Dendê 

 

A estrutura de governança da cadeia produtiva de palm a caracteriza-se 

pela adoção do contrato relacional ou pela internalização da produção agrícola por parte 

da indústria de extração,  isto é, a verticalização parcial ou  completa da atividade. Esse 

fato evita a presença de intermediários que tendem a agir como especuladores da cadeia. 

Segundo representante da empresa, os contratos firmados até então foram atendidos. Por 

esses motivos, este fator é avaliado com o muito favorável para a garantia do 

suprimento e por conseqüência a competitividade da cadeia. 

 

5.1.7.3.3 Soja 

 

Para os entrevistados, a aquisição de óleo de soja em  esmagadoras já 

construídas permite ganhos em escala, melhor planejamento da produção e foco no setor 

de biodiesel.  

No entanto, em campo, verifica-se, que as grandes unidades produtivas  

de biodiesel instaladas principalmente no centro-oeste e sul do país buscam integrar esta 

etapa ao seu processo indus trial para a garantia do suprimento, uma vez que, as  

unidades de extração de óleos tam bém perceberam nesse negócio uma oportunidade de 

mercado. Já é possível encontrar casos em  que tradicionais empresas extratoras de óleo 

de soja começaram a atuar na produção de biodiesel.  
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Enquanto as fábricas de biodiese l não dispuserem  de unidades de 

extração integrada à sua estrutura produt iva, ocorrerá a ne gociação junto às 

esmagadoras de soja ou corret ores de grãos. Esse fato também evita o processam ento 

direto dos grãos provenientes da agricultura familiar e outros agricultores independentes 

que tendem a ser direcionados para as unidade s de extração de óleos vegetais que por 

sua vez podem direcioná-lo a finalidades variadas.  

Segundo a perspectiva da nova econom ia institucional, esse tipo de 

relação comercial deveria adotar um a estrutura de governança caracterizada como 

contrato relacional ou pela internalização da produção agrícola por parte da indústria de 

extração, isto é, a verticalização p arcial ou completa da ativid ade. No entanto, v ale 

destacar que na m aioria das vezes  a em presa de biodiesel não possui a unidade de 

extração. 

Segundo Garcia e Romeiro (2009), a estrutura ainda está em formação e, 

intermediada muitas vezes pelo próprio m ercado. Dessa forma, os intermediários desse 

processo - são avaliad as como desfavoráveis à dinâm ica da cadeia produtiva de  

biodiesel. 

 

5.1.8 INFRA-ESTRUTURA  
 

5.1.8.1 Deslocamento espacial  

 

5.1.8.1.1 Mamona 

  

As entrevistas realizadas com os profissionais revelaram que apenas três 

empresas de biodiesel desenvolveram  de fato algum trabalho com  empreendimentos 

sociais vinculados à produção de m amona. Entre elas, apenas um a, na Bahia está  

localizada próxima à e mpresa de produção de mamona. Contudo as atividades dessa 

empresa estavam desativadas até o mom ento da conclusão desta pesquisa. Na opinião 

dos referidos técnicos, essa desativação ocor reu em virtude dos problemas inerentes ao 

segmento de biodiesel como um todo e pelas dificuldades em articular trabalhos entre os 

produtores rurais, inclusive com os agricultores familiares de mamona. 

As outras duas empresas estão mais próximas dos grandes centros o que 

as distancia muito dos produtores de m amona. Vale ressaltar que até o m omento não 

foram promovidos arranjos para direcionar a produção de Ricinus communis de forma a 
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atender a produção de biodiesel; para fazer e sse arranjo a localização das empresas de 

biodiesel é altamente importante tanto quanto é importante a localização das em presas 

de ricinoquímica. 

A Bahia é o m aior produtor nacional de mamona e a m aior parte dessa 

produção é beneficiada pelas em presas de ricinoquímica instaladas no Estado, as quais 

também importam matéria-prima de outro s estados. Uma parte desse m ercado, o 

comércio em bagas, é destinada a atender as oleoquímicas de outros estados com o: SP, 

MG e MT. Segundo Savy Filho (2005), o tota l das em presas de São Paulo possui  

capacidade instalada maior que a das em presas situadas na Bahia. As indústrias de  

ricinoquímica instaladas nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso e no 

interior da BA atendem quase que exclus ivamente ao mercado nacional, enquanto a  

maior empresa de ricinoquím ica instada no litoral baiano está focada no m ercado 

internacional. 

Essas informações mostram que, de maneira geral, tanto as indústrias de 

biodiesel, quanto as indústr ias de ricinoquím ica, estão localizadas distantes das 

propriedades de mamona, via de regra loca lizadas nas regiões do sem i-árido. Por isso, 

este fator foi analisado como muito desfavorável.  

 

5.1.8.1.2 Dendê 

 
Segundo trabalho de campo, apenas um a empresa – extratora de óleo – 

desenvolveu, até o presente m omento, algum trabalho concreto com  empreendimentos 

sociais vinculados à produção de palm a. Outros projetos – tanto por parte de usinas de 

biodiesel e outras empresas extratoras de óleo - ainda estão  em fase de planejam ento e 

implantação. 

No entanto, os cultivos com  dendê - da empresa visitada - se localizam 

próximo à empresa extratora (em  um raio de 100km). As grandes propriedades faz em 

uso tratores – enquanto as pequenas uso de carroças puxadas por m ulas – para  

transportaremos cachos dos corred ores dos de ndezais às estrad as principais, ond e os 

frutos são reunidos em contêineres maiores.  

A distância do deslocam ento da matéria-prima não é um  problema para 

essa cadeia, haja vista que, em decorrência da perecibilidade dos cachos há necessidade 

de agilidade de seu processam ento, o que já limita a dispers ão dos arranjos produtivos 

firmados com essa cultura. No entanto, a produção de biodiesel (ou melhor, palmdiesel) 
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é feita em Belém (PA) que se distancia da  planta extratora em  cerca de 200 km . Por 

isso, este fator foi analisado como favorável e não como muito favorável. 

 

5.1.8.1.3 Soja 

 

O setor agroindustrial se caract eriza pela predom inância da 

movimentação de produtos de baixo valor agregado e longas distâncias.  

Integrantes do setor relatam  que as  usinas situadas nas regiões fora do 

centro-sul do país têm esse fator como um gargalo importante na cadeia, haja vista que, 

tem que competir com as outras empresas que se situam m ais próximas aos cultivos 

para conseguirem atender as cotas m ínimas do SCS. Alé m dessa dificuldade, vale 

ressaltar que as m esmas, muitas vezes só  conseguem cumprir a p ercentagem de 

aquisição, não sendo vantagem o deslocamento dos grãos para o de vido processamento. 

Por conta disso, que as usinas de biodiesel  situadas fora do centro-sul do país não 

possuem unidade de extração, com prando das ou tras regiões somente o óleo. Isso faz 

com que essas empresas não consigam a isenção fiscal proporcionada pelo selo. 

Mesmo assim, pode-se dizer que no ge ral, as empresas esm agadoras de 

grãos de soja se localizam próxim as aos cultivos, isto é, no  sul e cen tro-oeste do país. 

Boa parte das usinas de biodiesel instaladas no centro-oeste e sul do país também possui 

a unidade extratora junt o à planta, o que é f avorável para a com petitividade nessa 

cadeia produtiva.  

 

5.1.8.2 Condições das estradas 

 

5.1.8.2.1 Mamona 

 

Segundo a Pesquisa Rodoviária da CNT (2007), 74,20% das estradas 

federais (analisados 64.699 km) têm algum  tipo de problem a na pavim entação, na 

sinalização (horizontal ou vertical) ou na geometria da via. Com a inclusão das rodovias 

estaduais e o restante da m alha, esse índice cai para 73,9% (a nalisados 87.592 km). A 

avaliação mostra que 4 7,6% das rodovias do Nordeste são consideradas ru ins ou 

péssimas em contraste com  a média nacional que é de 33,1%. A m alha viária avaliada 

como ótima, nessas regiões, é inferior a 3%.  
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A precariedade da m alha prejudica o desenvolvim ento econômico do 

país, que tem um dos maiores custos de circulação de mercadoria do mundo. 

Por parte da fábrica de biodiesel, Ga rcia e Romeiro (2009) destacam  os 

problemas vinculados à estrutura logísti ca necessária para atender aos agricu ltores 

familiares, que em  sua m aioria encontram-se dispersos. O transpor te das bagas  de 

mamona para as em presas ocorre principalmente nas estradas do nordeste, as quais se 

encontram em péssimas condições de conser vação. Essa precária infra-estru tura de 

transporte acarreta em elevados custos da movimentação da matéria-prima, e perda de 

qualidade decorrente do aumento da acidez, como é o caso da oleaginosa em questão. 

 

5.1.8.2.2 Dendê 

 

No caso do dendê, a situação é ainda  mais agravante haja vista que 

segundo verificado em campo, são as próprias empresas que arcam com parte dos custos 

de construção e manutenção das estradas (de chão batido), pontes etc. para possibilitar o 

deslocamento dos cach os e eventu almente do óleo de p alma. Segundo visitas,  as 

condições das estradas (quando elas existem) nas regiões onde há o cultivo de palma são 

precárias. 

Um profissional de um a das usinas relata as dificuldades para se  

cadastrar agricultores familiares interessados em participar do PNPB. Segundo ele, uma 

distância de cinco quilôm etros de uma das rodovias, foi percorrida em  três horas (por 

meio de rios e estrad as de chão ) em decorrência das dificuldades  de acesso  a 

determinada região.  

Por esses motivos, esse fator é analisado  como muito desfavorável e 

tem peso representativo nesse direcionador, tendo em vista a elevada dispers ão dessa 

rede de suprimentos. 

 

5.1.8.2.3 Soja 

 

No caso das em presas de biodiesel , a sua m aior parte adquire das 

esmagadoras o óleo processado que é transportado, basicamente, pelo modal rodoviário. 

A má conservação d as estradas também traz significativos prejuízos ao agronegó cio 
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brasileiro e onera essa m atéria-prima, motivo pelo qual esse fator é analisado c omo 

desfavorável. 

 

5.1.8.3 Disponibilidade de tanques  

 

Apesar de as usinas de biodiesel não utilizarem óleo de mamona e dendê 

para a conversão em  biodiesel, as mesmas estão equipadas com  tanques suficientes e  

apropriados para arm azenagem de óleo e biodiesel, para serem utilizados quan do 

necessários. A extratora de óleo de dendê tam bém possui capacidade para 

direcionamento do óleo de palma para esse segmento, caso seja de interesse futuro. Esse 

fator é analisado com o favorável para as matérias -primas em geral e possib ilita 

condições necessárias para a expansão do setor. Contudo possui pouca relevância para 

dendê e mamona.  

 

5.1.9 RESUMO DAS AVALIAÇÕES DOS FATORES E DIRECIONADORES 
DE COMPETITIVIDADE PARA O SEGMENTO INDUSTRIAL: MAMONA, 
DENDÊ e SOJA 

 

Esta subseção contém  três tópicos que se dedicam  a apresentar um 

resumo das análises já descritas ao longo da seção 6.1 para a m amona, dendê e soja, 

bem como, o resultado gráfico do efeito ag regado de cada direcionador descrito neste 

diagnóstico para melhor visualização (gerado por m eio dos dados disponibilizados no 

Apêndice 7). O Apêndice 7 apresenta – de forma mais detalhada para mamona, dendê e 

soja - o grau de controle dos fatores, a relevância e o peso com que cada qual afeta cada 

direcionador de competitividade para o elo industrial.  

 

5.1.9.1 Resumo das análises feitas com a mamona  
 

O Gráfico 5.2 apresenta o efeito agregado das análises sobre cada 

direcionador. As pontuações sobre cada fator podem ser acompanhadas no Apêndice 7. 
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Apesar de possuírem boa infra-estrutura, as usinas não têm operado com 

mamona e, mesmo assim, a produção de biodi esel a partir de outras o leaginosas está 

aquém da s ua capacidade produtiva. A baix a oferta de m amona também afeta as  

empresas de ricinoquím ica que têm  adquirido a m amona de projetos sociais do 

biodiesel.[5,8] 

A baixa oferta e o alto preço do óleo de m amona no m ercado 

internacional fazem com que este insumo se torne inconsistente para fins carburantes. A 

dependência externa do m etanol e o câm bio contribuem negativamente para essa  

avaliação. [5] 

A estrutura de m ercado é desfavorável para as  empresas de biodies el, 

mesmo porque elas não estão situadas próximas às áreas agrícolas e não têm poder para 

barganhar o preço da m amona. O biodiesel é adquirido basicam ente por uma empresa 

distribuidora que faz com que o poder de m ercado das usinas processadoras se anule. 

Adicionalmente, a logística desse processo é onerosa haja vista as péssim as condições 

de conservação das rodovias pelas quais a mamona é transportada. [6,8] 

A pesquisa aponta que são enorm es as dificuldades enfrentadas pelas 

empresas para concretização dos contratos junto ao agricultor familiar, embora acordos 

firmados com as cooperativas sejam  mais favoráveis que os firmados diretamente com 

os agricultores familiares. Uma das lacunas, talvez a m ais importante para modificar 

essa situação é a n ecessidade de capacitação de agriculto res familiares que pos sam 

coordenar esses arranjos m ais eficientemente. A figura do interm ediário na 

comercialização da mamona é muito desfavorável nesse cenário, pois seu alto poder de 

mercado permite que o mesmo aja como um especulador dessa matéria-prima. [7] 

 

5.1.9.2 Resumo das análises feitas com o dendê  
 

O Gráfico 5.3 apresenta o efeito agregado das análises sobre cada 

direcionador. As pontuações sobre cada fator podem ser acompanhadas no Apêndice 7. 
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No entanto, na análise agregad a, a tecno logia se apresenta desfavorável para essa 

matéria-prima. [3] 

No caso do dendê, a gestão foi analis ada como neutra. O planejamento 

das esmagadoras ainda é direcionado ao m ercado alimentício. No cenário atual, não há  

um planejamento elaborado (por p arte das esmagadoras já instaladas) para o setor de 

biodiesel. O excedente de cap acidade instalada das u sinas contribui para qu e o 

planejamento com palma seja ainda incerto. [4] 

Para vários autores, o dendê seria a cultura ideal para suprir a dem anda 

de biodiesel em decorrência da alta produtiv idade da cultura, baixo custo de produção 

do óleo e potencial para sua expansão no país. Uma vez que a produção nacional ainda 

é baixa e a demanda po r esse óleo pelo segmento alimentício nos últimos anos tem 

aumentado, parece distante o uso carburante  dos novos plantios de palm a. Esse fator 

contribui para o alto peso desfavorável s obre esse direcionador, haja vista que, o custo 

do óleo vegetal representa cerca de 80% do custo final do biodiesel. O uso do m etanol 

também é avaliado como desfavorável, enquanto o restante dos insumos, neutro. [5] 

A estrutura de m ercado é ainda desf avorável para as empresas de 

biodiesel. No que se refere ao óleo, não há escala suficiente para tornar esse proces so 

economicamente viável. Além disso, da fo rma como vem sendo negociado o biodiesel 

(por meio de leilões), integrantes do segmento alegam que não ser viável ofertar um a 

pequena quantidade biodiesel de dendê a um a única empresa distribuidora que compra 

o produto apenas baseado no menor preço. [6]  

A estrutura de governança caracteriza-se  pela verticaliz ação parcial ou 

completa do cultivo de palma, o que por sua vez,  elimina a presença de intermediários. 

Os projetos sociais são pilotos e fora m firmados com um  número pequeno de  

agricultores para que as dificuldades im postas pelo m odelo pudessem ser corrigidas 

antes de sua replicação. Apesar disso, a assistência técnica é regular e ocorre quase que 

diariamente, o que perm itiu o de senvolvimento de um  vínculo es treito com os 

produtores familiares contratados. Contudo, a es trutura organizacional dos agricultores 

familiares ainda é muito frágil e dificulta a gestão de alguns arranjos já formados. [7] 

O dendê possui alta percebilidade e por isso, as esm agadoras – bem 

como os projetos das usinas de biodies el - se localizam próximo aos cultivos, 

facilitando o deslocamento da matéria-prima até o beneficiam ento. A disponibilidade 

de tanques é suficiente. Contudo, a infra-estr utura é preocupante. As condições das 

estradas (quando elas existem ) nas regiões onde há o cultivo de palma são precárias. 
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único óleo capaz de atender a dem anda estipulada pelo PNPB. A isenção tributária e 

crédito são analisados com o favoráveis e po ssuem maior influência para essa matéria-

prima, em decorrência da melhor estruturação do setor à montante da cadeia que reflete 

também sobre esse elo. [2] 

Em sua m aioria, o biodie sel nacional é produzido a partir de óleo de 

soja, o que faz com que a tecnologia já esteja bem difundida no país. Segundo literatura 

e entrevistados, o biodiesel de soja atende mais facilmente às especificações quím icas 

da ANP. O farelo de soja é o principal produ to dessa cadeia – ao contrário dos outros 

óleos analisados neste trabalho (mam ona e dendê), corroborando para os aspectos 

favoráveis desse direcionador. No entanto, o glicerol bruto, emergente do processo de 

biodiesel, tem a característica de possuir  muitas im purezas, por isso, seu valor 

comercial é muito pequeno. Para suplantar es sa dificuldade, os pesquisadores buscam 

soluções para os grandes volumes de glicerina resultantes da produção de biodiesel. [3] 

A gestão é o segundo direcionador que  se destaca nessa análise. As 

empresas de biodiesel – na sua maioria – sustentam seu planejamento em torno da soja. 

O planejamento estratégico pode ser consider ado favorável. Apesar das oscilações de 

preço desse óleo, a cadeia da soja por se encontrar bem mais estruturada permite que as 

empresas cumpram os lotes negociados via leilões. A gestão de custo é muito favorável. 

[4] 

Dentre as oleaginosas, a soja é a ún ica com disponibilidade para atender 

a produção da m istura legal de biodiesel. A produção de dois bilhões de litros de 

biodiesel/ano, necessária para garantir o B 5, exige o processam ento anual de próximo 

de sete m ilhões de toneladas de soja, o que é pouco frente à produção de quase 60 

milhões. A larga es cala é um dos fatores que  contribui para que o preço do óleo seja 

competitivo e es teja entre os mais viáveis para a produção  de biod iesel. O m etanol 

importado diminui um pouco essa com petitividade e outro s insumos são avaliado s 

como neutro. [5] 

A estrutura de mercado é favorável para a soja. Na cadeia p rodutiva de 

grãos usualmente há movim entação de produt os por longas distân cias. No entanto , 

como o foco da cadeia de biodies el não é o mercado internacional, esse deslocamento 

não é tão impactante,  haja vista que as plantas de biodiesel se localizam próximas às 

regiões que são grande produtoras de soja, isto é, no centro-sul do país. 

Adicionalmente, a alta escala e a utilização de tecnologias já consolidadas refletem  a 

redução dos altos custos no processa mento do grão, contribuindo para a 
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competitividade desse direcionador. Mesmo que quase toda a produção esteja centrad a 

nessa matéria-prima, as empresas estão di spersas e por isso, o poder de m ercado das 

usinas na comercialização de biodiesel é quase nulo. A venda é direcionada a apenas 

uma empresa. [6] 

A governança dessa cadeia também se apresenta favorável. As usinas de 

biodiesel quase não tem acordos firm ados diretamente com o agricultor, sendo esses 

intermediados por cooperativas (fam iliares ou não) produtoras de soja, correto res ou 

esmagadoras. Nessa cadeia, até m esmo os agriculto res familiares se ap resentam bem 

articulados, motivo pelo qual,  a soja contribui com  quase a totalidade das aquisições 

feitas para fins de comprovação de SCS. Os gastos com a assistência técnica prestada 

aos produtores fa miliares de soja, em  contraponto com as m atérias-primas já 

apresentadas, são aparentemente menores. De acordo com os dados de campo, quando a 

comercialização é intermediada por cooperativas, a usina repassa um  valor para que a  

cooperativa preste tam bém a assistência t écnica aos produtores. Com o a soja é mais 

bem estruturada, as informações primordiais sobre o cultivo já se encontram difundidas 

entre os agentes dessa cadeia. A figura do interm ediário na comercialização de soja é 

desfavorável, uma vez que o m esmo pode di recionar a oleaginosa já vendida em 

contrato para oportunid ades mais rentáveis, co mprometendo a com petitividade do 

biodiesel. [7] 

Embora, não tão agravante quanto às es tradas do norte e no rdeste, a má 

conservação das estradas por onde a soja tr afega também traz significativos prejuízos à 

cadeia. Por outro lado, o exced ente da capacidade produtiva da cadeia já indica outro 

ponto favorável à expansão do setor, m otivo pelo qual há pressões para que a m istura 

passe de B5 para B10 ainda em 2011. [8] 
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5.2 SEGMENTO AGRÍCOLA: MAMONA, DENDÊ E SOJA 

 
Os direcionadores e fatores, com  a sua respectiva classificação, estão  

estruturados no Quadro 5.3 e descritos ao longo dessa seção. 

 
Quadro 7. Direcionadores e fatores de competitividade do segmento agrícola 

Item DIRECIONADORES Fatores  Grau de Controle*1 

   CF CG QC NC 

7.2.1 POLÍTICAS SETORIAIS Selo Combustível Social (SCS)  X   
  Política de diferenciação de preços 

para as oleaginosas 
 X X X 

  Políticas adicionais ao PNPB  X   
7.2.2 FATORES 

MACORECOMICOS 
Taxa de câmbio   X X  

 Tributação   X   
  Crédito  X X  
  Endividamento X X   
7.2.3 TECNOLOGIA Nível tecnológico geral X X   
  Cultivares disponíveis X X   
  Assistência técnica X X   
  Pesquisa e desenvolvimento X X   
7.2.4 GESTÃO Custo X    
  Qualidade X X X  
7.2.5 RECURSOS 

PRODUTIVOS 
Preço do petróleo  X X  

 Sementes X X     
 Adubo X    
  Solo X X   
  Água X  X X 
  Mão de obra X  X  
7.2.6 ESTRUTURA DE 

MERCADO 
Escala de produção X X X  

 Barreiras à entrada e à saída X X X  
7.2.7 ESTRUTURA DE 

GOVERNANÇA 
Arranjos cooperativos X X X  

 Parcerias e contratos  X    
  Nível de concentração   X X  
7.2.8 INFRA-ESTRUTURA Deslocamento espacial X X X  
  Disponibilidade de armazéns X X   
  Disponibilidade de tratores/ 

maquinários 
X X   

*1 Grau de controle: CF – Controlável pela firma, CG – C ontrolável pelo governo, QC - Quase 
controlável e NC – Não controlável 
Fonte: Elaborada pelos autores  
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5.2.1 POLITICAS SETORIAIS 
 

5.2.1.1 Selo Combustível Social (SCS) 

 

Segundo Kaltner (2007), além de buscar introduzir o biodiesel na matriz 

energética brasileira de forma sustentável e reduzir a importação de diesel do petróleo, 

o PNPB tem, principalmente, diretrizes de caráter social. O programa busca incentivar a 

geração de emprego e de renda para os p rodutores das oleaginosas destinadas à 

produção de biodiesel e, também, atenuar as disparidades regionais.  

Seguindo uma hipótese otim ista de 6% de participação fa miliar no 

mercado de biodiesel, seriam  gerados m ais um m ilhão empregos, considerando a 

relação de 10 hectares p or trabalhador na agricultura familiar (HOLANDA, 2009). O 

envolvimento desses agricultores fam iliares varia de acordo com  a matéria-prima foco 

desse trabalho. Verifica-se que o núm ero de agricultores integrados tem se am pliado 

rapidamente, saltando de 16.328 em  2005 para 109 mil em 2010. Esses agricultores se 

concentram principalmente na reg ião sul (co m 57,1% dos agricu ltores familiares 

envolvidos) e nordeste (com  34,7%), m otivo pelo qual esse fator é analisado com o 

muito favorável para soja e m amona. De acordo com Nunes e Angelis (2007), a 

produção da mamona está se estendendo incl usive por outras micro-regiões da Bahia e 

também outros es tados brasileiros, decorren te de estímulos de empresas que recebem 

benefícios fiscais do PNPB.  

 No caso do dendê, os resultados ainda são tím idos, uma vez que, se 

baseiam ainda nos projetos pilotos, isto é, na experiência – já mencionada - com as 185 

famílias. No entanto, as expectativas converg em para que esse fator tam bém seja 

analisado como muito favorável, mesmo para o dendê. Se gundo representantes do 

MDA, os in centivos do PNPB cria ram uma dinâmica em que várias empresas es tão 

fazendo seu próprio mapeamento de agricultores potenciais, podendo existir produtores 

ainda não identificados pelo próprio Mini stério. De acordo com  os profissionais 

entrevistados, é provável que esse núm ero ultrapasse 4.000 fa mílias já nos próximos  

anos.  
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5.2.1.2 Políticas de diferenciação de preço das oleaginosas 

 

5.2.1.2.1 Mamona  

 
Os preços pré-estabelecidos em contratos com os produtores variaram de 

acordo com a política de cada em presa. Por exemplo, em uma das usinas de biodiesel 

abordadas nesse trabalho, foi estipulado o preço mínimo estabelecido pela CONAB. 

Porém, em outra usin a, o valor pago pelas bag as era a m édia dos preços dos últimos 

três anos, o qual poderia variar em relação ao preço diário da praça. 

A disputa por essa matéria-prima entre os intermediários do segmento da 

ricinoquímica e as empresas de biodiesel refletiu em preços mais elevados no mercado 

da mamona, como está apresentado no Gráfico 5.5. 

 

 
Gráfico 5.5. Preços médios mensais (em R$) da saca de 60 kg de mamona na Praça de Irecê - BA   
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados disponibilizados pela SEAGRI/SPA  

 

Ao longo dos últim os três anos tem havido tendência as cendente dos 

preços pagos ao produtor rural, o que é muito favorável para a distribuição de renda nas 

regiões que a cultivam . No entanto, se tr ansforma em uma matéria-prima onerosa, o 

que é muito desfavorável para a concretização da mamona como suprimento da cadeia 

de biodiesel. 

 

5.2.1.2.2 Dendê  

 

A mesma euforia dos agricultores familiares de m amona não f oi 

identificada nos agricultores de dendê. Isso  porque, os investim entos nesse setor são 

muito elevados o que exige um  planejamento muito maior por parte do produtor. 
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Percebe-se, por m eio da Tabela 13, que a área plantada tem se mantido estável nos 

últimos anos. Esse quadro provavelmente se alterará a partir de 2011, p ois é nesse ano 

que as empresas entrantes no setor darão início ao seu plantio.  

A formação do preço do dendê é baseada no preço do óleo negociado na 

bolsa de Rotterdam, sendo geralmente o preço pago à tonelada do cacho, o equivalente 

a cerca de 10% da tonelada de óleo. A Tabe la 5.5 apresenta alguns desses valores. Há 

ainda um pagamento de incentivo diferenciado à ag ricultura familiar que é f avorável 

para a distribuição de renda nessas regiões.  

 
Tabela 5.5. Área, quantidade, produtividade e preço do dendê no Pará no período de 2004 a 2009 

FONTES: 1IBGE/ SIDRA (2011b)/2Dados de Campo 

 

Apesar da oscilação d os preços d os óleos no mercado internacional, 

assume-se que há um a regra p ara a for mação de preço do cacho, diferenciando esse 

sistema da m amona, onde há m uita especulação de age ntes intermediários. Dessa 

forma, a formação do preço do cacho é avaliada como favorável ao sistema.  

  

5.2.1.2.3 Soja 

 

Nos últimos 30 anos, o constante aum ento do preço da soja levou à 

rápida expansão de seu cultivo m ecanizado em território brasilei ro, iniciando-se no 

estado do Paraná, em 1975, com a queda do café (FEARNSIDE, 2000). A expansã o da 

cultura no Brasil se sucedeu principalmente na região centro-oeste, colocando o país em 

posição de destaque entre os maiores produtores mundiais dessa commodity e de seus  

derivados.  

  2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Área plantada (ha)1 87.553 88.721 96.792 102.322 105.056 103.913 
Área colhida (ha)1 87.542 87.925 96.509 102.042 103.158 103.904 

Quant. Produzida (t)1 909.285 903.500 1.207.276 1.073.727 1.091.104 1.122.399 

Produtividade (t/ha)1 10,39 10,28 12,51 10,52 10,58 10,80 
Valor da produção 

(Mil reais)1 84.838 85.760 116.710 181.865 182.360 184.719,00 
Valor da produção 

(R$/tonelada)1 93,30 94,92 96,67 169,38 167,13 164,58 
Valor da produção 

(R$/tonelada)2 162,50 144,58 130,83 153,33 194,29 168,00 
Valor da tonelada de 

óleo (CIF Rotterdam)2 1.385,93 1.016,95 1.033,71 1.493,03 1.766,06 1.352,30 
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Por ser uma commodity, a soja é precificada no  mercado internacional, 

sendo a Bolsa de Chicago - ou Chicago Board of Trade (CBOT) - seu m aior balizador 

de preços. Segundo entrevistado s, para chegar ao preço  recebido pelo exportador 

(FOB), deve-se ad icionar a base à cotação d e Chicago. A base é negociado en tre 

importadores e exportadores e é um instrum ento que visa equacionar as cotações da 

CBOT com os m ercados locais. S egundo Kussano (2010), ele pode ser um  ágio ou 

deságio sobre os preços cotados na bolsa e ref lete uma série de variáveis competitivas, 

tais como, qualidade da soja, o frete marítimo, o câmbio, os aspectos de infra-estrutura 

dos portos, questões climáticas e a origem da carga.  

Mesmo com limitações em alguns desses aspectos, a produção de óleo de 

soja no Brasil é bastante com petitiva devido à sua alta mecaniz ação, alta es cala de 

produção e baixo custo da terra se comparada a outros países (VILLELA, 2009).  

A crescente dem anda por biodiesel , fomentada ainda m ais com a 

implementação do B5, tende a im pulsionar o preço do óleo d e soja, já que é a m atéria-

prima responsável por mais de 90% da produção deste biocombustível (GOMES et al., 

2009). O preço da soja em grão no m ercado externo sofre maiores oscilações frente ao 

mercado interno. Por se tratar de um a commodity devem ser considerados diversos 

aspectos formadores de preço, como variação de demanda e oferta – colheita e estoques 

– e de câmbio. 

A tendência é de preços estáveis da soja no curto prazo, tanto no mercado 

externo, quanto no mercado interno. A colheita da safra recorde dos Estados Unidos em 

2010/2011 e a queda do dólar no Brasil dão m aior estabilidade às cotações no curto 

prazo. No longo prazo, entretanto , a soja deve subir, seguind o o rastro das cotações do 

milho e do trigo, em baladas pelo ajuste entr e oferta e dem anda mundial, baixa relação 

entre estoques e consumo, além  da sólida demanda mundial prevista para os próximos 

ciclos (CARLOS COGO CONSULTORIA AGROECONÔMICA, 2010).  
Por esses motivos, a so ja é analisada como favorável para a cadeia de 

biodiesel e, não como muito favorável. Essas características contribuem para que a soja 

nacional seja competitiva no mercado nacional e  internacional, o que po r sua vez, f az 

com que essa m atéria-prima se consolide como suprimento da cadeia produtiva de 

biodiesel, principalmente neste prim eiro momento. No entanto, há necessidade de 

investir em diversificação da matriz para que a cadeia possa melhor reagir à expectativa 

de aumento de preço dessa commodity. 
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5.2.1.3 Políticas adicionais ao PNPB  

 

Esforços têm sido envidados para a pr omoção de uma série de projetos  

específicos para a integ ração desses produtor es na cadeia p rodutiva do biodiesel. As  

políticas públicas mais abrangentes também incentivam o desenvolvimento regional do 

biodiesel – caso da estratégia de pólos, instituída pelo Governo Fede ral. Os grupos de 

trabalho têm por objetivo organizar e articular a base de produção dessas oleaginosas 

Entre os objetivos específicos desses pólos, segundo Ca mpos (2007) 

estão: a articulação  dos atores locais; a el aboração de um  plano estratégico po r pólo 

para cumprimento das m etas; e a for mação de cooperativas de com ercialização de 

oleaginosas. Essa política é avaliada como muito favorável. O Quadro 5.3 apresenta as 

regiões propostas para concentração desses pólos.  

 
Quadro 5.3.Pólos de produção de biodiesel no Brasil 

Região Nordeste
Inhamuns/ Crateús/CE São Francisco/PE Velho Chico/BA MA* 

Sertões Canindé/CE Agreste – Pesqueira/PE Irecê/BA RN* 
Quixadá/CE Serra da Capivara/PI Chapada Diamantina 

Sul/BA 
 

Senador Pompeu/CE Canto do Buriti/PI Feira de Santana/BA  
Araripe/CE Ribeira do Pombal/BA Guanambi/BA  
Pajéu/PE Chapada Diamantina 

Norte/BA 
Brumado/BA  

Região Centro Sul 
Pontal Paranapanema/SP Leste Goaino/GO Sudoeste/MS Centro RS 

Catanduva/SP Sul Goaiano/GO Norte Matogrossense/MS Norte RS 
Vale Ribeira/SP Norte Goaino/GO Sudeste 

Matrogrossense/MT 
Sul RS 

Centro Goiano/GO Centro-Norte/MS Oeste de SC  
*Os pólos ainda não têm localização definida 
Fonte: Elaborado a partir de Rosa (2008) 

 

A Figura 5.2 apresenta a distribuição desses pólos no território nacional. 

Segundo um representante consultado nessa pesquisa, a política de pólos possibilitará a 

organização e articulação da base produtiva de o leaginosas dos agricultores familiares 

na cadeia do biodiesel, por m eio da in stalação e acom panhamento de Grupos de  

Trabalho e apoio aos Núcleos de Produção. 

Outra política interessante ocorre na Bahia, em paralelo ao PNPB, é o 

Programa Semeando, que entre suas atividad es distribui sem entes (de diversas 

oleaginosas) para agricu ltores familiares integrados à cadeia produtiv a de biodies el. 

Adicionalmente, o programa promove a capacitação para que os produtores mantenham 
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de palma de óleo e, direcionam  a expansão da atividade produtiva para recuperação de  

áreas degradadas (BRASIL, 2010a). 

É provável que os reflexos dessa po lítica apareçam nos próximos anos, 

mas o lançamento do programa já evidencia o interesse do governo em tentar garantir a 

expansão da produção de palma conciliando proteção e recuperação do meio ambiente, 

investimento, inovação tecnológica e geração de renda na agricultura familiar. 

O governo baiano, em  paralelo ao PNPB, tam bém criou o Program a de 

Desenvolvimento da Dendeicultura Baiana com o intuito de estruturar e m odernizar a 

cadeia produtiva do dendê na Bahia, por meio de inovações tecnológicas e 

incorporando 12.000 hectares de dendezais à atual área cultivada (CONAB, 2006). 

De acordo com os entrevistados, apesar da baixa abrangência efetiva, os 

programas regionais têm buscado criar m ecanismos mais eficientes para diversificar a 

produção de oleaginosas voltadas à produção de biodiesel por m eio de sistem as de 

consórcio com culturas alimentares. 

No caso da soja, verifica-se que no ano de 2010, a Em brapa Soja (2010) 

lançou o Programa Soja Livre em parceria com a Aprosoja (Associação dos Produtores 

de Soja e Milho de Mato Grosso) e a Abrange (Associação Brasileira dos Produtores de 

Grãos Não-Geneticamente Modificados) no estado de Mato Grosso. O Program a foi 

lançado visando à m aior diversidade das culti vares ofertadas de soja convencional, 

apresentando tecnologia desenvolvida, qualid ade, produtividade e características que  

possibilitem o atendim ento das necessidades do s sojicultores. Os principais objetivos 

do Soja Livre, segundo a Em brapa Soja (2010), são: desenvolvimento e fortalecimento 

de parcerias para a tran sferência de tecnologia de cultivar es de soja convencional da 

Embrapa, aumento da oferta dessa soja para a indústria p rocessadora, ampliação da 

oferta de sementes de soja convencional e o acesso dos produtores às mesmas. 

Pelos motivos apresentados, os program as analisados são avaliados 

nesse trabalho como muito favoráveis à cadeia de biodiesel. 

 

5.2.2 FATORES MACROECONÔMICOS  
 

5.2.2.1 Taxa de Câmbio 

 

Especificamente para o segm ento agrícola, a oscilação  dos preço s 

internacionais implica em incertezas refere ntes à aquisição por parte dos produtores 
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agrícolas de recursos importa dos como sementes, fertilizantes, máquinas e defensivos 

químicos. Conforme mencionado, esse efeito é pequeno para as técnicas rudim entares 

empregadas na produção de m amona; contudo, ele é um obstáculo para os agricultores  

predispostos a fazerem novos investimentos.  

Vale destacar que, para Santana et al. (2007) um dos principais gargalo 

da cadeia de biodiesel está na insu ficiência de sementes de qualidade/ou certificadas. 

No caso do dendê, as sem entes inclusive são im portadas em sua grande parte da 

Malásia (FREITAS et al., 1998). Dessa form a, esse fator é analisado como 

desfavorável para m amona e dendê. Pela forte dependência de recursos, pode-se 

considerar esse fator como muito desfavorável aos produtores de soja,  

 

5.2.2.2 Tributação 

 

No que tan ge ao segm ento agrícola, a Contrib uição Social Rural,  ou 

Contribuição Previdenciária Rural – por questão de hábit o, ainda denominada Funrural 

–incide sobre a receita b ruta da comercialização da produção, quer para o e mpregador 

rural pessoa física (art. 25 da Lei n.º 8.212/ 91), quer para o produtor rural pessoa 

jurídica (art. 25 da Lei n.º 8.870/94) (LIMA, 2008a). 

Essa contribuição é direcion ada para o Program a de As sistência ao 

Trabalhador Rural (PRO-RURAL) o qual c onsiste na prestação dos seguintes 

benefícios: aposentadoria por  idade, aposentadoria por invalidez, pensão, auxílio-

funeral, serviço de saúde e serviço social (BRASIL, 1971). 

De acordo com  os entrevistados, esse  imposto é alto ao c onsiderar a 

remuneração e riscos do produtor rural. Segun do Lima (2008), essa arrecadação on era 

substancialmente o produtor rural m ediante alíquotas, que variam  entre 2,3% e 2,7% 

sobre o total da produção comercializada. 

Também há a incidência de ICMS (i mposto sobre operações relativas à  

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transpo rte interestadual, 

intermunicipal e de comunicação) que é de competência dos Estados e do Distrito  

Federal. A incidência de ICMS sobre a m amona em bagas gira em  torno de 18%, 

variando em função dos estados de origem e de destino da mesma.  

Segundo os entrevistados, as sem entes de m amona não s ão tarifadas. 

Mesmo assim, esse fator é analisado como desfavorável, pois para os representantes de 
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cooperativas desse segmento, a incidência desse imposto limita o desenvolvimento de 

nova cadeia produtiva – na verdade, uma oportunidade de desenvolvimento e agregação 

de valor para a agricultura fam iliar, não somente monetário, mas, sobretudo, v alor 

social. 

No caso do dendê, o e ncargo na a gricultura familiar é bas icamente o 

INSS descontado antes do depósito no banco. E sse valor não é considerado alto perto 

da receita obtida com a colheita do cacho. No entanto, considerando os grandes cultivos 

– com foco em biodiesel - é notável a insa tisfação dos integrantes dessa cadeia, uma 

vez que a tributação foi apontada co mo um grande gargalo p ara o desenvolvimento do 

setor. Não há ICMS na com ercialização do cacho, m as segundo entrevistados, os  

encargos trabalhistas chegam  a alcançar US $ 35,00/dia por trabalhador. Esse valor é 

aproximadamente quatro vezes superior que a Índia, três vezes que a Indonésia e 

Malásia e o dobro do valor registrado na Colômbia. O custo Brasil, novamente dificulta 

a expansão dessa cadeia. Segundo entrevistados, são mais de 50 impostos. 

Apenas a título de cu riosidade, uma vez que não há transpo rte público 

eficiente na região onde se planta palm a, o próprio empregador – conforme reza a lei –  

deve fornecê-lo gratuitamente. Entretanto, além de arcar com esse custo operacional, a 

empresa deve pagar també m as horas "in itinere", computando-as na jornada de 

trabalho. Essas horas incluídas como jornada de trabalho, equivalem ao pagamento pelo 

deslocamento do trajeto com preendido entre o ponto de embarque no ônibus até a 

entrada da empresa. 

Adicionalmente, a contribuição social arrecadad a sobre o elo agrícola – 

considerando a maior parte do plantio vertic alizado - também é considerada e levada já 

que se estima que para cada 10 hectares, há um empregador no campo. Pelos motivos 

apresentados, esse fator é analisado como muito desfavorável para a cadeia de dendê. 

Já para a so ja, a isençã o da tributação representa um  incentivo para a 

produção agrícola, principalm ente quando o beneficiado é o produtor rural/pessoa 

física. Alguns estados brasileiros estão reduz indo o ICMS incidido sobre a soja e seus 

derivados, a fim de incentivar o desenvol vimento da cadeia (MF RURAL, 2009). P or 

isso, considera-se esse fator como muito favorável. 
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5.2.2.3 Crédito 

  

5.2.2.3.1 Mamona 

 

Para os agr icultores familiares, as linhas de crédito disp oníveis são 

oferecidas pelo PRONAF: custeio, comercialização e investimento.  

Segundo Brasil (2009 a), os agricultores fam iliares de tod o o país, a 

partir de ju lho de 200 8, passaram a cont ar com a sim plificação das normas para 

obtenção de crédito rural do PRONAF. A medida, segundo o Ministério, entre as 

mudanças, trouxe a extinção dos grupos C, D e E do PRONAF e passou a constituir  

uma única categoria intitulada Agricultura Familiar.  

As linhas de financiamento consegue m obter um grande alcance social 

pelo fato das tax as de juros serem  bem abaixo das praticadas no sistema financeiro 

nacional (DAMASCENO E DOMINGUES, 2008). 

As taxas de juros passaram a ser definidas pelo valor financiado e, dessa 

forma, foi possível ao agricultor aju star o financiam ento de acordo com  sua 

necessidade. Para os financiam entos de custeio (R$ 500 a R$ 2.000), as taxas estão 

entre 1,5% e 5,5% ao ano (antes, variavam  entre 3% e 5,5% para os grupos que foram 

extintos). As operações de investimento (R$ 1.500 a R$ 4.000), por sua vez, têm  juros 

entre 1% e 5% anuais (anteriorm ente ficavam entre 2% e 5,5% ao ano) (BRASIL, 

2009b). 

No que concerne aos subsídios financeiros, o MDA criou alguns 

instrumentos para o financiamento da produção de oleaginosas pela cultura familiar, os 

quais foram incorporados pelo Pronaf,  sendo eles: Biodiesel; Agroindústria; 

Infraestrutura; e Diversificação, Assistên cia Técnica e Extensão Rural, Inovação e 

Insumo (GARCIA e ROMEIRO, 2009). 

Apesar das políticas setoriais contri buírem para um favorável ambiente 

de crédito, os agriculto res relatam algumas dificuldades para conseguir tais linhas de 

financiamentos para o plantio da m amona. Segundo os profissionais  entrevistados de 

um dos principais bancos situados na pr incipal região produt ora de m amona (Irecê-

BA), não se oferece  lin has de financiamento para essa cultura pelo fato de ser m uito 

elevado o risco de retorno dos investimentos. 
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Para os entrevistados de outro banco situado na m esma região, é 

insuficiente a quantidade de program as de financiamento disponíveis atualm ente; 

contudo, há certas restrições que dificultam o acesso ao crédito pelo pequeno agricultor. 

O financiamento para cultivo da m amona, por exem plo, somente é aprovado se o 

produtor rural estiver vinculado a um contrato de compra e venda feito em parceria com 

o produtor de biodiesel. 

Para representantes de associações rurais, consultados nesta pesquisa, os 

bancos exigem uma lista de docu mentação tão extens a que m uitos desistem do 

financiamento, mesmo porque, em muitos casos, o agricultor não possui nem m esmo o 

título da terra. 

De acordo com  informações coletadas em campo, para solicitar o 

crédito, a área de plantio deve estar situada na área dem arcada pelo zo neamento de 

risco climático para o plantio da cultura. Se a propriedade estiver situada dentro do 

zoneamento agrícola, o crédito é liberado, mas os agricultores devem fazer a semeadura 

somente na data indicada pelo zoneam ento. O agricultor que não cumpre a todas essas 

exigências não tem  acesso ao PR ONAF nem ao Seguro  Agrícola d a Agricultura 

Familiar e à Política de Garantia de Preço da Agricultura Familiar. 

Segundo Queiroga e Beltrão (2004), a época de plantio pode exercer 

grande influência quanto ao rendim ento e qualidade das sem entes. Assim, o 

zoneamento agrícola e a definição da é poca de plantio são determ inados com o 

propósito de identificar as regiões e perí odos mais propícios ao desenvolvim ento da 

mamona para, dessa m aneira, amenizar riscos de inviabilidade econôm ica e ecológica 

inerentes ao cultivo (BELTRÃO et al., 2007b).  

Contudo, em virtude da alta variabilidade espaço-temporal das chuvas e  

da irregularidade do início da estação chuvosa em  alguns estados do nordeste, em 

algumas regiões, o MAPA não tem  conseguido tornar o zoneam ento agrícola 

totalmente confiável para a m amona. Segundo os entrevistados, quando confiável, o 

zoneamento é im portante pelas garantia s asseguradas ao pequeno produtor, mas 

representa um gargalo nessa cadeia. Em algumas regiões, o período estabelecido para o 

plantio é m uito curto e m uitas vezes não co incide com as épocas de chuvas, o q ue 

impossibilita a liberação do crédito. 

Em algumas regiões o zoneam ento está sendo revisto e as épocas de 

plantio estão sendo retificadas. Entretanto, para que essa alteração seja feita é 

necessária uma avaliação de um a série histórica de dados na região de pelo m enos 15 
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anos; as quais, em  muitos casos, não es tão disponíveis. Isso, conseqüentem ente, 

dificulta a revisão do zoneamento em certas áreas. 

Adicionalmente, segundo entrevistados, devido aos bons preços da 

mamona e políticas de incentivo, existe um  movimento para a democratização do 

zoneamento agrícola, no qual m ais municípios e/ou áreas m unicipais possam ser 

incluídos. Para Gonçalves, entrevistado por Joathan (2008), isso poderá ser solucionado 

com a adoção de um a escala menor para o zoneam ento, capaz de iden tificar de forma 

mais precisa o potencial agrícola das regiões. Para o entrevistado, com a escala atual, há 

exclusão de m unicípios com culturas de pe quenas manchas de solo, característica da 

região semi-árida. 

De acordo com um dos representantes do PRONAF, som ente na Bahia, 

em 2008, foram disponibilizados pouco mais de R$ 400 milhões para fomentar projetos 

(em geral) da agricultura familiar. Contudo, na Bahia apenas cerca de 80 m il contratos 

foram efetivados (6,34% do total disponi bilizado no Brasil). Segundo Brasil (2009e), 

dos contratos firm ados, 19.085 foram  de custeio (ou P RONAF C) e 41.298 de 

investimento (PRONAF B). Esses contrato s equivaleram a aproxim adamente R$ 261 

milhões (3,2% do total no Bras il), permitindo que m ais de 100 m ilhões – m ontante 

considerado elevadíssimo - retornassem ao Tesouro Nacional. 

Esse baixo acesso ao crédito, por conseqüência, im plica em baixos 

investimentos na cultura, o que leva os pe quenos produtores a utilizarem suas próprias 

sementes para a continuidade do plantio, além de continuarem a usar práticas ag rícolas 

inadequadas. Por isso,  esse fato r foi analisado com o muito desfavorável para a 

mamona.  

 

5.2.2.3.2 Dendê 

 

Veiga et al. (2005) relatam  que a falta do zoneam ento econômico-

ecológico para o dendê sempre foi considerada um dos gargalos da cadeia do dendê. No 

entanto, o zoneam ento para essa cultura  foi efetivado em  2010 e  realizado sob 

coordenação da EMBRAPA, co m o propósito de identificar as áreas m ais adequadas à 

expansão sustentável do seu cultivo. O resu ltado desse trabalho já aponta um a área de 

31,8 milhões de hectares apta para a cultur a e antropizadas até 2008 - excluída as 

restrições legais e ambientais. 
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Segundo Veiga  et al. (2005), as linhas de crédito sem pre se 

caracterizaram por pouco adequadas para  a cultura. O produtor  rural se sente 

discriminado pelos órgãos públicos e a em presa deve estar sem pre obtendo certidões  

negativas, numa verdadeira “v ia crucis” junto aos m ais diversos órgãos públicos. Na  

visão dos autores (pág.18), “...a burocracia  imposta pelo setor público ao produtor é, 

simplesmente, enlouquecedora.” 

Vale ressaltar, no entanto, que essas dificuldades têm sido trabalhadas e o 

Banco do Brasil, o Banco da Am azônia e ta mbém o Banco do Nordeste do Brasil já 

disponibilizam linhas d e créditos específica s para unidad es familiares. Outra linha de 

crédito que m erece destaque é a ofereci da pelo BNDES para a instalação de 

cooperativas de pequenos ag ricultores. O novo Program a de Produção Sustentável da 

Palma de Óleo no Br asil disponibiliza linhas específicas para o cultivo do d endê 

(Quadro 5.3). 

 
Quadro 5.3. Financiamentos da produção de dendê 

Fonte: Brasil (2010a). 
 

Segundo entrevistados, a maior parte dos plantios (que é verticalizada) é 

financiada pelo capital da própria empresa.  No entanto existem linhas de financiamento 

para contribuir para essa extensão.  

Em campo, um dos e ntrevistados cita a dificuldade de se inclu ir a 

agricultura familiar nesse sistema ao m encionar que do un iverso de 600 agricultores 

 PRONAF- Eco PROFLORA PRODUSA 
Público Agricultores Familiares 

enquadrados no Pronaf, 
exceto os classificados no 
Grupo “A”, “A/C” e “B” 

Produtores rurais (pessoas 
físicas ou jurídicas), suas 
associações e ccoperativas. 

Produtores rurais e suas  
cooperativas, inclusive para 
repasse a cooperados. 

Finalidade Investimento para 
implantação da cultura da 
palma de óleo, com 
custeio associado para a 
manutenção da cultura até 
o quarto ano. 

Implantação e manutenção de 
plantios de palma de ól eo, 
incluindo investimentos, 
custeio associado ao projeto de 
investimento; despesas 
relacionadas ao uso de mão de 
obra própria; implantação de 
viveiros de mudas florestais. 

Investimento fxo e sem ifixo 
e custeio a ssociado ao 
investimento. 

Limite do 
financiament

o 

Até R$ 6.500,00 por 
hectare limitado a 
R$65.000,00 por 
beneficiário. 

Até R$ 300.000,00 mil Até R$ 400.000,00 para 
projetos estinados à 
recuperação de áre as 
degradadas. 

Juros Taxa efetiva de 2% o não. 6,75% ao ano 5,75% ao ano para projetos 
em área degradadas. 

Prazo para 
pagamento 

Até 14 anos. Até 12 anos. Até 12 anos. 

Carência Até 6 horas. Até 6 anos. Até 6 anos. 
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convocados para se firm ar uma possível pa rceria com a e mpresa, apenas 23 fa mílias 

obtiveram o financiamento. A exigência da re nda média anual pelos bancos e título da 

terra (não só para a agricultura familiar) emergem como principais dificuldades nesse 

processo, contribuindo para uma análise desfavorável desse fator. 

 

5.2.2.3.3 Soja 

 

De acordo com considerações de Pizaia et al. (2009), o crédito rural 

dividi-se em três grupos qua nto à sua finalidade: crédito  de custeio, crédito de 

investimento e crédito de comercialização.  

O crédito de custeio está ligado à dis ponibilidade de capital de giro para 

as atividades agrícolas, o crédito de investimento envolve recursos para a construção de 

instalações e para com pra de equipamentos necessários durante a produção e o crédito 

de comercialização atende às despesas de pós-produção. 

De acordo com Alves et al. (2004), o acesso dos pequenos e m édios 

produtores agrícolas aos créditos rurais é di ferenciado dos grandes proprietários, pois  

aqueles encontram algumas dificuldades que podem  limitar o crescim ento e a 

modernização das suas propriedades e produções.  

Os grandes produtores são os princi pais atores que fornecem m atéria-

prima para a produção de biodiesel a part ir da soja. Segundo a Canuto (2010), o Banco 

do Brasil é o m aior financiador agrícola do país e aderiu, e m dezembro de 2010, à  

Moratória da soja para boicotar sua produção em terras desmatadas recentemente. Dessa 

maneira, a instituição vetará o crédito rural p ara a produção dessa oleaginosa em áreas 

derrubadas, a partir de julho de 2006, no bioma Amazônia. Assim, espera-se uma  

redução do desmatamento dessas áreas, com o ocorreu no s últimos anos, devido  à 

implementação de medidas de restrição de crédito a proprietários com  irregularidades 

ambientais. 

De acordo com  os pr ofissionais entrevistados, as linh as de crédito 

disponíveis para a soja são suficientes e no geral atende m ao produtor. Os credores 

relataram em campo que não há dificuldad es para acessar o crédito, pois  geralmente os 

agricultores possuem a docum entação necessária para p leitear o financiam ento e 

também pelo fato da cultura já ser consolidada nas regiões sul e centro-oeste.  



 130

Dessa forma, as linh as de crédito para a cadeia de soja foram avaliadas 

como muito favoráveis para os produtores/cooperati vas rurais, uma vez que, as 

condições de inserção na cadeia e as garantias são facilitadas. 

 
5.2.2.4 Endividamento 

 
5.2.2.4.1 Mamona 

 

A dificuldade de acesso a novos financiamentos é agravada pela elevada 

inadimplência registrada em financiamentos públicos anteriores. De acordo com  dados 

coletados em campo, dos 417 municípios baianos, mais de 250 concentrados nas 

regiões do semi-árido, registram inadimplência superior a 30%. Nas principais regiões 

produtoras de mamona, esse número supera a margem dos 70%. 

Diversas políticas de in centivo à re negociação de dívidas foram  feitas 

para os produtores endividados norm alizarem suas situações, inclusive com  reduções 

que chegam a 90% do valor in icial de suas dívidas. Segun do funcionários de um  dos 

bancos visitados na região de Irecê, do to tal de devedores, apenas 20% procuraram  a 

agência a fim de renegociar suas dívida s. Outros 20% sequer foram com unicados 

oficialmente por conta de fatores como mudança de endereço e falecimento.  

Do contingente de pes soas em situação irreg ular, muitos deles não  

conseguem, de fato, quitar suas dívidas por razões diversas; são exem plos dessas 

razões: não obtenção de resposta em  produtividade em virtude das lim itações de solo, 

de chuva, de seca, de assistência técnica e de quebra de safra. Contudo, há agricultores 

que não se interessam realm ente em honrar tal comprom isso ou, ainda, são 

manipulados por políticos influentes que trabalham com perspectiva de anistia da 

dívida.  

Diante desse cenário, esse fator foi analisado como muito desfavorável, 

pois essas situações acabam mantendo o pequen o agricultor na situação mais frágil e 

dependente desse sistema. 

 

5.2.2.4.2 Dendê 

 

O endividamento proveniente de outros financiamentos junto ao BASA é 

sempre um problem a que exclui parte dos agricultores. No entanto, para os 
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entrevistados, a maior parte dos plantios é financiada por capital privado fazendo com 

que esse endividamento se concentre nos pe quenos e médios produtores.  Esse fator é 

analisado como desfavorável, no entanto, possui baixo peso e convém lembrar que esse 

não foi o principal problema relatado (ver crédito). 

 

5.2.2.4.3 Soja 

 
Para Canuto (2010), muitos produtores de soja do Mato Grosso 

enfrentam problemas com endividamento. Alguns produtores endividados são obrigados 

a devolver suas máquinas agrícolas, pois não conseguem pagar o financiamento dentro 

dos prazos estabelecidos. Essa medida de  apreensão tem sido inte nsificada pelos 

bancos. 

Os agricultores contraíram dívidas de  diversas naturezas e com  diversos 

credores. As dívidas m ais volumosas são de custeio e de investim entos. As dívidas de 

custeio podem ser separadas em  dívidas bancárias e dívidas não-bancárias, sendo que  

estas são contraídas junto às em presas de fertilizantes, defensivos, sem entes e tradings 

(PESSÔA, 2006). Segundo o autor, as dívidas não-bancárias estão concentradas nas  

regiões Centro-Oeste e Sul, além de se concentrarem nas lavouras de soja. 

De acordo com  um levantamento realizado pela Aprosoja (2010), 

aproximadamente 91% dos produtores de soja  entrevistados do esta do do Mato Grosso 

não efetuaram o pagamento da parcela 2010 ou quitaram parcialmente a dívida referente 

ao empréstimo realizado para a safra 2009/2010. Desses produtores endividados, 50%  

alegaram que o m otivo pelo não pagam ento das dívidas foi o baixo preço da soja, 

ocasionado pela pressão de superprodução m undial, e os outros 50% alegaram  baixa 

produtividade da safra. 

No Sul, segundo entrevistados, esse endividam ento é m ais ameno. Na 

agricultura familiar – s egundo credores – o endividamento chega fica próx imo de 

míseros 1%. No entanto, tom ando a população de  grandes produtores, analisa-se esse 

fator como desfavorável, uma vez que eles podem perder subsídios e maquinário para 

as próximas safras, impedindo-os de obterem o rendimento esperado do cultivo. 
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5.2.3 TECNOLOGIA 
 

5.2.3.1 Nível tecnológico geral  

 

5.2.3.1.1 Mamona 

 

O nível tecnológico geral disponív el foi considerado baixo para a 

mamona. Como o cultivo da m amona de início foi difundido principalm ente em áreas 

dominadas pela agricultura fam iliar rudimentar, não houve m uito investimento em 

equipamentos direcionados ao seu cultivo.   

A secagem dos frutos, em propriedade s pequenas, é feita naturalm ente. 

Os frutos são colocados em  terreiros, e xpostos ao sol por dois a cinco dias (SAVY 

FILHO, 2005; LIMA e VIANA, 2006). Após a secagem dos frutos, os marinheiros, isto 

é as bagas de mamona que ainda preservam a cápsula, conforme postula a Portaria n.º 

65, 1993 devem ser debulhadas. S ilva et al. (2007) e Savy Fil ho (2005) apresentaram 

algumas debulhadeiras para pequenos e m édios plantios de m amona disponibilizadas 

no mercado. Contudo, assim como a colheita, nas pequenas propriedades o debulho dos 

frutos secos – sem i-deiscentes e de iscentes – é  feito manualmente com o auxilio d e 

chicotes de borracha (Figura 5.3: A, B e C).  

 

   

(A) (B) (C) 
Figura 5.3. (A e B) Colheita manual da mamona; (C) Chicotes ou varas de borracha 
Fonte: Silva e Milani (2008) 

 

Os secadores m ecânicos também não se jus tificam no nordeste, p elo 

excesso de calor que v iabiliza a secagem do fruto no solo: geralm ente chão batido, ou 

coberto com cal ou cimento. De acordo com um dos pesquisadores entrevistados nesta 

pesquisa, o gradiente térmico do solo pode chegar a 75º C em algumas regiões, superior 

aos intervalos térmicos da secagem mecânica para a cultura (65 – 70º C). 
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Os secadores são indicados para reg iões mais úmidas como ocorreu no 

estado de São Paulo à época em  que se plantada m amona, quando eram realizadas 

adaptações nos secadores de café para esse procedimento. 

A colheita escalonada, feita m anualmente, é importante empregador de 

mão-de-obra por conta da característica das sementes deiscentes, que soltam  os grãos 

dos cultivares m ais utilizados. C ontudo, dada a disponibilização de sem entes 

indeiscentes no m ercado e a inexistência de colheitadeiras próprias têm  sido 

demandadas adaptações e m colheitadeiras de m ilho para serem  usadas em  grandes 

cultivos de m amona. Pelos m otivos apresentados, esse fator fo i classificado como 

desfavorável. 

 

5.2.3.1.2 Dendê 

 

O nível geral para essa cultura , segundo entrevistados, tam bém é 

considerado baixo. O baixo grau de instru ção do produtor rural e falta de vocação para 

cultura empresarial – principalmente entre pequenos e médios - contribuem para esse 

agravante. 

Segundo Veiga et al. (2005), a maioria dos esforços se concentrou até o 

momento na pesquisa de tecnologias para a produção de ésteres. No entanto as ações 

realizadas geralmente são consideradas pontuais e dependentes muito mais de esforços 

individuais. Para agravar esse cenário, muitas vezes, as pesquisas atenderam aos editais 

que não priorizam os principais problemas da cultura. 

Para os autores, sem pre ocorreu au sência de pesquisa s específicas de 

cunho prático nas un iversidades e ins tituições de pesq uisa para os problemas 

relacionados ao m anejo, nutrição do solo, f itossanidade, processo de extração etc. 

Segundo entrevistados, tam bém nessa cadeia, não houve investim entos em 

equipamentos direcionados ao seu cultivo, colheita e processamento.  

Para os entrevistados, o nível tec nológico vigente com prometerá às 

perspectivas de expansão da cultura. Convé m salientar que, a m aior parte do trabalho 

(penoso) nesse elo é m anual, sendo executado por homens (ver Figura 5.4: A, B e C). 

Às mulheres, cabem a colheita dos frutos so ltos, isto é, aqueles que se desprendem  dos 

cachos no momento da queda ou com o impacto do cacho no solo. 
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(A) (B) (C) 
Figura 5.4. (A) Col heita do cacho com o auxílio de  uma foice; (B) C achos separados no terreno para 
coleta posterior; (C) Caçambas distribuídas nas estradas para coleta dos cachos depositados. 
Fonte: Fotos tiradas nas visitas de campo. 
 

Uma das e mpresas – visitadas nesse trabalho – até possui e m fase de 

testes alguns equipamentos que vis am substituir parc ialmente o tr abalho manual. No 

entanto, esses equipamentos são pilotos e ainda de posse de um a empresa privada que 

possui nível tecnológico diferenciado no setor. A pedido da mesma, esses equipamentos 

não serão citados no presente trabalho. 

É convergente a opinião dos entrevistados sobre a necessidade de 

mecanizar parte das ativ idades e para is so, são nec essárias pesquisas sob re 

equipamentos que pudessem  facilitar principa lmente as ativ idades de colheita no 

campo. Dessa forma, esse fator também é analisado como desfavorável para o dendê. 

 

5.2.3.1.3 Soja 

 

Uma das principais vantagens comparativas da soja é o nível tecnológico 

em que encontra sua produção. Os avanços científicos p ermitiram que novas cultivares 

se adaptassem nas regiõ es tropicais, viabilizando seu plantio em  qualquer região do 

Brasil. Segundo Brasil (2007d), a soja está ganhando áreas,  inclusive do cerrado no 

Maranhão e no Piauí. Ade mais, o acom panhamento dos avanços tecnológicos nesse 

segmento impulsionou o crescim ento dessa cultura tornando-a com petitiva frente a  

outros países.  

De acordo com  o Brasil (2007d), o agronegócio da soja em prega 

diretamente cerca de 4,7 m ilhões de pesso as em diversos segm entos (insumos, 

produção, transporte, processamento e distribuição), e nas cadeias produtivas de suínos 

e aves. Trata-se de uma produção de 58 milhões de toneladas em  20 m ilhões de 

hectares (SEBRAE, 2008) que segundo Brasil  (2007d) no total, em prega cerca de uma 
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pessoa por quatro hectares, considerando os diversos segm entos gerados pelo 

agronegócio da soja. 

Segundo considerações de Andrioli (2009), apesar da inserção 

tecnológica na agricultura m oderna, métodos agrícolas tradicionais ainda são 

comumente encontrados. A combinação entre tais tecnologias – tradicional e moderna – 

foi desenvolvida devido ao menor poder de investimento dos agricultores familiares.  

A maioria dos agricultores familiares de soja e de suas coo perativas são 

amplamente desenvolvidas e estruturadas, se comparada a outras culturas de 

oleaginosas aqui abo rdadas. Sendo assim , buscam constantemente a modernização  de 

seus métodos e equipamentos utilizados na produção. 

No entanto, expressiva parcela da soja produzida no Brasil é originária de 

grandes latifúndios - sistema com alto nível tecnológico. O centro-oeste é caracterizado 

pelas menores taxas de ocupação de pessoas por hectare, o que indica a forte presen ça 

do agronegócio mecanizado na região (Figura 5.5). Além disso, de aco rdo com dados 

retratados pelo IBGE (2006a), a concentração de tratores no Brasil se dá nas regiões sul, 

parte do sudeste e centro-oeste, regiões essas, onde a produção de soja é intensa. 
 

 
(A) (B) 

Figura 5.5. (A) Plantio direto mecanizado na palha de cana; (B) Colheita mecanizada de soja. 
Fonte: (A) Vital (2010); (B) Magro (2010)   

 

Sob a análise de Ortega ( 2006), para os sistemas de cultivo da soja m ais 

utilizados – sistema químico convencional (que prepara o solo e utiliza herbicida antes 

do plantio) e sistema de plantio direto e herbicida (método que não realiza a preparação 

do solo e a utilização d e herbicidas é feita após  o plantio) –  as etapas do processo são 

basicamente mecanizadas e são utilizados  produtos quím icos altamente solúveis, 

inseticidas e herbicidas.  

Diante desses fatos, é conclusivo q ue a cadeia produtiv a da soja detém 

um alto nível tecno lógico e que  esse f ator é muito favorável aos produtores e  

cooperativas, uma vez que a renovação das safras  se torna m ais fácil e em um a escala 
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mais vertiginosa. Entretanto, com um maior nível tecnológico, a taxa de trabalhadores 

rurais por hectare é reduzida. 

 

5.2.3.2 Cultivares disponíveis  

 

5.2.3.2.1 Mamona 

 

Existem 21 cultivares de m amona (Ricinus communis), registradas no 

MAPA, conforme apresentado no Quadro  5.4 (BRASIL, 2009c). Entretanto, os 

produtores têm acesso apenas a 17 germ oplasmas comerciais en tre cultivares e 

híbridos. 

 
Quadro 5.4. Germoplasmas em distribuição comercial no Brasil  

Tipo Denominação 
Número de 

Registro 
Mantenedor Data de Registro 

Cultivar EBDA MPA 11 23278 EBDA 30/05/2008 

EBDA MPB 01 23279 EBDA 30/05/2008 
IAC 2028 21447 IAC 12/01/2007 

BRS energia 21994 EMBRAPA 01/08/2007 

Mirante 10 15175 Aurora Pesquisa e 
Sementes Ltda. 31/03/2003 

AL Guarany 2002 06381 CATI 11/12/2001 
BRS Nordestina 03485 EMBRAPA 16/12/1999 
BRS Paraguaçu 03486 EMBRAPA 16/12/1999 

Guarani 01733 IAC 22/04/1999 
IAC 226 01734 IAC 22/04/1999 
IAC 80 01735 IAC 22/04/1999 

Híbrido Sara 21122 Aurora Pesquisa e 
Sementes Ltda. 

26/10/2006 
Lyra 14726 18/02/2003 
Íris 08162 27/11/2000 

Cerradão 08160 
Sementes Armani Ltda. 

27/11/2000 
Cerrado 04551 23/03/2000 
Savana 02544 26/07/1999 

Local Preta - Indefinida - 
Sangue de Boi - Indefinida - 

Amarela de Irecê - Indefinida - 
Pernambucana - Indefinida - 

Baianita - Indefinida - 
Informações complementares: Registro sem mantenedor: FVC-10 (1999), MV-9 (1999) e MVC-11 (1999). Fora do 
mercado: Híbrido B-9 Bom Brasil Óleo de Mamona Ltda. (1999) 
Fonte: Elaborado pela autora partir de Brasil (2009c), Savy Filho et al. (2008) e dados de campo. 

 

Na opinião de alguns pr ofissionais, os cultivar es disponibilizados no 

mercado são favoráveis para a expansão de ssa cultura no nordeste, onde há m aior 

difusão da BRS Paraguaçu e BRS Nordestin a, desenvolvidas pela  Embrapa Algodão 
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em parceria com  a EBDA. Para outros, a quantidad e de cultivares com erciais 

disponíveis para cobrir os diferentes ambientes regionais do país é considerada  

insuficiente. Dessa m aneira, há necessidade de esses cu ltivares serem adaptados às 

especificidades dos diversos m icro-climas existentes, especialmente aos micro-climas 

do semi-árido, onde a cultura está mais difundida.  

De acordo com os entrev istados abordados nesta pesquisa, o 

desenvolvimento de novos germoplasm as é essencial tanto para m elhorar a 

produtividade em áreas já zonead as para esse cultivo, como para atender aos 

municípios que desejam ingressar no plantio dessa cultura.  

Também existe a n ecessidade de s er banida a prática d e utilização de 

sementes locais pelos agricultores que gua rdam as bagas dos m elhores e m aiores 

cachos da safra anterior para o aproveit amento na safra seguinte. De acordo com 

pesquisadores entrevistados nessa pesquisa , essas bagas, na m aioria das vezes têm 

origem indefinida. Elas apresentam poten cial produtivo desconhecido e geralm ente 

bem inferior ao dos  cultivares disponibilizados no m ercado. Savy Filho (20 05) 

apresenta algumas dessas “variedades”: Pr eta, Sangue de Boi, Amarela de Irecê, 

Pernambucana e Bainita.  

Pesquisas e trabalhos de extensão têm sido realizados nesse âmbito para 

suprir as dificuldades mencionadas. Para a maioria dos entrevistados, os germoplasmas 

de mamona são insuficientes para atende r a diversas reg iões fazendo com que a 

classificação desse fator fosse desfavorável. 

 

5.2.3.2.2 Dendê 

 

Apesar de apresentar a m ais alta produtividade de óleo por unidade de 

área cultivada, as varie dades comerciais de de ndezeiro apresentam uma estre ita base 

genética (YAUN14 et al., 1996 citados por BARCELOS et al., 2001), fato decorrente do 

reduzido número de ancestrais que deram origem a essa variedad e (ROSENQUIST15, 

1995 citado por BARCELOS et al., 2001). 

                                                 
14 YUAN, Y; PENG, C.P.; WENG, C.K. Guthrie Chemara plantinh m aterials. In: SOURCING of oil 
palm planting materials for local and overseas joint-ventures. Selangor: ISOBP, 1996. 
15 ROSENQUIST, E. E. The genetic base of oil palm breeding populations. [S.I.:s.n.], 1985, Presented at 
International Workshop on Oil Palm Germplasm and Utilization, Bangi, Selangor, Malaysia. 
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Para dendê, há três tipos de espécies com  o gênero Elaeis. As espécies 

registradas no site do MAPA são: Elaeis guineensis (dendezeiro), Elaeis oleifera e 

dendê híbrido interespecífico Coari (Elaeis guineensis x Elaeis oleifera). Essas espécies 

apresentam registradas, respectivamente, 17, 1 e 2 maneiras para se cultivar. 

Segundo Chia et al. (2009) vem -se explorando bastante o resultado do 

cruzamento entres as duas espécies,  Elaeis guineensis x Elaeis oleifera, para que se  

consiga uma cultivar b astante resistente às principais pragas e do enças aliadas à alta 

produtividade do dendezeiro. 

Na opinião dos entrev istados, os cu ltivares disponíveis no mercado são 

suficientes para a expansão do cultivo nas áreas zoneadas, motivo pelo qual esse fator é 

avaliado como favorável. 

 

5.2.3.2.3 Soja 

No Brasil, dois sistemas de produção de sementes operam integrados nos 

diversos estados, ofertando sementes certificadas e fiscalizadas. A qualidade é garantida 

por meio de padrões mínimos de germinação, purezas e san idade, exigidos por normas 

de produção e com ercialização estabelecidas e controladas pelo governo (EMBRAPA 

SOJA, 2008). 

Existem 786 variaçõ es de cultivares de soja (conv encionais e 

transgênicas) registrados e protegidos pelo MAPA (B RASIL, 2011b). O fato de  

existirem diversas variedades de cultivares eleva a poss ibilidade de o  produtor atingir 

alta produtividade, sendo consideradas as condições ótimas da área a ser produzida. Por 

esses motivos apresentados, o fator cultivares disponíveis é considerado muito 

favorável aos produtores e cooperativas de soja.  

As diversas variáveis na escolha da cultivar devem ser consideradas. Essa 

escolha é um  fator de controle de risco, e a adm inistração desse fator tem  adquirido 

maior importância, pois os custos de produ ção estão muito elevados (SILVA NETO e 

MOREIRA, 2010). 

Num primeiro momento de decisão de qual variedade cultivar, devem -se 

considerar aspectos relativos à produtividade e estabilidade da cultivar durante os anos. 

Após isso, a resposta é definida com ba se nas inform ações sobre cada lavoura e se u 

histórico de pragas e doenças, que determinam as necessidades específicas da área. 
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5.2.3.3 Assistência Técnica  

 

5.2.3.3.1 Mamona 

 
Via de regra o agricultor não tem acesso a informações técnicas sobre o 

cultivo da mamona e seu cultivo é sem pre pautado naquilo que el e acredita que seja o 

modo correto de fazer. Esse fator é relevan te, pois segundo Buainain et al. (2007) as  

atividades agrícolas familiares, de modo gera l, são fortemente influenciadas por fatores 

culturais e pela hereditariedade, gerando path dependence16, o que  contribui para o 

manejo impróprio desse cultivo. Algumas dessas práticas - verificadas em campo - são: 

densidade do plantio inferior ou superior ao  necessário; exposição do solo; consórcios 

com espaçamentos menores que os recomendados que, por sua vez, propiciam aumento 

da competição entre os cultivos; qu eima da cobertura vegetal e plantios m orro abaixo 

sem usar curvas de níveis. 

Há avanços que m erecem ser destacados. Aos poucos o agricultor 

familiar começa a valoriza r as se mentes de m amona de boa qualid ade distribuídas 

diretamente pelas em presas de biodiesel ou em parceria com governo dos estados do 

Nordeste e cooperativas. Outro progresso é o abandono gradativo da prática de queim a 

dos restos da mamona (folhas, caules e cipós) que têm sido reaproveitados para adubar a 

própria propriedade, o que é m uito importante para haver reciclagem de nutrientes no 

campo. Na região de Irecê, apareceram  interessados em pagar pela cobertura m orta de 

propriedades que persistem na prática da queimada. 

As cascas (do m arinheiro), normalmente, são aproveitadas diretam ente 

no próprio campo, mas elas deveriam ser submetidas a um processo de compostagem e 

decomposição ou serem  misturadas à ou tra fonte rica de nitrogênio, para dim inuir a 

relação Carbono/Nitrogênio (C/N), o que não foi constatado na prática. De acordo co m 

Lima et al. (2006), a relação elevad a de C/N inviabiliza a utilização direta da casca no 

solo, por induzi-lo à carência de nitrogêni o devido à rápida decom posição do material 

orgânico. 

Apesar dos diversos possíveis usos das partes da m amoneira, descritas 

na literatura, na prática, qua se não ocorre esse aproveit amento por outros segm entos. 

Trabalhos em anda mento, feitos em c onjunto com a Embrapa Algodão, deverão 

                                                 
16 Path dependence é o ac úmulo de con hecimento como uma dependência de trajetória, na qual 
conhecimentos anteriores são acumulados e incrementados (PAGE, 2006). 
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subsidiar vários outros trabalhos. Um desses, por exemplo, verifica a viabilidade de ser 

criado bicho-da-seda Samia ricini - diferente do bicho-da-seda convencional Bombyx 

mori - por meio de de sfolhamento parcial da  plantação de m amona, sem que isso 

comprometa a produtividade de bagas na propriedade.  

A folha da  mamona tem cerca de 16% de proteína de alto valor 

biológico quanto a composição de am inoácidos. Essas proteínas poderiam  ser 

direcionadas para atividades m ais rentáveis dentro da própria propriedade. Contudo, 

isso é uma possibilidade potencial de m ercado para um futuro ainda distante, porque a 

seda produzida a partir da mamona é muito diferente da convencional, o que requer um 

rigoroso estudo de viabilidade. 

De acordo com profissionais da área, há n ecessidade de capacitação do 

corpo técnico para qu e ele f ique familiarizado com todos os proce dimentos dessa 

cultura, para que possam orientar o produtor  rural de form a consistente. Segundo os  

entrevistados, o número de técnicos não foi suficiente para atender os projetos traçados 

anteriormente. Nas etap as iniciais d e implementação dos projetos sociais, a falta de 

experiência com a cultura foi outro  fator que  contribuiu para que as recom endações 

técnicas fossem questionáveis. 

Conforme já m encionado, algumas em presas comprometidas em 

incentivar o cultivo da m amona, simplesmente abonaram os projetos firm ados com os 

agricultores familiares e, com  razão, o produ tor rural ficou inseguro e des confiado 

justamente nas etap as iniciais do PNPB e o trabalho d e assistência técn ica foi 

prejudicado. 

Cada técnico atende um núm ero muito diferente de fa mílias; isso pode 

interferir sobre a qualid ade do aco mpanhamento do plantio pelo profissional e pode 

haver dificuldade de o agricultor assim ilar novas informações. Em alguns casos, foram 

verificados em ca mpo, a disponibilização de u m técnico para cada 10 0 famílias, em 

outros casos um técnico para cada 170 famílias e, por último, um técnico para cada 200 

famílias. Isso dificulta e pode mesmo impedir o desenvolvimento de um relacionamento 

próximo com o agricultor familiar. 

Esse fator foi analisado com o desfavorável, por entender que a  

assistência técnica p restada até o  momento é m uito deficitária na m aior parte dos  

arranjos construídos. Entretanto, já existem providências em andamento, com ações que 

possam compensar essas deficiências. Convém le mbrar que esses estudos de cam po 

foram feitos antes do regim ento da IN n.o 1/2009 (BRASIL, 2009d), que determ ina um 
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limite de 150 famílias assistidas por cada técnico. É provável que essa medida contribua 

para padronizar a as sistência técnica e es treitar as relações entre o  técnico e os 

produtores rurais assistidos. 

 

5.2.3.3.2 Dendê 

 

De forma geral, os plantios são vert icalizados e por i sso, a assistên cia 

técnica é contínua. Nesses plan tios, a assis tência técnica consiste em treinam entos, 

acompanhamento do controle da produção e m anejo, apoio ao transporte (cam inhões), 

suporte logístico (estradas, ferram entas, insumos) etc.. A em presa visitada que  

desenvolve os projetos sociais (pilotos) fornece até m esmo assistência social (educação 

e assistência médica). Detalhes quanto ao funcionamento dos projetos sociais já foram 

dispostos em uma seção à parte dessa avali ação, pois esses ainda estão à margem dessa 

cadeia. Nos plantios verticali zados, a avaliação d esse fator é favorável à cadeia, visto 

que, é responsabilidade da própria em presa que por sua vez, depende desse 

monitoramento para garantir a produtivid ade e qualidad e dos cachos. Vale relem brar 

que, esforços tem sido direcionados para ampliar o corpo técnico disponível na região e  

atender as projeções otimistas de demanda do óleo de palma. 

Segundo Veiga et al. (2005), as poucas pesqui sas direcionadas à área 

agrícola e ao processam ento do óleo brut o dificultam a elaboração de projetos de 

investimentos no setor em decorrência da carência de técnicos. 

No cenário atual, o  número de técnicos ainda é considerado baixo para 

atender as projeções de expansão esperada do segm ento para os próximos anos. Be m 

por isso, o governo federal alm eja, por meio do program a de incentivo à palm a, 

promover a ação técnica continu ada. De acordo com Brasil (2010a), há esforços numa 

parceria entre MDA, MAPA, EMBRAPA, entidades estaduais de assistência técnica da 

região e empresas produtoras para que seja am pliado o número de técnicos. Em  2010, 

foram capacitados 160 técnicos da extensão rural. Para os representantes entrevistados, 

esses agentes são analisados como chaves nesse proces so, pois são capazes de 

transmitir ao agricultor familiar, noções de estratégias produtivas e suas relações com o 

desenvolvimento rural da região Amazônica.  
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5.2.3.3.3 Soja 

 
Segundo entrevistas rea lizadas por Gom es et al. (2009) na região Sul, 

onde a cultura das soja está conso lidada inclusive na agricultura familiar, há casos em 

que o programa de assistência técnica não te m correspondido aos resultados esperados. 

Como a cadeia produtiva da soja é bem estruturada, a assistência técnica é muitas vezes 

não concedida aos agricultores familiares ou fornecida de maneira insuficiente por meio 

do intermédio de cooperativas – negociação indireta. 

Em campo, isso não foi constatado. Segundo entrevistados, até mesmo o 

agricultor familiar – p or estar bem estruturado e fazer investim entos contínuos na 

propriedade – possui acesso a infor mações técnicas por m eio das cooperativas, 

instituições público-privadas e até m esmo por meio de visitas de representantes 

comerciais. O excesso de assistência técn ica, nesse caso,  às vezes se torna até u m 

problema, pois os representantes com erciais muitas vez es induzem o agriculto r a 

adquirem insumos que - na linguagem de um dos técnicos “enchem os olhos, mas não o 

saco”, que significa que os insum os deixariam a planta m ais viscosa, m as não 

interfeririam na produtividade da propriedade. 

No Brasil, geralmente as médias e grandes propriedades contratam  sua 

própria assistência técnica p ara o aco mpanhamento da cultura, não havendo 

dificuldades relatadas pelos entrevistados, o que faz com que o m esmo seja analisado 

como muito favorável.  

 

5.2.3.4 Pesquisa e Desenvolvimento    

 

5.2.3.4.1 Mamona 

 

Em várias universidades e centro de pesquisas – especialm ente na 

Embrapa, IAC, CATI e EBDA – há um contingente de trabalhos em andamento com a 

proposta de aumentar a eficiência do sistema produtivo da mamona. Merecem destaque 

trabalhos em: adubação, eficiê ncia nutricional, m elhoramento de cultivare s para 

condições excepcionais, sistemas de consórcios da mamona principalmente voltados ao 

pequeno produtor, trabalhos com herbicidas  para a agricultura em presarial e 

mecanização.  
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As pesquisas têm sido direcionadas para uma demanda tecnológica real; 

esse fato é o principal responsável para jus tificar os investimentos ou financiamentos 

dos fundos setoriais nesse âmbito. O maior interesse tem sido dado aos grandes plantios 

mecanizados da m amona no Mato Grosso do Sul, cultivada principalm ente nas 

safrinhas; esforços têm  sido direcionados  para o desenvolvim ento de técnicas, 

cultivares e insumos mais adequados a essa nova demanda, ou seja, não voltada para 

atender exclusivamente a agricultura familiar.  

Uma das prioridades da PDP é o estudo de novos cultivares. Os 

profissionais estimam que para ser dese nvolvida uma nova variedade de m amona, 

desde os primeiros cruzamentos até seu reg istro no Diário  Oficial, sejam necessários 

entre 10 e 15 anos. Contudo, dadas as várias pesquisas em andamento no Brasil, a partir 

de determinada linhagem, e o gran de número de publicações, é possível afirm ar que as 

instituições brasileiras de pesquisa têm condições de lançar uma nova variedade a cada 

ano. 

De acordo com  os entrevistados, desenvolver um a variedade é um a 

prática já consolidada apesar de ser um  processo lento. Contudo, o m aior entrave é a 

necessidade de identificar quais as m elhores condições – clim a, altitude, solo, reg ime 

de chuvas etc. – às quais, determ inada variedade responderá. Muitas vezes são 

necessários quatro a cinco anos  para avaliar ess as características todas, além de ainda 

ser necessário estudar as melhores opções de consórcios para os quais a varied ade pode 

ser recomendada.  

Nos últimos anos, têm sido in tensificados esforços para atender ao 

desenvolvimento de novos cultivares. Um a dessas demandas é adaptar os cultivares 

existentes em alguns municípios que queir am sua inclusão no zoneam ento climático 

para esta cultura e, dessa forma, possam usufruir benefícios do PNPB. 

De acordo com  pesquisadores, para se  justificar o lançamento de um  

novo cultivar é necessário que ele seja pelo m enos 10% m ais produtivo que os 

cultivares já disponibilizados no mercado ou possuir uma característica excepcional que 

viabilize seu cultivo em regiões específicas. 

A dificuldade m aior para desenvolv er um novo cultivar é o fato de 

geralmente haver um a correlação negativa entre alguns indicado res de interesse. 

Geralmente, os materias menos suceptíveis a doenças, apresentam menores teores de 

óleo e ricinoléico e a recípro ca é verdadeira. Um dos desafios para os novos cultivares, 

por exemplo, é aum entar a resistência a patógenos, principalm ente o Amphibotrytis 
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ricini – fungo responsável pelo “mofo-cinzento” – e Macrophomina phaseolina – fungo 

responsável pela “podridão-da-raíz”; essa resistência tem que ter características que não 

diminuam a expectativa de produção de óleo nessas bagas. 

Para Beltrão et al. (2007a), ainda há pouco conhecim ento sobre as rotas 

bioquímicas que form am as proteínas tóxicas  desse óleo, a exem plo da ricina que 

somente é encontrada no endosperm a dessas sem entes. Segundo o autor ( op.cit.), é 

provável que a genética desenvolv a cultivares transgênicos de m amona que não 

produzam ricina. Adem ais seria m uito interessante conseguir plantas que  

apresentassem, além de m aior produtividade de bagas, m aior concentração de ó leo – 

superior a 60% do peso seco das sem entes, como obtidos atualmente. Para a produção 

de biodiesel é especialmente importante estimular pesquisas que possam estudar meios 

de desenvolver um óleo menos denso e viscoso (BELTRÃO et al. 2007a).  

De acordo com  pesquisadores, os fo mentos para a m amona apenas 

foram representativos n os últimos cinco anos; d e tal form a que as publicações dess e 

último qüinqüênio já s uperaram as publicações e inovaçõ es dos últimos 20 anos de 

pesquisa. As expectativas do PNPB colaborar am para aguçar o interesse de diversos 

profissionais para a cultura da Ricinus communis. Pelos motivos apresentados, esse 

fator foi classificado como muito favorável.  

 

5.2.3.4.2 Dendê 

 

Segundo entrevistas, a maioria dos esforços ao longo dos últim os anos 

se concentrou em  pesquisas pontuais focad as em tecnologias para a produção de 

ésteres, que muitas vezes não atendiam aos principais problemas da cultura. O setor é 

marcado pela ausência de tem as de cunho pr ático nas universidade s e instituições de 

pesquisa para os problem as relacionados ao manejo, nutrição do solo, fitossanidade, 

processo de extração etc.  

Para Barcelos et al.  (2001), há n ecessidade da am pliação da base 

genética dessa cultura buscando característi cas como: maior tolerância a pragas e  

doenças, baixa taxa de crescim ento do tr onco, melhor qualidade de óleo e m aior 

capacidade de adaptação a diferentes condições ecológicas de cultivo.  

O maior desafio para o desenvolvim ento da dendeicultura, no entanto, 

está no des envolvimento de cultivares res istentes ao AF. Para os entrevistados, es sa 
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doença é o principal impedimento para expansão dessa cultura na América Latina. Uma 

solução apontada é o cultiv ar híbrido de dendê BRS Manicoré lançad a em 2010 pela 

EMBRAPA. Segundo Embrapa (2010b) essa foi a única cultivar testada em 20 anos em 

locais com histórico dessa anomalia e que não foi afetada. 

A Embrapa deverá restabelecer a sua base física de p rodução de 

sementes tenera e, principalm ente, de híbridos oleifera interespecíficos. O híbrido 

interespecífico se apresenta como solução para o AF por ser mais resistente, entretanto 

é menos produtivo em termos de óleo. Ele tem  cerca e 16 a 18% de óleo de palm a e 

uma amêndoa tão pequena que quase não gera produção de óleo de palmiste.   

Para os profissionais abordados, os esforços em  PDP já podem  ser 

notados, principalmente com o lançam ento, em 2010, do Program a Palma de Óleo. 

Esse programa reflete o comprometimento do governo que disponibilizará cerca de 60 

milhões de reais para serem  investidos em  estudos relacionados a essa cultura nos 

próximos cinco anos.  

Visando alavancar as iniciativas e a ssim garantir que o program a não 

terá restrições principalmente na of erta de se mentes e de mudas adequadas 

geneticamente, um projeto com  duração entre 10-12 anos de PD&I já es tá em 

andamento (BRASIL, 2010a). As unidades da  Embrapa que já desenvolvem  projetos 

visando atender ao Program a são: Am azônia Oriental, Am azônia Ocidental, Mato 

Grosso, Agroenergia, Recursos Genétic os e Biotecno logia e Transferência de 

Tecnologia (EMBRAPA, 2010a). Tais projetos  serão im plementados em iniciativas 

público-privadas e visam principalmente: melhoramento genético, expansão e melhoria 

na produção de se mentes e m udas adequadas geneticamente, melhorias na infra-

estrutura para produção de plantas matrizes, firmar parcerias internacionais com centros 

de excelência no assunto, agreg ação de valor para resíduos  e co-produtos da 

agroindústria do dendê e solucionar o prob lema do a marelecimento fatal (BRASIL, 

2010a e EMBRAPA, 2010a). 

A expectativa do setor é que essas iniciativas auxiliem o país a se to rnar 

auto-suficiente em óleo de palm a. Dessa forma, recursos vindo da EMBRAPA, maior 

contato com as universidades, consultorias , e até m esmo iniciativas de empresas  

privadas que vem  investindo em  centros de  pesquisa - possibi litando estudos com 

clonagens de espécies que resistiram  ao AF nas áreas que foram dizim adas - 

contribuem para a análise muito favorável desse fator. 
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5.2.3.4.3 Soja 

 

Segundo entrevistados, o nível tecn ológico do com plexo produtivo da 

soja está ba stante consolidado atualmente, até m esmo entre os agricu ltores familiares 

que tem bom domínio desse cultivo. As pesquisas abrangem  mais a área de 

melhoramento genético das sem entes, uma vez que esses est udos auxiliam no 

surgimento de variedad es agrícolas cada vez mais produtivas e ren táveis, que se 

adaptam a uma gama cada vez maior de ambientes e com características que asseguram 

o melhor aproveitamento da área agricultável. 

A escolha da cultiv ar é essencial para que o produtor alcan ce elevados 

índices de produtividade na área a ser produzida, pois cada cultivar atinge seu potencial 

máximo quando as condições ambientais e de manejo são ótimas. 

Em 2010, a Em brapa Soja (2010) lançou o Program a Soja Livre em 

parceria com a Aprosoja (Associação dos Prod utores de Soja e Milho de Mato Grosso)  

e a Abrange (Associação Brasileira dos Produtores de Grãos Não-Geneticam ente 

Modificados) no estado de Mato Grosso. O Programa visa ofertar maior diversidade das 

cultivares ofertadas de soja convenciona l, apresentando tecnologia desenvolvida, 

qualidade, produtividade e caracterís ticas que possibilitem  o atendim ento das 

necessidades dos sojicultores. Os princi pais objetivos do Soja Livre, segundo a 

Embrapa Soja (2010), são: desenvolvim ento e fortalecimento de parcerias para a 

transferência de tecnologia de cultivares de soja convencional da Embrapa, aumento da 

oferta dessa soja para a indústria processadora, ampliação da oferta de sementes de soja 

convencional e o acesso dos produtores às mesmas. 

Segundo Lazzarine e Nunes (1998 ), as tecno logias de esmagamento e 

refino do óleo de soja são amplamente difundidas, não constituindo barreira à entrada de 

novas firmas. Mas, a biotec nologia pode representar nova s oportunidades de ganhos  

tecnológicos no que tange à produção agrícola. 

Existem diversos órgãos públicos br asileiros que desenvolvem pesquisas 

com soja. O Centro Nacional de Pesquisa de Soja (CNPSo), é uma unidade da Embrapa, 

vinculada ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, e é responsável pela 

pesquisa de soja e girassol para todo o Brasil (LAZZARINI E NUNES, 1998) 

Além dessas instituições públicas, há  empresas privadas que aplicam  

fortes investimentos no processo de P& D da soja. Essas indústrias têm  trazido 

tecnologias modernas para a cultura, com o sementes, fertilizantes, defensivos e 
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máquinas. Elas têm auxiliado também na sua transferência para os produtores, em um 

contexto onde a extensão rural coordenada pelo Estado encontra-se desestruturada. 

A indústria de se mentes é considerada m ais importante, pois busca 

alternativas de am pliação do potencial pr odutivo das varied ades de cultivares, 

adaptando-as às condições am bientais de cada região e estimulando o uso de insumos  

em níveis adequados. 

De acordo com entrevistados, a so ja transgênica é a m ais cultivada nas 

regiões Sul e Centro-Oeste do Brasil. A variedade Roundup Ready (RR) - desenvolvida 

pela Monsanto - é resistente a herbicidas a base de glif osato, conhecido por com bater 

qualquer tipo de erva daninha. O desenvolv imento de tecn ologias para o cultivo de 

canola (cultura de inverno) possibilita o complemento de renda do produtor rural de soja 

(que é uma cultura de verão).  

Diante do exposto, pode-se afirm ar que as pesquisas para esse elo tem 

sido contínuas e por isso, muito favoráveis para o desenvolvim ento da soja, um a vez 

que os produtores são altam ente beneficiados pela busca do aum ento da produtividade 

de produção. 

 

5.2.4 GESTÃO 
 

5.2.4.1 Custo  

 

5.2.4.1.1 Mamona 

 
Alguns técnicos e donos de empresas acreditam  que se for feita 

distribuição de sem entes de m amona para o a gricultor familiar, o cu sto de prod ução 

poderá ser quase zero.  Contudo, s e o ag ricultor familiar não inves tir a não  ser os 

indispensáveis tratos culturais necessários para essa cultura, a produtividade será muito 

baixa e os ganhos continuarão pequenos.    

A Tabela 5.6 traz alguns exem plos de diferentes manejos no sistema de 

produção de mamona consorciado com feijão. Os ensaios apresentados na Tabela 5.6 

mostram que quanto maiores os investimentos em práticas adequadas, maior o potencial 

produtivo esperado para esse sistema. Ao final dos dois anos, a renda gerada pelo 

sistema de produção consorciado com  feijão em sistema adubado e com alto nível de 

manejo gerou uma renda líquida superior em R$260,00/ha ao sistema de produção com 
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adubação e nível de m anejo médio. Esse por sua vez,  ofereceu uma renda líquida 

superior em R$157,00/ha ao sistem a de pr odução sem adubação e nível de m anejo 

baixo. 
 

Tabela 5.6. Custo de produção/ha de mamona consorciada com feijão 
Sistema de produção: sem adubação e nível de manejo baixo  

Discriminação 
Quant. 

(kg/ha) 

 

Preço/kg 
1º ANO 2º ANO 

Total Total 

CUSTO DE PRODUÇÃO   371,00 266,00 
RECEITA   570,00 570,00 
          Produção estimada mamona/ha 600 0,56* 336,00 336,00 
          Produção estimada feijão/ha 

300 
0,78* 234,00 234,00 

RENDA LÍQUIDA 
  

199,00 304,00 

Sistema de produção: com adubação e nível de manejo médio 

CUSTO DE PRODUÇÃO   671,00 301,00 
RECEITA   816,00 816,00 
          Produção estimada mamona/ha 900 0,56* 504,00 504,00 
          Produção estimada feijão/ha 

400 
0,78* 312,00 312,00 

RENDA LÍQUIDA 
  

145,00 515,00 

Sistema de produção: com adubação e nível de manejo alto 

CUSTO DE PRODUÇÃO   818,50 385,00 
RECEITA   1.062,00 1.062,00 
          Produção estimada mamona/ha 1200 0,56* 672,00 672,00 
          Produção estimada feijão/ha 

500 
0,78* 390,00 390,00 

RENDA LÍQUIDA 
  

243,50 677,00 

* Preço mínimo garantido pela CONAB para a safra de 2007/8 (CONAB 2009). 
Fonte: Elaborada a part ir das planilhas cedidas pelos profissionais que trabalham com o agri cultor 
familiar. 

 

Esses ensaios foram  estimados considerando os espaçam entos 

recomendados e um a precipitação superior aos 500 mm  exigidos para o cultivo da  

mamona. Contudo, principalmente nas regiões do semi-árido, a distribuição do regime  

de chuvas para essa cultura não é uniforme, conforme apresentado no Gráfico 5.5. 
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Gráfico 5.6. Regime de chuvas em Irecê - Média pluviométricas (Setembro a Maio) em mm, do período 
de 1996/7 a 2007/8  
Fonte: Elaborado a partir de dados fornecidos por um representante do segmento da ricinoquímica. 

 

O risco é m aior ainda face à tendência decrescente das m édias 

pluviométricas registradas na região de Irecê, fato que aum enta a insegurança do 

agricultor e faz com  que ele fique ainda m ais vulnerável, porque o retorno sobre seus  

investimentos sofre a influência de inúmeras variáveis intervenientes.  

O produtor fa miliar geralmente não tem  por hábito con tabilizar seu 

próprio esforço no gerenciamento da sua propriedade, por isso, mesmo com lucro quase 

inexistente, ele acredita que seu cultivo é sempre lucrativo. No entanto, na opinião dos 

profissionais entrevistados e com a obs ervação em campo, o gasto energético 

direcionado às práticas  agrícolas básicas como: aração, gradagem , capina e p lantio é 

considerado elevadíssimo, por isso, não deve deixar de ser contabilizado. 

Mesmo no caso de cultivo sem  adubo e com  baixo nível de m anejo, o 

custo ainda é elevado para um  agricultor que geralmente está endividado, não te m 

acesso ao crédito e trabalha para sua subsistência.  

Vale ressaltar que, no estado da Bahi a, há estudos em andamento quanto 

a políticas para que fomentos possam corrigir as deficiências de cada solo (subsolagem, 

correção de nutrientes, calcários, acidez etc.) para ser possível alterar esse cenário.  

Provavelmente, as m elhorias empregadas nas sem entes e m aquinário 

tornam o sistema agrícola mais competitivo em eficiência e custo. Contudo, até então, 

não há publicações, que de monstrem a competitividade desses sistemas produtivos. O 

conhecimento real dos custos é im portante para que o agricultor com preenda o cenário 

em que está inserido. Nas propriedades vi sitadas poucos agricu ltores realizam o 

controle de custo, mesmo que de forma elementar. Isso colabora para o uso inadequado 

dos recursos ao longo dos anos e, por c onseqüência, aumenta o endividamento dessa 

classe. Diante desses aspectos, esse fator foi analisado como muito desfavorável. 
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5.2.4.1.2 Dendê 

 

A operação agrícola é onde se concentram os maiores custos da produção 

dessa cadeia, e m decorrência principalm ente dos altos gastos com insumos ( mudas e 

fertilizantes) e encargo s trabalhistas. Por conseqüência desse ú ltimo, segundo as 

entrevistas, pode-se afirmar que os custos relacionados ao plantio de palma são menores 

quando desenvolvidos com agricultores familiares e independentes do que os cu stos de 

um plantio verticalizado. O custo de produção m édio durante a vida útil do dendê  

(considerando cerca de 25 anos) é de R$ 170,00 /t CFF enquanto o preço m édio gira em 

torno de R$ 200,00/t CFF. 

As planilhas referentes ao desenv olvimento dessa cultura não foram  

disponibilizadas, mas a gestão desses cu stos parece ser eficiente dado o tam anho das 

empresas e pessoas envolvidas nas áreas administrativos das m esmas. Isso só é  

possibilitado dado o nível de in tegração entre esse elo e o ind ustrial que faz com que a 

empresa tenha softwares adaptados para ge rir as atividades em  campo em plantios 

verticalizados. Bem por isso, esse fator é analisado como favorável. 

 

5.2.4.1.3 Soja 

 
De acordo com Lazzarini (1997), existem diversas variáveis que influem 

no fator liderança em  custos, sendo esse um  forte padrão de concorrência entre os  

envolvidos no sistema agroindustrial da soja. Alta escala de produção, baixa capacidade 

ociosa relacionada à movimentação mínima de grãos, financiamento para os produtores, 

otimização da logística, conhecimento detalh ado das regiões produ toras são p esos 

fundamentais na determinação dos custos totais.  

Segundo Wedekin (1994), quando a área pl antada de soja nos cerrados é 

elevada de 50 a 1000 hectares, o custo de produção por saca diminui em torno de 40%.  

De acordo com  estimativas de custo de produção de soja para a safra 

2010/2011 realizadas por Richetti (2010), cons ideraram-se dois sistemas de produção, 

sendo um com soja convencional e outro com soja transgênica, na região do Mato 

Grosso do Sul. Os custos fora m estimados em R$ 1.187,60 para a soja convencional e 

em R$ 1.219,86 para a soja transgênica RR. O fa to da semente de soja transgênica ser  

mais cara que a de soja convencional expli ca o custo de produção m ais elevado. Além 

disso, deve-se pagar a taxa tecnológica de R$ 0,30/kg de soja transgênica. 
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A operação agrícola que mais incide nos custos da produção  é o plantio,  

que corresponde a 44,6% e 47,2% do custo, para  soja convencional e transgênica, 

respectivamente. Esta etapa do processo englo ba aquisição e tratam ento de semente, 

inoculação, adubação, micronutrientes e hor a máquina. Este índice indica qu e o 

produtor deve se atentar a esta operação, poi s a semeadura realizada de forma errada ou 

em época desfavorável pode acarretar prejuízos enormes (RICHETTI, 2010).  

A acentuação de eco nomias de es cala na produção de soja e o 

deslocamento geográfico da produção em  direção às regiões cen trais e do norte 

brasileiras têm definido um a tendência d e concentração da produção em unidades 

produtivas de maior porte (LAZZARINI, 1997).  

Segundo um gestor de suprim entos de um a trade de óleo de soja 

entrevistado, o custo da soja é alto considerando o potencial de economias que ainda se 

poderia atingir. O produtor de soja tem uma noção de gestão de propriedade, seja por  

meio de planilhas ou cadernetas. Verifica-s e em campo, que os grandes produtores, de 

forma geral, conseguem trocar de carro anualm ente, enquanto o pequeno produtor 

geralmente tem uma noção m aior desse ge renciamento, contabilizado de form a mais 

detalhada as atividades da propriedade.  

Sendo assim, o fator custo de produção  para a soja é considerado com o 

muito favorável, levando e m conta o conhecim ento técnico e controle de custos por  

parte dos produtores da oleaginosa.  

Vale destacar que no B rasil, de acordo com o Brasil (2007a), os custos  

totais de produção de soja  ainda são m enores quando comp arado a outros países. No 

entanto, essa vantagem competitiva vem sendo dim inuída gradativamente, devido, 

principalmente, ao aumento dos custos dire tos dos fatores de produção e à deficiência 

na logística - que provoca grandes perdas e elevação do custo médio.  

 

5.2.4.2 Qualidade  

 

5.2.4.2.1 Mamona 

 

As características de id entidade, qualidade, embalagem, marcação e 

apresentação da m amona destinada à com ercialização são definidas p ela Portaria n.º 

65/1993 (BRASIL, 1993). 
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Em algumas localidades há dificu ldade do enquadramento da mamona 

nas especificações exig idas. Segundo os entrevistados, a m amona debulhada pelo 

processo manual (com o auxílio de chicotes de borracha) resulta uma quantidade maior 

de grãos danificados que a gerada pelo processo de debulha mecanizado. Há casos que 

contemplam o uso de m aquinários em algumas associações, contudo o nível 

tecnológico nas propriedades inseridas nesse s projetos sociais ai nda é muito baixo, o 

que dificulta a obtenção de melhorias.  

De acordo com Savy Filho (2005), as bagas obtidas com técnicas  

rudimentares de colheita e beneficiam ento causam problemas no processam ento 

industrial e contribuem para uma conservação pouco eficiente.  

Segundo um representante da ricinoquím ica, algumas bagas de mamona 

apresentam teores de óleos m enores do que o esperado, o que justif icaria o pagamento 

diferenciado pela aquisição dessa matéria-prima. No entanto, esse desconto não é feito 

em virtude do déficit da m atéria-prima apresentado no m ercado nacional. Um a das 

empresas visitadas, a de ricinoquím ica, somente aplica o desconto em  bagas que 

registram acidez elevada porque, nesse caso, elas têm que passar por um processo 

adicional de neutralização para enquadramento do óleo nas especificações exigidas.  

A umidade aceitável das bagas dev e estar entre 6 a 10%, porque é ness e 

intervalo que são inibidas tanto  a pro liferação de fu ngos, quanto as ativid ades 

enzimáticas inerentes ao m etabolismo desses grãos (SAVY FILHO, 2005). Um  dos 

profissionais entrevistados afirmou que o inadequado armazenamento das bagas  na 

chuva, sem qualquer envoltório e em contanto com áreas úmidas proporcionam aumento 

da acidez nas bagas de mamona. 

Esse fator é analisado como desfavorável. A intensidade do direcionador 

de qualidade é pequena porque, geralm ente, quando da com pra dessas bagas pelas 

empresas de biodiesel, não existe diferença de preços. 

 

5.2.4.2.2 Dendê 

 
Os frutos do dendê não permitem longos períodos de armazenamento e o 

ideal é que sejam  processados dentro de 24 horas. Bem  por isso, as especificações 

técnicas estão relacionadas às propriedade s físico-químicas do óleo (ANVISA, 1999 ) e 

não propriamente do cacho. 
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Contudo, as próprias empresas estipu lam suas normas de conformidades 

para classificar os cachos colhidos e iden tificar alterações que podem interferir no 

rendimento do processo e padronização do ól eo comercializado. Segundo a pesquisa de  

campo, essa classificação perm ite quantificar os cachos verdes, inchado s, passados e a  

presença de talos – esses úl timos que além de não possuem óleo ainda funcionam como 

uma esponja absorvendo o óleo extraído das sem entes. Para os agricu ltores familiares 

há inclusive um pagamento diferenciado quando as não-conformidades estão abaixo do 

limite da empresa. No entanto, para qua lquer agricultor há de scontos quando as não-

conformidades são ultrapassadas. E quando o plantio é da própria em presa, a vigilância 

e ações corretivas no lote são providenciadas. 

Diante do exposto, a q ualidade do cacho pod e ser classificada com o 

favorável. 

 

5.2.4.2.3 Soja 

 

As normas de qualidade para classificação e co mercialização da soja são 

estabelecidas por m eio da Portaria n o. 262/1983 (BRASIL, 1983). Os lim ites de 

tolerância considerados, no Brasil são de 8,0%, para grãos avariados (isto é, grãos 

ardidos, brotados, danificados, im aturos, chochos e m ofados), 30,0% para grãos 

quebrados, 10,0% para grãos esverdeados, 1%  para im purezas e m atérias estranhas e 

14% para umidade. 

A despesa de padronização, referente ao tratamento e preparação do s 

grãos para obtenção das especificações exigidas pelo mercado, atinge 1,60% do 

montante de grãos estocados. De acordo com Costa et al. (2005), é de extrema  

importância o controle de qualidade dos gr ãos de soja dentro do contexto de  

competitividade dessa cadeia produtiva. Devido à alta concorrência, o produtor que não 

adota essas regras de controle se vê pressionado a deixar a atividade.  

Apesar do nível tecnológico integrado à cadeia da soja, a q ualidade dos 

grãos provenientes de algum as regiões tem sido com prometida devido a diversas 

variáveis, como altos índices de u midade, lesões por percevejo, ruptura do tegumento 

das sementes e danos mecânicos (COSTA et al., 2005).  

O desenvolvimento técnico dos segm entos produtivos da cadeia de soja  

facilita o atendimento às exigências requeridas para a comercialização do grão e de seus 
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derivados. A qualidade é um  fator que es tá sendo cada vez m ais gerido pelos 

produtores, que contam com um aparato tecnológico mais desenvolvido, uma vez que a 

soja é muitas vezes destinada à alimentação. Pelo controle e atendimento às exigências 

já disseminado nessa cadeia, considera-se o fator qualidade como muito favorável. 

 
5.2.5 RECURSOS PRODUTIVOS 
 

5.2.5.1 Preço do petróleo 

 

Os preços do petróleo deveriam  resultar em ajustam entos no preço do 

diesel, os quais, por sua vez, tenderiam a promover abatimentos ou aumento nos preços 

para arrendamento de equipamentos no campo e para aquisições de insumos. 

Entretanto, para os produtores familiares  de mamona, muitas vezes isso não é m otivo 

de interesse, em decorrência das rudimentares técnicas agrícolas por eles empregadas. 

A cultura d o dendezeiro tam bém possui ba ixa taxa de m ecanização comparada às 

outras culturas oleíferas, como consta em Villela (2009), mas é diretamente afetada por 

esse fator, por conta dos preços dos insum os. Dessa forma, esse fator foi classificado 

como neutro para a mamona e desfavorável para o dendê.  

Como constatou Cam pos et al.(2009), o sistem a produtivo da soja é  

altamente dependente do uso de energia pr oveniente do petróleo, representada pelo 

consumo de óleo diesel e herbicidas. 

A alta do preço do petróleo im plica na elevação do preço do diesel. Os 

produtores de soja são desfa vorecidos, uma vez que seus custos de produção – tais 

como: arrendamento de equipam entos no campo e aquisições de insum o - s ão 

encarecidos, haja vista o alto grau de mecanização da cultura.  

Todo esse cenário contribui para que  esse fator seja analisado com o 

desfavorável. 

 

5.2.5.2 Sementes  

 

5.2.5.2.1 Mamona 

 
De acordo com relatos de alguns profissionais desse segmento, no início 

do PNPB houve dificuldades em atender a demanda das empresas por sementes de alto 
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rendimento. Isso contribuiu para que algum as empresas entregassem sementes de 

qualidade questionável aos produto res familiares. Entretanto, atualmente, a oferta de 

sementes de m amona é suficiente para atender o m ercado, inclusive as projeções 

crescentes para o plantio dessa cultura.  

Com a perspectiva do crescim ento da dem anda pela m amona, os 

agricultores cadastrados no MA PA se organizaram para atender a esse novo m ercado. 

No interior da Bahia, por exem plo, uma cooperativa de agricultores familiares produz, 

comercializa sementes para em presas de biodiesel. Essa coope rativa já é a m aior 

produtora de sementes de mamona do país. 

Dessa forma, embora no início do plantio tenham ocorrido casos em que 

as empresas forneceram bagas de origem  contestável para os agricu ltores familiares, 

parece que esse problema foi sanado. Em campo, as empresas têm distribuído sementes 

de alto ren dimento para os agricu ltores integrados aos projetos sociais. Entretanto, 

alguns agricultores ainda apresentam certa resistência em usar essas sementes.  

Em alguns casos, acostum ado a usar técnicas antigas, o agricultor não 

conta com a distribuição dessas sementes – que são liberadas apenas após a prim eira 

chuva – e continua a plantar suas próprias bagas, guardadas da safra anterior.  

As sementes de qualidade representam  um custo considerado pequeno 

frente às vantagens que elas apresentam . Nas planilhas acessadas em cam po, esse 

custo17 varia entre 3 % (consorciada com feijão e nível de m anejo alto) e 8% 

(consorciada com feijão com nível de m anejo baixo) do custo total empregado no 

sistema de produção. 

De acordo com os técnicos, a prática de o agricu ltor familiar usar as  

próprias bagas como semente tem diminuído aos poucos por dois m otivos: aumento da 

confiabilidade nas sementes distrib uídas e a d isseminação de inform ações sobre as 

práticas de m anejo mais apropriadas para  cada plantio. Pelos m otivos apresentados, 

esse fator foi considerado favorável. 

 

5.2.5.2.2 Dendê 

 
Segundo entrevistados, cada m atriz apresenta um histórico de produção, 

produtividade etc. Para se adquirir as sem entes, os gene ticistas escolhem as melhores 

                                                 
17 Considerando o plantio de 5kg/ha. 
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matrizes da Dura e da P sífera e promovem seu cruzamento para gerar a progênese do 

Tenêra. 

No estado da Bahia, som ente se uti lizam sementes do híbrido Tênera - 

todas certificadas e recomendadas cientificamente através de pesquisas. Para a região do 

Pará, a Embrapa Oriental se apresenta como grande fornecedora nacional de sementes.  

Segundo entrevistados, os fornecedores já não co nseguem acompanhar a 

grande expansão da dendeicultura no Br asil. A Em brapa não atende à dem anda 

nacional, fazendo com que as empresas te nham que recorrer à im portação. Nesse 

processo, as empresas relatam que existe uma grande limitação burocrática. 

Variedades híbridas de outros países , como o Cuari, apresentam  grande 

produtividade de óleo (4t/ha contra 2t/ha de  híbridos comuns), entretanto o governo 

brasileiro limita a importação de sementes de dendê. De acordo com  Conejero e L ima 

Jr. (2010), o processo para se conseguir tais sementes pode durar três anos. 

Os entrevistados relatam ainda que m uitas vezes, as carg as são retid as 

por dias nos aeroporto s. Isso, por conseqüê ncia, acarreta altas taxas de m ortalidade 

desse material que vem em processo de dormência. O valor m ínimo de cada semente 

germinada gira em torno de R$ 2,00 /unidade, que ainda onera os custos desse processo. 

Segundo as entrevistas, parece  existir uma espécie de “ lobby” feito para 

que sementes sejam importadas de maneira morosa, pois acreditam que a dendeicultura 

poderia causar devastação na Amazônia. 

A opinião dos profissio nais entrevistados é convergente ao analisar es se 

fator como um dos principais gargalos de ssa cadeia, sendo por isso, avaliado nesse 

trabalho, como muito desfavorável. 

 

5.2.5.2.3 Soja 

 
As empresas fornecedoras de sem entes da região Centro-S ul do Brasil 

estão reunidas em  associações es taduais que for mam a ABRASEM (Associação 

Brasileira de Sementes e Mudas ). De acordo  com a análise das cu ltivares de s oja 

registradas pelo MAPA (BRASIL, 2011b), a Embrapa detém a expressa maioria de tais 

registros, o que a faz a principal fornecedora de sementes de soja no Brasil. A Monsoy – 

Monsanto também detém um número significativo de registros de sem entes soja, sendo 

responsável pela produção das sementes contendo a tecnologia RR. 
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A Lei de Proteção de Cultivares (LPC) garante aos melhoristas (empresas 

que desenvolvem novos cultivares ) direitos de propriedad e para as novas varied ades 

vegetais. Segundo Lima e Bue no (2001), o padrão conco rrencial exigido segundo 

descrição da LPC conduz as empresas melhoristas (melhoramento/pesquisa) a 

desenvolverem estratégia de d iferenciação, especializando a atuação de novas 

cultivares. A Fundação Mato Gross o, por exemplo, desenvolve materiais para diversas 

altitudes, e a COODETEC/PR para as baixas . Já a Monsanto enfoca o sistem a radicular 

profundo da planta (adaptação nacional) para melhor se adaptar ao Cerrado, tendo como 

grande expoente tecnológico os materiais transgênicos. 

Segundo a opinião dos entrevistados, as sem entes são facilm ente 

adquiridas, sendo encontradas norm almente em comércios focados no agricultor rural. 

Esse fator é considerado muito favorável, uma vez que  também há um a enorme 

diversidade de sem entes oferecidas, que cons egue se adaptar às variad as localidades 

plantadoras dessa oleaginosa. 

 

5.2.5.3 Adubo/ herbicidas/ inseticidas 

 

5.2.5.3.1 Mamona 

 

O uso de adubo, herbicidas e inseticid as em plantios de m amona em 

projetos sociais é imperceptível. Conforme anteriormente mencionado, o uso do adubo 

é desejável, mas é importante que sejam avaliadas as necess idades prioritárias de cada 

solo para serem obtidos resultados significativos. Em solos compactados, por exemplo, 

é muito possível que a técnica da subsolagem  apresente resultados m ais satisfatórios 

que o próprio processo de adubação. 

As empresas de biodiesel não fornecem esse insumo porque é alto seu  

valor de m ercado. Os agricultores tam bém não inves tem nos cultivos  de sua 

propriedade pela falta de captação  de recurs os para fin anciamento e pelo alto ris co 

desse investimento em áreas susceptíveis a variações cl imáticas. Apesar disso, houve  

fornecimento de adubo por algum as empresas, mas são casos isolados. Alguns  

agricultores chegaram a comercializar fertilizantes para captação de recursos. O mesmo 

não aconteceu com  as sem entes, mas é necess ário haver fiscalização para ev itar que 

surjam ações oportunistas como essa. 
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Dadas as condições observadas em  campo, este fator foi classificado 

como muito desfavorável. Convém lembrar que a nova normativa (IN n.º 01/2009)  

permite que esse item  seja incluído no custo de aquisição da m atéria-prima trabalhada 

nos referidos projetos sociais. 

 

5.2.5.3.2 Dendê 

 

A dendeicultura é fortemente dependente do uso de fertilizantes (sulfato 

de amônio, uréia e quizerita) e herbicidas (glifosato) para coroamentos. O fertilizante é 

o que m ais onera a produção, já que um  hectare dem anda de 1,5 Kg de adubo a  7 

Kg/ano, a depender da idade do plantio. No ge ral, nota-se que o uso do adubo não só é 

desejável como a sua f alta, compromete os outros anos subseqüentes. Be m por isso, o 

controle é feito de forma rigoros a até mesmo nos projetos sociais do PNPB. O uso de 

inseticida é m uito pequeno, e segundo Ti nôco (2008), o controle feito é  

prioritariamente de forma biológica. 

Os profissionais abordados relatam  que um dos problemas relacionados 

a esse fator é a falta de registro de pr odutos (como herbicidas e inseticidas) na 

ANVISA. Os dois únicos produtos químicos registrados, atualmente, são acefato (usado 

para matar broca-da-coroa, com o é conhecida a praga Eupalamides dedalu) e dipel 

(inseticida biológico aplicado para controle de lagartas desfolhadoras). 

No entanto, isso tem  têm sido di scutido e reavaliado nos órgãos 

competentes. Diante do exposto, esse fator é analisado como favorável. 

 

5.2.5.3.3 Soja 

 

Sob a análise de Ortega ( 2006), para os sistemas de cultivo da soja m ais 

utilizados – sistema químico convencional (que prepara o solo e utiliza herbicida antes 

do plantio) e sistema de plantio direto e herbicida (método que não realiza a preparação 

do solo e a utilização d e herbicidas é feita após  o plantio) –  as etapas do processo são 

basicamente mecanizadas e são utilizados  produtos quím icos altamente solúveis, 

inseticidas e herbicidas.  

Para ilustrar, a partir da anális e do custo de produção (custeio) da soja 

convencional na safra 2009/2010 - considerando  principais operaçõ es e tecnologias 
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utilizadas e com referência nos preços pr aticados no estado do Mato Grosso do Sul - 

obteve-se a descrição de custos na Tabela 5.7 (BROCH e PEDROSO, 2009). 

Verifica-se por meio dos dados da tabela, que o principal componente do 

custo dos insumos ainda são os fertilizantes, que representam próximo de 31% do custo 

total. 

De acordo com entrevistados, os agricu ltores sulistas tem acesso a 

herbicidas e adubos desenvolvidos e utilizam , em sua maioria, soja transgênica do tipo 

RR, resistente a herb icidas como glifosato (combate ervas dani nhas). Essa variedade 

reduz significativamente a quantidade de herb icida utilizada pelos produtores, uma vez 

que o número de aplicações é menor. De ssa forma, é proporcionado um maior 

rendimento/lucratividade da plantação, já que os  custo e a fito toxidade são reduzidas 

com a utilização dessa cultivar. 

Segundo Lazzarini e Nenes (1997), a Monsanto, a venda conjunta da soja 

RR e do herbicida glifosate é interessante no sentido de gerar maior garantia no controle 

do material genético e potencializar a venda dos produtos. 

 
Tabela 5.7. Estimativa do custo para um hectare de produção da cultura da soja convencional (custeio) em 
sistema plantio direto para Safra 2009/2010 em Maracaju/MS.  

Discriminação                 Soja Convencional                 Soja Transgênica 
Despesas com operações 
 Agrícolas 

     R$    Sc % Partic.       R$      Sc % Partic. 

Plantio e Adubação  
Aplicação de defensivos 

59,77 1,49 5,29 59,77 1,49 5,35 
59,22 1,48 5,24 59,22 1,48 5,30 

Sub-Total 1 118,99 2,97 10,53 118,99 2,97 10,65 
Despesas com insumos      R$     Sc % Partic.       R$      Sc % Partic. 
Semente fiscalizada 
Inoculante na semente 
Micronutriente na semente 
Fungicida na semente 
Inseticida na semente 
Adubação de base 
Herbicida dessecação 
Herbicida seletivo 
Inseticidas 
Fungicidas 

105,35 2,63 9,32 129,66 3,24 11,61 
2,50 0,06 0,22 2,50 0,06 0,22 
12,20 0,31 1,08 12,20 0,31 1,09 
3,64 0,09 0,32 3,64 0,09 0,33 
48,00 1,20 4,25 48,00 1,20 4,30 
356,00 8,90 31,50 356,00 8,90 31,87 
50,24 1,26 4,45 50,24 1,26 4,50 
68,26 1,71 6,04 30,78 0,77 2,76 
89,15 2,23 7,89 89,15 2,23 7,98 
114,04 2,85 10,09 114,04 2,85 10,21 

Sub-Total 2 849,38 21,23 75,16 836,21 20,91 74,86 
Despesas Colheita e  
Pós-colheia      R$   Sc % Partic.       R$      Sc % Partic. 
Colheita 
Transporte dos grãos 
Recebimento/secagem/limpeza 

39,68 0,99 3,51 39,68 0,99 3,55 
56,10 1,40 4,96 56,10 1,40 5,02 
66,00 1,65 5,84 66,00 1,65 5,91 

Sub-Total 3 161,78 4,04 14,31 161,78 4,04 14,48 
Total Geral 1130,15 28,25 100,0 1116,98 27,92 100,00 

1 Mão-de-obra, Combustível, Lubrificantes, Manutenção e Reparos. (Não conside rados: Depreciação, 
Juros, Seguro e Abrigo pois são custos fixos). 
Fonte: Broch e Pedroso (2009). 
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Sendo assim, pode-se considerar o fator descrito com o muito favorável, 

pois a u tilização desses recursos tecnológicos contribui para a m aior 

rentabilidade/lucratividade do cultivo. 

 

5.2.5.4 Solo  

 

5.2.5.4.1 Mamona 

 

O Nordeste historicam ente, sempre se m anteve como maior produtor 

nacional, mas registra pr odutividade baixa da cultura  ao longo dos anos, quando 

comparado a produção de outras regiões do país (Tabela 5.8).  
 
Tabela 5.8. Produtividade nacional de mamona (em kg/ha), no período de 2001 a 2008. 
 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Nordeste 474 546 589 757 678 569 541 708 
Sudeste 1154 1299 1212 1100 1600 1202 1538 1487 
Centro-oeste 1239 848 1406 1432 593 534 762 534 
Sul 1533 1275 1651 1844 783 1185 1365 1470 
Norte - - - - - 888 850 2831 
Brasil  566 575 622 788 697 593 590 746 

FONTE: Elaborada a partir de dados do IBGE/SIDRA (2011a) 

 

De acordo com  a Em brapa Algodão (2008), embora a m amona tenha 

grande tolerância ao estresse  hídrico, sua produtividade é muito maior quando há boa 

disponibilidade de água. 

Segundo Santos et al. (2007), vários fatores contribuem para haver 

melhor produtividade: boa disponibilidade de ág ua, solos férteis, uso de boa tecnologia 

de cultivo da m amona, como mecanização e eficiente controle de plan tas daninhas e 

pragas. Os baixos investim entos na cultura fizeram que ao longo dos anos o nordeste 

registrasse a pior produtividade da mamona em relação a outras regiões do país. 

Nas áreas do nordeste, a qualidade  do solo  é um  forte limitante. 

Geralmente existem áreas disponíveis para plantio, mas os solos nordestinos geralmente 

caracterizam-se por pobres e os que têm  sido reservados para plantio de mamona estão 

entre os que contêm menores teores de nutrientes; por conseqüência, a produtividade é  

baixa. Os agricultores, muitas ve zes, optam pelo cu ltivo da mamona que é m enos 
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exigente que outras culturas quanto à fertilidade e à umidade. Esse fator foi classificado 

como desfavorável. 

 

5.2.5.4.2 Dendê 

 
Segundo o zoneam ento agroecológico da palm a, foram identificados 

232,8 milhões de hectares que teriam  condições de solo e clim a para o m anejo dessa 

cultura, no entanto, tendo com o restrição impostas pelo Programa Palma de Óleo, tais 

como: as áreas cobertas com  vegetação nativa, áreas  protegidas, indígenas e 

ecossistemas sensíveis, esse som atório correspondeu a 31,8 m ilhões de hectares que 

podem ser explorados com  dendê. Um  valor ainda considerável perto dos 100 m il 

hectares que a palma detém atualmente.  

O dendezeiro tem  fácil adap tação a vários  tipos de solos, porém  

apresenta melhor desenvolvimento em solos profundos, com textura média e argilosa, 

com boa drenagem e permeabilidade, com ph entre 4,5 e 6,0 e sem  obstáculos para o 

desenvolvimento das raízes (RODRIGUES, 2003). 

Por admitir essa grande  tolerância ao tipo de solo cultivad o esse f ator 

não é considerado limitante para o cultivo. Mas pode acarretar em  uma diminuição do 

rendimento da planta e assim um aumento nos custos de produção. Nas áreas visitadas, 

essas limitações são corrigidas pelo uso de fertilizantes. Diante do exposto, esse fator é  

analisado como favorável. 

 

5.2.5.4.3 Soja 

 

Para Moreira (2004), a soja não po ssui grandes exigências quanto às 

condições do solo. No entanto, o mesm o deve apresentar fertilidade m édia e não deve 

ser muito ácido ou mal drenado.  

Segundo Embrapa Soja (2004), a efetiv ação de práticas racion ais no 

manejo do solo é funda mental para perm itir alta produtiv idade das culturas a baixo s 

custos. Entretanto, quando essas m edidas são feitas de maneira incorretas, pode-se 

ocorrer a degradação física, química e biológica do solo. 

Dessa forma, a degradação dos solos e da água são fatores de redução de 

produtividade e acarretam alto impacto econômico na cadeia produtiva, sendo que esses 

impactos estão ganhando cada vez m ais importância na sustentabilidade dos sistemas 
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produtivos, pois a rápida expansão da soja  sobre o Centro-Oeste e sob re a Amazônia 

coloca a cultura dentro das críticas ambientais (BRASIL, 2007a). 

No entanto, segundo Brasil (2007a), as possibilidades de áreas 

expansivas com potencial para produção de soja são grandes,  e não se deve considerar 

que tal expansão seja uma ameaça à preservação do meio ambiente, seja no Cerrado ou 

na Amazônia. Adicionalmente, o avanço de  tais áreas produtivas tem  impulsionado a 

economia dessas regiões, fazendo com  que a economia de muitos m unicípios dependa 

economicamente da exploração agrícola da soja. 

Segundo entrevistas, as características  do solo atendem  à cultura, no 

entanto acaba sendo um limitante para a expansão produtiva nessas áreas, uma vez que 

praticamente toda a terra já é explorada. Adicionalmente, a elevação do preço das terras 

agrícolas no país também é uma ameaça à potencialidade do menor custo de produção, 

fazendo com que os níveis m ais elevados de retorno eco nômico se estabeleçam  nas 

regiões com terras agrícolas de menor valor. 

É oportuno ressaltar que a soja é um  alimento e a concentração da 

produção de biodiesel nesse produto deu margem a várias cr íticas de governos 

nacionais e de instituiçõ es multilaterais, que em muitos casos questionavam o uso de 

combustíveis advindos de óleos vegetais (GARCIA e ROMEIRO, 2009).  

Diante dos fatos citados, pode-se assumir que o fator solo é favorável no 

que tange às condições para produção, m as com ressalvas em  decorrência das 

limitações da expansão do cultivo do grão sobre áreas sujeitas  a críticas  de 

ambientalistas.  

 

5.2.5.4.4 Água  

 

5.2.5.4.5 Mamona 

 

O uso de técnicas irrigadas – gotejamento e pivô – foi encontrado apenas 

em áreas destinadas ao plantio comercial de sementes. De acordo com os entrevistados, 

esse investimento é justificável pelo alto  valor agregado a esse produto. Um  quilo de 

sementes de m amona pode custar en tre R$ 7,00 a 18,00 dependendo da variedade 

cultivada. 
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Na agricultura familiar não foi verificad a irrigação pa ra cultivo de 

mamona – bagas ou sem entes. Os solos, que em algumas regiões são bastante 

compactados, impedem que as chuvas sejam absorvidas pelas camadas mais profundas; 

ademais esse fato pode inclusive comprometer os lençóis freáticos dessas áreas. 

Apesar da resistência da m amona à seca, em  solos com pactados fica 

comprometido o desenvolvim ento da raiz pivo tante, o que dificulta o acesso à água. 

Nessa situação, a m amona passa, inclusive,  a com petir por água e nutrientes co m 

culturas consorciadas – com o feijão e m ilho. Adicionalmente, como conseqüência de 

alterações climáticas, o cenário da água – quase sempre desordenado e em decréscimo 

– torna ess e indispensável recurso natural ainda mais escasso. Por esse som atório de 

motivos, esse fator foi classificado como muito desfavorável. 

 

5.2.5.4.6 Dendê 

 
O dendê é fortem ente dependente desse fator. Para que a planta se 

desenvolva normalmente, a precipitação média anual recomendada deve ser próxima de 

2.000mm/ano, regularmente distribuída ao longo do ano e se m déficit hídrico (S ILVA, 

2006). Em áreas com  baixa precip itação (inferiores a 1.000mm/ano, com distribuição 

irregular e estiagem acima de 200mm) há di minuição da e missão foliar, produção de  

cachos e no peso médio deles (BASTOS, 2000). 

Segundo entrevistados, por necessitar ta nto de água a cultura do dendê 

acaba ficando inviável em algum as regiões, como por exemplo, em  grande parte do 

Nordeste. O plantio irrigado é inviável nesse cultivo. Uma solução para essas áreas seria 

o melhoramento genético de uma cultivar mais tolerante à seca, como já há no Camboja 

(situado no sudeste asiático). 

Conforme apresentado pelo Prog rama Palma de Óleo, existem  31,8 

milhões de hectares no Brasil aptos à cultura do dendê, que considera não apenas as 

condições de solo, mas também as climáticas. Dessa forma, segundo entrevistados esse 

fator não é um limitante para o desenvolvimento da cultura nas principais regiões onde a 

palma já é cultivada, sendo avaliado como muito favorável atualmente e, também para 

a expansão do plantio no país. 
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5.2.5.4.7 Soja 

 
De acordo com  Embrapa Soja (2010) , a água é um  importante recurso 

produtivo no cultivo da soja, uma vez que ela constitui 90% do peso da planta,  atuando 

em praticamente todos os seus processos fisiológicos e bioquímicos. 

A quantidade de água n ecessária para se atingir o m áximo rendimento 

varia entre 450 a 800mm /ciclo, dependendo das condições climáticas, de m anejo da 

cultura e da duração do ciclo. Algumas recomendações para que sejam minimizados os 

efeitos do déficit hídrico são: sem eadura apenas de cultivares específicos para a região 

produtora e para adaptadas ao solo, sem eadura em época recom endada para a região e  

menor risco climático e adoção de táticas que favoreçam o armazenamento de água pelo 

solo. Na cultura da soja, não ocorre ir rigação, mas quando ocorre, possui um  custo 

elevado (EMBRAPA SOJA, 2010). 

Segundo as entrevistas, no cenário atual e consid erando as condições  

gerais que a soja vem sendo cultivada, a água tem sido suficiente para essa cultura, não 

sendo caracterizada como fator limitante. Bem por isso, pode-se concluir que esse fator 

é favorável para essa cadeia. 

 

5.2.5.5 Mão-de-obra 

 

5.2.5.5.1 Mamona 

 
De acordo com os m édios produtores entrevistados em  São Paulo, os  

custos com mão-de-obra podem atingir até 50%  dos custos da produção agrícola. E m 

SP a hora do trabalhador rural chega a custar R$30,00 enquanto na Bahia a hora  

trabalhada vale a metade. A colheita da m amona é a que ab sorve a maior parte dessa 

mão-de-obra. Essa colheita ocupa o agricultor durante dois a três meses do ano. 

Para o PNPB, a ma mona seria a cultura ideal para prom over o 

desenvolvimento por meio da inclusão social, pois 49,6% dos agricu ltores familiares, 

que representam pouco m ais de dois m ilhões de indivíduos, residem na região 

Nordeste. Quanto aos  empregos diretos na produção agrícola, é estim ado que a 

mamona empregue uma família para cada 10-15 hectares (BRASIL, 2007a).  

Nas regiões e m que s ão desenvolvidos projetos com a agricultura 

familiar para o cum primento dos requisitos do  selo por meio do cultivo de m amona 
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(Minas Gerais e Nordeste), a m ão-de-obra é abundante, barata, pontual e m uito 

dependente de situações com o essa de desl ocamento para outros estados em busca de 

melhores salários, ainda que temporário s. Esses aspectos contribuem  para a  

classificação favorável desse fator. 

 

5.2.5.5.2 Dendê 

 
Veiga et al. (2005) apontam  esse recurs o como um  limitante dessa 

cadeia, já que essa cultura demanda muita mão-de-obra: cerca de 1 emprego para cada 7 

a 10 hectares. Destaca-se que essa cultura é perene, sendo que esse custo incide durante 

todo ano. 

A mão-de-obra nas principais re giões produtoras (no Pará) não é 

abundante e geralmente proveniente dos estados vizinhos. 

Em função da alta dem anda por mão-de-obra, grau de penúria e 

insuficiente adequação de parte do setor empresarial à legislação  trabalhista, a 

dendeicultura pode ser comparada – em certo grau e dada às diferenças estruturais – ao 

trabalho de cortador de cana.  

O corte exige cuidados com  a palha do dendê (que tem m uitos espinhos 

de cerca de 10 cm de comprimento), com o cacho (que pesa em torno de 40 kg e - assim 

como a palha - despenca de uma altura de cerca de 10m), com a lâmina muito afiada da 

foice etc. Essas especif icidades acabam acarretando em muitos acidentes, sendo por  

isso, uma atividade que se caracteriza por alto índice de afastamentos. 

O custo da mão-de-obra contratada em campo é elevado e corresponde a 

cerca de 50% a 62% do custo total para produzir palm a. O funcionário – geralm ente - 

recebe um salário (p róximo do m ínimo) e um adicion al por produção, alojam ento, 

alimentação etc.. O cumprim ento da legisl ação trabalhista é um  dos pontos mais 

importantes. Instalações sanitárias (banheiros), locais adequados para fazer as refeições 

no campo e transporte na propriedade são também fornecidos p ela empresa. Pela 

legislação, ainda, s e não existe transporte público para levar o trab alhador para o 

serviço, a empresa deve fornecê-lo gratu itamente porque o deslocam ento do cidadão é 

de seu interesse. 

Denúncias com problemas trabalhistas são com uns segundo a ONG 

Repórter Brasil (2010b). Brito ( 2006) relata que problem as relacionados aos conflitos 

sociais devido à produção de palm a impactam negativamente à im agem dos 
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empreendimentos. De acordo com o autor, aspectos da sustentabilid ade já es tão 

incorporados ao padrão de concorrência vi gente no m ercado internacional de óleo de  

palma, o que por sua vez, limita a profusão da exploração da mão-de-obra nas empresas 

brasileiras. Embora essa discussão seja importante, esses problemas não foram foco do 

presente trabalho. 

Com a entrada de novas em presas no segmento, os profissionais tem em 

que o custo da m ão-de-obra seja ainda m ais elevado. A opinião dos entrevistados é 

convergente quanto à necessidade de mecanizar algumas atividades para se neutralizar o 

alto custo desse fator. Bem por isso, esse fator é analisado como muito desfavorável. 

 

5.2.5.5.3 Soja 

 

Conforme já m encionado, a taxa de trabalhadores rurais por hectare é 

reduzida devido a um m aior nível tecnológico. Segundo entrevistados nessa pesquisa, 

em plantios altam ente mecanizados, estima-se que s ejam empregados quatro 

trabalhadores para cada 1000ha. Pela exigência do plantio, esses trabalhadores tendem a 

ser mais qualificados possuindo geralm ente o m ínimo de curso técnico agrícola. O 

salário dessa m ão de obra é m aior em relação às outras cultura s. Em campo, em 

decorrência da tradição da cultura n as regiões sul e centro-oeste, percebeu-se que não é 

encontrado dificuldade para adm issão dessa mão de obra o que contribui para as 

economias esperadas. Esse fator é analisado como muito favorável à competitividade 

deste elo. 

 

5.2.6 ESTRUTURA DE MERCADO 
 

5.2.6.1 Porte das propriedades  

 

5.2.6.1.1 Mamona 

 

O volume de produção de cada produt or é im portante indicador de 

mercado. Quanto m ais concentrada a ofer ta dos produtores, m aior será o poder de  

negociação de preços pelos com pradores da mamona, sejam intermediários, usinas de  

biodiesel, ou, empresas de ricinoquímica. 
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O Gráfico 5.7 mostra que no Nordeste a m amona – cuja área colhida em 

2006 representava 98% do total nacional – er a cultivada basicam ente em pequenas e  

médias propriedades.  

 
Gráfico 5.7. Área colhida de mamona, estratificada por tamanho de propriedades  
Fonte: IBGE (2006b) 

 

Os dados desta pesquisa indicam  também que, em sua m aioria, os 

produtores de m amona são pequenos e fa miliares. O agricultor fam iliar trabalha no 

sistema de policu ltivos, no qua l a mamona é cultivada apenas em parte de sua área; 

porque eles destinam outras áreas da propriedade a criação e ao cultivo d e subsistência: 

galinhas, porcos, feijão, m ilho, melancia etc.. Pelos motivos apresentados, os  

agricultores trabalham em um a escala de p rodução muito baixa, o que é muito 

desfavorável para a competitividade dessa cadeia produtiva. 

5.2.6.1.2 Dendê 

 

O Gráfico 5.8 mostra que no Norte– onde existem arranjos comerciais da 

palma mais bem estruturados – é cultiv ada basicamente em médias e gran des 

propriedades.  

 
Gráfico 5.8. Área colhida de dendê, estratificada por tamanho de propriedades  
Fonte: IBGE (2006b) 
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A área destinada a es se plantio com ercial de dendê é geralm ente 

exclusiva à cultu ra, isto é, destinado apenas ao cultivo dessa arbórea, que ocupa uma  

quantidade média de 145 árvores por hectare. Na opinião dos entrevistados, o porte das 

propriedades e produção desse cultivo é muito favorável para a cadeia produtiva. 

Vale destacar que mesmo nos cultivos comerciais de palma, são possíveis 

identificar outras plantas no m eio ao cult ivo, além de anim ais que tram itam nessas 

áreas. Em um trabalho desenvolvido junto a uma das empresas visitadas, pode-se 

inclusive quantificar essas espécies. Quanto  à flora, foram  identificadas e m 2009, 50 

espécies em áreas desmatadas, 193 em plantações de dendê e 450 em áreas preservadas. 

No que tange à flora, foram  identificadas nos anos de 2004, 2006 e 2008, 358 espécies 

de aves, sendo sete am eaçadas de extinção  e 3 1 espécies de m amíferos, sendo cinco 

ameaçados. 

 

5.2.6.1.3 Soja 

 

A produção nacional de soja é m ajoritariamente estabelecida em grandes 

latifúndios, principalmente na região Ce ntro-Oeste, onde a topografia é favorável à 

utilização de máquinas e equipamentos de grande porte. A origem sulista dos produtores 

do Centro-Oeste, com bom nível tecnológico e econômico, também favoreceu a criação 

de extensas áreas de cultivo (EMBRAPA SOJA, 2010). 

O Gráfico 5.9 m ostra que no Centro -Oeste – que contribuiu com  46,2% 

da produção nacional de soja na safra de  2009/2010 - há predom inância de grandes 

cultivos, enquanto no S ul, embora essa distribu ição seja encontrada entre os d iversos 

tamanhos de cultivos, há ainda o predomínio de médias e pequenas propriedades.  

 

 
Gráfico 5.9. Área colhida de soja, estratificada por tamanho de propriedades  
Fonte: IBGE (2006b) 
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Um pequeno núm ero de grandes produtores que produzem e m larga 

escala e que praticam o monocultivo concentram a produção e o processamento da soja, 

fazendo com que os custos de produção se  reduzam. Bem por isso, esse fator é 

analisado como muito favorável para a competitividade dessa cadeia.  

 

5.2.6.2 Barreiras à entrada e saída 

 

5.2.6.2.1 Mamona 

 
Nas regiões analisadas, ano a ano,  os agricultores têm  migrado p ara 

outras culturas.  

A mamoneira começa a produzir a partir do sexto m ês após o plantio e  

produz durante seis ou sete m eses durante o ano. Após o terceiro ano do plantio, a 

produção diminui muito, de onde há  a necessidades de iniciar novo cultivo (NUNES e  

ANGELIS, 2007). A cultura é sensível à acid ez do solo que deve estar próxim a da 

neutralidade, caso contrário, devem ser empregadas técnicas de correção de pH, como a 

calagem. Ademais, a m amoneira é m uito exigente em nutrientes, p or isso em  solos 

menos produtivos é aconselhável aplicar fertilizantes (Brasil, 2007a). 

De modo geral, os produtores de ixam de plantar m amona no ano 

subseqüente às safras que apresentam valores baixos de mercado e plantam mamona no 

ano subseqüente às safras que apresentam  valores atrativos. Essas expectativas 

contribuem para a elevada oscilação da produ ção e, conseqüentemente, para oscilações 

de preços da m amona, ao longo dos anos (Gráfico 5.10). Esses preços variam ainda 

mais com a influência exercida pelos intermediários na cadeia produtiva da 

ricinoquímica. 

 

 
Gráfico 5.10. Produção e preço pago às sacas de mamona, na BA, no período de 1994 a 2007.  
Fonte: IBGE/SIDRA (2008). 
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As barreiras à entrada e saída da  produção de m amona são baixas. 

Segundo o Brasil (2007a), a m amona tem por característica apresentar fácil cultivo, 

baixo custo de implantação e fácil adaptação a diversas condições de solo e clima. Esse 

fator é analisado com o muito favorável aos pequenos empreendim entos rurais como 

são, geralmente, os cultivos de mamona. 

 

5.2.6.2.2 Dendê 

 
Por outro lado, as barreiras à entrad a e saída da produção de palm a são 

elevadíssimas. O cultiv o do dendê pode ser considerado caro, pois o s investimentos 

iniciais são altos. Estima-se que um hectar e de plantio demande inicialm ente de US$ 

4.000,00 a US$ 7.000,00, incluindo desde a aquisi ção de sem entes e o preparo do 

terreno até a prim eira moagem, primeiro processamento de óleo (CPAA EMBRAPA, 

2010). Segundo Veiga et al. (2005), se o valor não incluir as instalações de extração 

industrial, o valor por hectare de plantio exige investimentos da ordem de US$ 1.500,00 

– US$ 2.000,00. 

Para um projeto com 3.000 hectares e usina para processamento de 20 

toneladas de cachos de frutos fresco por  hora – cff/h, consum iria um total de 

investimentos da ordem  de US$ 11 m ilhões, podendo atingir U S$ 14 m ilhões, 

conforme a tecnologia adotada (VEIGA et al., 2005). Segundo os autores, o prazo de 

maturação é m uito longo e a taxa interna de retorno (TIR ) não é con siderada tão 

atrativa, girando em torno de 12%. 

Um fato que deve ser ressaltado é que por ser um a cultura duradoura 

(aproximadamente 25 anos) não exige m uitos gastos com o passar dos anos, apenas 

com a manutenção da plantação, portanto em longo prazo deixa de ser um a cultura 

onerosa (CPAA EMBRAPA, 2010). No entanto, o empresário – de for ma geral – opta 

por culturas que tenham um retorno em c urto prazo, tendo sérias dificuldades 

administrativas e financeiras para investir em culturas perenes (VEIGA et al., 2005). 

Dessa forma, um projeto de dim ensões médias para a produção de óleo 

de palma, exige um alto investimento e apresenta retorno de longo prazo o que constitui 

uma barreira forte de entrada e saída, o que é muito desfavorável. 

 



 171

5.2.6.2.3  Soja 

 

As barreiras à entrada e saída do m ercado de produção de soja são 

consideradas baixas, pelo fato da soja ser um a cultura anual com  baixo nível de 

investimentos específicos. A oscilação dos preços de fertilizantes, insumos e defensivos 

agrícolas no mercado internacional e a adoção da rotação de culturas – soja e milho, por 

exemplo - tam bém são importantes determinantes de custos para a produção da 

oleaginosa. 

Dessa forma, esse fator constitui uma barreira fraca de entrada e saída, o 

que é favorável para a competitividade deste elo. 

 

5.2.6.3 Nível de concentração de mercado 

 

5.2.6.3.1 Mamona 

 
O mercado de com ercialização de bagas de mam ona, em sua base, é 

caracterizado como oligopsônico, com poucos com pradores e m uitos pequenos 

produtores. Isso poderia ser favorável para o setor industrial, se essas em presas 

pudessem deter certo poder de m ercado para estipular os preços pagos aos produtores 

rurais. Entretanto, na prática, quem  concentra esse poder são os interm ediários do 

segmento da ricinoquím ica que, com  freqüência, acabam por estocar as bag as de 

mamona e, com  isso, poder forçar a escalada de preços da m amona no m ercado 

nacional. Os intermediários possuem amplo conhecimento a respeito das condições de  

produção local e da rede de produtores a eles  interligados por re lações de crédito e 

confiança. Essa situação é muito desfavorável para as usinas e também para o pequeno 

agricultor que precisa ofertar suas bagas pelos preços impostos pelos seus compradores, 

mas poderá ser convertida em prol do produtor por meio da organização dessa classe em 

cooperativas e associações que possibili tem aumentar o poder de m ercado na 

comercialização da mamona.  
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5.2.6.3.2 Dendê 

 

A produção de óleo de palma no Brasil é feita na sua maior parte por um 

só produtor cuja participação correspondeu em 2004, de 71,8 3% da produção nacional 

(Agrianual, 2004). O núm ero de pequenos e médios produtores é muito reduzido, 

permanecendo em atividades no ano de 2005, oito usinas em três estados brasileiros. 

Como a produção dessas usinas é quase toda verticalizada, a produção de 

palma acompanha esse nível de concen tração, fazendo com que não haja poder de 

mercado para negociação dos preços dos insum os, o que é favorável para a  

competitividade da cadeia. 

 

5.2.6.3.3 Soja 

 

Segundo Lima (2009), a grandes em presas brasileiras inseridas no 

sistema produtivo da s oja fazem cada vez mais investimentos direcionados para a 

ampliação das escalas de operações, gara ntindo uma importante participação  na 

indústria da soja. Entretanto, a liderança dessas é limitada pelas pretensões das empresas 

globais, que, pelos s eus investimentos es tratégicos, elevam a concentração e a 

centralização do capital no mercado da soja e derivados. 

A partir disso, é visto que os pequenos e médios produtores brasileiros de 

soja não possuem poder de mercado frente à al ta concorrência presente nesse m eio. De 

acordo com entrevistados na região Sul e com Nogueira Júnior e Tsunechiro (2011),  a 

maioria desses sojicultores vende suas safras  logo após a colheita ou já colhem a soja 

vendida – independente do preço, devido à de ficiência de armazenagem dos grãos n as 

próprias propriedades. Essa rápid a comercialização também acarreta problem as de 

logística, com congestionamentos nas redes de armazenagem intermediária e terminal. 

A capacidade de arm azenamento dos grãos  nas propriedades rurais no 

Brasil não chega a 20% (NOGUEIRA JÚNIOR e TSUNECHIRO, 2011). Essa situação 

é extremamente desfavorável para o país, um a vez que em presas globais/grandes 

produtores mundiais de soja possuem a m aior parte de suas produções armazenadas no 

campo, garantindo-lhes maior poder de bargan ha durante a venda. Para Li ma (2009), 

não existe uma multinacional brasileira no setor de so ja, o que corresponde a uma 

grande desvantagem para o país no comércio internacional. 
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Dessa forma, é observável que o poder de m ercado é um  fator 

desfavorável para os produtores brasileiros. 

 

5.2.7 ESTRUTURA DA GOVERNANÇA 
 

5.2.7.1 Arranjos em cooperativas  

 

5.2.7.1.1 Mamona  

 
O pequeno porte das pr opriedades cultivadas com mamona faz com que 

o número de agricu ltores familiares que trab alham nesse processo produtivo s eja 

grande, o que dificulta o desenvolv imento do vínculo familiar com os gestores des sa 

cadeia produtiva. 

Apenas para ilustrar, um a das usinas de biodiesel situadas na Bahia 

trabalha com cerca de 30.000 agricultores familiares de variadas culturas, somente nesse 

estado. Esse número, no dizer de alguns entr evistados, ainda pode ser considerado um 

número simbólico perto do contingente de agricultores familiares do Estado (750mil). 

Os arranjos e m cooperativas são im portantes para a articulação dos 

milhares de agricultores que m ilitam nos projetos so ciais. Contudo, a estru tura 

organizacional dos agricultores familiares é muito frágil. Para os entrevistados, apesar 

da existência de sindicatos de trabalhadores  rurais e de cooperativas, ainda não existem 

organizações em número suficiente para que  se facilite  a i mplementação desses 

projetos. Embora existam boas iniciativas, el as são pouco eficientes devido à falta de 

cultura em cooperativismo nas regiões nas quais predomina o plantio de mamona. Além 

de haver dificuldade com  a gestão dos pr ocessos de negócios envolvidos nesses 

arranjos. Para superar essa dificuldade, em alguns casos, algumas empresas de biodiesel 

preferiram firmar acordos diretamente com os agricultores familiares. 

Esse fator foi classificado como desfavorável, e seu i mpacto é 

representativo na cadeia em questão. 

As práticas aplicadas à cultura da mamona, em grande parte provenientes 

dos projetos sociais, são  arcaicas e impedem  que as ações coletivas de com pra sejam 

relevantes. Via de regra, nas pequenas propr iedades, não há aquisição de insum os nem 

de melhorias por conta dos altos riscos clim áticos e do não retor no dos investimentos. 

Contudo, é provável que – program as setoriais de m elhoramento do solo, novas 
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políticas de crédito e increm ento de produtividade nas propriedades desses agricultores 

– tornem necessárias ações coletivas de compra, as quais poderão favorecer o agricultor 

familiar. 

Em alguns casos há ações coletivas pa ra uso de equipam entos para os  

tratos culturais, mas elas ainda são incipientes e, portanto, não são representativas. Esse  

fator foi classificado como neutro. 

 

5.2.7.1.2 Dendê 

 
Ao contrário do observado nos projet os desenvolvidos com mamona, o 

pequeno número de agricultores ainda  envolvidos com dendê, favoreceu o 

desenvolvimento do vín culo familiar com os ge stores da cadeia de palm a. As únicas 

quatro associações existentes foram  criadas em decorrência do PNPB e são 

consideradas pontos de apoio para prom over encontros junto a representantes da 

empresa, do município e agricultores.  

Os resultados são tímidos. Embora esses movimentos sejam favoráveis, a 

falta de cultura em  cooperativismo na região  norte dificulta a replicação dos projetos 

com palma, matéria-prima que por sua vez, nã o contribui para que as usinas – de u m 

modo geral – atinjam  a proporção social mínima imposta pelo selo. Dessa form a, esse 

fator foi classificado como neutro, e seu im pacto não é representativo na cadeia e m 

questão, já que a maior parte dos cultivos é verticalizada. 

De acordo com  os agriculto res familiares e técnicos entr evistados, as 

ações coletivas de compra são gerenciadas pela própria empresa que negocia os insumos 

adquiridos para seus plantios.  

 

5.2.7.1.3 Soja 

 

A estrutura organizacional dos agricu ltores familiares – pr incipalmente 

no Sul do país - é um  exemplo a ser seguido pelas outras regiões. Atualm ente, cerca de 

95% da movimentação financeira dos produtos adquiridos da agricultura familiar advém 

da soja. Isso reflete a vantagem  competitiva já consolidada por essa m atéria-prima em 

relação às outras culturas apontadas nesse trabalho. 
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O forte cooperativism o dos agricultor es familiares do sul faz com  que 

seja possível atingir às porcentagens mínimas impostas pelo SCS. No dizer de  

representantes de usinas de outras regiõe s do país (como Centro-oeste, Nordeste e  

Sudeste), é m ais vantajoso adquirir a soja de cooperativas que já estão organizadas - 

mesmo que a empresa não se beneficie da isenção fiscal dada pelo processamento dessa 

oleaginosa - que f omentar toda es trutura de funcionamento de um  arranjo f amiliar 

qualquer. 

De acordo com entrevistados, as ações coletivas de com pra de insumos 

existem e são gerenciadas pelas próprias cooperativas que fornecem também assistência 

técnica aos associados. Dessa forma, esse fator foi clas sificado como muito favorável, 

e seu impacto é representativo na cadeia em questão. 

 

5.2.7.2 Parcerias e contratos  

 

5.2.7.2.1 Mamona 

 

Em decorrência do cumprim ento dos requerimentos do SCS, m uitas 

parcerias e contratos têm sido firmados com agricultores familiares, o que é f avorável 

para o desenvolvimento do segmento agrícola. Os agricultores familiares recebem, ou 

deveriam receber: assistência técnica adequada, sementes de alto rendimento e garantia 

de compra por preços pré-estabelecidos em contrato.  

Embora, na prática, muitos agricultores ainda se queixem da assistência 

técnica fornecida pelas  empresas, existe um movi mento com vistas a favorecer o 

ajustamento dessas atividades. Um  dos problemas dos agricultores é cumprir as metas 

estabelecidas pelas empresas de biodies el. Contudo, tanto os governos estaduais e 

federal como as em presas de biodiesel, têm  buscado m ecanismos para aum entar a 

eficiência desses projetos. Com  a instituição da IN n. º 01/2009 (BRASIL, 2009d) é 

provável que as m etas estabelecidas junt o aos agricultores dim inuam tendo em vista 

que o percentual mínimo obrigatório baixou de 50% para 30% nas principais áreas onde 

se cultiva a mamona – Nordeste e Semi-árido (que inclui o norte de Minas Gerais).  

Vale destacar que, por conta das políticas do PNPB, pela primeira vez os 

agricultores, tiveram acesso a s ementes de mamona de qualidad e e, que arranjos 

técnicos têm sido reestruturados para atendê -los de forma satisfatória. Adicionalmente, 



 176

esse cenário tem aguçado a disp uta entre intermediários da cadeia produtiva da 

ricinoquímica e produtores de biodiesel, o que tem permitido melhores preços pagos ao 

produtor rural. Esse fator foi considerado muito favorável. 

 

5.2.7.2.2 Dendê 

 

No que tange à ag ricultura independente, há contratos de com pra para 

alguns. No entanto, mesmo para aqueles que não possuem contratos, não há problem as 

quanto à entrega, pois a perecib ilidade do cacho im possibilita a negociação dos lotes 

com empresas mais distantes, havendo, por tanto, certa fidelidade m esmo nos acordos 

informais.  

No que tan ge à agricultura  familiar, pela primeira vez os agricu ltores 

foram integrados a um  programa de acom panhamento técnico que prom ovesse a 

geração de renda por m eio do cultivo de  palma nas remotas reg iões do Pará. Os 

contratos com a agricultura familiar de modo geral são cumpridos conforme acordados, 

sendo que o preço do cacho pago mensalm ente conforme variação do preço do óleo no 

mercado internacional acrescido de um bônus pela qualidade do lote entregue. 

Haja vista que a m aior parte da pro dução é verticalizada,  praticamente 

inexistem contratos e parceria nessa cadeia. Isso é favorável uma vez que os custos  de 

transação nesse processo são mínimos. Bem por isso, o fator é analis ado como muito 

favorável e é representativo para a competitividade dessa cadeia. 

 

5.2.7.2.3 Soja 

 

No caso da agricultura em presarial, a transação se diferencia quanto à 

especificidade dos ativos, que segundo Garcia  e Romeiro (2009) é caracterizada como 

média, tendendo a baixa. Isso decorre porq ue esse produtor pode diversificar sua 

produção agrícola bem como direcioná-la a ou tros mercados. Tal con dição permite, 

ainda, uma redução dos  riscos associados à caracterís tica dessa atividade e da p rópria 

incerteza, particularmente em termos da variação de preços,  já que a maior parte d as 

matérias-primas do biodiesel pode ser usada em outras indústrias.  

Para o agricultor familiar/empresarial, esse fato é positivo, u ma vez que 

acarreta em estab ilidade das receitas e previs ão do s uprimento. No entanto,  cabe 
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lembrar que os incrementos das adições obrigatórias do biodiesel ao diesel e por 

conseqüência, o aumento de volume a ser adquirido da agricultura familiar, já indicam 

dificuldades pelas usinas de biodiesel em  completar as percentagens do selo, visto que 

as mesmas ainda com petem por es sa matéria-prima com outras empresas do ramo 

alimentício, esmagadoras e corretores. 

Isso faz com que haja certa dificuldade para o cum primento dos 

contratos sociais e ap licação de penalidades acordadas entre as partes.  Bem por isso, 

esse fato é analisado como favorável e não como muito favorável. 

 

5.2.8 INFRA-ESTRUTURA 
 

5.2.8.1 Deslocamento espacial 

 

5.2.8.1.1 Mamona 

 

O trabalho de campo mostrou que os projetos sociais das empresas foram 

firmados com associações ou cooperativas  e, em  alguns casos, diretam ente com o 

agricultor familiar. 

Segundo informações dos representantes de cooperativas que 

intermediaram os projetos sociais  entre as  empresas de biodiesel e agricultores  

familiares, na m aioria das vez es as propriedades dos produtores rurais ficam bem 

dispersas na região, o que dificulta nã o somente a assistên cia técnica, mas, 

principalmente, a coleta das bagas de mamona. 

Vale mencionar que, em virtude do não cumprim ento dos contratos 

(garantia de compra, manutenção do preço mínimo e assistência técnica deficitária), os 

agricultores de várias regiões  adotaram uma postura m ais defensiva com  projetos 

vinculados ao PNPB. Em  determinadas áreas isoladas, apenas algun s agricultores 

continuaram interessados em trabalhar com mamona novamente, o que contribuiu ainda 

mais para a dispersão desse arranjo.  

De acordo com os técnicos agríco las, algumas vezes é necessário viajar 

100xkm apenas para atender uma ou duas famílias, fato que, em um primeiro momento, 

provavelmente teria sido inviável. Cont udo, segundo os entrevista dos, é preciso que 

essas visitas sejam feitas para recuperar a confiança desses agricultores, mesmo porque 
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além de eles serem beneficiados, poderão servir de exemplos para outros produtores em 

suas comunidades e vilas.  

A gestão dessa rede é m uito onerosa; na v erdade é ela quem  mais 

contribui para o encarecim ento desse processo. Isso decorre do fa to de ser necessário 

retornar várias vezes a uma mesma região e até mesmo à mesma propriedade em busca 

da mamona – única form a de garantir o forn ecimento da matéria-prima pelo agricultor 

familiar. De acordo com os profissionais que participaram das entrevistas, existe mais 

um complicador: a coleta da mamona tem que ser feita rapidamente ou haverá riscos de 

as bagas serem  comercializadas com os intermediários da ricinoquím ica, pois os  

agricultores familiares têm necessidade de urgência pelo pagamento da mamona. 

No gerenciamento da logística, ainda não existe um  programa de 

roterização específico q ue possa otim izar as visitas às pro priedades. De acordo com 

representantes de uma cooperativa visitada, os percursos são definidos diariamente com 

apoio de um  programa mais generalista o qual conta com  a experiên cia dos técnicos 

para identificar as melhores trajetórias para essa movimentação.  

Diante do apresentado, esse fa tor (deslocamento espacial) f oi 

classificado como muito desfavorável e contribui de forma representativa para o efeito 

agregado do direcionador (estrutura de mercado).  

 

5.2.8.1.2 Dendê 

 
Os arranjos visitados se encontram  próximos à planta de processam ento 

do cacho em virtude da sua alta perecibilida de, conforme já apresentado ao longo do 

trabalho. Dessa form a, a logística aplicad a entre o cultivo e a m oagem para o 

escoamento da produção é apresentado na Fi gura 5.6, que melhor ilustra um a planta de 

extração de pequena capacidade (de 25 t FFB/ha), fugindo de m odelos de alta 

capacidade (mais de 100 t FFB/ha) (CONEJERO e LIMA Jr, 2010). 
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Figura 5.6. Escoamento interno verticalizado. 
Fonte: Conejero e Lima Jr. (2010). 
 

Em decorrência do tam anho da produção e épocas de plantios 

diferenciadas, as em presas contam com ferramentas computacionais para apoio à 

tomada de decisão e ro teirização dessa colheita. Bem por isso, ess e fator é an alisado 

como muito favorável.  

 

5.2.8.1.3 Soja 

 
Nas últimas décadas, devido à dis ponibilidade de terras, s ubsídios dos 

governos e suporte tecn ológico, assistiu-se a in teriorização da produção da soja no 

Brasil, de regiões produtoras tradicionais  do sul do país e parte de São Paulo, para 

regiões do cerrado e da Amazônia. Esse deslocamento acentuou os problemas de infra-

estrutura e deslocamento, e principalmente, acarretou aumentos nos custos de transporte 

dos grãos (AFONSO, 2006). 

Na região Centro-Oeste do país, ond e se concentram 50% da produção 

nacional de soja, a logística é sempre colocada no cerne da discussão. Segundo Kussano 

(2010), problemas infra-estruturais do país dificultam significativamenre uma expansão 

sustentada do agronegócio brasileiro em  geral e da soja em particular. A infra-estrutura 

de transporte é um desses. A m á conservação das estradas traz significativos prejuízos 

ao agronegócio brasileiro, pois grande parte da producao agrí cola é escoada por 

rodovias. Como o fluxo de cam inhões é intenso no período pós-colheita, a cada safra é  

possível acompanhar nas estradas os altos ínices de perda de grãos durante a sua  

movimentação. 

Moagem  

Transporte cachos/trabalhador 

Infra-estrutura para produtividade: 
- até 30 mil toneladas/ano => 1 caminhão colheita 
- a cada 3 mil toneladas/ano => 1 trator + 1 carreta com capacidade de 2 toneladas 
- a cada mil toneladas/ano => 1 contêiner 12 toneladas 

Subprodutos 

Transporte cachos/caminhão 

Massa 
orgânica  
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Segundo Gomes et al. (2009), uma pesquisa realizada pelo Centro de 

Inteligência da Soja estim a que o c usto de deslocamento do grão brasileiro seja qu ase 

oito vezes superior a dos Estados Unidos. 

As características da produção e do tran sporte da soja do cam po (até os 

portos) – baixo valor agregado, alto volume e grandes distâncias – remetem à utilização 

dos modais ferroviários e hidroviários, geralmente indicados pela literatura (CAIXETA 

- FILHO e GAMEIRO, 2001; FAJARDO, 2006). No entanto, as deficiências da infra-

estrutura hidroviária e ferrovi ária brasileira fazem  com que mais da metade safra 

nacional de grãos seja escoada via rodovias (KUSSANO, 2010). 

Kussano (2010) aponta o uso predom inante do modal rodoviário como 

um grande obstáculo para a competitividade do setor. No caso da soja, s egundo dados 

do PNLT (2007), em  2005 esse m odal foi responsável por 58% da m ovimentação de 

carga no Brasil, seguido da ferrovia, com 25%, e o aquaviário com  13%. Essa 

predominância é explicada pelos entrevistados nessa pesquisa, pela deficiente rede de 

ferrovias e também pelas poucas opções para transporte fluvial. 

As especificidades da produção agro industrial tem reflexos nos custos 

logísticos e tam bém podem afetar sobrem aneira a lucratividade dos produtores. Em 

termos gerais, segundo um  estudo realizado pe lo Centro de Estudos  Logísticos (CEL) 

citado por Lim a (2006), os custos logí ticos dos EUA equivalem  a 8,26% do PIB, 

enquanto no Brasil, esses custos corresponde m a 12,6%. No caso de cargas agrícolas, 

que normalmente possuem baixo valor agrega do, o im pacto dos custos logísticos no 

custo final do produto é significativo. Os custos de transporte para a soja podem chegar 

a 25% do valor do produto (CAIXETA FILHO, 1996). 

Diante desse cenário, esse fator é analisado como desfavorável. 

 

5.2.8.2 Disponibilidade de armazéns  

 

5.2.8.2.1 Mamona 

 

As bagas limpas são colocadas em  sacos de 50 kg ou 60 kg e se não 

forem comercializadas imediatamente, devem ser armazenadas em pilhas, em depósitos 

ou armazéns arejados, secos e pro tegidos contra insetos e roedores  (CONCEIÇÃO, 

2003).  
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Na Bahia, esse fator foi classificado como desfavorável para regiões nas 

quais há maior concentração de cultivos de m amona. De acordo com  os entrevistados, 

existem armazéns adequados e em  número suficiente, no entanto a pre ços elevados. 

Mesmo assim, a análise atribui pou ca representatividade nessa cadeia, uma vez que os 

agricultores que trabalham  no pr ocesso produtivo armazenam as bagas de m odo 

antiquado, com rusticidade, o que contribui para a perda da qualidade dos grãos.  

 

5.2.8.2.2 Dendê 

 
Por ser um a matéria-prima muito perecível, geralm ente não há 

necessidade de arm azéns para os cachos, be m por isso, esse fato r é analisado com o 

neutro. 

5.2.8.2.3 Soja 

 

A favor do com plexo da soja, projet os de infra-estrutura têm  sido 

elaborados para permitir a expansão das lavouras. Segundo Gom es et al. (2009), entre 

eles podem ser destacados a construção de arm azéns, asfaltamento de rodovias,  

viabilização de hidrovias e ferrovias, além da ampliação de portos.  

No entanto, em bora nos últim os anos, os investim entos em infra-

estrutura de arm azenagem no Brasil tenha m sido crescentes, eles ainda não têm 

acompanhado o dinamismo da agricultura, conforme apresenta o Gráfico 5.11. 

 

 
Gráfico 5.11. Evolução da produção de grãos e capacidade estática de armazenamento no Brasil, 2000-2011 
Fonte: Elaborado por Nogueira Junior e Tsunechiro (2011) a partir de dados da CONAB 
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A estrutura de arm azenagem disponível na área agrícola do segundo 

maior produtor m undial – o Brasil - ainda é insuficiente, principalm ente dentro das 

propriedades rurais. De  acordo com Tramontina et al. (2008), esta repr esenta apenas 

13% do volume dos grãos colhidos em cada safra, o que é pouco com parado aos outros 

países produtores de grãos – com o os EUA, maior produtor mundial, que dispõem  de 

sistemas de armazenagem próprios com capacidade para estocar até 65% e a Argentina, 

terceiro maior produtor, cuja capacidade chega a 35%. 

Essa dificuldade, para Kussano (2010), faz com que parte dos produtores 

escoem sua produção logo após a colheita, período e m que os preços são baixos e o 

custo do frente é m ais oneroso. Adicionalmente, Nogueira Junior e Tsunechiro (2011) 

ressalvam os problemas de logística,  com congestionam entos nas redes de  

armazenagem intermediária e terminal.  

Esse cenário contribui negativamente para o deslocamento dessa matéria-

prima, já que as características desse transporte, segundo Ojim a e Ya nakami (2003) 

deveriam favorecer os transpor tes aquaviários e ferroviários, no entanto o transporte 

rodoviário ainda é predom inante. No cas o da soja, segundo dados PNLT (2007), em 

2005 o modal rodoviário foi responsável por 58% da movimentação de carga no Brasil, 

seguido da ferrovia, com 25%, e o aquaviár io com 13%. O uso predom inante do modal 

rodoviário é apontado com o um gr ande obstáculo para a com petitividade da soja no 

Brasil. Segundo entrevistados, o processamento rápido dos gr ãos em óleo pelas usinas  

corrobora para não agravar o cenário, um a vez que, a dem anda de biodiesel é toda 

consumida internamente.  

No que se refere à capacid ade, a m á distribuição geográfica da 

capacidade é algo que m erece ser destacada. Devido à m igração de lavouras, algu mas 

regiões carecem de uma rede de armazenagem, enquanto outras apresentam superávits 

como as regiões de São Paulo, onde em  razão do dec línio da cafeicultura muitos 

armazéns e silos es tão localizados em zonas avançadas pelo cultivo da cana-de-açúcar 

(NOGUEIRA JUNIOR e TSUNECHIRO, 2011). 

Adicionalmente, segundo as perspectivas dos m esmos, grandes volumes 

de açúcar e de fertilizan tes também concorrem com o espaço armazenador de grãos, o 

que mascara as análises econômicas já que não estão contabilizados nas estatísticas de 

demanda de estocagem . Os autores  também destacam o crescim ento de outro s grãos 

diferenciados (como trangênicos, orgânicos, canola, milheto e triticale) que acabam por 

necessitar de células específi cas. Contudo, vale ressaltar que, os fatos de o m ilho ser 
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colhido em duas épocas diferentes e o rápi do embarque de soja e do açúcar para o 

mercado externo reduzem a pressão sobre essa capacidade estática de armazenagem.  

Nogueira Junior e T sunechiro (2011) ainda fazem m enção à 

inadequação de unidad es armazenadoras. Embora aparen temente não haja veto , a 

CONAB aponta que grande número de unidades armazenadoras não se apresenta plena 

conformidade para a prestação de serviço e redução das perdas pós-colheita. Nesse 

âmbito, o Sistem a Nacional de C ertificação de Unidades Ar mazenadoras objetiva 

estabelecer normas para adequar as instalaçõ es e melhorar a gestão das unidades, com 

benefícios na m elhoria da qualidade e na redução das perdas dos produtos 

armazenados.  

Diante dos fatos apresentados, esse  fator foi avaliado nessa pesquisa 

como desfavorável.  

 

5.2.8.3 Disponibilidade de tratores/maquinários 

 

5.2.8.3.1 Mamona 

 

Na opinião dos entrevistados, os elevados preços do arrendam ento de 

equipamentos que os agricultores necess itam, contribuem para a restrição de  

investimentos nesse plantio. O solo bastante compactado do nordeste, em várias regiões 

do semi-árido, por exemplo, lim ita o emprego de práticas simples – como adubação e  

correção de nutrientes d o solo. Os técnicos  reportam que, nessa situação, é necessário 

ser feita a subsolagem 18 de alguns terrenos (descom pactação do solo) para que a 

produtividade dessa oleaginosa aumente; é pequena a oferta de tratores e equipamentos 

e, portanto, o custo é elevado. A técnica de subsolagem na região de Irecê, por exemplo, 

chega a custar até R$ 200,00 cada tarefa (apr oximadamente 1/3 de hectare). Esse fator 

foi classificado como muito desfavorável, mas pouco relevante dado os baixos 

investimentos nessa cultura. Contudo, se fo rem empregadas adequadas técnicas de 

manejos do solo, haverá grande impacto nessa cadeia produtiva. 

                                                 
18 A subsolagem é necessária quando exige uma camada compactada a mais de 20 cm de profundidade, 
que impossibilita o desenvolvimento das raízes e a drenagem da água da chuva ou irrigação. Em solos 
compactados, a mamoneira, por não desenvolver suas raízes, perde sua resistência a seca, ficando s ujeita 
ao encharcamento (SEBRAE, 2008). Segundo pesquisadores abordados nessa pesquisa, o baixo 
desenvolvimento das raízes ainda favorece a competição por nutrientes com as culturas consorciadas , o 
que é indesejável.   
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5.2.8.3.2 Dendê 

 
De um modo geral, os plantios verticalizados contam com  os 

maquinários pertencem às em presas, que pos suem estrutura que perm ite diluir os 

investimentos nos gastos com  as grandes propriedades – que config uram a m aioria 

nessa cadeia.  

O solo em  algumas áreas é bas tante úmido e impossibilita o uso dos 

tratores, fazendo com que a carga seja tr ansportada ainda em carroças puxadas por  

búfalos ou burros. Essas  carroças também são empregadas nas propr iedades familiares, 

que também arrendam pequenos tratores para a colheita dos cachos.  

No entanto, a oferta de m aquinários e tratores é baixa na região Norte e 

segundo integrantes do segmento há n ecessidade emergencial d e desenvolver 

equipamentos mais modernos que vise m diminuir o emprego da m ão–de-obra no 

campo.Bem por isso, esse fator é analisado como muito desfavorável. 

 

5.2.8.3.3 Soja 

 

Segundo a Revista Rural (2008), leva ntamentos do IBGE indicam  que, 

nessas três últim as décadas, a produção agrícola de grão s cresceu mais que a área 

cultivada, o que evidencia o desenvolvim ento de tecnologias de m áquinas mais 

eficientes, que aumentam a produtividade dessas áreas.  

De acordo com  a APROSMAT (2011), os  produtores de soja do Mato 

Grosso necessitam investir em tecnologia para acompanhar a estimativa de crescimento 

da área produtiva de soja para os próxim os cinco anos. Com  um crescimento esperado 

de 2,5% ao ano, o Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária (IMEA) estimou 

que serão necessários 3.169 tratores e 2.288 co lheitadeiras comercializados anualmente 

no estado para renovar 100% do parque maquinário. 

Para que ocorra esse crescimento, seria viável a renovação d as máquinas 

atuais para se evitar perdas e m aximizar os lucros, pois as antigas  geram altos custos e 

perda da produtividade, conseqüentemente. As instituições financeiras devem 

disponibilizar novas linhas de créditos e as indústrias deverão atentar-se ao crescimento 

demandado pelo setor produtivo. D ados publicados pelo IMEA revelam que as vendas  

de tratores e colheitadeiras cresceram 686% e 432% respectivamente de 1995 até 2003. 

No entanto, de 2004 a 2009 houv e queda de 46% e 41% nas vendas de tratores e 
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colheitadeiras (APROSMAT, 2011).  Essa que da é devida, principalm ente, à alta dos 

preços do aço nesse período. 

O período de grande expansão nas vendas foi incentivado pela 

implantação da Moderfrota, um  programa com recursos do BNDS, que se des tina ao 

financiamento de aquisições de m áquinas, objetivando modernizar o maquinário rural 

do País. Essa medida propiciou u ma renovação de m ais de um  terço da fro ta de 

máquinas agrícolas brasileira, segundo dados do IEA (REVISTA RURAL, 2008).  
De acordo com a Embrapa Soja (2010), na região Centro-Oeste e Sul, as 

plantações de soja em  terrenos planos favorecem  a m ecanização da produção nessas 

áreas, o que favorece o uso de m áquinas e equipamentos de grande porte, facilitando as 

operações de preparo de solo, tratos cultura is e colheita. Be m por isso, esse fator é 

analisado como favorável. 
 

5.2.9  RESUMO DAS AVALIAÇÕES DOS FATORES E DIRECIONADORES 
DE COMPETITIVIDADE PARA O SEGMENTO AGRÍCOLA: MAMONA, 
DENDÊ e SOJA 

 

Esta subseção contém  três tópicos que se dedicam  a apresentar um 

resumo das análises já descritas ao longo da seção 6.2 para a m amona, dendê e soja, 

bem como, o resultado gráfico - para m elhor visualização - do efeito ag regado de cada 

direcionador descrito neste diagnóstico (gerado por meio dos dados disponibilizados no 

Apêndice 8). O Apêndice 8 apresenta – de forma mais detalhada para mamona, dendê e 

soja - o grau de controle dos fatores, a relevância e o peso com que cada qual afeta cada 

direcionador de competitividade para o elo industrial.  

 

5.2.9.1 Resumo das análises feitas com a mamona  
 

O Gráfico 5.12 apresenta o efeito agregado das análises sobre cada 

direcionador. As pontuações sobre cada fator podem ser acompanhadas no Apêndice 8. 

As políticas setoriais se apr esentam favoráveis, apesa r das v árias 

dificuldades encontradas em campo. Há vantagens inerentes ao selo, m as sua forma de 

operacionalizar ainda não atingiu  efetivamente a articu lação de p rojetos sociais. 

Embora haja incentivos diferenciados quanto às  demais oleaginosas, eles não têm  sido 

suficientes para promover a participação ef etiva de arranjos com mamona.  Por to dos 

esses motivos tem havido m igração de algun s projetos para ou tras culturas mais 
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A gestão de custo nas pr opriedades é praticamente inexistente, portanto, 

muito desfavorável. A assistência técnica recebida pelos agricultores familiares carece 

de padronização e as restrições d e recursos limitam a atuação dos técnicos. Em bora 

sejam encontradas algumas exceções, esse fator foi classificado como desfavorável.  A 

qualidade das bagas també m é questionável. A s técnicas difundidas para a debulha da  

mamona são ultrapassadas e apresentam  uma série de desvantagens que podem 

comprometer sua qualid ade. Apesar de ex istirem armazéns disponíveis e adequad os 

para a m amona nas regiões estudadas, m uitas vezes eles não são usados para sua 

estocagem. [3,4,8] 

Quanto aos recursos produtivos, pela primeira vez, via projetos sociais, 

começam a chegar ao produtor rural as sementes de alto rendimento. Isso é apresentado 

como favorável, m esmo que não haja a abrangência desejável do PNPB. Os  

agricultores familiares não adubam a cultura por conta da incerteza d e retorno desse 

investimento devido aos alto s riscos climáticos. Em virtude do desenvolvim ento dessa 

planta em condições adversas, são direciona dos a ela os solos m ais deficitários. Nas 

regiões em que é plantada a m amona, há e scassez de água, ou seja, é região 

desfavorável a cultivos. A pouca disponibilid ade de água é agrava da pela falta de 

uniformidade das chuvas que comprom etem, inclusive, a época de plantio dessa 

cultura. Adicionalmente, a elevada compactação dos solos em boa parte do sem i-árido 

não permite que as águas pluviais sejam absorvidas de maneira eficiente. [5] 

Entre os outros grandes gargalos identificados neste trabalho estão a 

baixa escala de produç ão e a d ispersão espacial das f amílias assistidas, o que to rna 

complexa a logística da coleta das bagas de mamona. Por ser um a cultura de baixo 

custo de implantação e de fácil adaptação,  são baixas as ba rreiras de entrada e s aída 

desse empreendimento. [6,8] 

Os arranjos em  cooperativas pe rmitem ao agricultor obter m aior 

articulação no processo de com ercialização das bagas. Porém, esses arranjos ainda não 

têm representatividade. Embora, até o m omento não haja muitos investim entos nessa 

cultura, a cooperativa poderá vir a facilitar o arrendamento de maquinário a preços mais 

competitivos, assim como promover ações coletivas de compra. [7] 
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brasileiro por meio do Programa de Produção Sustentável Palma de Óleo. É provável 

que os reflexos dess a política apareçam  nos próximos anos, m as o lançam ento do 

programa já evidencia o interesse do gover no em tentar garant ir a expansão da  

produção de palm a conciliando proteção e recuperação do m eio ambiente, 

investimento, inovação tecnológica e geração de renda na agricultura familiar. [1] 

Os fatores m acroeconômicos considerados se apresentaram  

desfavoráveis para o elo  agrícola. Os preços do petróleo e a taxa de câmbio limitam a 

aquisição dos insumos necessários para es se cultivo. A tributação foi apontada como 

grande gargalo, principalmente por conta dos encargos trabalhistas. O crédito para esse 

cultivo tradicionalmente se caracteriza por pouco adequado à cultura. Contudo, essa 

dificuldade pode ser suplantada pelas linhas de crédito específicas disponibilizadas pelo 

Programa de Produção Sustentáv el da Palm a de Óleo no Brasil. O zo neamento para 

essa cultura foi efetivado e m 2010 e tam bém visa suporta as aná lises de viabilidade 

desses projetos. A m aior parte dos plantios  é financiada pelo capital da própria 

empresa. No entanto, o endividam ento proveniente de outros financiam entos junto ao 

BASA é sempre um problema que exclui parte dos agricultores. [2,5] 

A tecnologia – na sua análise agregada – é favorável. Os cultivares 

disponíveis no mercado são suficientes para  a expansão do cultivo nas áreas zoneadas. 

No entanto, o m aior desafio para o dese nvolvimento da dendeicultura está no 

desenvolvimento de cultivares resistentes ao  AF. Outro ponto desfavorável é o nível 

tecnológico vigente que com promete às pe rspectivas de expansão da cu ltura. É 

convergente a necessid ade de m ecanizar parte das atividades, prin cipalmente as 

relacionadas com a colheita. De forma geral, a assistência técnica é contínua e consiste 

em treinamentos, acompanhamento do cont role da produção e m anejo, apoio ao 

transporte (caminhões) e suporte logístico (estradas, ferr amentas, insumos).O governo 

federal disponibilizará cerca de 60 m ilhões de reais para serem  investidos em estudos 

relacionados a essa cultura nos próximos anos o que contribui para a pesquisa em torno 

dessa cultura. [3] 

A gestão nesse elo é favorável e co nta com softwares adaptados para as 

atividades desenvolvidas nos plantios vertic alizados. As empresas estipulam suas 

normas de conformidades para classificar os cachos colhidos e identificar alterações que 

podem interferir no rendim ento do processo  e padronização do ól eo comercializado. 

[3,4] 
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Os recursos produtivos se apresentam como um gargalo nessa cadeia. Os 

fornecedores de se mente não atendem à demanda nacional, fazendo com  que as 

empresas tenham que recorrer à importaçã o. Nesse processo, existe um a grande 

limitação burocrática e m esmo no m omento da im portação, há perd as consideráveis 

decorrentes de retenções de  carga. No geral, nota-s e que o uso do adubo não só é 

desejável como a sua falta, compromete os outros anos subseqüentes. A dendeicultura é 

também dependente do uso de inseticidas e herbicidas. N o entanto, é deficitário o 

registro desses insum os nos órgãos com petentes. O solo não foi apontado como 

limitante dessa cadeia, sendo sua correção feita  de forma sistematizada. No entanto, a 

mão-de-obra que já se apresenta desfa vorável, pode ter sua representatividade 

aumentada se concretizada a expansão do cultivo dessa cultura. [5] 

As estruturas de m ercado e govern ança dessa cadeia se apresentam 

favoráveis. Os arranjos produtivos – na sua maioria - se encontram próximos à planta de 

processamento do cac ho em virtude da sua  alta pe recibilidade. A área do plantio 

comercial é geralm ente destinada apenas ao cultivo des sa arbórea. O porte das 

propriedades contribui para os ganhos de escala na propried ade. Em contrapartida, as 

barreiras à entrada e à s aída desse negócio são consideradas elevadas – p rincipalmente 

quando comparado às culturas temporária s. Dependendo do tam anho do negócio, os 

investimentos podem girar desde a aquisição de  sementes e o preparo do terreno até o 

processamento de óleo, o que limita investimentos da iniciativa privada. [6,7] 

Os arranjos familiares em cooperativas ou  associações não têm 

representatividade. No entant o, é convergente a necessida de de fom entar a formação  

dessas organizações, uma vez que, elas tendem  a organizar algum as atividades hoje 

lideradas pelas em presas como o arrenda mento de m aquinário, ações coletivas de 

compra e frete do cacho. [7] 

O deslocamento espac ial dos cultiv os de dendê é m ínimo haja vis to a 

perecibilidade do cacho. O rá pido processamento faz com que não haja necessidade de 

armazéns nesse trajeto . No entan to, a falta de m aquinários que possibilitem a 

otimização dos uso dos recursos em campo é preocupante no Norte do país. [8] 

5.2.9.1.2 Soja 

 

O Gráfico 5.14 apresenta o efeito agregado das análises sobre cada 

direcionador. As pontuações sobre cada fator podem ser acompanhadas no Apêndice 8. 
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adequadas e os credores relataram que os  agricultores – geralm ente - possu em a 

documentação necessária para p leitear o financiamento. Uma dificuldade são os  

correntes endividamentos dos grandes produtores de soja, o que compensam – em parte 

– os aspectos favoráveis avaliados nesse direcionador . [2,5]  

A tecnologia é o direc ionador mais favorável à competitividade desse 

elo. A soja nacional é – na sua m aioria - originária de sistem as com alto nível 

tecnológico. Segundo a pesquisa, o nível te cnológico do complexo produtivo da soja 

está consolidado até mesm o entre os agr icultores familiares que tem  bom domínio 

desse cultivo. O f ato de já exis tirem diversas variedades de cultiv ares eleva a 

possibilidade de o produtor m aximizar a produtividade do cul tivo. Além disso, as 

instituições públicas e privadas ap licam fortes investimentos no processo de P&D da 

soja e transferência dessa tecnologia para os produtores. [3] 

A gestão também aparece com  destaque para a análise da  

competitividade dessa cadeia. O produtor de soja tem uma noção sobre a administração 

da propriedade, seja por m eio de planilhas ou cadernetas. A qualidad e é um fator que 

está sendo cada vez m ais gerido pelos pr odutores, que contam  com um aparato 

tecnológico mais desenvolvido. Até m esmo o agricultor familiar – por estar bem 

estruturado e fazer investim entos contínuos na prop riedade – p ossui acesso a 

informações técnicas por m eio das coopera tivas, instituições púb lico-privadas e até 

mesmo por m eio de visitas de representa ntes comerciais. O desenvolvimento técnico 

dos segmentos produtivos da cadeia de so ja facilita o atendimento às exig ências 

requeridas para a comercialização do grão e de seus derivados. [3,4] 

Os recursos produtivos tam bém são favoráveis. As sem entes são 

facilmente adquiridas, sendo encontrada s normalmente em comércios focados no 

produtor rural. As etapas do processo são basicamente mecanizadas e são utilizados 

produtos químicos altamente solúveis, inseti cidas e herbicidas. As características do 

solo e a disponibilidade de água atendem  à cultura. O número de trabalhadores rurais 

por hectare é reduzido devido a um m aior nível tecnológico, o que contribui para o 

aumento de competitividade dessa cultura. [5]  

As estruturas de m ercado e governança dessa cadeia são favoráveis. A 

produção nacional de soja é majoritariamente estabelecida em  grandes latifúndios, 

principalmente na região Centro-Oeste, onde  a topografia é favorável à utilização de 

máquinas e equipamentos de grande porte. A origem sulista dos produtores do Centro-

Oeste, com bom  nível tecno lógico e ec onômico, também favoreceu a criação de 
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extensas áreas de cultivo. As barreiras à entrada e saída do m ercado de produção de 

soja são consideradas baixas, pelo fato da soja ser uma cultura anual com baixo nível de 

investimentos específicos. [6,7]  

A estrutura organizacional  dos agricultores familiares – principalmente 

no Sul do país - é um  exemplo a ser seguido pelas outras regiões. O forte 

cooperativismo dos agricultores fam iliares do sul contrib ui para que seja poss ível 

atingir às porcentagens m ínimas impostas pelo SCS. Mesm o assim, os pequenos e  

médios produtores brasileiros de soja nã o possuem poder de m ercado frente à alta 

concorrência presente nesse meio. De acordo com entrevistados e com o IEA (2011), a 

maioria desses sojicultores vende suas saf ras logo após a colheita ou já c olhem a soja 

vendida – independente do preço, devido à de ficiência de armazenagem dos grãos n as 

próprias propriedades. Essa ráp ida comercialização também acarreta problem as de 

logística, com congestionamentos nas redes de arm azenagem intermediária e terminal. 

[7,8]  

Quando considerado o deslocam ento espacial, verificam -se que o uso  

predominante do modal rodoviário e as longas distâncias percorridas pelo grão brasileiro 

são obstáculos importantes para a competitividade do setor. Por ser um a commodity, esses 

refletem no preço do insum o da cadeia de biodiesel. A estrutura de arm azenagem 

disponível na área agrícola ainda é insuficiente, principalm ente dentro da s propriedades 

rurais. Alguns autores ta mbém fazem menção à inadequação dos armazéns disponíveis, o 

que contribui para o aspecto desfavorável desse direcionador. A favor do complexo da soja, 

projetos de infra-estrutura têm  sido elabora dos para permitir a expansão das lavouras. A 

disponibilidade de maquinários não representa um gargalo, mas a alta d os preços de sses 

nos últimos anos contribuiu para dificultar a modernização de alguns equipamentos. [8] 
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6 RESULTADOS: ANÁLISE DOS DIRECIONADORES DE 
COMPETITIVIDADE PARA MAMONA, DENDÊ E SOJA 

 

Este último capítulo se divide em duas seções: elo industrial e agrícola. 

Cada seção apresenta os resu ltados finais d as análises com as m atérias-primas 

propostas para a prod ução de biodies el (mamona, dendê e soja) perm itindo a 

comparação entre as mesmas. Por fim, ao final de cada seção tam bém são apresentadas 

proposições para os gargalos relatados no decorrer deste trabalho. 

 

6.1 Análise do elo industrial para a mamona, dendê e soja e algumas 
proposições para os gargalos encontrados 

 

O efeito agregado de cada direcionador é apresentado na Tabela 6.1. Os 

mesmos dados, isto é, o efeito agrega do da análise dos direcionadores segundo as  

matérias-primas analisadas nesse trabalho, também estão dispostos no Gráfico 6.1, para 

melhor visualização. 

 
Tabela .6.1. Resultado do somatório dos direcionadores de competitividade que agem sobre o elo 
industrial das matérias-primas selecionadas 

                               Matérias-primas
Direcionadores Mamona Dendê Soja 
[1]  Políticas setoriais 0,288 0,288 0,255 
[2]  Fatores macroeconômicos -0,0225 -0,0225 -0,0065 
[3]  Tecnologia -0,005 -0,055 0,12 
[4]  Gestão -0,04 0 0,16 
[5]  Recursos produtivos -0,198 -0,108 0,06 
[6]  Estrutura de mercado -0,28 -0,22 0,052 
[7]  Estrutura de governança -0,252 0,084 0,045 
[8]  Infraestrutura -0,036 -0,112 -0,006 
Soma dos resultados  -0,5455 -0,1455 0,6795 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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no entanto, contribui negativam ente para a análise e se apresenta com o gargalo 

representativo neste elo, uma vez que sua fa lta de pureza impossibilita seu destino  às 

aplicações convencionais. Para  suplantar essa dificuldad e, os pesquisadores buscam 

soluções para os grandes volum es de glic erina resultantes da produção de biodiesel, 

como polímeros. [3] 

A gestão foi analisada como desfavorável para a mamona, neutra para o 

dendê e favorável p ara a soja. E ssa diferença decorre p ela gestão ineficiente d os 

projetos com mamona, dado que as usinas tiv eram que atuar em um elo anterio r e que 

não tinham experiência em  campo nesse segm ento. Isso contribuiu para a deficitária 

assistência técnica prestada aos agricultores in seridos nesses arranjos. No caso do 

dendê, os projetos pilotos foram  guiados por uma processadora de óleo de palm a e os 

técnicos já contavam  com a experiência e apoio da em presa, mas os projetos ainda 

estão sendo analisados. Já no caso da soja, os arranjos já se encontravam organizados e 

os conhecimentos técnicos bem difundidos. [3,4] 

O planejamento estratégico também é distinto. As empresas de biodiesel 

– na sua m aioria – sustentam  seu planej amento em torno da soja. As atuais 

esmagadoras de palma alegam não ser possíve l competir – em termos de preços – no 

mercado de leilões. Dessa forma, o planejamento em torno do dendê é foco apenas das 

usinas de biodiesel, que ainda estão em  construção no Norte do país, por isso, ainda  

incerto. Os arranjos com mamona persistem pela necessidade de alcançar as m argens 

impostas pelo SCS, não sendo processado para fins carburantes. [4] 

A dependência externa do m etanol e o câmbio desfavorável contribuem 

negativamente para as o leaginosas trabalhadas, porém com menor representatividade. 

Uma vez que, a escolha do óleo contribui m ajoritariamente para os custos do biodiesel, 

esse direcionador se apresenta favorável apenas para a soja. Isso porque, dentre as 

oleaginosas abordadas, a cadeia da soja por se encontrar bem mais estruturada é a única 

capaz de atender (em  preço e quantidade) a demanda nacional. Já o dendê, apesar do 

potencial para expansão no país pode ser direcionado prioritariamente ao segm ento 

alimentício, cuja demanda por esse óleo também tem aumentado em substituição aos 

óleos que contém  gordura trans. A m enor oferta e o alto preço do óleo de m amona 

também o fazem inconsistente para a cadeia produtiva de biodiesel. [5] 

A estrutura de mercado também é favorável para a soja. O deslocamento 

do grão – segundo entrevistados – é pequeno quando comparado aos destinos existentes 

do complexo da soja. No caso da produção de dendê, os projetos das usinas de biodiesel 
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- se localizam próximo aos cultivos, facilitando o deslocamento da matéria-prima até o 

beneficiamento. Já o deslocamento da mamona é considerado um gargalo, haja vista os 

cultivos são distantes das extratoras. A alta  escala de produção de biodiesel é outro 

ponto a favor da soja. Enquanto para o dendê e para a mam ona, ainda não há escala 

suficiente para tornar esse processo ec onomicamente viável. O biodiesel é adquirido 

basicamente por uma empresa distribuidora que faz com que o poder de m ercado das 

usinas processadoras seja praticamente nulo. [6] 

A pesquisa aponta que são enorm es as dificuldades enfrentadas pelas 

empresas para concretização dos contratos junto ao agricultor familiar de mamona. No 

caso do d endê, os ag ricultores constituem os proje tos pilotos, caso marginal dessa 

cadeia, uma vez que a verticalização quase total vem sendo adotada como estratégia das 

extratoras já estabelecidas. A f igura do in termediário na com ercialização no dendê, 

dessa forma não existe, enquanto na m amona e soja dificulta os cum primentos dos 

contratos. A estrutura organizacional dos agricultores familiares é muito frágil no Norte 

e Nordeste do país e dificulta a gestão de alguns arranjos já for mados, enquanto que na 

soja, até os agricu ltores familiares são mais bem articulados o que conf ere vantagem 

competitiva considerável frente às demais matérias-primas. [7] 

A disponibilidade de tanques é sufi ciente e o excedente da cadeia 

produtiva é favorável para o setor, prin cipalmente para a soja, Contudo, a infra-

estrutura é preocupante para a m amona e palma, uma vez que, as condições das 

estradas (quando elas existem ) nas regiões Norte e Nordeste são precárias, estando 

entre as piores do país. [8] 

O Quadro 6.1 apresenta algum as medidas que vem sendo tomadas, bem 

como proposições, para amenizar os entraves apontados neste elo da cadeia. 
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Quadro 6.1. Principais problemas encontrados na produção de biodiesel a partir da mamona, dendê e soja proposições/desafios 
Fonte: Elaborado pela autora

Principais Problemas Situação Atual Proposições/Desafios 

Baixo preço do petróleo 
em relação ao biodiesel 

As baixas cotações de petróleo são desfavoráveis para o 
desenvolvimento desta nova cadeia produtiva. 

Manutenção e aprimoramento dos subsídios federais para 
continuar incentivando a estruturação do setor. 

Preço do óleo de 
mamona/dendê 

A baixa oferta e o alto preço dos óleos no mercado internacional 
contribuem negativamente para a competitividade do biodiesel. No caso 
do dendê, esse ainda tem, gradativamente, substituído óleos no mercado 
de alimentos que possuem gordura trans, o que o torna ainda mais 
valorizado. 

Aumento da oferta destas oleaginosas tenderia a diminuir o 
preço desses óleos. No caso do dendê, por exemplo, o governo 
lançou o Programa Palma de Óleo que prevê a ampliação da área 
destinada à plantação de palma por meio de normas que 
disciplinam a expansão do cultivo, obtenção de crédito, 
investimento em pesquisa e formação técnica.  

Restrições tecnológicas: 
do processo, produto e 
co-produto  

A rota metílica é predominante. Há dificuldades quanto ao 
enquadramento do biodiesel (de palma e mamona) às normas exigidas 
pela ANP. A glicerina – por conter resíduos desse processo – possui baixo 
valor de mercado e é considerada o principal gargalo apontado nesse 
direcionador. 

Desenvolvimento de tecnologias mais limpas para a produção 
de biodiesel e melhor aproveitamento da glicerina. Ampliação de 
testes com misturas entre diferentes oleaginosas para possível 
adequação das normas da ANP às especificidades das 
oleaginosas contempladas pelo PNPB.   

Assistência técnica A assistência técnica para a mamona é deficitária. A falta de recursos 
comprometeu a padronização desse serviço nas propriedades 
principalmente na fase inicial do PNPB. Em contrapartida, no cenário 
atual, a assistência técnica foi analisada como favorável para o dendê. No 
entanto, o número de técnicos ainda é baixo para atender as projeções de 
expansão estimada para setor de biodiesel.  

Investimento em treinamento para capacitar o corpo técnico, 
tanto no que se refere às questões de manejo deste cultivo, quanto 
no desenvolvimento de habilidades consideradas importantes no 
relacionamento junto ao agricultor familiar. 

Altos custos de transação Os custos para se manter os arranjos produtivos junto aos agricultores 
familiares são considerados elevados, tanto pela dificuldade do 
gerenciamento de um elevado número de pequenas propriedades rurais, 
quanto pela dispersão geográfica dessas propriedades. A figura do 
intermediário aparece para a mamona e soja e dificultam a aquisição da 
matéria-prima já negociada em contrato. 

Investimento e capacitação de líderes comunitários para que 
possam representar os interesses dos agricultores familiares de 
mamona/dendê. Esses agricultores, por sua vez, devem ser 
motivados a participar da gestão dessas novas organizações, a 
fim de torná-las mais representativas.  

Condições das estradas 
ruins/péssimas 

O uso predominante do modal rodoviário é apontado como um grande 
obstáculo para a competitividade do setor. Adicionalmente, a precariedade 
da malha prejudica o desenvolvimento econômico do país, que tem um 
dos maiores custos de circulação de mercadoria do mundo. Problemas na 
pavimentação, na sinalização (horizontal ou vertical) ou na geometria da 
via perfazem cerca de ¾ das rodovias do país.  

Investimentos em modais ferroviários e hidroviários para 
escoamento dos grãos. Manutenção das rodovias já existentes. 



 

6.2 

efeito

nesse

Tabel
das m
        
Direc
[1]  P
[2]  F
[3]  T
[4]  G
[5]  R
[6]  E
[7]  E
[8]  I
Soma

Gráfic
Fonte

prim

altern

 
 Desfavoráv

   Favoráve

 
 Desfavoráv

   Favoráve

Análise 
proposiç

 

O

o agregado 

e trabalho, t

 
la 6.2. Resulta

matérias-prima
                      
cionadores 
Políticas setor
Fatores macro
Tecnologia 
Gestão 
Recursos prod
Estrutura de m
Estrutura de g
Infraestrutura 
a dos resultad

 

 

co 6.2. Direcio
: Elaborado pe

 

A

mas analisad

nativas à s o

‐0,3

‐0,2

‐0,1

0

0,1

0,2

0,3

vel 

el 

vel 

el 

do elo ag
ções para

O efeito agr

da análise

também estã

ado do somató
as selecionada

 Matérias-pri

riais 
oeconômicos 

dutivos 
mercado 
overnança  

dos  

nadores de com
ela autora 

As políticas

as nesse tra

oja, verifica

1 2

Mamona

rícola par
a os garga

regado de c

e dos direci

ão disposto

ório dos direci
s 
imas 

mpetitividade 

s setoriais s

abalho. Emb

a-se que ai

2 3

Dendê So

ra a mam
alos encon

cada direcio

onadores se

s no Gráfico

onadores de c

Mamo
0,21
-0,22

-0,03
-0,2

-0,01
-0,09
0,07
-0,14

-0,46

que impactam 

se apresenta

bora essas p

nda é essa 

4

oja

mona, dend
ntrados 

onador é apr

egundo as 

o 6.2, para m

competitividad

ona 
16 
21 

375 
24 
195 
92 
72 
43 
125 

a produção ag

am favoráve

políticas ten

cultura qu

5

1. Políticas se
2. Fatores Ma
3. Tecnologia
4. Gestão 
5. Recursos Pr
6. Estrutura de
7. Estrutura de
8. Infraestrutu

1. Políticas se
2. Fatores Ma
3. Tecnologia
4. Gestão 
5. Recursos Pr
6. Estrutura de
7. Estrutura de
8. Infraestrutu

dê e soja 

resentado n

matérias-pr

melhor visu

de que agem s

Dendê 
0,238 
-0,196 
0,075 
0,13 

-0,099 
0,039 
0,182 
-0,096 
0,2685 

grícola de mam

eis para to d

ntem incent

e prevalece

6 7

etoriais 
acroeconômicos
a 

rodutivos 
e Mercado 
e Governança 
ura

etoriais 
acroeconômicos
a 

rodutivos 
e Mercado 
e Governança 
ura

e alguma

na Tabela 6

rimas analis

ualização. 

sobre o elo agr

Soja 
0,208 
0,06 

0,272 
0,24 

0,177 
0,13 

0,1755
-0,005 
2575 

mona, dendê e s

das as m até

tivar as cul

e para atend

8

s s 

199

as 

.2. O 

sadas 

rícola 

 

 
soja. 

érias-

lturas 

der a 



 200

demanda da cadeia produtiva de biodiesel, evidenciando sua alta competitividade. A 

agricultura familiar – f oco do pila r social do PNPB – ainda está s ustentada por 

agricultores sulistas. No entanto, verificam-se esforços para a inclusão de produtores de 

mamona e produtores de palm a, principalmente na Bahia e Pará, respectivam ente. No 

caso do dendê, especificamente, o PNPB cr iou uma dinâmica em que muitas empresas 

planejam investir nesse segmento no Norte do país, o que possibilitará a replicação dos 

arranjos pilotos desenvolvidos junto com a agricultura familiar. O Programa Palma de 

Óleo, lançado em 2011, sustenta a avaliação desse direcionador. [1] 

Ainda assim, os fatores m acroeconômicos se apresentam  muito 

desfavoráveis para o desenvolvimento de projetos que direcionem o óleo de m amona e 

dendê. Para a m amona, as dificuldades de obtenção de crédito, bem  como, os  

endividamentos provenientes de financiam entos anteriores são os principais gargalos 

apontados por esse direcionador. Já para o dendê, a tributação – principalm ente em 

decorrência dos elevad os encargos trabalhistas - foi identificada como im portante 

limitante nesse elo. O crédito também se apresentou pouco adequado à cultura – quadro 

que deve se alterar pelas linhas de crédit o específicas disponibilizadas pelo Program a 

de Produção Sustentável da Palm a de Óleo no Brasil. Por outro lado, a tributação 

representa um incentivo para a p rodução de soja. E o  acesso ao crédito é tam bém 

avaliado como ponto forte nesse elo, o que c ontribui para a análise favorável desse 

direcionador. Os preços do petróleo e a taxa  de câmbio dificultam a cadeia com o um 

todo, e por isso, limitam os investimentos existentes para os cultivos analisados. [2] 

O nível tecnológico geral possui di ferenças importantes entre as 

culturas. Em campo, as técnicas difundidas para o manejo da mamona são arcaicas. No 

caso do dendê, a tecnologia vigente tam bém compromete às perspectivas de expansão 

da cultura. Já para a soja, o alto nível te cnológico é consolidado até m esmo entre os 

agricultores familiares. A quantidade de cultivares comerciais disponíveis no mercado é 

avaliada como desfavorável para a m amona, suficiente para o dendê e muito favorável 

para a soja, que possui ampla gama de variedades possibilitando ao produtor maximizar 

a produtividade do cultivo em diferentes propriedades. [3] 

A gestão foi avaliada com o desfavorável p ara as p ropriedades de 

mamona e favorável para dendê e soja. No ca so da mamona, a gestão de custo é quase 

inexistente e a assis tência técnica carece de padronização. Esse cenário contribui para 

que técnicas inadequadas ainda sejam encontradas no plantio, colheita e debulha dessas 

bagas, comprometendo a qualidade das m esmas. Já para o dendê, a gestão de custos é  
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eficiente, assistência técnica con tínua e a qualidade dos cachos monitorada e 

classificada segundo padrão estabelecido. Contudo, vale destacar que todo esse 

acompanhamento é feito pelo corpo de funcionários da empresa extratora, uma vez que, 

os plantios de palm a são – na sua m aior parte – verticalizados. I sso não ocorre com a  

soja, que se destaca p elo alto nível de gerenciamento das propriedades. A pesquisa de 

campo mostrou que o produtor  possui pelo m enos noção de acom panhamento de 

custos, assistência técnica prestada por dive rsos setores e f acilidade quanto ao 

atendimento das exigências da qualidade do grão. [3,4] 

Quanto aos recursos produtivos, ainda se apresentam favoráveis apenas 

para a soja. Em  virtude do desenvolvim ento da mamona em condições adversas, são 

direcionados a ela os solos m ais deficitários. A falta de água na região do sertão 

nordestino e falta de crédito para aquisi ção de adubo corroboram  para agravar esse 

cenário. Dois aspectos que diminuem a análise negativa desse direcionador são o acesso 

a sementes de qualidade pelo ag ricultor familiar de m amona– proporcionado p elo 

PNPB – e a ocupação  da m ão-de-obra disponível no Nordeste do país. Esses dois 

fatores, por outro lado, contam  negativamente para a análise de dendê. As sem entes 

disponíveis já não conseguem  atender a de manda nacional e as em presas relatam 

grandes dificuldades no processo de importação das mesmas. A mão-de-obra contratada 

também é proveniente de estados vizinhos e também figura com o limitante para as 

perspectivas de crescimento do setor. Em  contraponto, a soja, pos sui alto nível de 

mecanização, fazendo com que a representativi dade da mão-de-obra nessa cadeia seja 

pequena. As sem entes, assim como os outro s recursos, são facilm ente adquiridas em 

comércios direcionados ao agricultor. [5] 

Entre os outros gargalos identificados neste trabalho estão a baixa escala 

de produção de mamona e a dispersão espacial das famílias assistidas. Por outro lado, o 

baixo custo de im plantação faz com que seja m baixas as ba rreiras de entrada e saída 

desse empreendimento. Já para o dendê, essas barreiras são elevadas. Pela 

perecibilidade do cacho, muitas vezes são necessários investimentos integrados entre o 

plantio e seu processamento. Isso faz com que o deslocamento do cacho seja pequeno - 

quando comparado às outras culturas temporárias analisadas nesse trabalho. O porte das 

propriedades contribui para os ganhos de escala na propried ade. Esse último também é 

favorável para a soja, que também possui poucas barreiras à entrada por ser uma cultura 

anual com baixo nível de investim entos específicos. Por outro lado, quando 

considerado o deslocam ento espacial, v erifica-se que o uso predominante do m odal 
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rodoviário e as longas distân cias percorridas pelo grão  brasileiro são obstáculos 

importantes para a competitividade dessa commodity. [6] 

A estrutura de governança se apresenta mais favorável para o dendê, uma 

vez que seus cultivos são quase que totalm ente verticalizados, o que permite a garantia 

de suprimento e a ausência de inte rmediários – fortemente presente na cadeia produtiva 

de mamona e soja. Os arranjos em  cooperativas/associações quando existentes, ainda  

não tem representatividade para a m amona e o dendê. Por outro lado, o forte 

cooperativismo dos agr icultores familiares sulistas con tribui para qu e seja possível  

atingir às porcentagens mínimas impostas pelo SCS. Os pe quenos e médios produtores 

brasileiros de soja não p ossuem poder de m ercado frente à alta con corrência presente 

nesse meio. [7] 

A infraestrutura aparece com o limitante nas cadeias analis adas. A 

estrutura de arm azenagem disponível na área  agrícola se apresenta insuficiente e 

inadequada para a m amona e soja. Para o dendê, não são necessários  armazéns ou 

galpões, haja vista que os cachos sã o processados logo após a colheita. A 

indisponibilidade de maquiná rios/tratores é agravante principalm ente no norte e 

nordeste do país, onde estão concentrados os  plantios de palma e mamona. No entanto, 

para a soja, há maior difusão desses equipamentos nas outras regiões do Brasil. [8]  
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Principais Problemas Situação Atual Proposições/Desafios 

Baixa confiança no PNPB 
por parte dos agricultores 
produtores familiares de 
mamona e dendê 

A falta de estruturação do PNPB, pr incipalmente nos primeiros anos 
do programa, resultou em preços baixos pagos pela mamona ao 
agricultor e d escasos de projetos sociais por parte das usinas. Isso 
refletiu no descontentamento e de scrença do produtor familiar em 
relação ao programa. No caso do dendê, houve resistência em participar 
dos arranjos pilotos, quadro que já se alterou. Hoje há uma lista de 
espera de famílias que desejam ser inseridos no modelo apresentado. 

Maior fiscalização do governo para garantir o c umprimento dos 
acordos produtivos firmados entre usinas e agricultores.  

Maior investimento em assistência técnica para desenvolver ações que 
visem alcançar uma relação de maior confiança junto aos  agricultores 
familiares e comprometimento entre as partes. 

 

Presença de intermediários 
(mamona, soja) 

A forte influência do intermediário contribui para os preços instáveis 
pagos pela mamona ao agricultor familiar. Os corretores de soja também 
ficam com boa parte da receita e direcionam a oleaginosa para setores 
mais rentáveis – nem sempre o do biodiesel. 

Garantir assistência técnica satisfa tória, fornecimento de insumos e 
preço mínimo de mercado são ações que podem favorecer a construção 
da confiança do agricultor em relação aos acordos firmados e ao PNPB. 
Por conseqüência, essas a ções tendem a enfraquec er a relação 
tradicional junto aos brokers e fortalecer os arra njos sociais junto às  
usinas. 

Limitações de atuação das 
políticas de crédito.  
 

Existem linhas de crédi to específicas para fomentos de cul tivos do 
pequeno agricultor. No entanto, o produtor encontra sérias restrições 
para acesso ao cré dito rural e m virtude das eleva das taxas de  
inadimplência, além dos riscos econômicos e cl imáticos no cultivo da 
mamona/dendê. Muitas vezes, o agricultor não quita suas dívidas, pois 
esperam a anistia. Para a soj a, o endividamento de grandes produtores 
também se apresent a relevante. Historicamente, essas dívidas foram 
renegociadas. 

O difícil acesso ao crédito faz com que sejam baixos os investimentos 
na mamona. Por esse motivo, há necessidade de criação de 
oportunidades de c réditos acompanhados de uma assistência técnica 
eficiente e fo cada no gerenciamento do processo de negócios da 
propriedade. A compra vem sendo garantida pelo SCS As linhas 
específicas do Program a Palma de Óleo visam  suplantar essas 
dificuldades.. 

Amarelecimento Fatal 
(dendê) 

O maior desafio para o des envolvimento da den deicultura está no 
desenvolvimento de cultivares resistentes ao AF. 

Esforços têm direcionados para suplantar essa dificuldade, no entanto 
não há consenso nem sequer quanto a classificação dessa anomalia. O 
governo federal disponibilizará cerca de 60 milhões de reais para serem 
investidos em estudos relacionados a essa cultura nos próximos anos o 
que também contribui para a pesquisa em torno do AF. 

Cultivares insuficientes 
(mamona) 

As quantidades de cultivares são consideradas insatisfatórias para 
atender às diferentes regiões.  

Desenvolvimento e distribuição de cultivares mais adequados a cada 
região. Maior esclarecimento ao agri cultor das vantagens inerentes às  
sementes de qualidade  

Limitações de clima e solo 
(mamona) 

As condições edafo-climáticas desfavoráveis nas áreas produtoras 
compromete a produtividade agrícola. 

Melhoria da a ssistência técnica e fomento ao uso d e corretores do 
solo. 

Inseticidas/Herbicidas 
(dendê) 

É deficitário o registro desses insumos nos órgãos competentes. Maior agilidade no registro pelos órgãos federais e estu dos sobre 
novos insumos para essa cultura. Políticas de incentivo a 
empreendimentos que visem o controle biológico neste plantio. 

Mão de obra (dendê) O custo da mão-de-obra contratada em campo é el evado e 
corresponde a cerca de 50% a 62% do custo total para produzir palma. O 

Com a entrada  de novas empresas no segmento, o custo da mão-de-
obra pode ser ainda maior. A opinião dos entrevistados é convergente 
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Quadro 6.2. Principais problemas encontrados na produção de mamona, dendê e soja voltada para a fabricação de biodiesel e proposições/desafios. 
Fonte: Elaborado pela autora 

funcionário – geralmente - recebe um salário (próximo do mínimo) e um 
adicional por produção, alojamento, alimentação, transporte e em alguns 
casos, assistência médica. 

quanto à necessidade de mecanizar  algumas atividades para s e 
neutralizar o a lto custo desse fator. Esforços devem ser di recionados 
para o desenvolvimento de maquinário adequado a algumas atividades 
desse elo. 

Sementes/ Mudas (dendê) Os fornecedores de semente não conseguem atender à demanda 
nacional, fazendo com que as empresas tenham que reco rrer à 
importação. O processo de importação é burocrático e custoso. 

Em conjunto, intuições públicas e pri vadas têm desenvolvido um 
projeto que visa a construção de uma casa de sem entes para atender às 
perspectivas do segmento.  

Insegurança fundiária 
(dendê) 

A disputa fundiária do Norte do país não é n ova. A falta de 
documentação dos l otes de pequenos agricultores im pede o acesso a o 
crédito - esse ncial para ess e cultivo. Adicionalmente, não bast asse o 
problema da falta de registro dessas terras, muitos lotes são registrados 
em diferentes cartórios sob diferentes donos, o que torna a discussão 
complexa.  

O programa Terra Le gal – que e nvolve empresas e órgã os 
governamentais - tem priorizado as titu lações de propriedades aptas ao 
cultivo do dendê 
  

 

Manejo inadequado (para a 
mamona)  

Difusão de técnicas arcaicas e inadequadas no manejo da mamona. Há necessidade de difundir o conhecimento sobre os ganhos com um 
manejo adequado. A melhoria da as sistência técnica cont ribuiria para 
sobrepor as c ondições difíceis de sol o e região nas quais a mamona 
geralmente é cultivada. 

Baixa qualidade das bagas 
(mamona) 

A qualidade das bagas é baixa em decorrências das técnicas de cultivo 
e processamento empregadas. 

Melhoria da assistência técnica, bem como fomento para a aquisição de 
maquinário. Pagamento diferenciado por bagas de maior qualidade. 

Barreiras à entrada e saída 
elevadas (dendê) 

Dependendo do tamanho do negócio, os investimentos podem girar 
desde a aqui sição de se mentes e o pre paro do terreno até o 
processamento de ól eo. Os elevados investimentos tendem a li mitar 
investimentos da iniciativa privada nessa cultura perene.  

Melhores condições de financiamento e solução para os gargalos aqui 
expostos a fim de tornar o investimento mais atrativo. 

Deslocamento dos grãos 
por longas distâncias e em 
modais rodoviários (soja) 

O uso predominante do modal rodoviário – q uando deveria ser 
transportado por ferrovias e hidrovias - e as longas distâncias percorridas 
pelo grão brasileiro são obstáculos importantes nessa cadeia. 

A literatura aponta que baixo valor agregado, alto volume e g randes 
distancias remetem à ut ilização dos modais ferroviários e hidroviários. 
Dessa forma, é evidente a urgência de investimentos nesse âmbito. 

Baixa capacidade de 
armazenagem estática 

A estrutura de armazenagem disponível do Brasil é insuficiente, 
principalmente dentro das propriedades rurais. Isso, por sua vez, também 
afeta a logística pa ra a movimentação das safras de grãos, provoca ndo 
congestionamento nas est radas, nos portos e, sobretudo, nos pátios das 
instalações para recepção das mercadorias que serão armazenadas.  

Maior acesso a crédito para a construção de silos fixos. Uma alternativa 
de armazenamento de grãos muito utilizada na Arge ntina são os silos-
bag (longas “bolsas” de polietileno que servem tanto para o 
armazenamento de silagem quanto para o de grã os). É uma alternativa 
que pode ajudar a suprir a necessidade em algumas regiões frias do país.  

Inadequação dos armazéns 
disponíveis 

Parte das unidades armazenadoras não apresenta plena conformidade 
para a prestação de serviço e redução das perdas pós-colheita. 
 

Nesse âmbito, o Sistem a Nacional de Certificação de Uni dades 
Armazenadoras objetiva estabelecer no rmas para adequar as instalações 
e melhorar a gestão das unidades, com benefícios na melhoria da 
qualidade e na redução das perdas dos produtos armazenados.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O governo federal busca estimular a produção de biodiesel a partir de diversas 

oleaginosas ao m esmo tempo em que procur a promover a inclusão social de pequenos  

agricultores. Dessa forma, para que ocorra a ne gociação dos lotes de biodiesel na maior parte 

dos leilões da ANP, a empresa vendedora precisa ser detentora do SCS.  

O ambiente institucional é determ inante para a inclusão desses agr icultores 

familiares. Verifica-se por meio dos casos apresentados que a inclusão produtiva depende em 

grande parte da estrutura de governança que o modelo assume. Para todas as m atérias-primas 

analisadas neste trabalho, a relação comercial mais interessante para o agricultor familiar e 

usina de biodiesel é a ve rticalização parcial das atividades. Dessa forma, o SCS revelou-se o 

principal instrumentos da política de incenti vo a produção de biodiesel com  o objetivo de 

inserir, de forma sustentável, a agricultura familiar no setor de biodiesel. 

A promoção de biodiesel foi inicialm ente concebida como uma estratégia de 

desenvolvimento regional cuja prioridade era a inclusão social. Matérias-primas locais foram 

apontadas como prioridades dada a necessid ade de inclusão da da agricu ltura familiar como 

fornecedora dessa cadeia. Apesar da propos ta inovadora e com  o com promisso de 

humano considerável, as fragilidades es truturais da agricultu ra familiar levaram à sua 

marginalização dentro PNPB já nos primeiros anos do programa (Wilkinson e Herrera, 2009). 

O trabalho aponta, no entanto, qu e agricultura familiar continua à m argem do setor de 

produção de biodiesel. Vale ressaltar que esforç os têm sido direcionados para suplantar essas 

dificuldades. Do ponto de vista de m etas inclusivas, os resultados do program a ainda são 

frágeis, mas não é possível concluir que os arranjos com  dendê ou m amona estejam 

inexoravelmente fadados ao fracasso.  

O número de fam ílias integradas na cadeia produtiva do biodiesel, por 

exemplo, eleva-se a cada ano, a contar a partir  de 2009. Pode-se dizer que a entrada de um a 

estatal no s etor, bem como as altera ções da antiga no rmativa, contribuíram de for ma 

relevante para alavancar esse importante pilar do PNPB. 

Ainda assim, os trabalhos sociai s desenvolvidos at é o m omento com 

mamona, encontram boa justif icativa muito mais por sua acessibilidad e aos leilões d a ANP 

que em virtude dos incentivos fiscais inerentes ao SCS. A cota m ínima inicial de 50% do 

custo da aquisição de matéria-prima da agricultura familiar pelas usinas f oi considerada um 

dos gargalos na prom oção dos projetos soci ais no Nordeste, especialmente nas regiões do 
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Semi-árido. Nos casos abordado s, a isenção fiscal inerente  ao selo não com pensou os 

esforços das empresas produtoras de biodiesel e, nessa situação, os investimentos privados 

apresentaram-se insuficientes para garantir  o adequado funcionam ento desses arranjos. 

Algumas empresas deslocaram seus projetos para outras regiões do país, nas quais os riscos e 

as cotas exigidas eram menores. No entanto, as regras atuais do SCS – instituídas pela IN n.º 

01/2009 - am enizam esse cenário e de fato, renovam  – e m um pri meiro momento - os 

compromissos firmados entre as empresas produtoras de biodiesel e esses produtores rurais.  

A pesquisa apresenta as enormes dificuldades enfrentadas p elas empresas na 

concretização dos contr atos com o agriculto r familiar de mamona. Entre as dif iculdades 

inerentes ao campo descritas nes se trabalho estão: baixa escala de produção, dispersão 

espacial das fa mílias assistidas, restrições tecnológicas, baixa produtivid ade, manejo 

inadequado, elevada sazonalidade de pr odução, secas prolongad as e cada vez m ais 

irregulares, assistência técn ica deficitária, preços instáv eis, falta de tr adição em 

associativismo e presença atuan te dos atrav essadores, alto nível de endividam ento dos 

agricultores rurais e dificuldades de acesso ao crédito rural.  

A pesquisa também relata algumas dificuldades enfrentadas pelas empresas na 

concretização dos contr atos com o agricu ltor familiar de palm a. Entretanto, o modelo de 

integração desenvolvido na Agropalma, ainda que com alguns problem as na sua implantação 

e manutenção, foi apontado por todos os entrev istados nesta pesquisa com o um caso de  

sucesso a ser replica do. A cota m ínima do SCS para o Norte do país é atrativa, e segundo 

informações de cam po, as em presas já com eçaram a fazer seu pró prio mapeamento de 

agricultores familiares na reg ião Norte e p lanejam convergir o tempo do plan tio com a 

construção das plantas de processamento. 

No âmbito do PNPB, os trabalhos com dendê são pilotos e crescem de forma 

mais lenta em decorrência dos altos investimentos necessários nessa cultura, uma vez que, na 

maioria dos casos, os plantios estão integrados ao processamento dos cachos. Adicionalmente 

o tempo de maturação do investimento é alto, devido ao longo tempo entre a germinação de 

semente e i nício da prim eira colheita. Há ainda limitações de or dem burocráticas (como 

aquisições de sementes e a dram ática questão latifundiária) e de infraestrutura (não som ente 

de estradas, mas de ordem social como escolas, lazer etc.) que dificultam o planejamento das 

empresas, pois acabam tendo que atuar em  atividades secundárias, isto é, fora do âmbito da  

produção de óleo palma e seus derivados. 

No cenário atual, o preço do óleo de m amona e palma por si só, é tido como 

muito superior ao do d iesel mineral, motivo pelo qual s eu uso com o carburante parece 
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inconsistente. Mundialmente o óleo de m amona é produzido em  níveis consideravelm ente 

pequenos. Ainda, pelas dificuldades apresentados  neste trabalho à m ontante dessa cadeia, a 

utilização da mamona para a produção de biod iesel é impraticável no Brasil no curto prazo, 

parecendo ser um a promessa futura de difíci l viabilização. Dessa fo rma, é provável que a  

mamona continue sendo direcionada à indústria ricinoquímica. 

No caso do dendê, ainda que esse óleo seja considerado m ais nobre, a 

possibilidade de se am pliar sua produção nas escalas propostas é evidente, um a vez que, há 

interesse das iniciativas privada e pública,  terras disponíveis e aptas  ao cultivo e a alta 

produtividade do plantio permitiria tanto a con tinuidade de abastecimento do óleo d e palma 

para o setor alim entício quanto atender a um novo setor. Embora o s etor de biodiesel seja 

menos rentável em  um prim eiro momento que o de alim entos, convém destacar que 

desenvolver a cadeia de biodiesel també m simplificaria os problem as de abastecim ento de 

combustíveis em m uitas localidades isoladas do Norte. Dessa for ma, são evid entes as 

dificuldades apresentados neste trabalho, mas a utilização do dendê parece ser uma  

possibilidade viável de médio prazo, que pe rmitiria tanto desenvolver u ma cadeia b aseada 

nessa matéria-prima quanto possi bilitar a inclusão de form a representativa de produtores 

familiares e ribeirinhos dessa região do país.  

As maiores percentagens sociais ainda  são compostas pelo fornecim ento de 

soja dos a gricultores familiares sulistas – q ue possuem boa estr utura, tradição em 

cooperativismo e realidade diferente do Norte e Nordeste do país . Esta situação conflita com 

os reais objetivos do P NPB, fortemente pautado no desenvolvim ento social de áreas m ais 

carentes.  

A soja possui vantagens competitivas evidentes frente às demais oleaginosas 

aqui abordadas. Em campo, o alto  nível tecno lógico permitiu o cu ltivo da soja em  várias 

regiões do país. A alta mecanização também contribui para ganhos em escala e produtividade 

do cultivo. A boa gestão é encon trada até mesmo entre os agricultores familiares que estão 

organizados em cooperativas para gerencia r a dem anda imposta pelo PNPB. Isso te m 

contribuído para que a oleaginosa atenda – em quantidade - não som ente à de manda 

obrigatória imposta pela legisl ação de adição de biodiesel ao diesel, com o também, às 

requisições do SCS. 

Embora a tecnologia das empresas contemple outros óleos além do de soja, há 

preferência para a produção de biodiesel a partir de óleo de soja pelo fato de o mesmo atender 

mais facilmente às especificações q uímicas da ANP. Em  termos de preço, o óleo de soja 

também se torna m ais viável para uso carburante frente aos óleos m ais nobres. 
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Adicionalmente, enquanto para a mamona e para o dendê, não há escala suficiente para tornar 

esse processo economicamente viável, a alta es cala de produção de biodiesel perm ite a soja 

continuar a atender boa parte da produção de biodiesel brasileiro no curto e médio prazos. 

 

 

7.1. Limitações da pesquisa e sugestões para trabalhos futuros 

  

As discussões acadêmicas sobre a spectos competitivos globais da cadeia  

produtiva de biodiesel são recentes e, por isso, são relativamente raras as publicações relativas 

a ela. Dessa forma, o acesso de dad os - mesmos que descritivos - sobre essa cadeia foi um 

desafio e faz com que os resultados desse trabalho sejam ainda mais relevantes. 

Ao descrever os arranjos fomentados com agricultores familiares, verifica-se a 

dificuldade de acesso às reg iões do país nas quais esses pr ojetos estão estabelecidos, 

principalmente no Norte e Nordeste. Essas tran sações são relativamente novas e por isso, são 

necessários estudos que possam aprofundar as relações sociais fomentadas pelo PNPB. 

Nos casos abordados, a isenção fiscal inerente ao SCS parece não compensar 

os esforços das empresas produtoras de biodiesel e, nessa situação, os in vestimentos privados 

apresentaram-se mais voltados para a região  Sul do país. A determ inação de custos e  

lucratividade do segmento industrial é limitante para esse tipo de pesquisa, até mesmo porque, 

normalmente essas informações são confidenciais. Dessa forma, é aconselhável que projetos 

nesse âmbito sejam fomentados, a fi m de criar subsídios reais que possibilitem  a 

diversificação dos arranjos sociais, hoje basicamente voltados para a soja sulista. 

A medida que esta p esquisa analisa cada d irecionador de com petitividade, a 

delimitação dos contornos a serem abordados para todos os tem as se apresenta problemática. 

Assim, uma lim itação para a pesquisa é que essa anális e é mom entânea e feita 

superficialmente. Com isso, os direcionadores tendem a se alterar com  o tempo, gerando uma 

nova fotografia da competitivid ade desse setor. A análise de diferentes momentos pode ser 

uma comparação interessante a ser tratada em outro trabalho. 

Vale ressaltar que embora a proposta do trabalho tenha sido a de postura imparcial, o 

alto grau de subjetividade na ponderação dos di recionadores e fatores de co mpetitividade infundiu 

certo viés na pesquisa, a qual teve qu e contar com o julgam ento do pesquis ador sobre as várias 

questões analisadas em campo. Nesse sentido, outra sugestão é trabalhar c om um conjunto de 

profissionais do seg mento, os quais seriam convidados para a ponderação desses aspectos, pois as 

comparações poderão imprimir maior imparcialidade às conclusões da pesquisa.  
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APÊNDICES 

Apêndice 1. Roteiro para as entrevistas com agentes do Segmento de 
Insumos 

 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:_____________________________________________________________ 
Responsável pelo preenchimento:___________________________________________ 
Cargo:___________________________  e-mail: ______________________________ 
Telefone:_________________________  Fax:________________________________ 
Endereço:_________________________Cidade:_____________UF:______________ 
 
Aspectos gerais 
A instituição fornece quais variedades de sementes de mamona/dendê/soja para quais estados 
do Brasil? Há diferença nas variedades fornecidas? Comente. 
  

RECURSOS PRODUTIVOS 
1. Quais são as principais variedades fornecidas para os produtores rurais da região?  Quais 
são as vantagens e desvantagens de cada uma? 

2. Houve algum incremento no fornecim ento de sementes para os agricultores com  a 
implementação do PNPB?  

3. Existe algum trabalho sobre a taxa de uso dessas sementes?  

4. A instituição consegue/conse guiu atender aos pedidos das sementes? Houve dificuldade 
quanto a arranjar agricultores de sementes de mamona certificadas cadastrados no Ministério? 
Comente.  

5. Como funciona o m ercado de s ementes/mudas (produção e com ercialização)? O 
transporte é adequado? Há alguma restrição? 

6. Quais são as necessidades imediatas para melhorias nas variedades de oleaginosas usadas 
(resistência a doenças, pragas, frio/ calor, potencial produtivo, teor de óleo, etc).? 

7. Como se encontra a quantidade de germoplasmas (disponíveis) no Brasil? 

 

TECNOLOGIA 
8. O(s) produtor(es) recebe(m ) assistência técn ica da instituição?  (Na produção agrícola/ 
beneficiamento?) Se sim, qual (própria, contra tada, institucional, governamental, associação, 
cooperativa, fornecedores de in sumos ou outras)? Há algum a dificuldade nesse 
relacionamento? 

9. Quais são os principais avanços da cultura no Brasil? 

10. Como são financiados os projetos de P&D? 
(   ) Recursos Próprios (   ) Comprador (    ) Fornecedor (   )Outros órgãos: quais?_________ 

 
GESTÃO 

11. De acordo com a sua experiência, acredita acha que o segmento de biodiesel se apresenta  
interessante? Comente. 

12. As necessidades da indústria de biodiesel afetam/afetaram as decisões dos proprietários? 
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13. Quais as adaptações req ueridas para o pos icionamento da(s) propriedade(s) no segmento 
de biodiesel? (Treinamento de pessoal? Novas contratações?) Comente. 

14. Em sua opinião, quais são os principais probl emas da produção de oleaginosas que se 
destinam a atender a indústria  de biodiesel?  O que poderia ser feito para aum entar essa 
eficiência? 

 
ESTRUTURA DE MERCADO  

15. Relação área colhida; número de produtores e % produção em relação à região? 

 
ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

16. Para que tipos de produtores a instituição vende a produção?  Como são os sistemas de 
pagamentos vigentes? Em sua opinião, quais são as vantagens e desvantagens de cada um? 

17. Quais são os sistemas de determinação de preços vigentes? Em sua opinião, quais s ão as 
vantagens e desvantagens de cada um? 

18. Há contratos de fornecim ento com o produtor  rural (form al/informal)? Se sim , o que  
especificam (prazos de entrega, quantidade, qualidade, preço etc.)? Considera justo?  

19. Existem rompimentos de contratos por parte das instituição ou por parte dos produtores?  
Quais as conseqüências para o não cumprimento desses pedidos? Comente. 

20. Em relação aos riscos envolvidos no contrato? Quais são? Qual parte é mais dependente? 

21. Existem programas de parceria ou aliança entre as indústrias e os produtores? Comente. 

 
FATORES MACROECONÔMICOS  

22. Como o dólar tem  refletido nos negócios da  propriedade? As m udanças no preço do 
petróleo alteraram o planejamento agrícola? Comente. 

 
PROGRAMAS E POLÍTICAS SETORIAIS 

23. O(s) produtor(es) da região fornece(m) matérias-primas para alguma empresa de biodiesel 
que possua o selo com bustível social? Se não, h ouve interesse ou há planejam ento para tal? 
Acredita que o selo social trouxe/trará benefí cios para a produção agrícola realizada/ou da 
região? Comente.  
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Apêndice 2. Roteiro para as entrevistas com agentes do Segmento 
Agrícola 

 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:_________________________Telefone:___________Fax:__________________ 
Responsável pelo preenchimento:_______________________________________________ 
Cargo:_____________________________e-mail: _________________________________ 
 

 
1. Quantas famílias estão integradas aos projetos  da cooperativa?  Desse total, quantas são  

contratadas pelos projetos sociais de biodiesel? 

2. O que os produtores fam iliares costumam cultivar na região?  O que foi plantado para 

atender aos projetos sociais de biodiesel? 

3. Como funcionam os acordos entre a cooperativa e os agricultores familiares?  

4. O(s) produtor(es) recebe(m) assistência técnica? (Na produção agrícola/ beneficiamento?) 

Qual (própria, contratada, institucional, governamental, associação, cooperativa, fornecedores 

de insumos ou outras)? Encontra alguma dificuldade nesse relacionamento? 

5. Como funcionam os acordos junto à usina? (Há algum tipo de fiscalização?) 

6. Quais foram as oportunidades que a coope rativa teve com  a instituição do P NPB? 

Acredita que o selo social trouxe/trará benefí cios para a produção agrícola realizada/ou da 

região? 

7. O(s) produtor(es) encontrou(encontraram) alguma dificuldade para participar(em ) desses 

benefícios? Quais? 

8. Quais foram as limitações do PNPB sob a ótica da cooperativa? 

9. Em quanto tempo foi planejado a produção de oleaginosas para atender ao PNPB? Porque 

o(s) produtor(es) se interessou(interessaram) por essa cultura? De acordo com o planejamento 

feito na(s) propriedade(s), acha que o segmento de biodiesel se apresenta interessante? 

10. As necessidades da indústria de biodiesel af etam/afetaram as decisões dos proprietários?  

Quais as adaptações req ueridas para o posici onamento da(s) propriedade(s) na produção de 

mamona/soja/dendê para segmento de biodiesel?  

11. Em sua opinião, quais são os principais probl emas da produção de oleaginosas que se 

destinam a atender a indústria  de biodiesel?  O que poderia ser feito para aum entar essa 

eficiência? 

12. Como é feito o controle de custos da e mpresa? É possível informar quanto é o custo de se 

produzir óleo a partir da mamona/dendê/soja? Ou apenas o custo de esmagamento? 



 234

13. Há interesse em expandir a prod ução/beneficiamento para atender ao segm ento de 

biodiesel? Se sim, quais as lim itações encontradas a respeito dos recu rsos produtivos (terra, 

água, mão de obra especializad a, mão de obra operacional, rese rvas, agrotóxicos, 

equipamentos de beneficiamento etc.)? 

14. Como funciona a compra/venda das oleaginosas? Como são determinados os preços? 

15. Quais foram as facilidades e dificuldades dos acordos firmados?  

16. Quais foram os riscos envolvidos no contra to? Qual parte é m ais dependente e por quê? 

Considera justo? Existem rompimentos unilaterais? Em que circun stâncias e q uais as 

conseqüências? Qual seria a punição inerente ao rompimento. 

17. O que mencionava o contrato em relação:  

   1) a preço mínimo? 

   2) assistência técnica? 

   3) prazo entrega/pagamento? 

   4) quantidade?  

   5) qualidade? 

18. A cooperativa consegue atender aos pedidos previstos? Quais têm  sido as dificuldades 

encontradas em termos de gerenciamento da em presa? O que poderia ser feito para aum entar 

essa eficiência? Existem problemas com intermediários? 

19. Quais são os riscos envolvidos no contrato ? Qual parte é m ais dependente e por quê?  

Existem rompimentos de contratos por parte da indústria? Qual é a % de inadimplência? 

Quais as conseqüências para o não cumprimento desses pedidos? Comente. 

20. Como é o processo de distri buição da produção para a indústria?  O transporte é 

adequado? Há alguma restrição? 

21. Encontra armazéns adequados/suficientes para a produção?  

22. Quem é responsável pelo transporte da matéria-prima até a indústria? É a propriedade que 

arca com o custo de frete até o cliente? Se sim, há possibilidade de informar quanto esse custo 

representa do preço final (em %).  
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Apêndice 3. Roteiro para entrevistas com técnicos agrícolas  
 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:_________________________________________________________________ 
Responsável pelo preenchimento:_______________________________________________ 
Cargo:______________________________  e-mail: _______________________________ 
Telefone:____________________________ Fax:__________________________________ 
Endereço:___________________________________ Cidade:_____________UF:________ 
 
1. Quantas famílias, atualmente, são assis tidas por m ês? Dessas f amílias quantas estão 
integradas a projetos sociais? 
Produção agrícola (de cada oleaginosa) destinada à produção de biodiesel: _______________ 
Produtividade média da(s) propriedade(s):_________________________________________ 
 

2. Como é a assis tência técnica prestada para as f amílias? Como foi def inido este 

funcionamento? 

3. Existe algum controle pelo MAPA/Usina? Algum tipo de fiscalização para padronização? 

4. Quais matérias-primas são cultivadas pelos agricultores familiares? 

5. Existe algum tipo de beneficiamento dessas matérias-primas na(s) propriedade(s)? Se sim, 

quais? Em relação ao beneficiamento, quais técnicas são adotadas? Considera adequada? 

6. Quem arca com  os custos da assistênci a técnica (ONG, fornecedores de insu mos, 

contratada pela indústria, pelo produtor rural, pela associação, pela cooperativa, etc.)? 

7. Acredita que os recursos têm  sido satisfatórios para garantir um a assistência técnica 

adequada? 

8. Encontra alguma dificuldade no relacionamento com os produtores? Quais?  

9. Os produtores seguem as orientações prestadas? Quais as maiores dificuldades? Comente. 

10. Os produtores, que assiste, já fornecem matérias-primas para alguma empresa de biodiesel 

que possua o SCS? Que destino tem tomado essas matérias-primas? 

11. Acredita que o SCS trouxe/trará benefícios para a produção agrícola da região? 

12. Existem programas de parceria ou aliança entre as indústrias e os produtores rurais? 

Comente. 

13. Em sua opinião, quais são os principais probl emas da produção de oleaginosas que se 

destinam a atender a indústria  de biodiesel?  O que poderia ser feito para aum entar essa 

eficiência? (Quais as melhorias no processo agrícola/ beneficiamento poderiam ser feitas?) 

14. Quais têm sido as principais ad aptações requeridas para o posicionam ento da(s) 

propriedade(s) no segmento de biodiesel? (Treinamento de pessoal/Novas contratações/Novas 

técnicas). Comente. 
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15. Há aplicação de técnica s adequadas de trat o cultural para o cultivo e m andamento Há 

utilização de culturas alternativas (soja, feijão,...). Quais? São feitas rotações de culturas e/ou 

consórcios? Utilização de terceirização de maquinário (preço/disponibilidade)? 

16. Quais os principais índices de qualidade esperados da produção agrícola e por quê? Quem 

analisa e certifica? (Produtividade esperada, menor abrasividade, resistência a quais doenças, 

verificação de parâmetros como acidez e teor de água?) 

17. Quais são as principais variedades usadas na  região? As variedades são adequadas? Há 

necessidade de melhorias nas variedades de oleaginosas usadas (resistência a doenças, pragas, 

frio/ calor, abrasividade, potencial produtivo, teor de óleo etc.).  

18. No que tan ge ao benef iciamento das bagas? Qual é a produtivid ade média alcançada? 

Quais efluentes são gerados? Como são aproveitados? 

19. Acredita que há interesse, por parte dos pr odutores, em expandir a produção para atender 

ao segmento de biodiesel? Se não, por quê? Se sim, quais as limitações encontradas a respeito 

dos recursos produtivos (terra, água, m ão de obra especializada, m ão de obra operacion al, 

reservas, agrotóxicos, etc.)?  

20. De acordo com o acompanhamento do planejamento feito na(s) propriedade(s), acha que o 

segmento de biodiesel se apresenta intere ssante para os produtor es? Os acordos foram  

cumpridos junto ao produtor/aos técnicos? 

21. As necessidades da indústria de biodiesel af etam/afetaram as decisões dos proprietários?  

Comente. 
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Apêndice 4. Roteiro para entrevistas com integrantes de extratoras de 
óleo/ esmagadoras 

 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:________________________________________________________________ 
Responsável pelo preenchimento:______________________________________________ 
Cargo:_________________________________  e-mail: ___________________________ 
Telefone:_______________________________ Fax: ______________________________ 
Endereço:_______________________________Cidade:_____________UF:____________ 
 
Aspectos gerais 
Capacidade instalada da empresa: ________ Produção de óleo: _______________________ 
Origem do capital:_______________________________________________________ 
1. Quais produtos a empresa produz? 
2. Quanto à origem da matéria-prima comprada, tem-se que: 
 ____ % produção agrícola própria (produção empresarial) 
 ____ % produção de outros agricultores (___ % agricultura familiar) 
 
3. A produção de óleo se destina a atender quais  países e quais estados b rasileiros? Quais 
empresas são os principais clientes?  Parte da produção é destinada ao segm ento de 
biocombustível? Se não, há pers pectivas? Se sim, há expe ctativas de aum ento dessa 
participação (%)? Quanto e quando? 

4. A empresa importa óleo (da oleaginosa tratada)?  

5. Comente sobre a oscilação de preços das ba gas, do óleo no m ercado interno e m ercado 
internacional. 

 
FATORES MACROECONÔMICOS 

6. No que tange a arrecadação de impostos, quais são as taxas que normalmente são pagas ao 
governo? A som a de todas essas taxas equi vale a quan to (%) do faturam ento? Há algum 
incentivo fiscal? Por qual motivo? Comente. 

7. Como está a em presa em relação ao endivid amento? Quais têm  sido os esforços  para 
pagar essas dívidas?  

8. Como a oscilação do dólar tem  refletido nos negócios da empresa? A oscilação do barril 
de petróleo alterou o planejamento da empresa? Comente. 

 
PROGRAMAS E POLÍTICAS SETORIAIS 

9. Quais são os tipos de créditos q ue a(s) em presa(s) mais necessita(m) (investimentos, 
custeio, comercialização)?   

10. Como a empresa tem financiado suas atividades/ seus investim entos (governo, agentes 
financeiros, venda antecipada, etc.)? Qual é a taxa média de juros? Comente.  

11. A empresa se benef icia de algum Programa/Política do Governo/Setorial? Se sim, quais 
foram as dificuldade para participar de tais benefícios? Comente sobre a disponibilidade de 
programas/financiamentos nos dias de hoje. (Acha suficiente/ É satisfatório)?  

12. Comente sobre a dispo nibilidade de programas/financiamentos nos dias de hoje. (Acha 
suficiente/ É satisfatório)?  
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TECNOLOGIA 
13. Como se encontra o nível tecnológico da empresa em relação ao setor (nacional/mundial)? 
Comente. 

14. No que tange ao processo, quais os desafios tecnológicos? 

15. A empresa possui laboratórios adequados pr a monitoramento da qualidade da m atéria-
prima e do óleo? Quais têm sido as dificuldades encontradas nesse sentido 

16. Em sua opinião, quais são os principais probl emas da produção de oleaginosas que se 
destinam a atender a indústria  de biodiesel?  O que poderia ser feito para aum entar essa 
eficiência? 

17. Como a empresa tem acesso a novas tecnologias? (Há algum trabalho de desenvolvimento 
de variedades de sementes melhoradas, equipamentos mais avançados, etc)? (     ) Não, pular 
a próxima questão (     ) Sim  

18. Como são financiados os projetos de P&D? 
(   ) Recursos Próprios (   ) Comprador (    ) Fornecedor (   )Outros órgãos: quais?_________ 

19. Quais são as formas de obtenção de informações sobre avanços tecnológicos: 
(   ) Feiras e congressos   (   ) Revistas especializadas (   ) Concorrentes     
(   ) Visitas de representantes  (   )  Consultores           (   ) Laboratórios próprios de P&D 
(   ) Outras, quais?____________________________________________________________ 

20. Quais os usos são dados para a torta de mamona (adubo/co-geração de energia)?  Está 
satisfeito com os fins dados à torta? Acredita que pode agregar maior valor?  

21. Há até o mom ento, tecnologia viável, em nível industria l, para o processo da 
destoxicação? 

22. Existe outro resíduo (importante) gerado pela  empresa? Quais têm  sido suas principais 
aplicações? Tem em  vista algum a opção m ais rentável para esses resíd uos? Está satisfeito  
para o destino que os mesmos têm tomado? 

 
GESTÃO 

23. A empresa consegue atender aos pedidos previstos? Quais dificuldades? 

24. Quais têm sido as dificuldades encontradas em  termos de gerenciamento da empresa? O 
que poderia ser feito para aumentar essa eficiência? 

25. Qual opinião sobre a inserção da mamona no Programa Nacional de Biodiesel? 

26. Como é feito o controle de custos da e mpresa? É possível informar quanto é o custo de se 
produzir óleo a partir da mamona? Ou apenas o custo de esmagamento? 

27. Há algum sistema de gestão da qualidade implantado? 

 
RECURSOS PRODUTIVOS 

28. Há interesse em expandir a produção de óleo? Se sim, quais as limitações encontradas? 

29. Quais os principais índices de qualidade monitorados? Quem analisa e certifica?  

30. Quais os principais índices de qualidade m onitorados do óleo adquirido? Que m analisa e 
certifica?  
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ESTRUTURA DE MERCADO 
31. Qual é o poder de negociação da empresa em termos de preços de insumos? 

32. Qual é o poder de negociação da empresa em termos venda da produção?  

 
ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

COMPRA 

33. Quanto ao preço pago às oleaginosas? Como são os sistemas de pagamentos vigentes? Em 
sua opinião, quais são as vantagens e desvantage ns de cada um? Existe diferenciação entre as 
variedades no processo de aquisição? 

34. Há planejamento para a compra antes da produção? Há contratos de fornecimento (formal 
informal)? Se sim , o que especificam  (prazos de entrega, quantidad e, qualidade, preço...)?  
Considera justo? Existem rompimentos unilaterais? Em que circun stâncias e q uais as 
conseqüências? Qual seria a punição inerente ao rompimento? 

35. Quais são os riscos envolvidos no contrato? Qual parte é mais dependente e por quê? 

36. Existe algum trabalho feito em conjunto com a agricultura familiar? 

37. Quais são os aspectos m ais importantes no processo de negociação entre o fornecedor? 
(Ex: em relação ao p reço pago ao suprim ento/ prazo de entrega/ volume vendido/ prazo d e 
pagamento?) 

38. Quais são os problemas ou as barreiras observa das na relação ao fornecim ento? O que se 
poderia fazer para melhorar a eficiência dessas transações?    

39. Existe algum tipo de ação conjunta com a produção agrícola? 

40. Existe integração vertical a montante? Se não, por quê? 

 

INFRA-ESTRUTURA 
41. Quem é responsável pelo transporte da m atéria-prima até a em presa? É a e mpresa que 
arca com esse custo d e frete? Se sim , há possibilidade de informar quanto esse custo 
representa do preço final (em %). 

42. Qual é o estado dos canais de distribuição percorrido pela m atéria-prima? Qual é a 
distância média percorrida pela matéria-prima antes de seu beneficiamento?  

43. No que tange a aquisição da matéria-prim a para a indústria, encontra lim itações 
estruturais? O que poderia melhorar? Comente. 

44. Qual é o estado dos canais de distribuição percorrido pelo produto final?  

45. No que tange a disponibilidade de armazéns, acredita que são adequados para a produção; 
são suficientes? 
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Apêndice 5. Roteiro para entrevistas com integrantes das usinas de 
biodiesel  

 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:___________________________________________________________ 
Responsável pelo preenchimento:_________________________________________ 
Cargo:__________________________  e-mail: _____________________________ 
Telefone:________________________ Fax:________________________________ 
 
Aspectos gerais 
Capacidade instalada da empresa: ____ Capacidade autorizada pela ANP: ________ 
Produção de biodiesel: _____  
Produção de biodiesel de mamona/soja/dendê/ (outras):________________________ 
Expectativa para ampliar essa produção?__________________________________ _ 
 
1. A usina tem condições técnicas para a produção de biodiesel de óleo de 
mamona/dende? Quais as principais diferenças nesse processo? 
2. Se não for utilizado óleo de m amona/dendê, existe algum a previsão de quando eles  
serão utilizado? 
3. O óleo de mamona/dendê foi/é/será aproveitado apenas para a produção de biodies el? 
Existem estudos/programação para rumos diferentes para a utilização desse óleo? 
4. A planta industrial foi projetada para processar quais tipos de óleos?  
5. Há esmagamento na própria unidade? (Se não, ir para questão 6b). Se sim, atualmente, 
a empresa processa qu ais matérias-primas? Especificar a contribuição  percentual de cada 
matéria-prima sobre o total beneficiado.  
6. Quanto à origem da matéria-prima comprado, tem-se que: 
_____ % produção agrícola   
6.a. Quanto à origem da produção agrícola, tem-se que:  
 ____ % produção agrícola própria  
 ____ % produção de outros agricultores (___ % agricultura familiar) 

6.b. Quanto à origem do óleo comprado, tem-se que:  
          ____ % esmagadoras de produção familiar 
        ____ % outras esmagadoras 

 

PROGRAMAS E POLÍTICAS SETORIAIS 
46. A empresa detém o selo social?  S e sim, acredita que o se lo social trouxe benefícios à 
empresa? Comente. 

47. Considerando a isenção de i mpostos do selo  social, pode-se dizer que o custo de s e 
cumprir aos requisitos tem sido viável? Comente.  

 

TECNOLOGIA 
48. No que tange ao processo de óleos (m amona/ dendê/ soja), quais são as  limitações 
tecnológicas?  

49. Quais os principais índices de qualidade monitorados para essas MPs?  
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50. A empresa possui laboratórios adequados pr a monitoramento da qualidade da m atéria-
prima e do biodies el? Quais têm  sido as dificuldades encontrada s nesse sentido? (Quais a s 
dificuldades para enquadrar o biodiesel às normas da ANP?  

51. Qual é a rota tecnológica utilizada no processo de produção do biodiesel? 

52. Em sua opinião, quais são os principais probl emas da produção de oleaginosas que se 
destinam a atender a indústria  de biodiesel?  O que poderia ser feito para aum entar essa 
eficiência? 

53. Quais são os principais resíduos gerados pela empresa? Quais têm sido suas principais 
aplicações? Está satisfeito para o destino que os mesmos têm tomado? Há uma opção mais 
rentável para esses resíduos?  
 

 
GESTÃO 

54. A empresa consegue atender aos pedidos previstos? Quais as limitações para isso? 

55. Como é feito o controle de custos da e mpresa? É possível informar quanto é o custo de se 
produzir biodiesel a partir de cada m atéria-prima? Com relação ao cum primento do selo 
social? (volume ou quantidade)? 

 

RECURSOS PRODUTIVOS 
56. Quais as limitações encontradas a respeito dos recursos? 

 

INFRA-ESTRUTURA 
57. Quem é responsável pelo transporte da m atéria-prima (óleo/grãos/bagas/cachos) até a 
empresa? É a empresa que arca com esse custo de frete? Se sim, há possibilidade de informar 
quanto esse custo representa do preço final (em %). 

58. Qual é o estado dos canais de distribuição pe rcorrido pela matéria-prima (óleos/bagas)? 
No caso das bagas, qu al é a dis tância média percorrida pela m atéria-prima antes de seu 
beneficiamento?  

59. No que tange a aquisição da matéria-prim a para a indústria, encontra lim itações 
estruturais? O que poderia melhorar? Comente. 

60. Qual é o estado dos canais de distribuição percorrido pelo produto final?  

61. Qual é a distância m édia percorrida pelo bi odiesel produzido na em presa? Sabe informar 
quanto o frete contribui para o custo do biodiesel. 
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Apêndice 6. Roteiro para entrevistas com bancos 
 
Dados gerais/ Caracterização  
Instituição:_____________________________________________________________ 
Responsável pelo preenchimento:__________________________________________ 
Cargo:_________________________________  e-mail: ________________________ 
Telefone:_______________________________ Fax:___________________________ 
Endereço:_______________________________Cidade:_____________UF:________ 
 
1. Quais as linhas de financiam entos disponíveis para os produtores rurais? E 
especificamente, para a produção de mamona/dendê/soja? 
 
2. Há algum fi nanciamento especial para o pr ograma de biodiesel?  Quais oleaginosas têm 
sido contempladas? 
 
3. Quais são os tipos de crédito s de que os produtores m ais necessitam (investim entos, 
custeio, comercialização)? Em que recursos têm sido aplicados efetivamente? 
 
4. Quanto foi destinado nos últimos anos para a produção de mamona/dendê/soja?  
 
5. No. de produtores do estado; no. de produtores aptos à receber financiamentos? 
 
6. Como estão os produtores de m amona/dendê/soja do estad o em relação ao 
endividamento? Qual é o endividamento médio? 
 
7. Há diferença de concentração entre produt ores inadimplentes conforme a escala de 
produção e posse de terra? 
 
8. Os bancos têm como cobrar essas dívidas? 
 
9. Como os agricultores estã o financiando suas atividades ou seus investim entos 
(autofinanciamento, governo, agentes financeiros, venda antecipada, contrato a termo, etc)? 
 
10. Quais são os agentes financeiros que estã o concedendo o crédito (B NDES, Banco do 
Brasil, bancos privados, etc.)? Quais as taxa s cobradas (de m ercado, especiais de BNDES, 
etc.)? 
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Apêndice 7. Direcionadores e fatores de competitividade do segmento industrial: mamona, dendê e soja 

 MAMONA DENDÊ SOJA 

Direcionadores/ Fatores 
 

PD*2 
 

Relev.*3
 

PF*4
 

Resultado
 

PD*2 
 

Relev.*3 
 

PF*4 
 

Resultado
 

PD*2 
 

Relev.*3 
 

PF*4 
 

Resultado 

             

POLÍTICAS SETORIAIS [1]   100 0,288   100 0,288   100 0,255 

Lei n.º 11.097   
18 

MF 60 0,216  MF 60 0,216  MF 60 0,21 
Selo combustível social F 40 0,072 18 F 40 0,072 15 F 30 0,045 
FATORES 
MACROECONÔMICOS [2] 

  100 -0,0225   100 -0,0225   100 -0,0065 

Fomentos ao desenvolvimento de 
alternativas ao petróleo 

 
 

15 

MD 30 -0,09  MD 30 -0,09  MD 20 -0,052 

Taxa de câmbio  D 5 -0,0075  D 5 -0,0075  D 20 -0,026 
Tributação  F 20 0,03 15 F 20 0,03 13 F 20 0,026 
Crédito F 30 0,045  F 30 0,045  F 35 0,0455 
Endividamento N 15 0  N 15 0  N 5 0 
TECNOLOGIA [3]   100 -0,005   100 -0,055   100 0,12 

Flexibilidade quanto à MP   
 

10 
 

F 15 0,015  F 25 0,025  F 20 0,024 
Qualidade do biodiesel  D 25 -0,025  D 20 -0,02  MF 20 -0,048 
Usos da torta  F 15 0,015 10 MF 20 0,04 12 MF 30 0,072 
Usos da glicerina (geral) MD 25 -0,05  MD 15 -0,03  MD 20 -0,048 
Pesquisa e desenvolvimento MF 20 0,04  MF 20 0,04  MF 10 0,024 
GESTÃO [4]   100 -0,04   100 0   100 0,16 
Custo  

8 
N 50 0  N 50 0  MF 60 0,12 

Planejamento estratégico D 50 -0,04  N 50 0  F 40 0,04 
RECURSOS PRODUTIVOS [5]   100 -0,198   100 -0,108   100 0,06 
Matéria-prima  

12 
MD 75 -0,18  D 75 -0,09  F 75 0,075 

Álcool D 15 -0,018 12 D 15 -0,018 10 D 15 -0,015 
Outros: catalisador; energia, vapor, 
etc. 

N 10 
0 

 N 10 
0 

 N 10 
0 

ESTRUTURA DE MERCADO [6]   100 -0,28   100 -0,22   100 0,052 
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Escala de produção 14 MD 65 -0,182 11 MD 70 -0,154 13 MF 60 0,156 
Nível de concentração MD 35 -0,098  MD 30 -0,066  MD 40 -0,104 
ESTRUTURA DE 
GOVERNANÇA [7] 

  100 
-0,252 

  100 
0,084 

  100 
0,045 

Relação com os agricultores  
14 

MD 20 -0,084  MF 20 0,024  N 20 0 
Relação com as cooperativas D 30 -0,028 12 D 30 -0,024 15 MF 30 0,12 
Intermediários MD 50 -0,14  MF 50 0,084  D 50 -0,075 
INFRA-ESTRUTURA [8]   100 -0,036   100 -0,112   100 0,006 
Deslocamento espacial  

 
MD 35 

-0,098 
 F 35 

0,033 
 F 35 

0,0455 
Condições das rodovias 9 MD 35 -0,063 14 MD 80 -0,14  D 30 -0,042 
Disponibilidade de tanques F 30 0,027  F 20 0,028 12 F 70 0,036 

*1 Grau de controle: CF – Controlável pela firma, CG – Controlável pelo governo, QC - Quase controlável e NC – Não controlável 
*2 Peso D – Peso do Direcionador no total agregado 
*3 Relevância - Avaliação: M D – Muito desfavorável (valor = -2), D – desfavorável (valor = -1), N- Neutro (valor =  0), F – Favorável (valor = +1), MF – Muito favorável 
(valor = +2) 
*4 Peso F – Peso do fator sobre o Direcionador  
Fonte: Elaborada pelos autores  
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Apêndice 8. Direcionadores e fatores de competitividade do segmento agrícola: mamona, dendê e soja 

 MAMONA DENDÊ SOJA 

Direcionadores/ Fatores 
 

PD*2 
 

Relev.*3 
 

PF*4
 

Resultado 
 

PD*2 
 

Relev.3 
 

PF*4 
 

Resultado 
 

PD*2 
 

Relev.*3 
 

PF*4 
 

Resultado 

             

POLÍTICAS SETORIAIS  
 

18 

 100 0,216  
 

14 

 100 0,238   100 0,208 

Selo Combustível Social (SCS) MF 
45 0,162 

MF 25 0,07 MF 40 0,104 

Preço da oleaginosa MD 20 -0,072  F 30 0,042  F 40 0,052 
Políticas de encontro ao PNPB MF 35 0,126  MF 45 0,126  F 20 0,052 
FATORES 
MACROECONÔMICOS 

 
 

13 
 
 

 
100 -0,221 

  100 -0,196   100 0,06 

Taxa de câmbio  D 10 -0,013 14 D 10 -0,014 12 MD 15 -0,036 
Tributação  D 20 -0,026  MD 30 -0,112  MF 15 0,036 
Crédito MD 35 -0,091  D 30 -0,049  MF 40 0,096 
Endividamento MD 35 -0,091  D 10 -0,021  D 30 -0,036 
TECNOLOGIA  

12 
 100 -0,0375  

9 
 100 0,0705  

14 
 100 0,272 

Nível tecnológico geral D 35 -0,042 D 45 -0,027 MF 40 0,112 
Cultivares disponíveis D 15 -0,018  F 25 0,0135  MF 20 0,056 
Assistência técnica D 25 -0,0375  F 35 0,0395  MF 20 0,048 
Pesquisa e desenvolvimento MF 25 0,06  MF 30 0,045  MF 20 0,056 
GESTÃO  

15 
 

 100 -0,24  
13 

 100 0,13  
12 

 100 0,24 
Custo MD 60 -0,18 F 45 0,091 MF 65 0,156 
Qualidade D 40 -0,06  F 20 0,039  MF 35 0,02 
RECURSOS PRODUTIVOS  

 
 

13 

 100 -0,0195   100 -0,099   100 0,177 
Preço do petróleo N 15 0 D 15 -0,021 D 10 -0,012 
Sementes F 15 0,0845 MD 25 -0,13 MF 15 0,041 
Adubo MD 5 -0,013 13 F 20 0,026 14 F 15 0,021 
Solo D 10 -0,013  F 10 0,013  F 15 0,021 
Água MD 30 -0,078  MF 5 0,013  MF 15 0,021 
Mão de obra MF 25 0,065  MD 25 -0,065  MF 30 0,084 
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ESTRUTURA DE 
MERCADO 

10 

 100 -0,092 
 
 

12 
 100 0,039 

 
 

12 
 100 0,130 

Escala de produção MD 40 -0,08 MF 35 0,084 MF 50 0,12 
Barreiras à entrada e à saída MF 30 0,06  MD 35 -0,084  F 30 0,036 
Nível de concentração  MD 30 -0,072  F 30 0,039  D 20 -0,026 
ESTRUTURA DE 
GOVERNANÇA 

 
 

12 
 

 100 
0,072 

 
 

13 

 100 
0,182 

 
 

13 

 100 
0,1755 

Arranjos cooperativos N 40 0 N 30 0 MF 35 0,0845 
Parcerias e contratos  F 60 0,072  MF 70 0,182 F 65 0,026 
INFRA-ESTRUTURA   100 -0,143   100 -0,096   100 -0,005 
Deslocamento espacial  MD 40 -0,08  MF 20 0,048  D 25 -0,025 
Disponibilidade de 
tratores/maquinários 

 MD 30 -0,042  MD 60 
-0,144 

 F 35 0,035 

Disponibilidade de armazéns 7 D 30 -0,021 12 N 20 0 10 D 40 -0,04 
*1 Grau de controle: CF – Controlável pela firma, CG – Controlável pelo governo, QC - Quase controlável e NC – Não controlável 
*2 Peso D – Peso do Direcionador no total agregado 
*3 Relevância - Avaliação: M D – Muito desfavorável (valor = -2), D – desfavorável (valor = -1), N- Neutro (valor =  0), F – Favorável (valor = +1), MF – Muito favorável 
(valor = +2) 
*4 Peso F – Peso do fator sobre o Direcionador  
Fonte: Elaborada pelos autor 


